
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 15 DE SETEMBRO DE 1987 BRASiLIA DF 

SENADO FEDERAL 
RETIFICAÇÃO 

No Diário do Congresso Nacional -Seção 11- n' 52, datado de quinta-feira, 27 de agosto de 1987, 
inclua-se, por haver saído com omissão na 1' página, o seguinte: 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 110, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 240.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN. 

Art 1' É a Prefeitura Municipal de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sl,ll, nos termos do artigo 
2' da Resolução n' _93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito _no valor correspondente, em cruzados, a 
240.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional-,- OTN, junto à Caixa Econômica Federal do Rio Grande do Sul, 
esta na qualidade de agente financeiro da operação, destinada à implantação do Sistema Viário e do Sistema de 
Drenagem Pluvial, no Município. 

Art 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 21 de agosto de 1987. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termoo do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 111, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Olho D'Agua do Casado, Estado de Alagoas, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 3.826,15 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. 

Art J9 É a Prefeitura Municipal de Olho D'Água do Casado, Estado de Alagoas, nos termos do artigo 
29 da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, 
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ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
3.826,15 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econõmica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -:- FAS, destinada à aquisição de equipamentos para coleta de 
lixo e recuperação de fonte de água potável, no Município. 

Art. 29 Esta Resolução enfra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de agosto de 1987.--, Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 112, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itacoatiara, Estado do Amazonas, a contratar opera· 
ção de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 70.063,06 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de ltacoatiara, Estado <:to Amazonas, nos terrnu.s do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de oul!Jbro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, ·de 5 de dezembro de 1985, ambas do Seriado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em-cruzados, a 70.063;0'6 Obrigações 
do Tesouro Nacional -OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimeto Social - FAS,destinada à aquisição de um trator e implantação de calçamento, meios-fios 
ou guias e Mercado do Produtor, no Município. 

Art. 2' ESfu Resolução entra e_m vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de agosto_ de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço ·saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 11rtigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÃO N• 113, DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju, Estado de Sergipe, a contratar operação 

de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 90.557,67 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Aracaju, Estado de Sergipe; nos termos do artigo 2•, da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1_985, ambas do Senado · 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor corr,espondenfe, em cruzados, a 90.557,67 Obrigações 
do Tesouro Nacional - OTN, junto à Cajl,:a_ J;:conõmica Federal, esta na qualidade de gestora-do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à aquisição de equipamentos para coleta de Íixo, nci Município. 

Art. 2• · Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de agosto de 1987._ -Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, incíso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 114, DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Municipal de ltiquira, Estado de Mato Grosso, a contratar opera­

ção de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 51.892,67 Obrigações do Tesouro 
Nacional -OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Inquira, Estado de Mato Grosso, nos termos do artigo 2•, da_ Resolução 
n' 93, de 11 de outybro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5_ de dezembro de 1985, ambas do Senado , 
Federal, autorizada a contratar operação,de crédito ng valor correspondente, em cruzados, a 5 1.892;67 Obrigaçoes 
do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Eeoriômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de galerias pluviais, meios-fios, s<irjetas, calçamento 
e mercado municipal, no Município. · - · __ 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de agosto de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso _VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte -

RESOLUÇÃO N• 115, DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro, Estado de Mato Grosso, 

a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 40.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional -OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro, Estado de Mato Grosso, nos termos do artigo 
2•, da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado _federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em <:ruzados, a 
40.000,00 Obrigações do Tesoúro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de galerias pluviaís, meios-fios e 
sarjetas, no Município. -· 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de agosto de 1987.- Senador ffumberto Lucena, Presidente. 

1-ATA DA 611' SESSÃO, EM 14 DE 
SETEMBRO DE 1987 

1.1-ABERTURA 
1.2-EXPED!Er-ITE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor .Presi­
dente da República 

N•' !89 a !91187 (n• 298 a 300/87, na ori­
gem), de agradecimento -de comunicações. 

Nç 192187 (no 301/87, na origem), restituin~ 
do autógrafos de projeto de lei !,>andonado. 

1.2.2-0ficios do Sr. Primeiro-Secre­
tário da Câmara dos Deputados 

Enaimínhando à revisão do Senado Fede­
ral autógrafos dos seguintes projetos: 

N~ 31/87 (180/87, na Casa de origem) de 
iniciativa do Senhor Presidente da República 
que reorganiza o CorpO AUXJ1iar Feminino da 
Resetva da Marinha-_ CAFRM. 

SUMÁRIO 

N• 32/87 (n• 7.782186. na O.sa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que fiXa os valores de retribuição do 
Grupo-Atividades de Fiscalizaçãp de ÇomJ>us­
tíVeis e dá outras providências. 

Ne 33/87 (n'~ 130/87, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que acrescentct e altera dispositivos da 

_lei 0° t30t- de 29 de março de 1985, que 
-reorganiza os Qúadros Complementares de 
_Oficiais da Marinha. 

N'~ 34/87 (n"' l26/87, na Casa· de -oii9em); 
que dlspõe sobre a ree~tn,lturação da _Ju.stiça 
Federa] de Primeira Instância e dá outras provi­
dências. 
. N• 35/87 (n' 5.532/85, na Casa de origem), 

que dispõe sobre a profissão de trabalhador 
de bloco e determina outras providências. 

f'i9 36/87 (n9 197/87, na Casa de origem), 
que altera dispositivos da Lei n"' 7 .604, de 26 

- de maio de 1987, e determina outras provi-
-dências. 

~ - 1.2.3.- Requerime~tos 
N9 141/87, de autoria do Senador Humberto 

Lucena e ouUos, refer~nte a realização de ses­
são especial do _Senado para homenagear o 
Ministro e ex-Senador Marcos Freire, em data _ 
a ser oportunam~nte marcada. 

N9 142/87, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, requerendo a transcrição, nos Anais 
do Senado, da entrevista concedida, ontem, 
ao Jornal do Brasil, pelo eminente Senador 
·Amaral Peixoto. 

l:?A - _E_~cursos do Expediente 

SENADOR JOAO MENEZES,como Líder 
-Sistema de Governo. 

SENADÓR ffÀMAR PRANCO, como-Uder­
--Adiamento da apresentação à _ÇomL~são 
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de Sistematização do projeto do Relator Ber­
nardo Cabral. Descumprimento de r_es.oluçâo_ 
do Banco Central, que estabelece normas co­
muns para cálcu1os tanto no índice de corre­
ção do saldo da cademeta_de poupança quan­
to do FGTS e -do PIS/PASEP. 

SENADORPOMPEU DE$0U$A- Domí, 
nio, por cientistas brasileiros, da tecnologia 
de enriquecimento de ~rânio pelo processo 
de ultracentrifugação. 

1.2.5- Comunicação da Presidênica 

-Referente_ á presença na Casa ~e urna, 
missão de parlamentares_da Câmara do_~ De~ 
putados do Uruguai e concessão da palavra 
ao Sr. Senador Nelson_ Carn_ei(Q para saudá­
los. 

1.2.6.- Aviso do Ministro-Chefe do 
Gabinete ClvD da Presidênda da Repú· 
blfca 

- N9 453/87, encaminhando esclarecimen­
tos prestados pelo Ministro da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrário sobre os quesitos 
constantes do Requerimento n9 13/87, do Se­
nador Saldanha Derzi. 

1.2. 7 - Requerimento 

- N? 143/87 do Seriã:dor Dirceu Catheiro, 
solicitando a prorrogação por 60 dias do prazo 
concedido à Comissão Parlamentp_r de Inqué­
rito, destinada a apurar as irregularidades e 
seus responsáveis pelas importações _de ali-__ _ 
mentes por órgãos governamentais. Aprova· 
do. 

1.3-ORDEM D_O DIA 

Projeto de Lei da Cãrilara il" 18, de 1987 
(n" 8.384/86, ria Orii;Jem), de iniciativa dO Se­
nhor Presidente da República, que dispõe so­
bre a liquidação_de. débitos previdenciários de 
instituições educacionais e culturais. Discus­
são encerrada após parecer proferido pelo 
Senador Gerson Camata, devendo a votação 
ser feita na sessão seguinte. 

Projeto de Resoluçãon" 101, de 1987 (apre­
sentado pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça como conclusão de seu Parecer n" 14 
de 1987), que suspende a execução do artigo 
9~ da Lei n9 2.322, de 2 i:le agosto de 1982, 
do Município do Paulista, do Estado de Per­
nambuco. Discussão encerrada, devendo a 
votação ser feita_na sessão seguinte. 

Projeto_de Resolução n9 142, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Petrolina, 
Estado de Pernambuco, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Na~ 
cio na!- OTN. Discussão encerrada, deven· 
do a votação ser feita na s_ess_ão seguinte. 

Mensagem n" 162, de 1987 (n9 262L87, na 
origem, relativa a proposta para que _seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Araújos, Esta­
do de Minas Gerais, a Contratar operãç-ão de 
crédito no valor correspondente em cruzados, 
a 13.114,66 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Discussão encerrada. após parecer 
proferido pelo Senador Itamar Franco, deven­
do a votação ser feita na próxima sessão. 

Mensagem n' 165. de I987 (n' 265187, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a PrefeitUra Municipal de Belém, Estado 
_do P.;1rá, a çontratar. operação de crédito no 
valor correspondente _em cruzados, a 
440.996;24 Obrigações do Tesouro Nacional 
--OTN. Discussão encenada ·após parecer 
proferido~ pelo Senador Almir Gabriel, tendo 
usado da palavra o Senador Nelson Carneiro, 
devendo a votação ser feit~ na sessão_ seguin­

-te. 
Mensagem n~ 168, -de 1987 (n" 268/87, na 

origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a PrefeituraMunicipal de Buritís, Estado 
-de Minas Gerais, a Contra-tar operação de cré..: -
âlto no valor correspondente, em cruzados, 
a 39.935,78 ObrigaÇões do Tesouro Nacional 
-OTN. Discussão encerrada, após parecer 
proferido pelo Senador Ronan Tito, devendo 
a votação ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n' I 69, de 1987 (n• 269187, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Coromandel, 
Estado" de Minas Gerais, a çon:tr.ata,r operação 
de crédito no valor correspondente em cruza­
dóS à 46.992,48 ObriQãções do Tesouro Na­
c!Onãl - OTN. Discussão encerTada, após 
parecer proferido pelo Senador Ronan Tito, 

- deVendo a vo_tação ser Jeita na próxima sessão. 
Mensagem n" 172, de 1987 (n" 272/87;_na 

-origem), relativa à proposta para qie seja auto­
rizada a Prefeiturã Municipal de lguatama, Es­
tado de Minas Gerais, a contratar operação 
de_ crédito no valor correspondente em cruza-

--dos a 18.796,99 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. Discussão encerrada, após 
parecer proferido pelo Senador Alfredo Cam­
pos, devendo a votação ser feita na próxima 
sessão. 

-Mensagem no 173, de 1987 (n<?274/87, na 
origem), relatiVa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Moema, Esta· 
do de Minas Gerais, a çpntratar operação de 

-crédito no valor_ correspondente, em cruzados, 
a 13.114,66 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Discussão encerTada, após parecer 
proferido pelo Senador AlfredO Campos, ten­
do usado da palavra o Senador Mansueto de 
Lavor, devendo a votação ser f~ita na sessão 
seQuinte. 

1.3.1- Matéria apreciada após a Or­
-dein do Dia . 

-Requerimento n" 141/87, lido no Expe-
diente da presente sessão. Aprovado. 

1.3.2 .___Discurso após a Ofd~m do Dia 

SENADOR ROBERTO CAMPOS - De­
ciSão da SUframa no tocante à regulamen­
tação da informática e eletrônica na área. Co­
mentários sobre o assunto objeto -do discurso 

c dQ Sr. Pompeu de Sousa._ 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO­
Permanência da sedt do DNOCS no ~do 
do Ceatá_ _e a necessidade do revigoramento 
desse órgão. 

---SENADOR ÁUREO MELLO- Decisão da 
- Sufraffia no-campci da infótmâtica 

SENADOR EDISON LOBÃO- Sistema de 
govern_9. __ 

SENADOR JOSÉ FOGAÇA --'-· Proposta 
Bresser para riegodaÇãó da dívida externa. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Tra­
tamento disperisãdo ·pela indústria do sul do 
Pais à iniciativa privada do horte, notadamente 
a dO EStado Piauí. 

SENAoOR JOSÉ IGNACIO FERREIRA -
Instalação de Escola Técnica Federal no Esta~ 
do ·cto EspíritO Santo: ReflOréStãrher'tto de 
áreas no sul do Espírito Sant~. 

SENADOR FRAN_C/SCo RQI.!.-t;:M8ER,q, .,­
HOmenagem póstuma a _Gilb~rto de Mello 
Freyre. -

SENADORJ.O(IRIYAI.BAPTISTA-Lança­
mento de livro de parasitologia médica do Pro­
-fessor Alberto Serravalle. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Reivin_­
dicações da Associação Nordestina d~ Avi­
t:ultura. 

SENADOR RUY BACELAR- Crise na Se­
cretaria da Receita Federal. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Ca­
_cauicultura. _ 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 
ConVoCãÇão de sessaõ extraordinária a rea­

lizar-se quarta-feira, dia 16, às 1 O horas, com 
Ordem do_Oii;l que _designa. 

1.4- EfiCERRAMENTO 
2-DISCURSOS PRONONCÍADOS . 

EM SESSÕES ANTERIORES 
Do Senador Nivaldo Machado, proferidos 

nas sessões de 14-8-86, 10~9~86 e 19-ll-86 
(Republicações). _ 

3 -'- REPUBLICAÇAO 
-trecho da ata da 36" sessão, realizada 

em 22-6-87. 
4-RETIFICAÇÕES 
-Ata da 25-' sessão, realizada em 16-5-87 
-Ata da 27' sessão, realizada em 20.5.87 
·-Ata da 34" sess.KO, realizada em 17-6-87 
-Ata da 35~ sessão, realizada em 18-6-87 
-Ata da 37~ sessão, realiZaâa em 24-6-87 
-Ata da 4~· se~ão, r.eai~<l~ e~_ 3-8-87 -
-Ata da 2• reunião, realiutd_a_ern 12-8-67 
-Ata da 49" sesSão, re:âfízàéla _ein 13_-8-87 
-Ata da 50" sess_ãQ; n~aU~ad.ª'~ 17-_8-_87 
-Ata da_ 52~_ sessão; realizada em 20-8-87 . 
.;..._Ata _da 53~ sessão, t~ali~Qa em 24-8-87 
5 -ATOS DO PRESIDENTE DO SE-

l'!AJ)O FEDERAL-'- fi' 196 a 201/87 
6 -"'PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

·:._ N' 23, de I 987 
- 7- ASSOCIAÇÃO INTERPARLA· 
MENTARDETURISMO-Ata da 1 o reunião 
extraordin~ria, re~g:ada jl_o d!a-1 Q-3=??_ 

B-ATA DE COMISSÃO 

9-MESA DIRETORA 

10- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDO 

I 1-COMPOSIÇÃO DE COMIS· 
SÕES PERMANENTES 
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SUMÁRIO DA ATA DA 26' SES­
SÃO, 

EM. 18 DE MAIO DE 1987 

(Publicado no DCN' 
Seção 11- de 19-5-87) 

Retificação 

No sumário, ATOS DO PRESIDEN­
TE DO SENADO FEDERAl.. n_a página 
860, 3' coluna, 

Ohde se lê: 
3 -ATOS DO PRESIDENTE DO 

SENADO FEDERAL 
N"' 129 e 132, de 1987 
Leia-se: 

3-ATOSDOPRESIDENTEDO 
SENADO FEDERAL 
N•' 129 a 132, de 1987 

SUMÁRIO DA ATA DA 57• SES­
SÃO, 

REALIZADA EM. 2-9-87 

R-etificação 

Na publicação feita no I)CN -Se~ 
ção 11 -de 3-9-87, página n" l 760, 
3a coluna, no item 1.3.1 - Discurso 
após a Ordem do Dia 

Onde se lê: 
I .3.1 - Dfsc:ussão após a Ordem 

do Dia 
Leia-se: 

1.3.1 - Discurso após a Ofdem 
do Dia 

Ata da 60" Sessão, em 14 de setembro de 1987 
1 • Sessão Legislativa Ordinária, da 48' Legislatura 

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS ACtfAJ\1-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Leopoldo Peres - Áureo "Mello 
- Odacir Soares -João Menezes - A1mir Ga­
briel --Jarbas Passarinho - A1ex.andre éosta 
- Edison Lobão - Chagas Rodrigues - Od 
Sabóia de Carvalho -Mauro Benevides -José 
Agripino- Lavoisier Maia- Marcondes Gadelha 
- Humberto Lucena- Raimundo lira- Marco 
Maciel - Mansueto de lavor- Teotônio Vilela 
Filho - FranCisco Rollemberg - Lourival Bap­
tista -Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar -José 
Ignácio Ferreira- Gersóh Camata..:__ Afonso Ari~ 
nos- Nelson Carneiro -Itamar Franco- Alfre­
do Campos-_:.... Ronan Tito ---=.-s-evero Gomes -
Fernando Henrique Cardoso- Mauro Borges­
lram Saraiva -Jrapuan Costa Júnior- Pompeu 
de Sou.za ~ Mauricio Corrêa - Meira Filho -
Roberto Campos - _ Lourembe_rg Nunes Rocha 
- Mendes Canale - Raçhid Sa,ldanha Derzi - _ 
Wilson Martins -José Richa - Dirceu Carneiro 
- Nelson Wedekin - Carlos Chiarem_- José 
.Paulo Bisol -:-José F_ogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) --A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
50 Srs. Senadores. tfavendo 11úmero regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deu_s, inic:;iainos nossos tra~ 
balhos. 

O Sr. Prímeiro~Secre~rio irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO 

PRESIDENTE 
DAREPÓBUCA 

De agradecimento de comunicações: 
N• 189/87 (n• 298/87, na origelll), de 11 do 

corrente, referente à aprovação da métl:éria cons-

tao~ da Mens.,.gem da Presidência no 725/86 e 
à·prorhulgação das Resoluções o"" 95 a 104, de 
1987. 

N"_ !90!87 (n" 299/87, na origem), de 1 1 do 
corrente, referente à promulgaçãO das Resolu· 
ções n"l_16 a 123 e 125 a 134, de 1987. 

N• 191/87 (n'300/87, na origem), de 11 do 
.corrente, referente à aprovação das matérias 
constantes das Mensagens c;ta_P.r_esidên<:ia da Re­
pública n" 20, 24, 687, 688, 690, 705 _e 706, 
de 1985, e 17, de 1986. -

- Restituindo autógrafos de projeto de lei 
saDcloriado: 

N• f92/87 (n" 301/87, na origem), de 11 de 
setembro do corrente ano, referente ao Projeto 
de lei da Câniara nc 13, de 1987 (n9 7.678/86, 
na ·casa -de oriQem/, que ·altera a composiç-ão 
do TribUnal Regional do Trabalho da 1' Região 
·e-'--dâ 6Utrãs providências. 
--:- (ProjetO que se transformou na Lei no 7.617, 

- d~ 8 de setembro de 1987 .) - -

~~ ~ ·~-- OF[CIÓS 
Qo Sr. Primeiro-SecretáriO da Câmara dos De­

-putadOS, encaminhando à revisão do SenadO Fe­
deral autógrafos dos seguintes projetos; 

. PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N• 31, de 1987 

(11'180/87, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor 
Presidente. da República 

Reorganiza o Corpo Awdllar Feminino 
da Reserva da ~rlnha- CAFRM. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 OCbrpbAWdliarFemininodaReserva 

da Marinha- CAFRM, criado pela Lei n" 6.807, 
de 7 de julho de 1980, d~ti_na~se a atender encar-

gos do Jnter~&.e _da M_aripha, relacionados com 
atividades técnicas e administrativas. 

Parágrafo único. As inteQ~antes do CAFRM, 
quando convocadas para o Serviço Ativo, ex,erce~ 
rão suas funções em organizaçõ"es militares da 
Marinha, em terra, de acQrdo c:om as nec:essi~ 
dades da M~rinha e as fiabilitações e Qualificações, 
pessoais das militares. 

Art. 2" _ O_CorpoAuxiliarFeminino da Reserva 
da Marinhã é coffii)osto de: -

---r.:_: candidatas aoQ Quadros Auxiliares Femi­
ninos, na qualidade de Praças ESpeciaisi 

U-Quadro Auxiliar Feminino de Oficiais-(QA.~ 
FO), constituído_ de pessoal graduado ou pós-gra­
duado por ~s!abelecimentos de ensino de nível 
superior, em cUrsos reconhecidos oficialmente, 
de conformidad~ com a legislação federal. e que 
satisfize_r ~s pr~crições desta lei e de sua regula-
mentação; e -

III- Quadro Auxiliar Feminino de Praças 
(QAFP), constituído de pessoal com escolaridade 
completa de 2? grau, portadores de habilitação_ 
profissional em nível técnico adquirido em estabe­
_lecirilentode .Emsjno reconhecido oficialmente de-­
-conformidade- com a le9-islaçã6 "federa_!, ~ qi.te sa­
tisfiZer às pres<:riçôes desta lei ~ de sua regula~ 
mentação. 

Parágrafo único. Erh caráter ·exc~pcional, 
para atendimento das necessidades do serviço 
naval, o QAFP poderá ser constituído de pessoal 
com habilitação profissional de auxiliar com esco­
laridade de 2~ grau. 

Art. 39 O recrutamento para o CAFRM far­
se~á: 

(-como Guarda-Marinha, no caso de candi­
datas ao __ QAFO; 

11- como Cabo, no caso de candidatas ão 
GAFP, que ingressem com habilitação profiSSio­
nal de nfvel técnico; e 
· ·m.....:.·cõ"mo MãrírlheirO-Especializado, no caso 

de candidatas ao QAfP que ingressem com habi­
_!!_tação profissional de nível auxiliar. 
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Arl 4~ As condições de recrutamento, sele­
ção inicial, matrícula em curso-de formação, con­
vocação para o serviço ativo, ingresso nos qua­
dros do CAFRM e permanência definitiva no Se_r­
viço Ativo da Marinha serão_ objeto de regulamen­
tação desta leí. 

Art. s~ Para efeitos de remuneração, uso de 
uniforme e precedência hierá:quka, durante os 
cursos de formação para ingresso nos quadros 
da CAFRM, _as candidatas, na condição de Praças 
Especiais, serão assemelhadas, respectivamente, 
a Guarda-Marinha, Cabo e Marinheiro-Especia­
lizado, conforme o ;;trt. 3_~ desta lei. 

Art. 6~ O Quadro Auxiliar Feminino à"e Ofi-
ciais (QAFO) é constituído d_os seguintes postos: 

(-Capitão-de-Mar-e-Guerra; 
li-Capitão-de-Fragata; 
111- Capitão-de-Corveta; 
IV- Capitão-Tenente; 
V- Prímeiro-Tenente; e 
VI-Segundo-Tenente, ___ ; 
Art. 11 OQuadroAuxiliarFemíninodePréi.çaS 

(QAFP) é constituído das seguintes graduações: 
1-Suboficfal; · 
D- Primeiro-Sargento; 
Ill-Segundo-Sargento; 
IV-Terceiro-Sargento; e 
V-Cabo. 
Art. 8? Para inQresso nos Quãdros (QAFO e 

QAFP), a candidata deverá satiSfazer aS seguintes 
condições: 

1-ser voluntária; 
n- ser aprovada em seleção inicial para o res­

pectivo Quadro (QAFO ou OAFP); e 
UI- concluir com aproveitamento o curso de 

formação estabelecido pela Admitlistração Naval 
para o respectivo Quadro (QAFO ou QAFP), 

Art. 9"' As candidatas, na situação de Guarda­
Marinha, Cabo e Marinheiro-Especializado, recru­
tadas na forma estabelecida no __ art, 3? desta lei, 
após a conclusão com aproveitamento dos cursos 
de formação conforme previsto no inciso DI dO 
art. 8° serão, respectivamente: 

I-nomeadas Segundo-Tenente da Reserva 
da Marinha e imediatamente convocadas para o 
Serviço Ativo Por um--período inicial de 3 (três) 
anos; 
II- promovidas a T ercelro-Sargento- da Reser­

va da Marinha e imediatamente convocadas para 
o Serviço Ativo por um período inicial de 3 (três) 
anos;-e 

DI- promovidas a Cabo da Reserva da Marinha 
e imediatamente convocadas para o ServiÇo AtivO 
por um perloc:io inicia] de 3 (três) anos. 

§ 11 A nomeação, a promoção e a convo­
cação para o Serviço Ativo de que trata este artigo 
serão _efetuadas por ato do Ministro da Marinha 
ou por autoridade delegada, 

§ 29 O Ministro de Estado da Marinha poderá 
prorrogar o perlodo inicial de convocação de que 
tratam os incisos li e 111 deste a-rtigo, por períodos 
de até 3 (três) anos, observado o limite total de 
6 (seis) anos. 

Art. 10. Durante _o perfodo em que estiverem 
convocadas para o Serviço Ativo, ressalvado o 
disposto nesta lei e na sua regulamentação, as 
integrantes do Corpo Auxiliar Feminíno da Re~ 
serva da Marinha terão as mesmas honras, direi­
tos, prerrogativas, deveres, responsabilidades e re­
muneração dos militares de carreira da Marinha 
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e observarão também, no que couber, as demais 
disposições previstas em leis e _regulamentos para 
esses militares. 

- Art. 11. A convOCação para o Serviço Ativo 
da Marinha das integrantes_do CAFRM não impli­
cará compromissos de tempo mínimo de presta-

- ç:ão_ de s_erviço, podendo, a qualquer tempo, se­
rem lie:enciãdas a pédido ou eX--officlo, a bem_ 
da disciP1ina. 

Art. 12, Ac ~ompletar 3 (três) anos de Serviço 
-Ativo, a Oficial do QAFO será licenciada ex~of~ 
fldo, caso não tenha obtido a permanência defini~ 
tiva, após análise pela Comissão de Promoções. 
de Oficiais (CP'O). ~ -

Art. 13. Ao-completar 3 (três) e 6 (seis) anos 
de SeiViço Ativo, a Praça do QAFP será licenciada 
eX-officlo caso não tenha sido prorrogado o pe­
ríodo inicial de convocação para o Serviço Ativo, 
após análise pela Comissão de Promoção de Pra~ 
ças (CPP). _ 

__ J=!ar.ágrafo único._ A9 completar 9 (nove) anos 
âe SerViço Ativo, a Praça do QAFP será licenciada, 
ex-officio, caso não tenha. obtido .a permanência 
aefii11tiVã:; ãpós anãlise peJa Corriissão de Promo­
ção de Praças (CPP), _ _ . 

Art. 14. As integrantes do CAFRM que não 
obtiverem a permanência definitiva no Serviço Ati­
vo serão licenciadas ex-offido e incluídas na Re­

-serva não Remunerada. 
§. 1 ~-Será assegurãdo, às que forem licencia~ 

das na forma deste artigo, o recebimento de 6 
(seis) soldos do posto ou da graduação respectiva, 
como indenização financeira. 

§ 2~-Aplica-se o disposto no parágrafo ante­
rior à Praça qt.re for licenciada após 3 (três),_ 6 
(seis) e 9 (nove) anos·em seiviço Ativo na Mari­
nha, quando reavaliada pela Comissão de Promo­
ção de Praças (CPP). 

§ 3~ - A militar do CAFRM, que for licenciada 
na forma do art. 1 _1 desta lei, não fará jus à indeniM 
zação prevísta neste artigo. 

Art. 15. As condições àe acesso, interstício 
e promoção_nos Quadros do_CAFRM serão esta­
belecidas na regulamentação desta lei._ 

Art. 16. As promoções no QAFO far-se~ão nas 
épocas fiXadas para os Oficiais da Ativa das Forças 
fümadas, por a~ do Ministro da Marinha a~é _o 
-posto de Capítao~Tenente, e as dos demais posM 
tos, pelo Presidente da República. 

-Suboficial , ............ ,. ........... ,., ..... , ... 54 anos 
-Primeiro-Sargento ., ........... .;. .. ~--- 52 anos 
-Segundo-Sargento .......... "--···- 50 anos· 
~Terceiro-Sargento.~ ............ , ...... 49 anos 
-Cabo ............ "-··-··--------.,....._ 48 anos 
Art. 20. A Reforma ex-offido será aplica­
da_ ãs _militares do CAfRM que atingirem 
as_ seguíntes idades-limites_ de permanên~ 
cia na Reserva: 

1-no Quadro Auxiliar Feminino de Oficii:!ís 
(QAFOf 
-Oficiais Superiores ....... : ............ ',.,;, 64 anos 
-Oficiais intermediários e subalternos 60 
anos . 

11- no Quadro Auxiliar Feminino de Praças 56 
anos 

Art. 2_1. As militares do QAFO que, na data 
de entrada em Vigor desta lei, estiverem em SerM 
viço Ativo no posto de Primeiro-T enehte, após 
apreciação pela Comissão de Promoção de Ofi­
ciais, adQuirii'ão a pérmahénda definitiva no Ser­
viço Ativo da Marinha. 

P.:liágrafo único. O Regulamento desta lei es­
tabelecerá as medidas necessárias_ à adaptação 
das Oficiais ào GAfO à novª_S\t!J.~ç_~q. 

Art. 22~ Os Çabós e Sargentos do QAFP. que, 
na data da entrada em. vigor desta lei, estiverem 
no ServiçO Ativo, terão sua_ situaçãO -de carreira 
definida na regulamentação desta lei, 

- Art. 23. As despesas com a _exe:cu.ção desta 
lei serão atendidas pelos recursos orçamentários 
do Ministério da Marinha, sendo as indenizações 
nela previstas atendidas pelos elementos de des-

-pEfsas col"fê'Spondentes ao pagamento de pessoal 
-militar da ativa. 

Art. 24. O Poder Executivo regulament~rá es­
t?t lei~ no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua publicação. 

--,-Art. 25. Esta lei entra em vigor na_ data de 
sua publicação. --

Art. 26. Revogam-se a Lei n" 6.807, de 7 de 
julho de 1980, e as demais disp-osições em con­
trário. 

MENSAGEM 
N• 2-00,de 1987 

Art. 17. Os Quadros de Acesso para promo­
ções no QAFO serão organizados pela CPO e 
submetidos ao Ministr.o da Marinha,_ _ ExceieTttíssimos- Séi1Fiõres Membros do CO ri-

Art. 18_. As propostas para promoções no gresso Nacional: 
QAfp serão organizãdas pela Comissão de Pro- Nos termos do artigo 51 da Constituição Fede-
moção dé Praças (CPP). ral, tenho a honra de submeter à elevada delibe-

Art. 19. As militares do CAFRM, com perma- ração de Vossas Excelências, acompanhado de 
nência definitiva _no Serviço _Ativo, reverterão à Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
inatividade, na Rese!Va Remunerada, ex-offido, do da Marinha, o anexo projeto de lei que "reorga-
ao atingirem as-seguintes idades-limites: niza- o COrpO Auxiliar Feminino da Reserva da 

- Marinha - CAFRM". 
I-no Quadro Auxiliar Feminino de Oficiais·- Brasília,22dejulhode 198?._-JoséSamey. 

(QAFO) 

-Capitão-de-Mar-e-Guerra .. ~...... 62 anos 
--Capitão-de-Fragata ..................... 60 anos 
_::---Capitão-de-Corveta ....... ~ ............ _ 58 apos 
-Capitão-Tenente .......................... 56 anos 

~Primeiro~Tene_nte ......................... 54 anos 
--Segundo-Tenente ........................ 52anos 

11-no Quadro Auxiliar Feminino de Praças 
(QAFP) 

EXPOSIÇÃO DE MQTNOS N• 0053, DE 25 DE 
JUNHO DE !987, DO . 

SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA MARI­
NHA. 

ExCelr~ntisstrno SeriOQr Pr_e_S_iderite da República 
A Lei n~ 6.807,- de 7_ de julhQ de 1980, que 

criou o _c-orpo AUXilíar Ferilíriino dá Reserva da 
Marinha (~M), e o seu regulamento aprú'!ado 
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pelo Decreto n~ 85.238, d~ 7 .de outubro de 1 980, 
jâ vigoram há seis anos. A implementação do 
processo seletivo ao longo destes seis anos, e -
o trabalho despendido na formação para ingresso 
no CAFRM, permitem à Administração Naval 
constatar algumas distorções na legislação em 
vigor, que estão causando dificuldades na_gerên­
cia deste processo. Estes problemas, se refletem, 
principalmente, na sensív_el diminuição do núme­
ro de candidatas para ingresso no Corpo e, no 
ponderável número de pedidos de licenciamento 
do Serviço Ativo da Marinha 

Devido a t&is circunstânc::[Ç!s e levando em con­
sideração a qualidade profissional das candidatas 
ao 0\FRM e, sobretudo, baseado no va!or inesti­
mável e comprovada eficiência e eficácia -dos seus 
Quadros para os trabalhos-efetos a Maripha, foi 
estudada uma modificação na legislação vigente, 
cuja proposta está sendo subm~tida a; Vossa Ex­
celência. Bus.C.OlJ-S_e, primordialmente, uma ho­
mogeneização de procedimentos seletivos entre 
todos os Co_rpos e Qu~dros .da Marinha, possibi­
Jítando ao CAfRM a mesma sistemática de car· 
reira. 

Fundamentalmente, as alterações propostas 
podem ser qssim_ descritas; 

-as OfLciais_d_o CAfEM passarão a adquirir 
a permanência definitiva no ServiçO Ativo da Mari· 
nha com três anos na carreira do mesmo modo 
que os Oficiais dos Quadros Complemenfares da 
Marinha; 

-distinção entre as qualificações profissionais 
de n(\•ei médio, dístribuídas nas graduações de 
Terceiro-SãrQéritO e Cabo, consideLandO-qüe para 
algumas profissões o sistema de ensino civil nãQ_ 
oferece habilitação profissional de nível técnico,­
e que há necessidade de pessoal de nível qiJXillaf­
técnico para o desenvolvimento de atlvidades ine­
rentes ao sistema naval, principalmente para a 
área de saúde; 

- a carreira das Oficiais atihgirá 6 pOsto -de 
Capitão~_de-Mar-e-Guerra, Igualdade com -os Qua­
dros Complementares, permitindo perfil de Car­
reira semelhante; 

- compatlbílízar os critérios de promoção das 
militares com a legislação vigente para os demais 
Corpos e Quadros; e 

- atualização da nomenclatura atribuída aos 
cursos e ~tágios a que ficam sujeitas as compo­
nentes do CAFRM, em cons~mância c6ri1 as mo­
dalidades de cursos estabelecidas na L~i n" 
6.540n8, que dispõe sobre o ensino na Marinha. 

Finalmente, procurou-se, ainda, dar a neces­
sária flexibilidade à nova legislação, deixando para 
a Administração Naval a prerrogativa de baixar 
Normas Complementares para aplicação dos do­
cumentos legais, respaldada na competência 
constitucional do Ministro da Marinha g~ra expe­
dição de tais ;;~tq_s. 

Em vista do exposto, tenho a honra Qe Sl}bme· 
ter à elevada apreciação de Vossa Excelência o 
projeto d_e lei que reorganiza o Corpo Awa1iar F e­
minino da Reserva da Marinha (CAFRM). 

Aproveito a oportunidade para renovar a Yossa 
Excelência os. protestos do meu mais profundo 
respeito.- Hen_ri_que Sabola- Ministro da Ma­
rinha. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se.,ão I!) 

LE,OISIAÇÃO CTTADA 
~~--LEI N' 6.807, 

DE 7 DE JULHO DE 1980 

Cria o Corpo Auxiliar Feminino da Re­
serva da Marinha (CAFRM), e dá outras 
providências. 

O-Presidente da-República, 
. faço saber qu_e_ o Congresso Nacional decreta 

e ea sanciono ~- seguirit~ lei: 
Art. 1 ~ Fica óia-çlo, tiO Ministério da Marinha, 

o Corpo Auxiliar Ferninino_da-Reserva da Marinha 
(~.-aestirlado a atender encargos do 'inte-· 
resse da Marinha, relacion.;~.dQs com atividades 
técnicas e administrativas. 

Parágrafo único. /v:. integrantes do CAFRM, 
quando convocadas para o Serviço Ativo, exerce­
rão suas funções em Organizações Militares da 
J\1\arinba, ~~r:n terra, __ de_ ac.ordQ ç:om as necessi­
dades da Marinha e as habilitações e qualificações 
pessoais das militare~. 

Art. 2~ O Corpo Auxiliar Feminino da Reserva 
da Marinha será composto de: 

I - candidatas aos- QuadrOS Auxiliares F em i· 
ninas, na _quãlidade de_ Praças Especiais; 

U- Qu_adro Auxiliar Feminino de Ofid8;is (QA.­
FO), c:onstiiUíOo de pessoal graduado ou pós-gra­
duado por estabelecimentos de-en-sino de nivel 
superior em cursos reconhecidos oficialmente, de 
conformidade com a legislação federal, e que sa­
tisfizer à_s prescrições desta lei e: de sua regula-
mentação; e · 

111 ~ Quadro Auxiliar Feminino de Praças 
(QAFP),- COnstituído de pessoal com habilitação 
profissiónàl adquirida em curso de estabeleci· 
mente de ensino de nível de segundo grau, reco­
nhecido oficialmente de conformidade com a le­
gislação federal, e que satisfizer às prescrições 
desta lei e de sua regulamentação. 

Art. _~Para ingresso no Quadro de que ti-ata 
o: Item_ 11 do_ artigo anterior, a candidata deverá 
satisfazer às seguintes condições: 

I - ser vOJuntáda; 
ll - ser aprovada em Seleção Inicial ·para in­

gresso no Quadro Auxiliar Feminino de Oficiais; 
e 

111 - concluir com aproveitamento Cursos e 
Estágios de Adaptação ao referido Quadro. 

Art. 4~ Para ingresso noQuadro.a que se r.efe­
re o- item m do artigo 2°, a candidata deverá satis­
fazer às seguintes condições: 

I - ser voluntária; 
IT - ser aproVada em Seleção Inicial para in­

gresso no Quadro Awdliar Femjnino de Praças; 
e 

IJ[ ~ cQoduir com aproveitamento Cursos e 
Estágios -de Adaptação ao referido Quadro. 

Art. 5? As Condições _de Recrutamento, Sele­
ção Inicial, matrícula em Cursos e Estágios de 
AdãPtação: irigresso no Corpo Auxílíar Feminino 
da Reserva da Marinha e respectivos Quadros, 
convocaçã~ e p~rmanênda definitiva no Serviço 
Ativo da Marinh.& (SAM) serão objeto da regula­
mentação da presente lei. 

-Art. 6~ A organização e o funcionamento dos 
Cursos e Estág!os de Adaptação observarão as 
disposições contidas na Lei no 6.540, de 28 de 
junho de 1978, e respectiva regulamentação, bem 
como à régulameritação da presente lei. 

Art. -7o Para efeitOs de remuneração, uso de 
uniformes e precEtdência hierárquica, durante os 

Terça-feira 15 1959 

Cursos e Estágios de Adaptação aos Quadros 
de que_tra_t,a_o a!Vgo z~ desta lei, ça,nd!dcua(i,_ na 
condição de praças especiais, serão assemelha­
das: 

I - a Guarda-Marinha, no caso de candidatos 
ao QA.FO; e 

11 - !1 Marinheiro, no caso de cãndidatas a_o QAFP. ~ ~ -~ ~ --~ 

Art. &' As candidatas_ aprovadas nos Cursos 
e Estágios de Ãdaptação aos Quadros de que 
trata o arffgo 2" desta lei serão, respectivamente: 
I- nomeadas Segundos-Tenentes da Reserva 

da Marinha e imediatamente convoc::~dàs para o 
Serviço Ativo, P.Or um período ini~ial de 3 (três) 
anos; e 

11- promovidas a Cabos da Reserva da Marinha 
e imediatamente convo~dªs para o Serviço Ativo, 
por um período inicia} de 3 (três) ~nos. 

Art. 9-" A convo_cação para o Serviço Ativo, 
de que trata o artigo 8", ser~_ efetuada por ato 
do Ministro de Estado da Marinha 9u por autori-
dade_ delegada. -

Art 1 O. Durante o perfodo em que e$1iverem 
convocadas para o Serviço Ativo, ressalvado o 
disposto nesta lei e na sua regulamentação, as 
Integrantes do Corpo Auxiliar Feminino da Re· 
serva da Marinha terão as mesmas honras, direi­
tos, prerrogativas, deveres, responsabilídades e re­
muneração dos militares de carreira da Marinha, 
e observarão também, no que couber, as demais 
disposições previstas em leis e regulamentos para 
esses militares. 

Art. 11. A convocação para o_ Serviço Ativo 
da Marinha das integrantes do CAFRM não impli­
cará compromisso de tempo mínimo de presta­
ção de se!Viço, podendo, a qualquer tempo, se­
rem Jicencidadas a pedido ou ex officio, a bern 
da disciplina. 

Art 12. Ao completar 3 (três) anOS de Serviço 
Ativo, o Ofiâãl- Ciu Praça do CAFRM será licen­
dado, e~·offldo, caso não tenha Sido prorrõgãâo 
o período inical de convocação para Serviço Ativo. 

Art. l3. O JY\inistro d~ Estado da _Marinha p_o­
derá prorrogar o período inicial de convoca~o 
para o Serviço Ativo pór períodos -de 'afê 3 (três r 
anos, observado o limit:! total de. 6 (seis) anos. 

Art. 14. AoOfictalouPraç:adoCorpoAÚXiliar 
Feminino da Reserva da Marinha, após 9 (nove) 
anos em atividade, de acordo com as nec~Sí­
dades do Serviço, poderá ser ass_egurada Perma­
nência definitiva no Serviço Afivo, na Situação de 
cOnvoCãâ.o, por ato do Ministro de Estado da Mari­
nha, na forma que dispuser a regulamentação 
desta Ler. 
--~--15. O Oficial ou Praça do Corpo Auxiliar 
FenÍinino de--Reserva da Marinha, ao· Ser licen­
çiado nas çondições eStaDeleddas no artigo 12: 
perceberá_6 (seis) soldOs-dO posto ou graduação 
respectivo, como indenização financeira, 

§ 1 o Aplica-se disposto neste artigo aO Oficial 
ou Praça for licenciado após 6 (seis) ou 9 (nove) 
anos em Serviço Ativo na Marinha. -

§ 2° O Oficial ou Praça _que for licenciado 
nq~ termos _dg -~rtigq 11 -~esta Lei não fará jus 
à indenização preVista no presente artigo. · 

Art 16. O QAFO será ·constituído por Oficiais 
dos. -seguintes postos: · 

_ -:--Capitão-de--Fragata; 
_- Capitão-de-Cõrveta; 
-Capitão-Tenente; 
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-Primeiro-Tenente; e 
-Segundo-Tenente. 
Art. 17. O QAFP será constituído por Praças 

das seguintes graduações: 
-Suboficial; 
-Primeiro-Sargento; 
-Segundo-Sargento; 
-Terceiro-Sargento; e 
-Cabo. 
Art. 18. Os Ofidais do QAFO poderão ter 

acesso gradual e sucessivo até o posto limite fixa­
do no artigo 16. desde que satisfeitas as condições 
estabelecidas nesta Leí e em sua regulamentação. 

Art 19. As promoções dos Oficiais do QAFO 
serão efetivadas de conformidade com as prescri­
ções estabelecidas nesta lei em sua regulamen­
tação. 

§ 1" As vagas em cada posto serão preen­
chidas: 

a) de Primeiro-Tenente- por-critério exclu­
sivo de antigüidade; 

b) de Capitão-Tenente- por critério exclusivo 
de antigüidade; 

c) de Capítão-de-CorVeta: --por critériO de -3 
(três) vagas por merecimento e 1 (uma) por anti­
gUidade; e 

d) de Capitão-de-Fragata- por critério único 
de mereclmento. _ 

§ ~ Não terá acesso ao posto imediato o_Ofi­
cial que: 

1-estiver sujeito a processo no foro civil ou 
militar; -

](-desempenhar na vida civil atividades in­
compatíveis •:om a sua qualidade de Oficial do 
Corpo Auxiliar FemininO-da Reservá da Marinha; 

DI- professar doutrinas nocivas à disciplina e 
à ordem pública, ou adotar principio contrário 
às instituições sociais e políticas reinantes no País; 
e 
IV- incorrer em falta grave que implique na 

proibição do uso dos uniformes. 
§ 39 O interstício em ~c:l"-2 posto s~rá: 
-Segundo-Tenente- 3 (três) anos; 
-Primeiro-Tenente- 6 {seis) anos; 
-Capltão-Tenente- 6 (seis) ailos; e 
-Capitão-de--Corveta- 5 (cinco) anos. 

§ 49 No interesse do serviço, o Ministro de 
Estado da Marinha poderá alterar os interstícios 
previstos no parágrafo anterior. 

Arl 20. As promoções no QAFO far-se-ão 
nas mesmas épocas ftxadas para os Oficiais da 
Ativa das Forças Armadas. 

Art. 21. As promoções no QAFP serão efeti- _ 
vadas por ato do Ministro de Estado da Marinha 
até o posto de Capitão.:-Tenente e, as dos demais 
postos, pelo Presidente da República. 

Arl 22. As propostas de promoção no QAFO 
serão organizadas por Comissão de Promoções 
de Oficiais e submetidas ao Ministro _de Estado 
da Marinha. 

Arl 23. As promoções das Praças do QAFO 
serão efetivadas de conformidade com as prescri­
ções a serem estabelecidas na regulamentação 
desta Lei. 

Parágrafo únicO. As vagas em cada graduação 
se[áo preenchidas de acordo com os. critédos es­
tabelecidos na regulamentação desta Lei. 

M 24. As militares do Corpo_ Auxiliar Femi­
nino da Reserva da Marinha terão seus lirnites 
de idade de permanencia na reserva ou na ativida­
de~ quando convocadas, na forma que estabelecer 
a -regulamentação desta Lei. 

Art. --2.5.- ~ Ãs despesas com a execução da pre­
sente Lei serão atendidas pelos recursos orça­
mentários do Ministéfio da Marinha, sendo as in­
déniiãções, nela previstas, atendidas pelos ele-­
me"ntos de despesa _correspondentes ao pagã­
mente de pessoal militar na ativa. 

Art. 26. O Poder Executivo regulamentará a 
presente _Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contãr da data de_ sua publicação.-

Art._ 27. Esta Lei entrará em vigor na data de 
sUa' publicação. -

Brasília, 7 de julho de 1980; 159" da indepen­
dência e 92" da República. - JOÃO AGQEI­
REDO, Max:imlano Fonseca. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 32, de 1987 

(rio 7.782/86, na Casa de origem) 
De iniCiativa do Senhor 
Presidente da_ República 

_ Fixa os valores de retribuição do Gru· 
pO~Atividades de Fiscalização de Com­
bustíveis e dá outras providêndas. 

0-Coilgfe:SsO Nacional decreta: 
Art. 1"' Às classes das Categorias Funcionais 

de FisCal de Derivados. de Petróleo e Outros Com­
bustíveis e de Técnico de Derivados de Petróleo 
e Outros Combvstiveis, integrantes do GrupO-Ati­
vidades de -Fiscalização de Combustíveis, criado 
com fund<i.mento -no art. 4e da_Lei_!l9 5.645, de 
1 O de dezembro de 1970, correspondem as ref~­
rências de salários esta_belecidas no anexo desta 
lei.__ __ 

_ ~ Art. 2" A primeira composição das categorias 
funcionais _do Grupo-Atividades de Fiscalização 
de <::Oinbustíveis far-se-á mediante a reclassifi­
caç:áo d05 atuaiS servidores, q!Je, eiT!_31_de de-­
zirilbro de 1985, ocupavam empregos provisó­
rios, no Conselho Naciqnal do Petróleo do Minis­
tério das Minas e Energia, pertinentes às _ativiçl_a­
des de abastecimento de deriyados de petióleo 
e outios combustíveis ou de setor energético. 

§ }9 Serão reclassifícados os servidores que 
fgrem habDitados em processo seletivo específico 

e possuírem, na data da entrada em vigor desta 
_lei.__esç_olaridade de _n[vel superior, ou habilitação 

legal equivalente, para a Categoria Funcional de 
Fiscal de Derivados de Petróleo e Outros Com­
bustíveis, e de nível médio, ou habilitação legai 
equivalente, para a Categoria Funcional de Téc­
nLco -de _D_eriya_dos de Petróleo e Out(o_s Com­
bustíveis. 

§ 2°- Fica a"sse"gurada" a lianspoSiçao· para â 
categoria funcional d_e FiScal de Derivad9S de_ Pe­
tróleo e OUtros Comblistíyei$_ aos servidores qu:e, 
em 31 de dezembro de 1985, Ocupavam empre­
gOs da Tabela J:.speciãl TE:n1Pói'-ária, nO Conselho 
Nacional do Petróleo, do Ministério das Minas e 
Energia, na função de Agente de __ Fiscalização de 
Combustíveis, independentemente da exigência 
da esc_olaridade constante do parágrafo anterior. 

Art. Jo A reclassificação-far-se-á, mediante a 
trãnsfol"rilação -dos empregos ocupados-na data­
da publicação do correspondente ato. 

Art. 4o Os servidores serão posicionados na 
primeira referência de salário da classe inicial da 
Categoria Funcional em que serão classificados. 

Parágrafo únicO: Os serVidoreS serão posic:io· 
nados em referências de saláriOs idênticos às em 
que estiverem colocados na data fixada no artigo 
anterior, na hipótese de serem superiores à pri-
meira referência da classe iriic;iai -

Art 59 O ingresso nas CateQ-oriaS Funcionais 
do Grupo-Atividades de Fiscafização de Cotnbus~ 
tíveis far-se-á na primeira referência da classe ini­
cial; ·med.ii:mte habilitação em ·concurSo público, 
exigindO~ se, na data de_ inscrição, par?~ a _.Çate9oria 
FuÍ1doilà.l ae_ FisCãl de DerivadOs -ae Petróleo e 
Outros corDbuStíV~~ -quaiqueÍ' doS _diplomas de 
COritãdor,--ACfminisfrador, Economista; Bacharel 
em Direito, Engenheiro e Qufmico, devidamente 
registradO, ou habifitaÇão legal e(ruivãlente, e. para 
a Categoria Funcional de Técnico de Derivados 
de Petróleo e Outros Combustív_eis, certificado de 
concil.is8.o de enSino-- de "2e ~ grZiu,-ou habil'itaçao 
legal equivalente. 

-Art. 6? As despesas decorrentes da execução 
do disposto nesta lei serão atendidas à contas 
dos recursos orçamentários próprios do Minis­
tério das Minas e Energia. 

_ tJt. 7" Esta lei enira em vigor na data de seu 
publicação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em -con· 
trário. · - -· 

ANEXO~ 

Grupo 

Atividades de 
·Fiscalização de 
Combústiveis 
iJ-T-FC:2100) 

(Art. }9 da Lei n9 , de de 198 ) 

Categorias 
Fundonais 

a) Ftscal de Derivados de 
Petróleo e Outros Com­
bustíveis 

b) Técnico de Derivados 
de Petróleo e Outros 
Combustíveis --

Código Referência de Salários 
por classe 

LT-FC-2101 ~ Oasse Especial-- NS-23 a 25 
Oasse C- NS-1~ a 22 
Oasse B- NS'16 a 18~ 
Oasse A- NS-OS a 15 

!,J'-FC-21 02 . Classe Espec_ial_-_ ~-30 _a 32 
Classe B - NM-24 a 29 
ClaSse A--NM-21 a 23 
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MENSAGEM 
1'1•178, de 1986 

Excelentlssimos Senhor(;lS Membros do Con-
gresso Nacional: -

Nas termos do artigo 51 dª Constituição Fede­
ral, tenho a honra de submeter à elevada delíbe­
ração de Vossas ,Excelência~. acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senryor Ministro de Esta- _ 
do Extraordinário para Assuntos de Administra­
ção, o anexo projeto de lei que "fJXa_ os valores 
de retribuição do Grupo-AtiviQades de Fiscaliza­
ção de Combustíveis e dá outias providências"', 
Brasília, 30 de maio de 1986. José Sarney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 54, DE 7 DE MA! O 
DE 1986, 
DO~SENHOR MINISTRO DE ESTADO EX· 
TRAORDINÁRIO PARA 
ASSUNTOS DA ADMINISTRAÇÃO: 

Excelentíssimo Senhor P_residente da República 
Pelo De~eto n" 89.620, de 7 de maio de 1984, 

foi criado o Grupo-Atividades de fiscalizaç~o de 
Combustiveis, compreendendo as categorias fun­
cionais de Fiscal de Derivados de_ Petróleo e Ou­
tros Combustive(s, de níVel superior, e a de Téc­
nico de Derivad.o:s de Petróleo e Ou~ Combus: 
tíveis, de _nível médio, constituídas de-errlpregos 
regidos pela legislação trabaJhista, para a c-onse­
cução dos objetivos da política energética do Mi­
nistério das Minas e Energia~ --- -

2. De conformidade COI)1 o ~~a:o 4~ era Lei 
n'i' 5.645, de 10 dezembro de 1970, e tefldõ em 
vista os estudos levados a ~f~to pelos órgãos 
técnicos do Departamento Administrativo do Ser­
viço Público, tornou-se necessária a edição de 
instrumento legal para adequar a medida pro­
posta à escala salarial que estabelece os valores 
de retnbuição das referências doS empregos que 
irão integrar o Grupo-Atividade de Fiscalização 
de Combustíveis. ~ -

3. DestaJopnª~ através da Exposição de Moti­
vosDASPn965, de24deabril de 1984, foi subme­
tido à consideração do então Presidente da 'Repú­
blica projeto de lei, fiXando a retribuição daqueles 
empregos que mantêm simílltude com a já foreda 
para outras categorias funcionais de igual nível 
de complexidade e dificuldad~e. 

4. Com o pronunciamento favorável da Se­
cretária de Planejamento da Presidência da Repú­
blk:a (SEPLAN), que examinou a proposta através 
dos Pareceres SOFI1NOR o_~79/82 _e 534/83, sob 
aspecto orçamentário, foi o projeto enc:a_mtnhado 
ao Congresso Nacional, onde foi aprovado. 

5. Entretanto, Vossa Excelência houve por 
bem vetá-lo por inconstitucionalidade, em face 
das emendas ali oferecidas. 

6. Volta agora aquele Ministério a reiterar a 
proposta encaminhada através do AviSo rio? 5-11, 
de 22 de outubro de 198::?, ante a necessidade 
da efetivação da medida. 

7. Ao reexaminá-la,julga este órgão pertinen­
te o aproveitamento do pessoal ~specializado, 
ajustada as modificações decorrentes do Decre­
to-Lei n• 2280, de 16 de dezembro de 1985. 

8. Nestas condições, tenho a·_ honra ele sub­
meter à elevada consideração de Vossa Excelên­
cia o anexo- anteprojeto de lei, em substituição 
ao anterior, que consubstancia as providências 
justificadas nesta exposição de motivos, p~ra o 
devi~o encaminhamento ao Congresso Nadçnal, 
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acompanhado de mensagem. caso seja aprovado 
por Vossa Excelênçia. _ _ 

Aproveito a oportunidade para renovar a Võssa 
-Excelên<:iª os meus protestos de elevado respeito. 

Alutzio'Alves 
Ministro de Est(ldo Extraordinário 
para-Assuntos de ~ministração 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LE1 N• 5.845 
DE 1 O DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece dJretrlzes para a classífka­
ção de cargos do Serviço Civil da UD.ião 
e das autarquias federais, e dá outras 
providências. 

Art: 4° Outros Grupos, com características 
próprias, diferenciados dos relacionados no artigo 
anterior, poderão ser estabelecidos ou desmem­
brados daqueles, se o j!,!Stificarem as necessida­
des da Administração, mediante ato do Poder 
Executivo. 

__,_._,. .. ,"""""" _________ .,.,.., .. ~_.,.,~-......... ::~"""--·~· .. -
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

1'1• 33, de 1987 
(n' 130, de 1987, na Casa de origem) 

~--~~- __ q_e in)_dativa do Senhor 
Presidente da República _ 

-- Acrescenta e altera dispositivos da LeJ 
n~ 7 301, de 29 de março de 1985, que 
reorganiza os Quadros Complementa­
res de Ofl<::iais da Marinha. 

O _co-n,Çre5so Nacional decreta: 
Art~ 1~ O ca-Puf do art. 2" da Lei n9 7.301, 

de 29 de março de 1985, que reorganiza os Qua­
dros ComplementareS de Oficiais da Marinha, 
criados pelo Decreto-lei n" 610, de 4 de junho 
de 1969, alterado pelas Leis n<?S 5.983, de 12 de 
dezembro de 1973, e 7.152, de lo de dezembro 
de 1983, passa-a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2<> Os Quadros Complementares 
têm.:OO-seguintes limites por postos: 

Capitão-de-"Mãr-e-Guerrã .:.................... 20 
Capitão-de-Fragata ........................... _,._ 60 
Capitão-de-Corveta .. , .................... ~ .... 330 
Capitão-Tenente .................................... 350 
Primeiro--Tenente --.. -....................... 240". 

Art. 2? Esta Jef entra em Vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em con­
trário. 

-~- MENSAGEM 
1'1• 127, de 1987-

Excelentíssimos Senhores Membros do Con-
gresso NadonaJ: -

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de Voss~ Execeiências, acompanhado de Expo-­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
_da Mai-iriha, o anexo projetO de lei que "acrescenta 

=--e altera disp~sitivos da Lei n" 7301, de 29 de 
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março de 1985, que reorganiza os Quadros Com­
plementares de Oficiais da Marinha~·. 

Brasma, 13 de maio de_1987. -J~sê Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 32, DE 4 DE 
MAIO DE-1.987, DO SENHOR M!NlSTRO DE 

ESTADO DA MARINHA - - . . 

Exce\entissimo Senhor Presidente $ Repúbli­
ca. 

Os Quadros Complementares de Oficiais da 
Marinha, criados peta Decreto-::lei n"' 610, de 4 
de junho de 196!:}, alterado pelas Leis n"' 5.98~ 
de 12 de dezembro de 1973, e 7.152, de 1? de 
dezembro de 1983, e reorganizados pela Lei n" 
"/301, de 29 de março de 1985, destinam-se a 
complementar as necessidades dos Corpos e 
Quadros regulares decorrentes dos claros existen­
tes nas lotações das Orgãnizações Militares da 
Marinha. --

No momento atual, as faltas de oficiais nos 
corpos regulares somam 980, enquanto o efetivo 
aprovado para os Quadros Coillplementarés é 
de 813. _ 

Por outro lado, os- Quadros Complementares 
são integrados por pessoal de nível universitário 
que m.gresSou regularmente na Marinha a partir 
de 1971, possuindo atualmente cerca de 15 anos 
de tempo de efetivo serviço. 

Por serem quadros relativamefl.te novos, ainda 
não adquiriram as mesmas condições e caracte­
rísticas dos demais Corpos da Marinha, no que 
se refere ao fluxo de carreira. 

Dispositivos -ConStante~- do Estatuto dOS Mi!iúi­
res, como Quota Compulsória e o tempo de servi­
ço para transferência para Reserva Remunerada, 
que poderiam otimizar o fluxo e permitir o acesso 
entre os pontos, são inaplicáveis atualmente: 

-no primeiro caso, porque só podem s_er 
abrangidos pela Quota Compulsória os Oficiais 
que tiverem, no mínimo, 20 anos de tempo de 
efetivo serviço, Ou ex-officlo, os Oficiais do úlimo 
posto da hierarcjuia que tlverem, no mínímo, 28 
anos de tempo de efetivo serviço e os dos penúl­
timo e antepenúltimo postos que tiverem, no míni­
Ino, 25 anos de tempo de efetivo serviço; e 
- ~no segundo caSo, porque só podem solicitar 
transferência para a ReseiVa Remunerada, os mili­
tares que contarem, no mínimo, 30 anos ç;)~ _ser­
viço. 

AliadOs a este$ fatos:-os efetivos em vigor en­
Cõntram~se comple_!os, impedíndo a Administra­
ção Naval de proporcionar aos integrantes desses 
Quadros fluxo de carreira adequado. 

Estudos realizados no âmbito deste Ministério, 
visanâo atenuar a falta de 980 oficiais nos corpos 
regulares, e a obtenção de fluxo de carreira ade-­
quado nos Quadros Complementares, cOncluí­
ram- pela necessidade de serem aumentados os 
atuais efetivos fixados pela Lei n9 7.301, de 29 
de março de 1985, de forma que seu preenchi­
mento seja efetuado atê o ano de 1992. Naquela 
ocasião, os oficiais mats a)ltigos contarão 20 anos 
de tempo de efetivo serviço, e poderão in~egrar 
a ·quota compulsória na situação de voluntários. 

Em f a<:: e do exposto, tenho a honra de submeter 
à elevada consideração de Vossa_Excelêncta o 
anexo projeto de lei que altera os efetivos dos 
Quadros Complementares de Oficiais da Marinha. 

Por oportuno, participo a Vossa Excelência que 
os Ministérios do Exército e da Aeronáutica, bem 
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como o Estado~Maior das Forças Armadas, deixa­
ram de ser ouvidos previamente, por ser matéria 
de interesse exclusivo da Marinha. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo 
respeito. - Henrique Sabóia, Ministro da Ma­
rinha. 

LEGISLAÇÃO CfTADA 

DECRETO~- _61_0, 
DE 4 DE JUNHO DE 1969 

Cria Quadros Complementares de 
06dals da .Marinha de Guena. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o § 1 ~do art29 do Ato. lnsôt~cional 
n~ 5, de 13 de dezembto de 1968, decreta: 

Art. 19 Flcim criádos, no Ministério da Mari­
nha, Quadros Complementares de Oficiais áo _ 
Corpo da Armada, do COrpo de Fuzileiros Navais, 
do Corpo de Engenheiros e Técnicos Navais, do 
Corpo de Intendentes da Marinha e do Corpo de 
Saúde da Marinha 

Parágrafo único. Os Quadros Complementa­
res de Oficiais destinam-se a suprir eventuais cla­
ros de oficiais nos efetivoS- est.abelecidos com a 
Lei n~ 5520, de 31 de outubro de 1968.-

Art. 29 Os Oficiais dos Quadros Complemen­
tares exercerão funções em Organizações Milita­
res da Marinha de Guerra em terra, ou a bordo 
dos navios, de acordo com_ as respectivas lota­
ções. 

Art. _3o _Os Quadros Complementares serão 
formados com: _ 

a) Segundos~ Tenentes e Guafda_s-Marinhas da 
Reserva da Marinha, oriundos dos Centros e Esco­
las de Formação de Oficiais da Reserva da Mari­
nha, que requererem sua admissão nesses_ Qua­
dros; e 

b) pessoal de nível univerSftário, incluídos os 
de nível operacional, diplomados por Institutos, 
Facufdades e Escolas, oficialmente reconhecidos 
pelo Govemo_fe_d_e_c_ql, que _requererem sua ad­
missão nesses QuadroS. 

Art. 4~ Os candidatos aos Quadros Cpmple­
mentares, de que trata o artigo anterior, obrigar­
se-ão a um curso ou estágio de adaptação, para 
serem admitidos nos Quadros Complementares. 

§ 19 O pessoal_de que trata a letra b do artigo 
anterior será considerado Guarda-Marioha, para 
efeito de vencimentos, uso de uniformes e pre-ce­
dência hierárqUica, durante o curSo ou eSfágiD. 

§ 29- D Ministro da Marinha baixará instruções 
para a organização e Junciohainento do curso 
ou estágio de adaptação, que terá a duração mini­
ma de três meses. 

§ 3? O não-aproVéítariiento nO curso ou está­
gio de adaptação, ou falta de conceito favorável, 
impedirá definiti\i'éi.rri.ente a ádmissão nos Qua­
dros Complementares. 

§ 49 O desligamento do curso ou estágio -de 
adaptação poderá ser feito em qualquer fase de 
seu funcionamento, por ato do Ministro da_ Ma­
rinha. 

§ 5e Todas as vantagens e prerrogativas co h­
cedidas ao candidato ç_essarão _na _c;!~_t~u:lo seu 
desliganiento do curso ou estágio de adaptação. 

Art. 5o A admissão nos Quadros Comple­
mentares será feita mediante: 

a) conclusão com aproveitamento do curso ou 
estágio de adaptação; e 
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- b) conceito favorável. 
§ 1 ~ O posto iniciá! para admissão nos Qua­

dros é o de Segundo-Tenente. 
§ 29 A ordem de admissão nos__QUàdros 

Complementares, para efeito de antigüidade, obe­
decerá à classificação final obtida no curso ou 
estágio, com a precedência dos oficiais oriundos 
dos Centros e Escplas da Formação de Oficiais 
da Reserva da Marinha. 

§ 39 Os oficiais admitidos n_Q_S Quadros Com­
plementares, na forma deste artigo, contam tem­
po de efetivo serviço, como Qficiais, a partir da 
data do início do respectivo curso ou estágto de 
adaptação. 

Art. 6° Os QUadros COmPlementares terão a 
seguinte constitu-ição: -

Capitão-de-Fragata; 
Olpitãó-de-Coryeta; 
Capitão-Tenente; 
}9-T enente; 
29-Tenente. 
§ 19 O efetivo em cada posto dos Quadros 

Complemeritares séá fixado, anualmente, pelo 
Poder Executivo, com base no total de ç]ij_ros exis­
tentes nos correspondentes Corpos e QUadros 
de Oficiais de Carreira. 

§ 29 Na fixação do efetivo a. que se refere 
--o paragraro-a.ritérior, serão observadas as n_ecessi­
dades da Marinba_ ele Guerra em cada postQ. 

§ 3° A fim de possibilitar o acesso dos oficiais 
em qualquer dos Qua.drQS Complementares, o 
Poder Executlvo, em face da inexistência oui.nsufj_­
ciência dé vagas, poderá, independentemente do 
disposto nO § 1 ?, estabelecer um número adJcional 
de vagas em cOriespondência às segu_intes pro- · 
porÇões:-
- para-oS Caj)itães~TerleilteS -até 111 o do efeti­

vo fiXado em lef para o meSmO posto dos -Corres­
pondentes Corpos oú Quadros de Carreira; 

para os Capitães-de-Corveta- até 1/8 do efeti­
vo fucado em lei para o mesmo posto dos corres­
pqridentes Corpos· ou Quadros de Carreira; 

para_os Capitães-de Fragata- até 116 do efeti­
-vo fiXado_ em lei para o mesmo posto dos corres­
pondentes Cótpos ou Quadros de Carreira. 

§ 4Q Para renovação, equilíbrio e regularidade 
de acesso nos Quadros Complementares, o Poder 
Executivo- poderá aplicar o -disposto no art. 14, 
letra e, da Lei no 4.902, de 16 de dezembro de 
1965, para os postos de CaPitão-de-Fragata. e 
Capitão-de-Corveta, fiXando Proporções de acor­

--_do com as necessidades da Marinha de Guerra. 
Art. _7? Ressalvado .o disposto neste decreto­

_lei, o~ oficiais dos_ Quadros C9mplementares terão 
as mesmas honras, direitos, prerrogativas, deve­
res, responsabilidades e vencimentos previstos 
em leis e regulamentos. 

Parágrafo único. Os oficiais_ dos Quadros 
Complementares usar"ão uniformes e os- dispo­

--sitiVos que lhes forem atribuídos pelo reQ-ulamen­
to de uniforrl}es da Maljnha de Guerra (RUMG). 

Art.. 8° __ As VCI,gas em éãda posto serão preen· 
c_hkl_a~ 

_a) de PrimS!iro-Tenente -pelo critério excluK 
sivo-de antigüidade; 

__ b) de Capitão-Tenente- uma vaga por mere­
cimento e.uma por antigüidade; 

c) de Capitão-de-Corveta.....:.... três vagas pár' me­
reQ_mento e uma por antigüidade; e 
--d) de Capitão-de-Fragata- pelo critério ex~ 
clusivo de merecimento. _ 

Setembro de 1987 

Art. 9o As ~on_d!çõe~ _p_et;;uliares de acesso, 
nos Quadro_s _Complementares, serão estabele­
cidas na regulamentação do presente decreto-lei. 

- Parágrafo único. Aos oficiais dos Quadros 
Cciinplementares serão aplicadas, no que couber, 
as disposiÇõeS da Lei de Promoções para os Ofi­
ciais dã Marinha e respectivo regulamento, ressal­
vadas as determinações estabelecidas no presen­
te decreto-lei. 

Art. 1 O. Será transferido para a reserva nãO­
remunerada o ofLcial do Quad_ra _Complementar 
que incida nos casos PrevistoS nas letras b, c 
e d do art. 14 da Lei n9 4.902, de -16 de dezembro 
de 1965-; desde que conte _menos_ ae: Q:ez ~nos 

-de efetivo serviço. 
Art. 11. Ficam íncluídos nos Quadros Com­

plementares de que trata o art. 1 o deste decreto-lei 
bS Oficiais que atualmente fntegram QS Quadros 
Complementares criados pela Lei n9 3.885, de 
2 de fevereiro de 1961, respeitada a sítuação iildi­
vidual de cada um, no tocante a posto, antigui­
dade e demais prerrogativas. 

Art. 12. As despesas com a execução do pre­
sente decreto-lei serão atendidas de acordo com 
as disponibilidades orçamentárias. 

Art 13. O Poder Executivo regulamentará o 
presente decreto-lei no prazo de 60 (sessenta) 
·di.ãs, a ccintar da data de sua publicação. 

A:rt; 14._ Este decreto-lei entra em vigor lia da-_ 
ta de sua publicação. 

Art 15. Ficam revogadas a Lei no 3.885, de 
2 de fev-ereifci 'de 1961, e deinais disPosições em 
contrário. 

Brasma, 4 de junho de 19-69; 1489 da Indepen­
dência e 819 da República. 

LEJ N' 5.983, 

DE 12 DE DEZEMBRO DE 1973 

Altera o Decreto n9 610, de4 de junho 
de 1_969, que aiou os Quadro_s Comple­
mentares de Oficiais da Marinha. 

O Presiçlente dã República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a_seguinte lei: . 
_Alj.. 1 ç Os Quadros COmplementares· de Ofi­

ciais do Çorpo da Armada, do Corpo de Fuz_ileiros 
Navais, do Corpo de Engenheiros e Técilicos Na­
vais e do Corpo de [ntendentes da Marinha. cria­
dos no Ministério da Marinha, pelo De-creto-Lei 
n9 610, de 4 de junho de_ 1969, destinam_-se. a 
Sup[ir os claros nos__efetivoS ãutor.i~ados. 

Parágrafo único. Os OfK:iais dos Quadros-Com­
plementares exercerão _cãrgos em_órQanizações 
Militares da Marinha, em terra o_u ~a" bordo dos 
navios, de acordo com as necessidades e qualifi-
CãÇõ_es. - -

Arl 29 Os Quadros Complementares terãO a 
seguinte ~constituição: 

Capitão-de·Fragata 
Cã-pítãO-de-Corveta 
Capitão-Tenente_ 
Primeiro-T eilente. 
§ _ 1 o O efeti_vo em cada posto dos ·Q~adros 

Complementares será fiXado, anualmente,. pelo 
POder-Executivo, com base no total de ç:Jaros exis­
tentes nos correspondentes Corpos de Oficiais 
de carreira, _ . 

§ 29 _Na fiXação do efetivo a que se refere o 
parágrafo anterior, serão_obs_ervadas as neces&l-
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dades da Marinha em cada posto, levando em 
consideração o adequado acesso. ____ _ 

§ 39 Para renovação, equilíbrio- e re9Ulãrida0e""~ 
de acesso nos Quadros Complerilentãres, õ Poder 
Executivo~ poderá aplicar o dispostO- no art: 103 
da Lei ne 5.774, de_23 de cl~~mbro de 1971 
(Estatuto dos Militar~s), para os pOstos de Cãpi· 
tão-de-Fragata e Capitão-de-Corveta, faxârlaO-pro­
porções de acordo com as neCessidades_ da Ma~ 
ri~a ~ ~ ~ 

Art. 39 Os Quadros_Complementar"es ser~o-for­
mados por pessoal de nível universitâfiO,- -diPlo­
mado por institutos, faculdé!.~es ou_ escolas pficial­
mente reconhecidos pelo GOV~fno Federa(, que 
satisfizer às s_eguintes condições: 

-concluir çom aproveitamento curso ou está­
gio de adaptação ao oficialato; 

-servir por três anos como OfiCial da Reserva 
emserviç:o-ativo; _ _ _ --- ·~ -· 

-ser selecionado pela CÕmis-sãO de Promo-
ções de Ofici_als._ _ _ - __ 

Parágrafo único. As condiçõeS coriStaQ_tes néste _ 
artigo devem ser satisfeitas na_ ordem em que 
estão indicadas. 

Art.4c Poderá candidatar-se à niatricuJa em cur­
so ou estágio de adaptação ao oficialato pessOal 
de nível universitário que contar ffi@_o~·_de vinte 
e oito anos de içiade _no_ QJª 1 e de janeiro ___ do ano 
em que o curso ou estágio de ~daPt~~ão aõ oficia­
lato será iniciado e gue satisfiZer aos a e mais reQui­
sitos estabelecidos na regulamentaÇão --da pre­
sente lei. Aos candidatos que sejãm praças da 
ativa da Marinha poderá ser concedida_ tolerância 
de até dois anos no limite de idade. -

§ 19 O Ministro da Maririha OaiXai'á ii'tstruções 
para a seleção dos candid~os ~ rn~tricula no cur­
so ou está_gio de adaptação ao oficiala"to. 

§ 2ç Quando candidatos apresentarem idênti­
cas condições na ay:aliação efetuada . durante a 
seleção, a seguinte prioridade serii obededda-Pa-
ra a matrícu1a: -

1-Segundos-Tenentes da Reserva, óriundos 
dos Centros e Escolas de Fprmaç·âo de Oficiais 
da Reserva da Marinha; --
ll-Segundso-Tenentes ·da ReserVa, oriundoS 

dos CentrQS e~Escola:? d~ Fo_rrna~~o e (:>reparação 
de Ofid.ais dà R~serva das déTíai$ J:='O.rs:~ Arma­
das· 

1IÍ-Praças oriundas do CàrpO do Pessoa( Su­
balterno da Armada e do CorPO -do Pessoal Subal­
terno do Corpo de Fuzileiros Navais; 

IV- Civis. 
Art s~ O .Ministro da Marinha baixará instruçõeS 

para a organização e funciOilaffie"ilto dos cursos 
e dos estágios de_ adaptação ao oficialato; 

§ 1 o Para efeito de remuneração e precedência 
hieráquica, dw:é!!nte o curso ou ~stágio de adapta_­
ção ao ofiç_i_~ato, os- candidatos de que trata o 
artigo anterior serão considerados qua['das-Ma­
rinha,. exceção feita para os SégundOs-T_en-enies 
da Reserva, oriundos dos Centros e Escolas de 
Formação d~- Oficiais dé!_ Re.serva dÇt_ M<;!rinhã e 
dos Centros-e Escolas de_ Formação e Preparação 
de Oficiais da Reserva das demals 'Forças Arma­
das, que_ são considerados Segundo-Terlentes:,. 

§ 29 o "desligamento do curso ou. es!~gi.o de 
adaptação ao oficialato poderá ser feito_ em qual­
quer fase do seu fundonari"lento, p_or ato do Minis­
tro da Marinha. 

§ 3"' As praças menclonada·s no __ !~em 01 do § 
2"' do artigo anterior, que forem desligada~, pode-

rão retornar ao CPSA ou CPSCFN na situação 
que tinham -áO -serem matric:;ulados no estágio 
de adaptação _ao Oficíalato. 

§ 49 Todas as_ vamagens e prerrogativas conce­
didas ao candidato _cessarão na data do seu desli· 

- gamento ao c~rso ou estágio de adaptaç-ão- ao 
oficialato._ ___ _ 

Arl"'6o-Os-:-ccmdidatos aprovados no curso ou 
estágio de adaptação ao oficialato serão nomea­
dOs Sf!9Ui1d0s-Tenentes pa Reserva da Marinha, 
seamaa i1ão tiverem este posto, ou lmediata­
mente--desi_gnaaos paia 6 serviço ativo. 

§ lo A designação para o Serviço Ativo do Se­
gundo-T enell_ie: .. da_ Reserva não implicará corit­
promisso âe teinopO mínimo de prestação de servi· 
so_p~derid~ .. a .. <t~:~qt.ier_ t~mpo, ser licenci_ad? 
a ped1do, ou hc~nqado ex officio a bem da dtsct~ 
pl1i1a. -
~§ "29-- APreceâêr\Cíá hie_ráqutca entre os Se­

gundos-T en_eptes da Reserva ern _serviçq atiVo 
ohedeCerá a dásSificação finàl oBtida no curso 
ou estágio d€--adãj:>tação ão oficialáto e, em <:asa 

· de igualdade, será obedecida a pre~;;edência já 
enunciada.no § 2o do art. 4~. -

Art. 7'' Ao completar três __ anos de serviço co­
mo üficial dã ReServa em serviço ativo, o Segun­
do-Tenente será licen<:iado ex officio, a não ser 
que tenha enCaminhado requerimento na forma 
preViSta ·no-art. e~ desta lei. 

§ 1" Os Segundos-Tenentes ao serem licen­
ciados, nas condições estabeleçidas neste artigo, 
receberão seis soldos de segunda-Tenente como 
inden·iZaçao. 
--§-2~ as·S.egundos-Tenentes·da Reserva em 

seNiç_Q ativo ÇJue -fOrem licenciados, a pedido ou 
ex: o~ci_o, _a bem da disciplina, antes de terem 
cCiffiPleta_dó -·três ar:ios de serviÇo-nesta sitU~JtãQ, 
não farão jUs à ilidenizaç:ão financeira. 

Art. 8? _ NQ p·eríodo compreerlâido entre c:ento 
eo_ Vinte e ·noventa dias, ante~ de completar três 
anos de serviÇo-Como on~ial da Reserva em servl~ 
ço afivo, os Seguri.dos~Tenentes poderão reéjüerer 
sua pertnã.liência definitiva nos Quadros Comple­
mentares de Oficiais da Marinha. 

§ 19 A Comissão de Promoções de Oficiª-is 
selédón~fá ·es requerentes de acordo com as nor­
mas e requisitOs qUe forem estabelecidos na reg-u~-­
JamentaÇão da presente lei. 

§ 29 O Ministro da Mé;!.rinha de?pachará os 
réquerimentos, de acordo com a seleçãq_r~alizada 
pela Comis-são de Promoções de Oficiais e. com 
o número de vagas existentes. 

§ 39 Os Oficiais que tiverem seu requerimen­
to deferido ser~o nomeados Primeiros-Tenentes 
dos Quadros Complementares de Oficiais. -

§ 4c A precedên<:ia hierárquica entre_ os Ofi­
ciaiS-nomeados na mesma data será a que vigorar 
por ocasião da nomeação. 

§ 5~ - os-Oficiais que tiverem seu requerimen­
to indeferido serão licenciados no serviço ativo 
ex offido e re<::eberâo indenização financeira de 
-ac:o·rdo com o disposto no § 1? do art. 79 

-"-Art. -91- --Ressalvado o disposto nesta lei, os Ofi-
ciais dos Quadros Coinj)lementares terão as mes~ 
mas nonras;-dire:itos, prerrogativas, deveres, res~ 
p-onsabilidaàes e remuneração -preVistos em leis 
e· regüJaffiéh~to·spara" Os_Oficiais de carreira. 
- -Áit. ·10. - ADs Oficiais -dos Quadros Comple-

-l"'f{efitãr"êS serão aplic:adas no ê{Ue couber, as dis-
Pósfções do Regu1amento, para a Marinha da Lei 
de- Pmm?ções dos Oficiai;:;- da Ativa das Forças 
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Armadas, ressalvada~ as determinações estabe­
lecidas na presente lei e em su.a reglllame~taç8o, 

§ 1 ~ As vagas em cada posto serão preen· 
chidas; 

_a) de CapitãÔ-Tenerlte- por critério ex-clusivo 
de antigüidade; - _ 

b) de Capitão-de-Corveta - três vagas por 
meiecimento e unia por antigüidade; e . 

c) de Capitão-de-Fragata- pelo critério único 
de merecimento. 

§ 2~ Outras_ condições peculiares· de acesso, 
nos Quadros Complementares, serão estabele~ 
cid_ª-5 na regulamentação da presente lei. 

Art. 11. Aos Oficiais que _integram os Qua­
d-:os Complementares criados na forma do De· 
creto-LeLo~ 619, de 4 de junho de 1969, é assegu· 
rada a situação atual, no 'ioCan.t~ __ a Posto, antigüi­
dade e demais prerrogativas e direitoS. - · , · 

Patágrafo únic.o. Aos c:andid,atos -ªo.s Q.ua,dt.Çt§ . 
Co.roplementares que se encontrarem em curso 
o_U- estágío de adaptação ao- Oficialato na data_ 
da_ p~blicação de.S~ lei, ser:ão _garantid.Ps os direi­
tos previstos no Decreto-Lei n" 610; de4 de junho 
de 1969. ~ 

Art. 12. Os Oficiais de que traia o art. n·que, 
na data da publicação desta lei, con4J.rem menos 
de três anos de Serviço após a nomeação, poderão 
beneficiar-se. da ipslenizaçã_o prevista no § 19 do 
art. 7°, des.de que requeiram demisSão do serviço 
aQVo n.o período compreehdidó entre cento e vinte 
e noventa dias antes de completar três anos de 
serviço. - -

Art. 13. Aos candidatos aos Quadros Com­
plementares que se encontram em curso ou estâ­
gio de adaptação ao ofid~ato, 01'!- data da Publica­
çao da preSeiite lei, que venharn_ a ser nomeados 
ofidais dos_Quadros Complementares, devido aO 
estabelecido no art. 11, -estende-s_e o disposto no 
artigo anterior. .. -·. __ _ __ _ 

Art. 14. Fica extinto o Quadro Comple!Tienlar 
do Corpo de Saúde. 

Art. 15. As despesas com a exe~:ução da pre­
sente lei serão atendidas pelos tekt!Isos orçamen­
tários do Ministêrio da Marinha, sendo as indeni­
zações-previstas nesta lei atendidas pelos elemen­
tos de despesa correspondentes ao pagamento 
de pessoal militar da ativa. 

Art. 16. O. Poder Executivo re_gulamentará a 
presente lei no prazo de sessenta dias, a çonta~: 
da data de sua publicação. 
_ ~ -17. Esta lei entrar~_ em yi_gor_ na data de 
sua publicaçãO, -rev6gã.daS àS dispOsições- em 
contrário. 

Brasilia, 12 de dezembrO de 1973; t529 da Inde­
pendência e 85° da República · -

LEI N• 7.152, 
DE 1' DE DEZEMBRO DE 1983 

Dá nova redação a dispositivos da Lei 
n"' 5.983? de 12 de dezembro de 1973, 
que altera o Decreto-Lei no 610, de 4 de 
junho de 1969? que ttiou os Quadros 
Complementares de Oftdals da Marinha. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu ~ndono a se­
guinte lei: 

Art. 1_9 O art. 2o e o § 1o do art. 10 da Lei 
no 5.983, de 12 de dezembro de 1973, que ãJtera_ 
o Decreto-Lei il9 61 o. de 4 de junho de 1969, 
que criou os Quadros Complementares de Ofi: 
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ciais da Marinha, passam a vigorar com a seguinte 
redação~ 

"Art. 2° OS -QUadros Complementares 
têm os seguintes limites por postos: 

Ciipitão-de-Mar-e-Guerra ... , ............. , .. ~. LO 
Capitão-de-Fragata .................................. 19 
Capitão-de-COrveta ................ , ... :............ 49 
CapftãQ:Tenente ..... ""'-.. ~·······-.--.--···· 250 
Prinleifo-Tenente ............... " ....... ._~..,.~·~ 358 
Segundo-Tenente (Of. da Reserva) ... 335 

§ 1 ~ OS éfetivos por postos e Quadros Com~ 
plementares a vigorarem em cada ano serão fiXa­
dos por ato do Presidente da República, dentro 
dos limites previstos no presente artigo. ---

§ 29 Na fixação do efetivo a que se refere 
o paragrafo anterior, serão observadas as necessi­
dades da_Marinha_em cada posto; 

§ 3"' Para renovcição, ecfú.ilíbrlo e regularidade 
de acesso nos Qüadros Complementares, o Poder 
ExeCutivo--poderá ·aplicar o disposto no art. 100 
da Lei n~ 6.880, de 9 de dezembro de 1980 -­
EStatuto dos Mjlitares, aos postos-de Capitão-de­
Mar-e-Guerra, Capitão-de-Fragata e Capitão-de­
Corveta, fixando proporções de acordo com as 
necessidades da Marinha. 

§ 49 O Poder Ex.eCutivo, ao fixar os efetivos 
na forma do presente artigo, considerando o total 
de claros existentes nos correspondentes Corpos 
de Oficiais de carreira, p-odei'ã alterar ·os limites 
dos postos em até 10% (dez por cento), desde 
que não ultrapasse o __ efetivo global estabelecido 
no art. 1 o desta leí. 

§ se Na aplicação do disposto no parágrafo 
anterior, se vier a ocorrer exce-SSo temporário de 
Ofida1S Cie determinado posto em um dos Qua­
dros ComplementareS, 6 efetivo total desse posto 
será considerado provisório até(Jue se ajuste-ao 
novo efetivo fiXado. 

§ 6° A execução do disposto no § 49 deste 
artigo em caso nenhum poderá resultar em au­
mento do efetivo global de Oficiafs preVisto riõ 
caput, nem da despesa total a ele correspon­
dente. 

§ 79 As vagas resultantes da presente lei se­
rão preenchidas no de(:urso de dois anos, de acor­
do com as necessidades do serviço e a disponi­
bilidade orçamentária, em parcelas a serem esta­
be1ecidas pelo Poder Executivo quando da fiXação 
dos efetivos, na forma do § 1 ~ deste artigo. 

"Art I O. .. ............................................ --...... : 
§ 19 As vagas em cada posto serão 

preenchidas: 
a) Capitão-Tenente- 3 vagas por mere­

cimento e uma_ por antigUidade; 
b) Capitão-de-CõiVéfa- 5 vagas por m-e­

recimento e urna por antigüidade; 
c) Capitão-.de-Fragata- pelo critério úni­

co de merecimento; e _. 
d) Capitão-de-Mar-e-Guerra - pelo crité­

rio único-de merecimento." 

Art. 2~ O Presidente da ___ República f!Xará os 
efetivos por postos, no_s_-diferente~ Qu_adros __ Com­
plementares, a vigorarem no ano em que entrar 
em vigor esta lei. 

Art. 3". Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Arl 4"' Revogam-s_e as disposições em con­
trário. 

Brasília, }9 de dezembro de 1 983; 1629 da Inde­
pendência e 959 da República. 

LEI N" 7.301, . 
DE 29 DE MARÇO DE I 985 

Reorganiza os Quadros Complemen­
tares de Oficiais da Marlnh~. criados pe--
10 Decreto-Lei no 61 O, de 4 de junho de 
-19_69, altei-ado pelas Leis 0° 5.983, de 
12 de dezembro de 1973, e n" 7 .152, de 
1 o de dezembro de 1983. 

~ Ü ~'ic~-Pre~ide~te _da R~pública, no exercício 
do c.argo de Preside[lte da República, -~aço s~f?er 

-que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a ~eguinte lei: -o-,-~ -_ 

Art._ 1 o _ Os _ _QUadros ComplementareS de Ofi­
ciaiS do Corpo· da Armada, do Corpo de Enge­
nheiros e Técnicos Navais, do COrpo de Fuzileiros 
Navais e do Corpo de Intendentes da Marinha, 
cri8dos pelo Decreto-Lei n9 61 O, de 4 de junho 
de 1969, destinam~se a. complementar as necessi~ 
dades dos Corpos e Quadros_Regufares decor­
rentes dos claros existentes nas lotações das Or: 
ganizações Militares (OM) da M~rinha~ 

"Art 2o Os Quadros Complementares 
têm os seguintes limites por postos; 

Ca.pitão-de-Mar-e-Guerra ·-···········-· ..... 10 
CapitãO-de-Fragata ................................. 20 
CaJ:>itâO:.Oe-Corveta ............................... 170 
Capitão-Tenente .................................... 280 
P~irneiro-Tenente ................................ : 315" 

§ }9 Os efetivos por Postos e Quadros Com­
plementares a vigorarem em cada ano serão fiXa­
dos por ato do Presidente da _República, dentro 
dos limites previstos no presente artigo. 

§ 2~" _Na_ fixação do efetivo a que se r~fere 
o pãfágrafo-ã.nterior, serão observadas as necess1~ 
dades da, Ma_rinha em cad~ posto. 

§ -_ 3~ O Poder: Executivo, ao fixar os efetivos 
na forma do presente artigo, poderá alterar os 
limites dos postos em até 10%_ (dez por cento), 
desde que não ultrapasse o efetivo global estabe­
lecido no caput, a fim de atender a eventu~is 
nec_essidades de regularização do fluxo de carreJra 
desejado. 

§_ 49 Na ãpiicação do disposto no parágrafo 
anterior, se vier a ocorr~r excesso temporário de 
Oficiais de deterr'nlti8do posto em um dos Qua~ 
dros Complementares, -Q efetivo total desse posto 
será considerado provisório até que se ajuste ao 
iiovo efetivo fixado. . . 

§ 59 A execuç_ão __ do disposto no § 39, deste 
artigo em caso nenhum poderá resultar em au­
ment~ da despesa total correspondente ao efetivo 
global de oficiais previsto no caput. 

Art. 3<;> Aos Oficiais dos Quadros Comple~ 
mentares aplicar-se-ão, no que couber, toc:fas as 
normas e dispositivos legais aplicados aos Oficiais 
do Corpo da Armada, Corpo de Engenheiros e 
Técnicos Navais, Corpo de Fuzileiros Navais e 
Corpo de Intendentes da Marinha, que não este­
jam especificamente explicitados na presente lei 
e sua regulamentação, bem como no Plano de 
_Carreira 'de Oficiais da Marinha - PCOM. 

Art. 4<> Os Quadros Complementares serão 
formados por pessoal civil, por Segundos-Teneli- -
tes da Reserva _oriundos de Centros e -~-S!C:Oias 
de Fonnação e Preparação de Oficiais da Reserva 
das Forças Armadas e por praças oriundos do 
Corpo de Praças da Armada e do Corpo de Fuzi­
leiros Navais, de nível universitário, diplomados 

por institutos, faculdades ou escolas oficialme_nte 
reconhecidos pelo Governo federal, que satisfi-
zerem às seguintes condiÇõeS: -- - -

-serem aprovados em _seleção para o ingres­
so na Marinha; 

-concluírem com aproveitamento Curso ou 
Estágio de Adaptação ao Oficialato; 

...;.... servirem por 3 (três) anos como Ofidal da 
Reserva _dâ Marinha erii serViç_O ativO; ·_e·· · 

..:.:: serem selecionados pela ComiSsão de Pro-
moç_qe_s_d_e_Oftc:iÇij_s'"-- ___ ·- __ __ _ _ 

parágrafo único. As condições constarltes do_ 
caput deste artigo deverri ser satifeitàs n"ã ordem 
em que estão indicadas. 

Art. 59_ P_ara e[eito de remuneração e prece­
dência hierárquica, dur.3nte o Curso ou Es_tágio 
de Adaptação ao Ofkialato, os candidatõS de que 
trata o artigo anterior serão considerados_ Guar~ 
das-Marinha, exceção feita para os Segundos-Te­
nentes da Reserva oriundos dos Centros e Escolas 
de FormaÇão e PreparaÇ"âO de ÓfiCiais da Reserva 
das Forças Armadas, que são considerados Se­
gundos-Tenentes. 

Art. 6" Após a coridusão com aproveitamen· 
to do Curso ou Estágio de Adaptação ao Oficia­
lato; os <:aõdidatos aos Qu_adros complementares 
sêi-ão il6meados Segundos~ TenenteS- aa-R"eSe-rva­
da Marinha. 

Art: --79 O efetivO ae· SeguridOs:.Tenente"S~-da­
Reserva _da- Marinha, candidatos- aos_ Quadros 
Complementares, está limita de? a 180 (cento e 
oitenta) Oficiais. - -

Art. 89 As normas para a seleção inicial de 
candidatos e para os Cursos ou Estãi;jios de Adap~ 
tação ao Ofidafãlo serão baixadas pelo Ministro 
da Marinha. 

Art. 9t> A convoc_ação para o serviço ativo dos 
Segund?~::Tenentes da Reserva de candidatos 
aos Quadros Complementares não implicará 
compromisso de tempo mínimo de prestação de 
serviço ativo, podendo, a qualquer tempo, ser li­
cenciado, a pedido ou ex officio a bem da disci­
plina. 

Art. 1_0. Ao completarem 3 (três) anos de ser­
-viço, como Oficiais da Reserya_.da Marlnha_ candi~ 
datas aos Quadros Complementares, os Segun­
dos-Tenentes serão licenciado ex officio a não 
ser que t§lharn encaminhado requerimento na 
forma prevista no art. 11. 

§ 19 Os Segundos-Tenentes ao _serem licen­
ciados, nas condições estabelecidas neste artigo, 
receberão 6 (seis) soldos de Segundo-Tenente 
como ir1deniza_ção. 

§ 29 Os Segundos--Tenentes da Reserva em 
serviço ativo que forem licenciados, a pedido ou 
ex officlo a bem_ da disciplina, antes de terem 
_CpfTlpletado 3 _(trê~) anos de serviço nesta sltua~ 
Çãci, não_ farão Jus_ à tn9,enização financeira. 
~Art. 11. No período compreendido entre 120 
(cento e vii)te) e 90 (noventa) dias, antes de com­
pletarem 3 (três L anos de servi_ç:o como Oficial 
da _Res_erva ,ell}, serYiço ativo, os Se_g!-:l_~dos-Te­
llentes poderá~) req~erer su~ permanência ,d:fin~­
tiva nos Quadros Complementares de OfiCiaiS da 
Marinhà. -- - - - _ _ 

§ 1 ~ A Comissão de Promoções de Oficiais 
selecionará os requerentes de aco_rdo C(;)!fl ~~ nor­
mas· é ~eqü'ísitoS qUe forem estabelecídos na regu­
lamentação da presente lei. 

§ 29 O Ministro da Marinha despachará os 
requerimentos, de acordo com _a seleção realizada 
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pela Comissão de Promoçõ~ de Oficiais e com 
o número de vagas existentes. -

§ 39 Os Oficiais ~que tiverem: s_eu requerimen~ 
to deferido serão nomeados Primeiros-Tenentes 
dos Quadros ComPlementares âe ÚfiCiaíS. 

§ 49 A precedência hierári:ju!ca eli.tre os Ofi­
ciais nomeados na mesma data ~r_á a que vigorar 
por ocasião d~ r:tOIT!~aç:ão.. -.. _ , __ __ 

§ 59 OS Oficiais que tiVereirfS~lJ requerinietí­
to indeferido serão licénciadqs _do serviço ~:tive 
ex offido e receberão indeni~-ªotmanceírà. de 
acordo com o disposto no § 1 ~ do art.·l O. 

Arl 12. Aos Ofida"ís- que integram os QUa­
dros COmplementares criados na fprrn_a do __ De­
creto-lei no 610, de 4 de junho de 1069,- Cdnl 
alterações na Lei n~ 5.983~-de 12- de deZembro 
de 1973, e da Lei n" 7.152;-cte 1" de d~embro 
de 1983, ~ asseguradâ a situaçãO atual, no tocante 
a posto, antigüidade e _demai~· prerrogativas e di­
reitos. 

Art. 13.- As despesas com_ a execução da Pre­
sente lei serão atendidas pelos recursos orça.!Jlen­
tários do Ministério da Marinha, serido as indeni­
zações nela previstas atendidas pelOs el~menfus 
de despesa correspondentes_ a,o pagamento de 
pessoal militar da ativa. _ 

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará a 
presente lei no prazo de 60 Ts_e~~enta) ~dias, a 
contar da data de sua publicaç:ãO.-

Ar. 15. Esta lei entra erri vigor na data de 
sua publicação. _ 

Art. 16. Revogam-se O-Decreto-lei n~ 610, de 
4 de junho de 1969, a Ler n~ 5.983, de 12 de! 
dezembro de 1973, Lei n~7.152, de lo de dezem. 
bro d-e-198:3~ e. as demais dY~posições ~tii ~bn­
trário. 

Brasília, 29 de março de 198:?_; ~ 64? da Indepen­
dência e 97~ _da República, - JOSÉ SARNEY 
- Henrique Sabóia. · · 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 34, DE 1987 

(N• 126/87, na Casa de origem) 
De infciãtiva do -

Tribunal Federal de Recursos 

Dispõe sobre a reesbuturação da Jus-­
tiça Federal de Primeira Instância e dá 
outras provld~nclas. 

O COng'feSS6 Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam criadas, com os respectivos 

cargos de Juiz Federal, 8 (oito) Varas_ na J_~.,tstiça 
Federal de Primeira Instância, assim distrib~Jídas 
pelas SeçõesJudídá_rias:_~stado do Pará: 1 (unía) 
no Município- de Marabá; Estado do Maranhão: 
1 {uma) no Município -de Imperatriz; Estado de 
Minas Gerais: 1 (uma) no Município de Uberlãndia; 
Estado do Rio de Jane!ro: 1 (uma) no Munldpio 
de Campos; Estado do Parp:ná: _]_ {uma) no Muni­
dpio de Foz do Iguaçu; Estado de Santa Catarina: 
1 (uma) na Município de Joinvili_e;_Estado do Rio 
Grande do Sul: 1 (uma)_ho Município de Passo 
Fundo; e no Estado de Goiá,s: 1 (uma) en1Goiâniã. 

Art. 29 Ficam criados, no QUadro de Pessoal 
Permanente da Justiça Federal de Primeira Instãn~ 
cia, 8 (oito) cargos de Diretor de -Secretaria do 
GrUPO-Direção e Assess-orarriimto Superi~res, 
Código JF·DAS·IOI.S. . . 

Art. 39 Ao Conselho da Justiça Fedeial in­
cumbe promover os demais atos necessários à 
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execução desta lei, i_nclus_ive especializar Varas em 
matéria-de natureza- agr'ária, de que trata o art. 
49, da Lei_n" 7.583,.de 6 de janeir9 de 1987, , 

Art. 4" As despesas decorrentes da execuÇão 
desta lei couerã.o_à_con,@_Q~s çi_otações or9,1men- _ 
tárías consignadas à Justiça Federal de Primeira 
Instância. 

.AJ:!.. 5" Esta lei -entra em vigor na data de sua 
públicação. 

Art _ 6" _!iev~gam-se as disposições em con~ 
trárlo. · · · · 

. _ -~- . MENSAGEM 
,: I'l'Jl.b.2, dê 6 de maio de 1987 

Do Tribunal Federal de Recursos 

BicelenuSSimo Senhor 
Deputado Ulysses Guimaraes 
Oignissimo Presidente da Càii1arã: dos Deputados 
Brasília-DF 

Senhor Presidente: 
Nos_ termos dos artigos 56 e 115, inciso n, da 

Constituição Federal, tendo a honra de encami­
nhar a Vossa Excelência~ para a elevada conside­
ração do ;:wgusto ConQresso Nacional, o an-exo 
anij;!projeto de lei, que dispõe sobre~- reestrÜtu­
ração _da Justiça Federal de Primeira Instância 
e· d_á OJJttas providências bem, como ajustifkativa 
que o acompanha. 

Valho-me do ensejo para reafirmar a Vossa Ex­
celência. os meus protestos de ~!ta considerªção 
e grande apreço. -Ministro Lauro Leitão, Presi­
dente do~ e c;J,_F.-

LEGISV.ÇÁO CTTADA 

: LEI N• 7 .583, 
DE 6 DE JANEIRO DE 1987 

Dispõe sobre a reestrut~açáo dos ser­
viços da Justiça Federal de Primeira lns· 
tâncla e dá outras providências 

....... --~~...,......_.,...... .. ______ _ 
Art 4~ __ Cabe_râ ao Conselho da_Justiça Fede­

ral, mediante ato--próprio, especializar Varas em 
matéria de natureza agrária, estabele<::endo a res­
pectiva localização, competência e atribuições, 
bem como transferir sua sede de um muncidpio 
para outro, de acordo com a nec:essidadede agili-
zação da pr~stação jurisdicionaL -
_.... ..... , _ _....~-,...,.~·-w--""!'-··~·~··-.. 

PRÓJETO DE LEI DA cAMARA 
N• 35, de 1987 

.. ~JN• 5.532/85, na Casa de origem) 

-Dispõe sobre a profissão de trabalha­
.... dor de bJoco, e determina outras provi­

dências. 

O 'Cõ'fiQ-~ Naciona1 decreta: 
Art. }9 Serviços de bloco, para oS fiils desta 

lei, são os serviços de limpeza e consetva:ção de 
embarcaçOes mercantes, no sentido da remoção 
de __ entlJlhQ_._,.ou lixo, tal como resíduos, quebras 
e sObras de marcadoria:s imprestáVeis, bein Corno 
os de limpeza e conservação de tanques-;· os de 
batimento de fecrugem, os de pintura, os de repa­
ros de pequena monta e outros conexos ou con,_-
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plementares, quando não realizados pelas respec­
tivas tripulaçõe~;"nefn situados na alçada de ou.tras 
c.ate_gorias profissiO_[lais da circUnscria;ção das De­
legacias do TrÇ~.t;laiho -Marítimo. 

ArL Z. A execu..são dos serviços de blo<::o defi­
nidos no artigo anterior comPete, exdusjvamente, 
aos· trabalhadores de bloCo integrantes da cate­
goria constante do 4o Grupo do quadro da Confe­
-deração Naci<mal dos Trabalhadores em Trans­
portes Maritimos, FluViais e -Aéreos, matriculados 
nas Delegacias do TrabaJho MarítimO e de prefe-
rência .sindicàliZãdos. . 

Art. 3õ Os SeMços de biÇ~coserão efetUados 
sob a responsabilldade dos próprios armadores 
e fiscaliZadores pelas Delegacias do Trabalho Ma­
rítimo. 

Arl 4°_ ~nc~~_aOarmadorresponsâvelpela 
execução dos serviçoS-~ bloc:o: 

a) requisitar os trabalhadores de bloco direta­
mente ao 'Sindic_~to da respectiva categoria, ou, 
na faJta deste, na forma indicada pela Delegacia 
do Trabalho Maritimo; -

b) pagar a remuneração -aos trabalhadores uti­
lizados através 'do sindicato, observadas as nor­
mas legais pertinentes; 

C} de:sco_fltar, da remuneração dos-trabãihado­
res, -contribuições de previdênCia e -reCOlhê-lãs, 
juntam~nte com _as dele, ~ instituiçãO- -de previ­
dência, de acordo com a-legislação em~Vi90r; 
bem como realizar outros descontos previstos em 
lei; 

d) _ recolh~r os demais eitcargos sociais, obser­
vados _Q~S. prazos e procedimentos h~galmente es­
tabelecidos. 
"--:'§ ... ir _Q armador que u.blizar trab~lhalhado-r~s 
de, bloç;o contrãnando ?_ prei::eítUado_nes~e a:rtigo 
incorrerá em multa. 

§ 2? A multa se~á fixada em ~a:ntia equiVa· 
lente ã 50% (cinqüenta por cento) do total da 
remuneração paga aos trabalhadores de bloco 
utilizados em desacordo com o preceituado neste 
artigo. 

§ 39 A multa será imposta pelo Conselho Re­
gional do Tfabalho Mâritiino, -de cuja decisão ca­
berá recurso pa:ra o Conselho Superior. dO'Ttaba­
lho Maritimo. 

Art. 59 A remuneração dos trabal~adores uti­
lizados nos seiViç-os de bloco será flxãâa pela Su­
perintendência Nacional de Marinha Mercante -
Sunamam. 
; ;;,:Art._ 6~ Ao trabalh8d0r de bloco que na data 
.da pUblicação d~ta lei ~tiv~ exercendo a profis­
são, de acordo_ com a regulamentação do porto 
respectivo, fica assegurado o direito._ç:le continuar 
a exercê-la e terá a correspond~nte rl1atrfcula in: 
dependentemente de quaisquer formalidades. 

Parágrafo úriii::O: As Delegaciais do Trabalho 
Maritimo regularizarão a matricula do trabalhador 
de blqco em exercício, dentro do prazo máximo 
de oo-(noVI'!nta) dias. 

Art. 7~ No prazo de 90 (noventa) dias, canta­
dos da data da publicação desta íei, o Cohselho 
Regíóhal do- Trabalho Maritimo expedirá Instru~ 
ções Reguladoras _do. I;xerçício da Profissão de 
Tl-abãlhadar de _6locp e.fixará o quadro profis­
sional na_re~ctíva base territorial. 

§ 19 Nos portos onde já existam flislr.Uções 
disciplínando o exércicio da profissão de tr(!.ba· 
lhador: de bloco, será feita, apenas, a sua adapta­
ção às normas previStas nesta lei. 
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§ 2~ A aplicação--desta lei não prejudicará o 
direito adquirido, quer quanto às vantagens, quer 
quanto à remuneração, f!m decon:ênda de aç_or­
dos, regulamentos, usos e-costumes locais. 

Art. 89 Esta lei e_ntra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 9" Revogam-se as disposições em con­
trário. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

LEI N' 5.385, -

DE 16 DE FEVEREIRO DE 1968 

Regulamenta o .. Trabalho de Bloc:o". 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congres_s-o Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte lei: _ _ 

Art. 1 o Serviços de bloco, para os fins desta 
lei, são os serviços de Jímpeza e conservação_de. 
embarcações mercantes, inclusive os de limpeza 
e conservação de tanques, os de batimentos de 
ferrugem, os de pinturas e _os de reparos de pe-
quena_ monta. __________ _ 

Art 29 -Os serviços de b1óco -podem ser efe­
tuados pelos próprios armadores, utilizando_ seus 
empregados ou trabalhadores avulsos, ou me­
diante contrato de empreitada. 

§ 1 o Quando o serviço fo( executado por tra­
balhadores avu1sos caberá ao annador: a) con­
tratar os trabalhadores; b) pa-gar a remuneração 
diretamente aos trabalhadores contratados; c) 
descontar, da remuneração dos trabalhadores, 
contribuições de previdência e re<:olhê-las, junta­
mente com as dele, à instituição de previdência, 
de acordo com a legislação em vigor, bem como 
efetuar outros descontos previstos em lei. 

§ 2~ Quando o servEço for executado median­
te contrato de empreitada, caberá ao empreiteiro 
o pagamento da remuneração dos trabalhadores, 
bem como efetuar o recolhimento da$ contribui­
ções de previdência à instituição credora, e QS 

des~ntos legais, ressalvado o disposto no art. 
4~. parágrafo único. - . 

§ .3'1 Os empreiteiras poderão reaifzar servi­
ços utilizando empregados seus ou trabalhadores 
avulsos. 

Art 39 Os trabalhadores avulsos serão solici­
tados aos sindicatos das categorias profiSSionais 
pelos armadores ou pelos empreiteiros, e terão 
o prazo de trinta dias para a indicação dos sindica­
lizados, contado da data que tomarem conheci-­
mento do pedido. 

§ 1 ~ Quando o sindicato não fizer, por qual­
quer motivo, a solicitada indicação de_ trabalha­
dores avulsos, estes poderão ser livremente_ reco­
lhidos pelos armadores ou pelos empreiteiros. 

§ 29 O atmador e o empreiteiro_ que contra­
tarem trabalhadores avul!;ios em desa,cçrdo.com 
o preceituado neste a_rtigo incorrerão em multa. 

§ 3~ A multa será ftxada em quantia equiva­
lente a 50% (cinqüenta por cento) do total da 
remuneração paga aos trabalhadores aw1sos 
contratados ern desacordo com o -preceituado 
neste artigo. 

§ 49 A multa será imposta pelO Delegado do 
! rabalho Marítifl"!o. de c:uja decisão _caberá, reçur-
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sOS para o Conselho Superior do Trabalho Mari­
timo. 

Art. 4~ Contrato de empreitada para serviços 
de:t•lo_çQ só_ pode ser firrriado por pessoas -físicas 
ou jurídicas, legalmente habilitadas parã presta­
ção desse serviço, mediante registro na Delegacia 
do Trabalho Marítimo. 

Parágrafo -único: O ã.rmador que contratar- a 
empreitada com pessoas não habilitadas legal­
mente para prestação dos serviços de bloco ficará 
responsável solidariamente com tal pessoa, pelo 
pagamento da remuneração aos trabalhadores 
que executarem o serviç:_o, bem como pelo reco­
lhimento das contribuiçóes de previdência às ins­
tituições credoras, ficando, ainda, sujeito à multa 
prevista no artigo anterior. 

Art. 5? A remuneraç~o dos trabalhadores uti­
lizados nos serviços de bloco será fix_ada pela De­
legacia do Trãbalho Marítimo. 

Art. 69 Esta lei entrará em vigor no primeiro 
dia do mês seguinte ao decurso do prazo de 60 
(sessenta) dias contados d?l data da sua publi­
cação, 

Art. } 9 Revogam-se as disposiçõ_es em con-
tráriO. - -

Brasüia, 16 de f_eyereiro de 1968; 147? da Inde­
pendência e 80? da República. - A. COSTA 
E SILVA - Jarbas G. Passarinho - Mário 
David Andreazza. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
n• 36, de 1987 

(N• 197/87, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei n? 7 .604, de 
2jide mal_Q de 1_987, e detennina outras 
providências. 

O-Congresso Nacional decreta:_ _ 
Art. to Os arts. 1~ e 3~ de Lei no 7.604, de 

26 de maio de 1987, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

.. Art 19 Os benefícios da previdência so­
·cial urbana;-de pensãO por morte em seu 
valor global, de aposentadoria, de awcl1i?· 

-doença e de auxílio-reclusão não poderao 
-ser inferiores a 95% (noventa e c:inco por 
cento) do Piso Nacional de Salários referido 
no_§ }0 do- art. 19 do Decreto-lei rf' 2.351, 
de 7 de agosto de 1987. 

Parágrafo único. É e;.ctensivo aos segura­
dos desta lei o abon·o-·saiaríai previsto no De­
creto~Jei no 2.352, de 7 de agosto de 1987. 

Art. 39 Além dos benefícios previstos na 
Lei Compleffientaf i19- 11, de 25 de maio de 
1971, ficam acrescidos ao programa de As­
sistência ao Trabalhador Rural - Prorural, 
o auxílio-reclusão e o auxilio-doença, no valor 
de 50% (cinqüenta por cento l do Piso Nader 
nal de Salários." 

_ Art 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. -

Art. 3~ Revogam-se as disposições em -cem­
- tr.ârlo. 

Set~tnl>ro de 1987 

LEGISLAÇÃO aTADA 

LEI N• 7.604. 
-- DE 26 DE MAIO DE 1987 

Dispõe sobre a atuallzac;áo de bene­
ficios da Previdência Social, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República faz saber que o Con­
gresso Nacional deCreta_e eu sanciono .a segl!Inte 
lei: 

-Art. 19 Os -benefícios da Previdência Social 
urbana, de pensão por morte em seu valor global, 
de aposentadoria, de auxílio-doença e de auxílio­
r&fUSâ.O não poderão ser inferiores a-95% (nq­
venta e cinco por cerito) do salário míniriiO. 

Art 3o· Além dos beneficios previstos na Lei 
Complementar n9 11, de_25 de maio de 1971, 
ficam acresddos __ a_o Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rural (Prorural), auxílio-reclusão e o 
auxílio-doença, no Valor de 50% (cinqüenta por 
dento) do salário mínimo. 

·············-~·'""--····-~···----·-··· 

DECRETO-LEI N• 2.351. 
DE 7 DE AGOSTO DE 1987 

. -Institui o Piso Nacional d~ Salários e 
o Salário Mínimo de Referência e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da Repúblk:a, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, itens I e n, da Consti-
tuição, decreta: _ 

Art. 1ç Fica instituído o Piso Nacional de Salá­
rios, como-contraprestação mínima devida e paga 
diretamente pelo empregador como tal defmldo 
na Consolidação_ da_s Leis do Trabalho, a todo 
trabalhador, por dia normal de serviço. 

§ 19 O valor inicial do PiSo Naçional de Salá­
rios será de Cz$ ]._9_70,00 (um mil novecentos 
e setenta cruzados) mensais. 

§ 2~ O valor do Piso Nacional de Salários será 
reajustado em função do disposto no caput deste 
artigo e da conjuntura sócio-econômica do Pais, 
mediante de..creto elo Poder ExE:cutivo, que estabe­
lecerá a periodicidade e os Índices de reajusta­
mento. 

§ 39 Ao reajuStar o Piso Naciona1 de Salários, 
o Poder Executivo adotará índices qÚe-gãl-antam 
a manutenção do poder aquiSitivo do trabalhador 
e proporcionem seu aumento gradual. 

Art. 2? O salário mínimo passa a denominar­
se Salário Mínlmo de Referência 

§ 19 Ficam vinculados ao Salário Mínimo de 
Referêncla_todos os Yalores que, na data_de publi­
cação deste decreto-lei, estiverem fiXados em fun­
ção do valo_r do ~láriÕ mínimo, especialmente 
os salários profissionais de qualquer categoria, 
os salários normativos e os pisos salariais fiXados 
em convenção ou acordo_ coletivo de trabalho, 
bem assim salários, vencimentos, vantagens, sol­
dos e remuneraçõ_es em geraJ de servidores públi­
cos civis e mnitares da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Murucípios 
e respectivas autarquias e, ainda, pensões e pro­
ventos de aposentadoria de qualquer natureza, 
penalidades estabelecidas em lei, cqntl1"buições 
e benefícios previdenciários e obrigações contra­
tuais ou legais. 

§ 29 O valor do Salário Mínimo de Ref~rência 
é de Cz$ t.969,92 (um mil novecentos e sessenta 
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e nove cruz.ados e noventa e_poi_s __ ~ntavos) men­
sais. 

§ 3~ O Salário Míni_mQ qe Re(erênci,:l será rea­
justado em função da ConjuritUra sócio-econô­
mica do País, mediante decre_to do Pod,e( Execu­
tivo; que estabelecerá a periodicidade e QS índices 
de reajustamento. _ 

§ 4ç Ao reajustar o Salário Mínimo de Refe­
rência, o Poder Executivo adotará índices que ga­
rantam a manutenção do poder aquisitivo dos 
salários. 

Art. 3" Será ri.Ula, de pleno direito~ toda e qual­
quer obrigação contraída OLI expressão.monetária 
estabelecida com bas_e no valor ou na periodi­
cidade ouJoà_içe de reaj1,.1stamentg do Piso Nacio­
nal de Salários. , __ · _ 

Art. 4~ _A expressão "Salário mí[lirilo", cons­
tante da legislação em vigor, entende-se como 
substituíçla por: 

1-Piso Nacional de SaJários, quando utflízada 
na acepção do caput do art. 1 o deste decreta~Jei; 
e 

11-Salário Mínimo de Referência, quando utili­
zada na acepção de índice _d~ atualização mone­
tária ou base de cálculo, de obrigação legal ou 
contratuaL _ _ 

Art. 5o Este decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua public:ação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

BraSília, 7 de agosto d~ _ _l ~_87~ 166° _da [ndepen­
dênc[a e gg-·- da RepúbliCa - -JOSÉ SARNEY 
- Luis Carlos Bresser Pereira -Almir Paz­
zlanotto Pinto. 

DECRETO-LEI No 2.352, 
DE 7 DE AGOSTO DE 1987 

Concede abono _sal.<'!lrial e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, no uSO da atribuição 
que lhe .confere o art. 55, item 11, da Constituição, 
d~r_eta: _ 

Art. 19 Fica assegurado, aos trabalhadores 
que percebem, no mês de agosto, saláriO meriSal 
igual ou inferior a Cz'$ 9-.S99,60{t1óve rui! quinhen­
tos e noventa e nov.e cruzados__e_sesse.nta~enta­
vos), a concessão de um abono, no valor de Cz$ 
250,00 (duzentos e cinqüenta cruzados). 

Art. 2o O abono a que se refere o artigo ante­
rior será pago até o dia 14 de agosto de 1987, 
senda incorporado, a partir do mê_s de. setembro 
seguinte, aos respectivos salários. 

Art. 3? O disposto nos aitigos- anfeiior_eis não 
alterará-o valor_ do Piso Nacional- de S~Iários e 
do Salário Mínimo de Referência.._ de que trata 
o Decreto-l~i n~ 235__1, de 7 de agosto de 1987. 

Art 4~ E vedado aos empregados repa'ssar 
aos preços dos produtos ou serviços, o custo cor­
respondente ao valor do abono, de que trata este 
decreto-lei, ainda que após :a sua -incorporação 
aos salários~_ -_ 

Art. 5" Este decreto-lei -~rltrará E:m vigor na 
data de sua publicação. _ 

Art. & Revogam-se aS disposições em con-
trário. -

Brasília, 7 de agosto de 1987;_166~ da jn_depen­
dência e gg~ da República - JOSÉ SARNEY 
- Luiz CarJos Bresser Pereira - Almir Paz­
zianoto Pinto. 
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' LEI COMI'LEMENT AR N• 11, 
DE 25 DE MAIO DE 1971 

_ Jnstitul_o_ Progfa_ina de AsSistêr;cla àO 
T.r.Waihad()!' Rural e dá outras providên­
cias. 

OPresiãeflte da- República, 
raÇOSaber que o CongressO Nacional decreta 

e eu sali.dono a seguinte Lei Complementar: 
-Art. 1 ~ É instituído o Programa de Assistência 

ao Trabalhador RUI:al (Pro!1lral), nos termos da 
presente lei complementar. · · · 

§ 19 Ao Fo.n.âo de As_sistênci~ ao Trabalhador 
Rural (Funrurai), diretamente_sub.ordinado ao Mi­
niStétio_.~cfo-Trabalho e Previdênc:ia Social e ao 
qua1-é'á1r10Ufdél personalidC~dejurídica.de natureza 
autarquica caberá a execução_ do Programa de_ 
7\Ss!Stência ao Trabalhador Rural nà forma do que 
dispuser o regUiailiEúllOdesta Lei Complementar. 

§ ~ O Funrural gozará em toda a sua pleni­
tude, inclusiVe ri.à--(Jue se refere a seus bens, servi­
ços e ações, das regalias, privilégios e imunid~des 
da União, e terâ por foro o da sua sede, na Capital 
da R"epública ou o da Caprta1 d6 Estado para os 
atOs--dci-ãii"ibito deste. 

Art. 2" O Pro9rélroã d~_Assistê-ncia _ao Trabã­
lhadQr Rural consistir~ n~ Prestação dos Seguintes 
benefídos: -· --- --

- I- aposentadoria por velhic_e; 
li-aposentadoria por invalidez; 
111-pensão; 
IV -aux11io-funeral; 
v-se~ o de saúde; 
vr- serviço soda!. 
Art. 3" São benefiçiários do I?rggrama de As­

sistênci~ iostit_ui_do nesta Lei Complementar o tra­
balhador rural e ~~us d,~_endentes. 

§ 1 ç _Considera-se trabálhador rural, para os 
-efeitos de_s_ta _Lei Complementar: 

a) a pessoa física que presta serviços de natu­
reza rural. a empregador, mediante remuneração 
de qualquer espécie. 
- b) a· prOdutoi-;~propnetárto ou ·não, que. sem 
empregã:dO; trabalhe na atiVidade rüral, indivídual­
ffienTe au~errl regím.ê'Ue-ee.onãroia famíliar, assim 
entendido o trab-ãlho dos IT!erilbros Çla família in­
dispensável à pi6prià-subSistê'ricia e exercido" em 
-Cõll-dtçõeS_-a-em~iuadePe:Ddência e colaboração. 

§ 2~- Considerã-:=se Oej)endenre·o.-definido co­
m_9 tal na Lei Or.Qânica-aa Previdência Social e 
legislaçãO--pOsteMOt em ieJaÇãO-aOs seguia dos do 
Sistema Geral dã Prevídência Sc:idal. 
-. Art. 4~- À a·p·o~~ntadori~--pc;;- veihiCe cO~reS-
ponderâ--a uma prestaÇão_men:saJ.-.~quivalente _a 
50% (dnciüintã-por"cento) do salário mínimo de 
maior valor no País, e será devida ao trabalhador 
[\l_r:al ql!-e_ tiv_~r compl~tado 65_(Sessenta e cinco) 
anos-de idade. - -- -

Parágrafo único. l'i~o_s_e_rá_deví~a_a aposen­
tad_oria a :mfi:iS de um __ Componente da uni_d~de 
familiar, Cabêrldo. a·p'eOaS Õ b-efl.efído ao respec­
tívO~efe Qu arrimo._ 

~ -sc- "A aposentadoria por invalidez corres­
·pondéá El iuTia prestação igual à da aposenta­
doria por velhice, e com ela não acumulável, devi­
da ao trabaJhador vítima de enfermidade_ou lesão 
orgânica, total e definitivamente incapaz para o 
trabalho, observado -o principio estabelecido no 
parágrafo única-do artigo anterior. 

Art. 6~ A_ pensão por morte do t(abalhador 
rural, coOcedida segundo ord~m preferencjal aos 
dependentes, consistirá numa prestação mensal 
equivalente a 30% (trinta pór cento) do saJário 
mínimo de maior valor no Pais. 

Art. 7~ Po_r morte presumida do trabalhador 
dedarad?l pela autoridade judiciária competente, 
depois de seis meses de sua ausên~ia, será cone_~ 
di da uma pensão provisória na forma estabelecida 
no artigo anterior. 

Art. & Mediante prova hábil_ do desapareci­
mento do trabalhador, em -virfude d~ __ acidente, 
desastre ou c_atás~ofe, seus. dependentes farão 
jus a pensão provisória referida no artigo anterior, 
dispensados o prazo e a declaração nele exigidos. 

Parãgfafo únicO. ·Verificado o reaParecimentO 
do trabalh_açlpr _cessará imediatamente o paga­
mento da pensão, desobrigados os_ bene{iciáJjos 
do_reembQ\so d~ quaisquer quantias recebidas._ 

Art. go O Çtuxílio-funerª_[ será devido, no im­
porte de um salário mínimo regional por morte 
da trabalhador rural chefe da unidade familiar ou 
s_eus dependentes e pago-àqu-ele que comprova­
dameJ'Jte houver providenciado as suas expensas 
a sepultamento respectivo. 

Art. 1 O. __ As irTtportâncias devíd~ ao trabalha~ 
dor rural serão pagas, caso ocorra_ ~u~ fD9rt~. 
aos seus dependentes e, na faltã deSSes, _ _rever~ 
terão ao Funrural. 

Art. 11. A concessão das. prestaÇões pecu~ 
niárias asseguradas por esta Lei_ Coinpteinentar 
será devida a partir dO mês de janeifo de 1972, 
arreríondandO-SE;! os respectivos vaiares para a 
unidade de_ CJll.ÃeirQ imediatamente superior, 
qUando for o c~, inclusive em relãção ~às COtas 
indivíduais da pensão. · · · · 

Art. 12. Os serviços de saúde serão prestados 
aos beneficiários na escala _que permitirem os re­
cursos orçamentários do Funt'tli:ll em regime: _de 
gratuidade total ou parcial, segundo a renda falni­
üãr -do trabalhador ou depeli.dente, -
· Art. 13. O Serviço Social visa a p_r__opiciar aos 
beneficários melhoria de seus habitas e de suas 

- condições_ de existência, mecliante {ljuda pessoal, 
nos dei;iajustamento~ inQ[vi.duais e_da.\.inida_de Jâ­
miliar e, predominantemente, em s.uas di~~__r~a_s 
necessidade ügadas à _assistência prevista nesta 
lei, e será prestado com a amplitude que permi­
tirem os recursos .orçamen~ríç.s_ do Funrurai, e 
segundo as possibilidades locais. 

Àrt. 14. -O ingresso do trabalh~dor rural e de­
pendentes, abrangido~ por esta Lei Complemen­
tar, no regime de qualquer entidade de previdên­
cia soci~ _nªo lhes acarretará a perda do direito 
às prestações do PrOgrama de Assistência, en~ 
quanto não decorrer o periodo de ca(ência a que 
se condicionar a, concessão dos beneficios pelo 
novo regime. . _ 

Art. _15. Os recursos para o custo do Progra­
ma de Assistência ao Trabalhador Rural provirão 
das seguintes fon~es: _ _ _ _ 

I-da contribuição de 2% (dois por cento) de­
-Yida pelo produtor, sobre_ o valor com,ercial dos 
produtos rurªis_, e recolhida: 

a) pelo adquirente, consignatária· ou coope­
rativa que ficam sub-rogados, para esse fim, em 
tod?IS- as o_?rigações do produtor. 

b) pelo produtor, quando ele próprio índus~ 
trializar seus produtos ou vendê-los, no varejo, 
díretamente ao consumidor; 
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ll-da c-ontnbuição de que trata o art. 3° do Parágrafo único. Em_ r_e_lasão ao período de 
Decreto-lei n" 1.146, de31 de dezembro de 1970, 1~ de março a 19 de outubro de 1967, os adqui-
a qual fica elevada para 2,6% (dois e seis décimos rentes e consignatários de produtos rurais só fi-
por cento), cabendo 2,4% (dois e quatro décimos cªm .obrigados a recolher ao Funrural as contri-
por cento) _ao Funn.,~ra]. l?~i_s:ões a ~te cjevidas quando as tenham descon-

§ }9 Entende-se como produto rural todo __ ta_do do pagamento que efetuaram, aos produ-
dquele que, não tendo sofrido qualquer processo teres, no dito período, pela compra dos referidos 
de industrialização, ·provenha de origem vegetal produtos. 
ou animal, ainda quando haja sido submetido a Art. 18. A cõnfissão a que se refere o artigo 
processo de beneficiamento, assim compreen- _ anterior terá por objetivo os débitos relativos ao 
didoumprocessoprimárfo,talcomodeS<::aroça- período de 1" de~março-~e 1967 a dez_e:mbro 
mento, pilagem, descascamento ou limpeza e ou- de 1969 que poderão ser recolhidos em até vinte 
tros do me~mo teor, d~tinado à preparação- de parc::elas mensais, iguaiS e sucessivas, vencendo-
matéria-prima pará pOSterior industria1ização. se a primeira no último dia" útil do mês subse-

§ 2" O reColhimento da contribuição estabe- qüente ao da confissão. 
lecida no item I deverá ser feito até o último dia Parágrafo único. O parcelamento de que trata 
do mês seguinte àquele em que haja ocorrido este artigo é condicionado às seguintes exigên-
a operação de venda ou transformação industrial. cias: 

§ 39 A falta de recolhimento, na época pró- a) consolidáção da dívida, compreendendo as 
pria, da contribuição estabelecida no item I sujei- contribuições em atraso e os respectivos juros 
tará, automaticamente, o contribuinte à multa de moratórios, calculados até a data do parcelamen-
10% (dez por cento) por semestre ou fraç_ão de to. -
atraso, ca1culada sobre 0 mont_a_nte do déQito, à li)" -confi_ssão expressa da dívida apurada na for-
correção monetária deste e aos juros moratórios ···- ma da alínea anterior; 
de 1% (um por cento) ao mês sobre 0 - referido c) cálculo da parcela correspondente à amor-
montante. tização da dívida confessada e aos juros de 1% 

(um por cento) ao mês~ sobre os saldos decres-
§ 49 A infração de qualquer dispositivo desta J centes dessa mesma dívida; 

lei complementar e de SUé)_ regulamentação, para d) apresentação, pelo devedor, de fiador idõ-
a qual não haja penalidade expressamente comi- neo, a critério do Funrural_, que responda se lidaria-
nada, conforme a gravidade da infração, sujeitará mente pelo débito consolidado e demais obriga-
o infrator à multa de I (um) a 1 O (dez) salários ç:ões a cargo do devedor; 
mínimos de maior v<;IIor no País, imposta e cobrei.- e) lncid~ncia, em cada parcela recolhida pos-
da na 'orma a ser defin"·da no regulamento. 1

' teriormente ao vencimento, da correção mone-
§ 59 A arrecadação da contribuição devida ao 

Funrural, na forma do artigo anterior, bem assim tária, bem como das sanções previstas no art. 

das correspondentes multas impostas e demais ~e:e~~~:e~l~e~~~~o~ eagosto de 
1960

• 
cominações legais, será realizada, preferencial-
mente, pela rede bancária credenciada para efe- Art. 19. FiCam cancelados os débitos dos 
tuar a arrecadação dc,s çontribuições devidas ao produtores rurais para com o Funrural, corres-
[NPS. - Poi1dente ao período de fevereiro de 1964 a feve-

§ 6" As contribuições de que tratam os itens reiro de 1967. 
I e li serão devidas a partir de 1 ~ de junho de Arl 20. Para efeito de sua atualização, os be-
1971, sem prejuízo do recolhimento das contri- ___ n~fícios instituídos por esta lei""Complementaf, 
buições devidas ao funrural, até o dia imediata- bem como o respectivo sistema de custeio, serão 
mente anterior àquela data, por força do disposto revistos de dois em dois anos pelo Poder Execu-
no Decreto-lei n<:> 276, de 28de fevereiro de 1967. tive, mediante prop-osta do Serviço Atuarial do 

Art. 16. Integram, ainda, a receita do Funru- Ministério do TrabalhO- e Previdência Socia1. 
ral: Art. 21. -O Funrural terá seus recurSos finan-

1-as multas, a correção mone~ria e çs juros ceir_o-s depositados !)O Banco do Brasil SA e utili-
moratórios a que estão sujeitos os contribuintes, zados de maneira que a receita de um semestre 
na forma do § 3" do artigo anterior, e por atraso se destine à despesa do semestre imediato. 
no pagamento das contribuições a que s_e refere Parágrafo único. Até que entre effi Vigor o Pro-
o item 11 do mesmo artigo; grama de Assistênda ora instituído, o Funrural 

11- as multas provenientes de infração prati- continuará prestando aos seus beneficiários a as-
cada pelo contribuinte, nas relações com o Fun- slsténcia médíco-social na forma do regulamento 
rural; aprovado pelo Decreto n9 61.554, de 17 de outu-

IIf-as doações e legados, rendas extraordi- bro de 1967. 
nárias ou eventuais, bem assim recursos incluídos Art. 22. É criado o Conselho Diretor do Fun-
no Orçamento da Uni~ o. _ryrc:tl, que será Presidido pelo Ministro do Trabalho 

Art. 17. OsdébltosrelativosaoFunruralere- e P~evidência Social, ou por seu representante 
sultantes do disposto no Decreto-Lei n~ 276, de ~xpressamente designado, e integrado, ainda, ·pe~ 
28 de fevereiro de _1967, de responsabilidade dos los representantes dos seguintes órgãos: Minis-
adquirentes ou consignatários, na qualidade de tério da Agricultura, Ministério da Saúde, Instituto 
sub~rogados dos produtores rurais, e os de res- Nacional de PreVidência Social, bem assim de 
ponsabilidade daqueles que produzem mercado- cada uma das confederações representantivas 
rias rurais e as vendem, diretamente, aos consu- das categorias econômicas e profissionais agrá-
midores, ou as industrla1izarri, ficam isentoS -de ric:ts. 
multa e de correção monetária, sem prejuízo dos Parágrafo único. Q_ FunruraJ será represen-
correspondentes juros moratórios, desde que re- tado em juízo ou fora dele pelo Presidente do 
colhidos ou confessados até noventa dias após respectivo Conselho Diretor ou seu substituto !e-
a promulgação desta lei complementar. gaJ. 
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Art. 23. O Funrural _terá a estrutura adminis­
trativa que for estabelecida no regulamento desta 
lei ~mplementar. 

Parágrafo único. O INPS dará à administração 
do Funrura], pela sua rede operacional e sob a 
forma de senl]ços de terceiros. sem prejuízo de 
seus interesses, a assistências _que se fizer neces­
S:ária em pessoal, material, instalações e serviços 
administrativos. 

Art 24. O custo de administração do Funru­
ral~ em cada exercício, não poderá exceder ao 
valor correspondente a 10% (dez por cento) -da 
receita realizada no exercício anterior. 
- Art. 25. As despesas de organização dos ser­

viços necessários à execução desta lei comple­
mentar, inclusive instalação adequada do Conse­
lho Diretor e dos órgãos da estrutura adminis~ 
trativa do Funrural, serão atendidas pelos recursos 
deste, utilizando-se, para tanto, -até 10% (dez por 
cento) das dotações das despesas previstas no 
orçamento vigente. 

Art. 26. Os débitos relativos à contribuição 
faxada no item I do art. 15, bem assim, as corres­
pondentes multas impostas e demais cominações 
legais. serão lançados _em livro próprio destinado 
pelo Conselho Diretor à inscrição da dívida ativa 
do Funrural. 

Parágrafo único. É considerada líquida e certa 
a dívida regularmente inscrita no livro de que trata 
este artigo, e a certidão respectiva servirá de titulo 
para a cobrançajudicia1, como dívida pUblica, pelo 
mesmo processo e com os privílégíos reservados 
à Fazenda Nacional. 

Art 27. Fica extinto o PlarlO Básico da Previ­
dênda Social instituída pelo Decreto-lei no 564, 
de 19 de maio de 1969, e alterado pelo Decreto-lei 
n" 704, de 14 de junho de 1969, ressalvados os 
direitos daqueles que, contribuindo para o JNPS 
pelo referido Plano, cumpram período de carência 
até-30 de junho de 1971. 

§ 19 As contribuições para o Plano Básico da­
g~eles gue tiverem ôiretto assegurado, na forma 
deste artigo, serão recolhidas somente em corres­
pondência ao períOdo a encerrar~se em 30 de 
junho de 1971, cessando o direito de habilitação 
aos benefícios em 30 de junho de J 972,_ _ ____ _ 

§ 2? Caberá a devoiu_ção das contribuições 
descontadas, jél recolhidas ou não, aqueles que, 
havendo começado a contribuir tardiamente, não 
Puderem cumprir o período de -Carêrlc_i_<) "té 30 
de junho de 1_971. _ 

§ 39- As- empresoas abrãngidas pelo Plano Bá~ 
sico_sãO incluídas comq__c0r1tr1buintes do Progra­
ma de Assistência ora instituído, particlparido do 
seu custeio na forma do disposto no item I do 
ãrt. 15, e dispensadas, em conseqüência, da i:;On­
tribuição relativa ao referido plano, ressalvado o 
disposto no § )9 

Art. 28. As entidades _sindicais de t_rab9-lha­
dores e de empregadores ru_rals poderão ser utHi· 
zadas na fiscalizaç~o e identificação dos grupos 
-rurais beneftciados com a presente lei coniple­
rnentar ~._mediante convênio com o Funrural, 
auxl1iá-lo na implantação, ·divulgação e execuÇão 
do Prorural. -

Art. 29Á A empresa agroindustrial anterior­
mente vinculada, inclusive quanto ao seu setor 
agrário, a_o extinto Instituto de Aposentadoria e 
Pensões âos-Industriários e, em seguida ao Insti­
tUto- Nacional de PrevidênCia Social, continuará 
vinculada ao sistema gera1 da Previdência Social. 
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Art. 30. A dqtação 'correspondente ao -abono 
previsto no Decreto-Lei nn 3.200, de 19 de abril 
de 1941, destinar-:se-á a,_o reforço-dos recursos 
orçamentários do Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social, especificamente;·parasuplementar 
a receita do Funrural,_ ressalvada a continuidade 
do pagamento dos beneficfos já concedidos até 
a data de entrada em Vigor desta lei. 

Art. 31. a proporção que as empresas atingi­
rem, a critério do Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social, suficiente_-grau de organização, po­
derão ser incluídas, quanto ao respectivo setor 
agrário, no sistema geral de Previdência Social, 
mediante decreto do Pode~ ~ecutivo. 

Art._ 32. É'líc:1tó ao trabalhador oq_dependi:mte 
menor, a critério do F_t,mrural, firmar recibo de 
pagamento de beneficio, independentemente da 
presença dos pais ou tutores, 

Art 33. Os beneficios concedidos _aos traba­
lhadores rurais e seus dependentes, salvo quanto 
às importâncias devidas ao Funrural, aos descon­
tos autorizados por lei, ou derivados da obrigação 
de prestar alimentos, reconhecidos judicialmente, 
não poderão ser objeto de penhora, arresto ou 
seqüestro, sendo nulas de pleno direito qualquer 
venda ou cessão, a constituiçã_o de qualquer ônus, 
bem assim,- a outorga de poderes irrevogáveis 
ou em causa própria para a respectiva percepção. 

Art. 34. Não prescreverá o direito ao beneficio, 
mas prescreverão as prestaç:ões nãq Je<:lamadas 
no prazo de cinco anos, a c;ontar dê!: data em 
que forem devidas. 

Art. 35. A presente lei complementar será re­
gulamentada no prazo de 90 dias de SUÇl publi­
cação. 

Art._ 36~ Terá aplicação imediata o disposto 
no art. 19 e seu § 19, art. 22, parágrafo únlc::o 
do art 23, arts. ;22_e 27 e ~eus §§, e art. 29. 

Art. 37. Ficam revogados, a partir da vigência 
desta lei, o título IX da Lei n~ 4.214, de 2 de março 
de 1963, os Decretos-Leis nos 276, de 28 de feve­
reiro de 1967, 564, de 1" de malo de 1969,704, 
de 24 de julho de 1969; e õ-art. 29 e o respectivo 
parágrafo único do Decreto-Lei n" 3200, de 19 
de abril de 1941, bem como as demais dlspo-
sições em contráriq. _ _ _ 

Art. 38. Esta lei complementar entrará em vi­
gor na data de sua pubfícação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~o 
Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que -será lidO pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. ·- - ~ ---~- · · 

I:: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 141, de 1987 

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno 
requeremos que, em data a ser oportun-amente 
marcada, será realizada sessão especial do Sena­
do para homenagear o Ministro e ex ..Senador Mar­
cos Freire. 

Sala das Sessões, 14 de setembrO de 1987. 
-Humberto Lucena- Luiz Vi3:nã. -.:..::. Jarbas 
Passarinho - Fernando Henrique Cardoso 
-Carlos Chiarelli- Leite Chaves- Aluízio 
Bezena -Nelson Carneiro - José Fogaça. 

DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- De 
acordo :com o art 279, ítem 1, do Regimento Inter­
nó, e:1te requerimento ·será objeto de deliberação 
após a Ordem dei Dia. ·-

Sobre a mesa, requerimento q_ue serâ lido pelo 
Sr. Prifueiro-Secretário. 

' ..... - É ud0-0 seguirite 

-REQUERIMENTO 
I'l" 142, de 1987 

- - Nos termos do art. 233 do Regimento lntemo, 
requeirO a-transcrição, rte!? Anais do Senado, da 
eh.ttEMsta concedida, ontem ao Jornal do Brasil, 
pelo eminente Senador Amaral Peixoto, pela obje­
tividade com que focaliza os problemas da atuati­
dade brasileira e pela contribuiç-ão valiosa de sua 
experiência e espírito público para resolvê-los. 
S~a c_las Sessões, 14 de setembro de 1987. 

-- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -De 
acordo c::om o art. 233, § 1 o, do Regimento Interno, 
o requerimento será submetido ao exaffie da Co~ 
missão_ Dir~_tora. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Atendendº à deliberação do Plenário ao aprovar 
o Re_querimento no 89, de 1987, e de acordo com 
entE;!:f!dimento havidÓ "éntre as Uderanças, a Presi­
-çlêflc1~ ÇOi"rlunk~úlo Pleriái'to que a sessão eSpe­
ci~l aestfnada a comemõi-"àr-o "Bicentenário da 
Constituição Norte-Americana", será realizada no 
próximo dia 17, às 1 O horas. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Hâ 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nObre Senador JQão .M~­
riezes, co_mo Uder dO PFL. 

O SR. JOÂO MENEZEs PRONUNCIA Df5-
--CURSO QUE. EifJREGUE À REWSÃO DO 
-ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERfO!?-
!>ff;/'fTE. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo _a palavra ao nobre Senador Itamar Fran­
co, cõn10 Líder do PL. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MG. Como 
üder, pronuncia o seguinte dis_cutso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Às vezes, é importante ser Uder da gente m_e~­
lJJQ.._porque o que nós ·aCabamos d_e ouvir aqui 
é a Uderança do Partido da Frente- Liberal partir 
para um ataque frontal ao PMDB. 

Sr. Presidente, nós queremos aqui levar o nosso 
protesto pelo adiamento, mais uma. Ve4, da apre­
sentação à Comissão de Sistematização do Pro­
jeto do nobre Relator Bernardo Cabr~. _ 

Srs. Senadores, é estranho! Parece que Sob o 
m~_nto _da clandestinidade, ou quase dei~. é que 
s_e_ pretende dar ao País "uma _rl_ova _Constituição. 
Busca~se, Sr. Presidente, Srs. S~nadores, um jeiti­
nho. Qual a razão dessa protelação? 

E aqui vai uma pergUnta ao-Senado da Repú­
blica: será que o Senado só "çleveria reunir-se às 
segundas-feiras? Pols que a Comissão de Siste­
matização, não tendo o parece_r definitivo, pode­
riam as duas Casas terem o seu funcionamento 
normal. 
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Sr. Presidente, apre;ndemos com Milton Cam­
pos, o grande mineiro~ Govern,ad9r e Senador, 
que a Constituição deve r_efletir a realiQade n'ilç;io­
nal. Não uma realidade qualquer, mas a realidade 
real, a realidade das_ ruas, e, .n.o caso, a re~Iiçlade 
dos embates, dos debates. 

Quem n!o pertence aos grupos que se estão 
formando em tomo do nobre Relator Bernardo 
Cabral. o que acontecerá, Sr. Pre_sidente? VamOs 
permanecer isolados, não vamos_ debater, ou a­
Constituição já chegará pronta apenas para refe­
rendo de alguns Srs. Constituintes? Qu~l o misté­
rio que cerca esse Trabalho? Será falta de acOrdo 
com S. Ex• o Senhor Pr~idente?_Será aquilo que 
o .Seriãdor João Menezes acabou de çlizer, que 
o Deputado Ulysses Guimarães está ultrélPassan­
do os_ seus lh:nites de Presidente da_Assembléia 
Nacional Constituinte? São interrogações, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, que permanecem e de­
vem ser respondidas. Não é possível que a discus­
são entre parlamentarismo e presidencialismo, 
entre mandato de quatro, cinco, seis, ou c!~ vinte 
anOs, i1ão posSá permitir -ao nObre R.e18tár- _apre­
sentar o se)J projeto como estava previsto para 
amanhã, com o adiamento para sexta-feira 

E aqui recordamos um fato histórico. É pena 
que ele não possa ser reproduzido em 1987. A 
Constituição de 1891 "foi apressada pelos seus 
Constituintes, por quê? Porque haviç:J. o medo da 
febre amarela. 

Agora, o que não é possfvel e não podemos 
aceitar, todos nós, é que meia dúzia, comanUando 
os diversos grupos, venham amaQhã qtJerer im­
pOr à NaÇão, ou querer" impor ao Plenário da As­
semPléla Nacional Constituinte, ou à Comissão 
de Sistematização, uma Constituição, repito, qua­
Se que feita na clandestinidad,e._ 

O Sr. João Menezes - V. Ex' permite-me 
um aparte'? -

OSR.ITAMARFRANCO-Commultopra­
zer, nobre Seria dor João .Menezes~_ 

O Sr. João Menezes - Emínente -senador 
Itamar Franco, respeito muito a _intelígência de 
V.Ex"... - . 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obtigado. 
A redproca é mais do que verda~eirª. 

O Sr. João Menezes- _e fico muito sa~­
feíto quando V. Ex" fala nessa clandestinidade da 
feitura da Constituição. Realmente, parece uma 
história de Alfred Hitchcock. Até já foi ao aeroporto 
fingir que iria para o Rio de Janeiro e ficou aqui. 
É um negócio que não tem cabimento, está pas· 
sando as ratas do bom-senso. E V. Ex', com multa 
proprle_dade, fala e também apóia a sua opinião, 
não digo a sua reclamação, mas a sua estranheza 
dlante de tal fato. Realmente está acontecendo 
isso. Eu iria falar, hoje, na Comissão _de Stsf~ma­
tização. Mas sobre que projeto_ eu iria falar, pois 
já há outro? Então, ninguém sabe mais nada, 
eminente Senador. t: essa desordem institüdonal! 
Essa desordem dos trabalhos na Assembléi<Í Na­
cional Constituinte! Essa sede do poder de gru­
pos, de pessoas, que me apavoram como brasi­
leiro, como político. É ess_e __ o cuid_adp que te:nho. 
Hoje, neste momento, fico muito satisfeito em 
ver que V. Ex' também t~f!l essa mesma preocu­
pação. 
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.o SR. ITAMAR FRANCO- Senador João coro_ os difer_entes partidos com _os quais, até ago-
Menezes, ~em os... ra, nei_o _havia tido ess_es enteni:lim~ntos_. DfQ_O i~s9 

de mrule.ira m'LiítO trariqüila,- pois o Partido da 
O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-cme V. Frente Liberal, até __ o presente momento- e são 

Ex" um aparte? 15· horas e 34 minutos desta _segunda-feirà -
OSR.rrAMARFRANCO-Commuitopra- não teve qualquer contato oficial com o Relator 

zer, nobre Senado.r Jutahy Magalhães. para ter conhecimento das linhas r:n~stras _f!._ das 
o Sr. Jutahy Magalhães _ Nobre Senador diretrizes finais do anteprOjetO que_ S. Ex" pretende 

apresentar. Ea~ão;-fãlo d~ ca«;fe}ra, _falo de mfl~eira 
Itamar Franco, tenho que fazer urn pergunta ao 
senador João Menezes. Será que S. EX' não sabe tranqüila. Não estamos pres_siona_ndo, não esta· 

mos formulando _teo_r e .o. próprio Deputado Ber-
que o Preside_nt_e do seu pa~Qo é quem __ está_pe- nardo Cabra] disse que tem a intenção; que eu 
dindo mais a prorrogação dos prazos e está quew acho das mais legítimas, necessárias, de córi.ver-
rendo fazer esses acordos, esses entendimentos sar com as diferentes liderança? e mostrar as li-
farei da Comissão _de Sistematização? Será que nhas mestras da sua proposta. É isto que está 
S. Ex' não sabe dissO?. A_ imprensa tod_o o dja acontecendo. E penso que é perfeitamente com-
noticia, Senador ·carlos Chiarelli. preens1vel postergar 48 ou 72_ horas. Afinal de 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite V. Ex' contas queremos fazer uma Constituição que te-
um aparte? nha realmente_ a co-participação de todos e, se 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite v. Ex" um possível, ser resultado de entendimento, ou se 
aparte?_É uma questão-de ter sido citado. vamosfLcarpreocupadoscomosedisputássemos 

umã corrida--de Fórmula 1 para ver quern é o 
OSR.rfAMARFRANCO-Commuitopra- pole position e liquidar logo a proposta, ainda 

zer. Sirvo de ligação para que V. Ex" possa respon- que ela não esteja adequadamente formulada. É 
der. idação e o depoimento "que- eu trag_o _à questão 

O Sr. Carlos Chiarelli - Não! É para apenas do envolvimento do Senador Marco Maciel que, 
ajudar, se V. Ex' me permite. Neste particular é na verdade, está sendo acusado aqui com um 
de uma inveracidade absoluta 0 depoimento, que fato fundamental; a impossibilidade de ter come-
lastimo profundamente. Cect_aro~nte não é urri tido o delito que é um motivo excludente de aras-
ato doloso. Talvez, quando muito, um ato culposo tá-lo de qualquer culpabilidade. 

por fa1ta de cuidado em obse_rvªr a origel'l'} _Ça 0 Sr. Jutahy Magalhães """T"" Senador Itamar 
informação. O Senador Marco Maciel sequer esta- Franco, se__V. Ex!' não _tem os ouvidos tão sensíveis 
va em território brasileirO quando houve esse tipo quanto aos ruídos __ aqui detrás, e_u pedida-a V. 
de gestão com vista ao adiamento do processo; Ex" que me -permitisSe um aparte. 
estava voltando da. Alemanha, e_~~_yg afastado há 
nove dias do País... O SR. rfAMAR FRANCO- Pois não, Sena-

0 Sr. Jutahy Magalhães- Não estou falan- dor· . 
do deste último caso apenas, Senador Girlos O -~r. Jutahy Magalhães -_Também lamen-
Chiãrelli. V. Ex" desmentiu até os jornais! to fazer V. & a ponte, mas está na época de 

construirmos pontes e grandes ferrovias, então 
O Sr. Carlos Chiarelli - Eu gostaria_ que nós temos que falar também em pontes. Mas 

não houvess_e aparte _colateral. f::u gostaria:- Que v. Ex?_ pode -ficar -·certo_ de_ que _quando afirmei 
me fosse assegurado o direito de manifes~Çãõ ---:que 0 Senador Marcos Maciel solidto_u. 0 adia­
tranqüila, clara, sem necessidade_ de ruídos ao _ rilei1.to da votaÇãO, 0 fiz baseado em Jatos. Não 
fundo. Se for põSs[Vel, eu continuo. V. Ex"- me é apenas desse último ·adiamento, não; eu me 
assegura o direito de aparte, não é? Apenas g:Jsta- referi ao outro adiamento. E_ foi S. Ex~ quem mais 
ria de elucidar, para que ninguém laborasse _em lutou, e dentro daquflo que 0 próprio Senador 
erros. É urna questão fundamental para que o Chiarelli está_ demonstrando, que é 0 interesse 
debate, com as suas posições divergentes, possa do próprto partido. s_. Ex' concorda plenamente 
partir deJnformaç;ões exatas. O.Sci.o&.dQ_r_M~co - com 0 adiamento. E"daí? Há algum mal em ser 
Maciel não estava, não participou, mais aínda, dca _ contra? Eu falei apenas que 0 Sen_ador João Me-
reunião realizada na Casa do-Presidente __ da Asw nezesestavaCriticandooadiamento.Então__.quan~ 
sembléia Nadonal COri_sliftiirite;-neputaâo Ulys- do eu fa1ei, naturalmente eu entendi assim. 
ses Gulmarães. Nessa reunião não esteve pre-
sente. o-senador Marco Maciel, portanto, não fez O Sr. JoãO Menezes- Eu?!~ 
nenhum tipo de solidtação, não formulou qualw o SR. ITAMAR FRANCO - Quem falou 
quer proposta, não encaminhou qualquer suges- sobre adiamento ... 
tão no sentido de que se adiasse_o.u_se anteci· 
passe. S_e tomada a decisão, manifestou-se a posw _ __ Q_ ~r. Jutahy Magalhães_--:- V. EX" levantou. 
teriori, entendendo que era mais ou menos ade- Hou_ye um ~parte que me pafece.:: -
quada, ê um direito que S. Ex~ tem, como todos _Q Sr. João Menezes - Não! 
nós, de achar que_ é boa ou má a gestão. Gostaria_ 
de ponderar que a iniciativa real, no sentido de O Sr. Jutahy Magalhães- Se eu entendi 
que houvess~ uma postergação, foi do próprio errado, aí esfá o meU equívoco de todo esse. apar-
Relator, que estimulou as lideranças no-sentido te. Mas a realidade é que eu entendi que V. Ex" 
de que se pudesse ter um prazo maior, para que, estaVa concordarido com o posicionamento do 

d 
Sena_d_or Itamar Franco. Então, daí eu ter afirmado 

com esse prazo maior e dois, três ou de cinco qUe-õSÉm~dOr Marco Maciel ter-ia .....,él.ido, como 
dias - que, a1iás, era até a sua inten-ção inicial y-

- pudesse realizar o trabalho que _entende de pediu, 0 adiamento. 
grande responsabilidade e para o qual ainda preci- O Sr. João MeneZes - Está justificéido q~e 
saria manter contatos, gestões, entendimentos houve um engano. 

Setembro de 1987 

. _o.sr ._JutaJ:ty Mag~i\les--;- -~~e;tlltimo, não. 
Não.é.o.c:.aso ~tar .d{sçutipdQ :'l-Renas este yltimo. 
Senador .. Estou djsçl,ltinçio to_do _o ;adi~mento des-; 
sa_ questão de Sistematização. V. Ex" está se pe­
gando no fato desse. último adiamento, e. nãO 
é! A Constituinte não é somente este momento 
atual. A Constituinte ye1J1 de algl,lJTI tempo- E V. 
Ex' concordqu, plen~m_ente, e quer dar esse adia-: 
m~to_. :T<J.Ive:z.at~ V. Ex' _considere necessário_ ,o_ 
adiamento, e talvez n~o. · - · 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente; 
gostariã. de esclarecer ao Senador Jutàhy Maga­
lhães que _cjüeril -estaVa cii(itando e continua criti­
cando o adiamento_ ,sou eti. Ainda bem_ que se 
chegou- a um entendimentO _;_ numa- hora era 
o Deputac!o Ulysses_ Guimarães, ·_nol,ltr~ o Sena­
dor Marco- MaCiel. Eu já até ·pensãva "'que s·eria 
o mordomo o culpado, mas vejo que o (:UÍpado 
disSo é_o nobre Relator. Sr. Presidente, é estranho! 
porque o debate não pode apenas se configurar 
-veja o que _o Líd_er"do PFL diz: que o seu Partido, 
até agora, não fot consultado! Imagine se, na hora 
em que s_e__(qr consultar o Partido da Frente Ubew 
ral, este entender de pedir mals dez dias para 
examinar O substitutivo do nobre Relator! E os 
outros C_onstituíntes? E aqueles que não estãO 
participando, repito, dos grupos, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores? • 

O grande debate, o forum dos -debates é o 
Congresso Nacional e, no ca_sO presente, a Corriis­
~o de_ Sistematização. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Senador, conce­
-da-me um aparte, por favor? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com prazer. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Sem querer 
interromper a sua brilhante exposição, realmente 
concordo inteiramente no que se refere a essa 
Constituinte_ informal e paralel_a que se está for­

. marido. Nesse caso, o Presidente do PFL condu­
ziu um pacto paralelo à COnstituihte, durante ai· 
gum tempo, desviando, indusive,_a atenção dos 
trabalhos da Constituinte. (sto foi mUitO mau, cO­
mo são maus esses grupos quase clandestinos 
que estão aí, porque não formalizados Pelo voto. 
Nós somos Consliíuintes. __ O lugar da Constituite 
é aqui, no Congresso Nacional, e não no aparta­
mento de "seu fulano" ou do "seu beltrano". Nes­
te sentido, concordo inteiramente com V. Ex~ A 
respeito dos prazos, não. Gostaria de dizer que 
-os prazos são aleatórios, baseados em nenhuma 
experiência. Então, esses prazos não podem colo­
car em risco os trabalhos _da Constituinte. Nosso 
compromisso não é com prazos: nosso cot'npto­
missO é com a elaboração de uma Carta Constitu­
cional que não silVa de frustração para o povo 
brasileiro. E voltando à expressão de admiração 

_ que V. Ex• manifestou no inído_de seu pronuncia-
mento,_ que um dos líderes da chamada Aliança 
Democrática se volte de uma maneira assim tão 
agressiva contra o Presidente de ur:n Partido que 
faz parte do outro, gostaria de Jelembrªr_a_V_. __ i;x" 
que essa aliança não existe mais. O Uder da fr~;:n­

-te_ Liberal_pode atacar o PMDB, pode fazer o que 
quiser, porque realmente ri.ão são rl:-lais aliados. 
Eu não me considero mais aliado. Não há aliança 
alguma. O que admifa não apenas a Uderança 
do PFLatacar de forma tão agressiva o Presidente 

-do PMDB e o part1âo- q-Ue ãinda consideram, por­
que fal_am em Aliança Democráti~a. ali~do; o que 
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me ·admira ê que o porta:..voi: ·do PrésidentC da 
República venha a um jbmal da grande imprensa 
nacional, como é O Esta~ de S. Paulo, e diga 
que o Dr. Ulysses Guimarães não ter;n deixado 
o Presidente governar. (sto é que é grave. O porta~ 
voz ter voz, ou se não tem voz, é o Presidente 
José Sarney quem está dizendo isto. Essas Coisas 
têm que estar esclarecidas. Hoje, ele vem desmen­
tindo, dizendo que não se referiu aõ Dr. Ulysses 
Guimarães e, sim, ao PMDB. É a mesma cols8.­
Afma1 de contas Q PMD6 é pfesidido pelo Dr. 
Ulysses Guimarães. Isso não ameniza nada. En­
tão, é preciso saber quem é que está com a verda­
de: se é O Estado de S. Paulo quem mentiu 
ou não; se é o porta-voz ou se as declar;;tções 
foram corretas a quem responsabilizar: se é o 
jornalista Frota Neto ou se é Q Presidente José 
Sarney. Neste caso, o que me parece é que, já 
que V. Ex' lembrou a Cori.sfltUinte· de: 89, qUero 
lembrar a primeira Constituinte, a de 24. Tem 
gente querendo repetir D. Pedro I nesta Consti­
tuinte de hoje. Tem gente querendo dissolver esta 
Assembléia Nacional Constituinte, e acredito que 
não seja o Dr. Ulysses Gu_imarães. Não quero mais 
tomar o seu tempo, dizendo que discordo apenas 
no que se refere aos prazos quanto a essa Consti­
tuinte clandestina, paralela, à margem dos que 
foram eleitos para trabalharem na Constituinte 
que está ocorrendo por at, nos grup-os patroci­
nados seja pelo Sr. Marco Maciel, seja por quem 
quer que seja. Neste ponto, devemos protestar, 
por sermos, também, Coristituintes. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Sr. Presidente, 
vou apenas responder ao nobre companheiro e 
colega Senador Mansueto d_e _l.ayor_. Quando S. 
& concorda conosco no que se refere à clandes­
tinidade, há de ver que há um traço de união 
entre a clandestinidade e os prazos pedidos, por­
que não sabemos os motivos. Por que os prazos 
foram pedidos? Porque, evidentemente, não hou­
ve acordo entre as partes. Que partes?- O Senhor 
Presidente da República, ou os grupos que o estão 
circundando, e, repito, à sombra tentando dar 
uma Constituição ao País. É por Isso que estamos 
querendo que o jogo se tome mais claro, mais 
aberto, e S. Ex' fala - eu preferiria cOlocar o 
advérbio de tempo, quando diz que não mais exis· 
te a Aliança Democrática- acho que ainda existe 
a Aliança Democrática. Até quando, evidentemen­
te, não saberia dizer. 

Sr. Presidente, vou ence_rrar como iniciei, ~­
vrando, ainda que isoladamente, com a minha 
voz. o meu protesto quanto a esse novo adia­
mento e a esses grupos que se estão reunindo 
fora do Congresso Naciona1, tentando, amanhã, 
imping[r a nós outros uma nova Carta: 

Gostaria de obter apenas um minuto de V. Ex', 
para solicitar que o Banco Central esclareça, de 
uma vez por todas, a Resolução n~ 1.338, que, 
no nosso entendimento. estabelece regras co­
muns para os cálculos tanto do índice de correção 
do saldo da caderneta de poupança quanto do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e do 
PIS/PASEP. Isto não está sendo obedecido pelos 
técnicos. O Fundo de G_ai"an_tia por Tempo de 
Serviço está sofrendo um decrésc_ímo de aproxi· 
madamente 0,5% em relação à resolução baixad.,. 
pelo Banco Central. EntendellJ eles, os técnicos, 
que a correção do saldo das cadernetas pela evo­
lução das LBC embute um juro de 0,5%. 

Agradeço a V. Ext a gentileza. (Muito bem!) 
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() SR. PRESIDENTE (DirceU Carneiro) ,...:___ 
Conc~do ~ pcilav-ra ao· nobre -Senador Pompeu 
de Sot.is_a,---,r-r. , . -, .-

0 SR- PÓMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
PtQ!J.Y)ida- o- Seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
SrS:::S"enª-dOses: 

O:ev~ria ter feito este pronunciamento na semaw 
né} passada._ Eu_ ti_npa três assuntos _exatamente 
do mornen~l exa~m~nt~ mo.mentosos para usar 
um- adjetivo qUe não gosto, aliás, de empregar 
- rrias qUe, 1il:felíimente, não nos foi posstvel 
reunir na-semana passada. No único dia em que 
isto seriJl possível, muito desgraçadamente tive­
mos que lamentar, e lamen~r profüni:lãment.e, 
a morte do Ministro Marcos Freire. 

Um dos assuntos que eu qUeria mencionar-é 
sobfe O~Dli-cfa Irii.prensa, e deveria acentuar a 
su-a 1mpcii'tâi1ciá pára os trabalhos desta Casa, 
para_- os triibalhos do Congr~o Nacional, para 
os..trãbâ.lhos da Assembléia Nacional Constituinte. 
Mas, foi na semana passada.' · · 

OutrO ZiSSühto, Sr. Presidente: uma comunica­
ção de interesse cultural do que ocorreu_ dia 3 
deste ril.êS, -ã QUal me foi comunicada através de 
um telegrama do Presidente e do Vice-Presidente 
do Coó_selho de Administração da editora Compa­
nhía Melhoramentos de São PauJo, que passo ã 
ler em linhas gerais: 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Pompeu de Sousa 
Companhia melhoramentos de São Paulo, 

ao completar 97 anos d.e existência, às véspe­
ras de seu_ centenário de ati_vidades, homena­
geando __ o alto espírito público e dedicação 
às ati..:ídãdEiS da cultura e educa.ção, que Vos­
sa Excelência sempre demonstrou, permi· 
te-se comunicar, prazerosafnente, instituição 
do prêmio Lourenço E'ilho; que d_estacara os 
autores da casa cLJ.ia obra tenha merecido 
especial apreço de leitores nacionais e es­
trangeiros. O patrono da ]áurea traduz o no_s­
so reconhecimento por quem foí um dos 
mais dedicados educadores brasileiros e por 
mais de quarenta anos mentor dáS nossas 
edLçõ_es. Confiamos, ainda; que o notório es­
pirito de patriotismo tantas vezes demons­
trado por Vossa Excelência também, encon­
tre satisfação, corno na informação de que 

-a pauta nacional de exportação cultural está 
sendo robustecida pela remessa ao exterior 
de edições nossas escritas e ilustradas por 
autores brasileiros, somando já mais de 
:2.ooo.ooo--exe:-m~plares de livros, somente em 
1987, de literatura infanto-juvenil impressos 

- ~e-m l'na1s de dez idiomas, cobrindo mercados 
ingleses, americanos, portugueses, argenti­
nos, etc. 

A Primeira entrega do prêmio Lourenço 
· Filho terá lugar no dia três de setembro, em 

São Paulo. Entre os premiados estão os auto­
res Edy Lima, Ziraldo Alves Pinto, Francisco 
Martins, Herberto Sales, Maria Th_ereza Cunha 
de Qiacomo, a1ém da~ homenagens póstu­
mas aOs autores que fiZeram a glória da casa: 
Renato Seneca fJeury, Thales de Andrade 
e José Mauro de Vasconcelos. · 

Mujto nos. honraria que Vossa Excefência, 
que sempi-e foi legítimo defensor das empre­
sas cem por cento nacionais, fizesse citação 
no Senado deste importante evento. Digne-
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___ se. Yoss_a_ Excelênda recebendo nossas me-
lhores homenagens. 

Companhia Melhoramento de São Paulo. 
Alfried M. Ploeger 
Presfdente do Conselho de Admínistração 
Alfredo Meiszflog · - - -
Vice-Presidente do Conselho de Adminis-

tração. 

Quero assinalar, realmente, o que há de impor­
tante para a cultura brasileira no fatci de uma 
única editora, só neste ano de 1987, a esta altu~a. 
em meado_s do ano, já ter produzido, em várias 
línguas, e editado literatura infanto-juvenil brasi­
leira, escrita e ilustrada por escritores e artistas 
brasileiros, para vários- países do mundo, E tam~ 
bém por essa editora estar comemoranç;io o. acon­
tecimento com a criação de um prêmio que leva 
o nome de Lourenço f~lho, ess_e pa!fi~i'çª _c!_~ edu­
cação que todos nós, 'deste País, cultuamos pelo 
merecimento altíssimo com que, no princípio do 
século, ao lado de Fernando Azevedo e de Anísio 
T eixeir.;i, lançOu as bases da _escolã nqya, __ da __ esco­
la ativa, da revol~ção educacional neste País; a 
qual atê_ hoje lutamos por ela e não conseguimos 
implementá-la, sequer implantá-la. Isto, Sr. Presi­
dente, tem um particular efeito sobre este senador 
que, aos 18 anos, já começava sua vida como­
educador e que participou da Associação- Brasi­
leira de Educação, ao lado desses vultos históricos_ 
da educação _nacional _ _ . 

Mas, sobre o que queria, sobretudo falar na 
semana passada, e deveria ter falado no primeiro 
dia útil da semana, é um· aconted_rn_~nto .que se 
realizou no dia 4, portanto, na_sexta-feira da sema­
na anterior, quando S. Ex" o Senhor Presidente 
da República realizou uma reunião his_tódca no 
Palácio do Planalto, proferindo um discurso que 
comeÇOU com as seguinte~ palavras: 

"Falo -à Nação para fazer um comunicado 
de grande relevância. Cientistas brasileiros 
da Comissão N.a.c_ional de Energia Nuclear 
consegUiram dominar a tecnologia de enri­
quecimento de urânio pelo processo de ultra­
centrifugação. Este é um fato da matar trans­
cendên_cia na história cientific~ do Brasil.'" 

E niais 8diante S._ Ex! acre_scentou: 

"É justo que se diQa que o Brasil c:ontou_ 
neste setor unicamente com _seus_ próprios 
recursos materiais e humanos, sem qualquer 
aUXílio externo. Ao contrário, chegamos a en~ 
frentar restrições e dificuldades. E, poiS, m.Úi­
to grande a _satisfação que todos experimen­
tamos hoje." 

s. ~ a ~egtiir disse: 

"Neste momento, em que nos reunimos 
para anunciar soleriemente este falo. hist9-
rico, desejO- ressaltar o reconhecirri~nto.,-fla 
Na_ção aos homens e às institu_ições que o 
tomaram possível. _ . 

Assinalo, em particular, o trabalho da Co­
missão Nacional de Energia Nuclear - a 
CNEN, órgão de coordenação das ativi_fl_a_ç!~~ 
nuCleares" o o Brasil, vinculada à Presidêflcia 
da República, submetida ao poder político, 
síntese de todos os poderes e da vontade 
da Nação." 

E, ainda, um pouco adiante, S. ÕC" - depois 
de fazer um elogio ao homem que foi o ponto 
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de partida, o prec1..1rsor desses estudos, que foi 
o Almirante Álvaro Alberto, rendendo uma home­
nagem justíssima a essa figura de pto"neiro -
disse: 

"'Interpretando juStani.ente __ os_ mais_ legíti­
mos anseios da sociedade, o meU Governo 
estã comprometido com o desenvolvirnento 
denb1lc_o _e _tecnológico do Brasil. 

Hoje, a ciência e a tecnol9gi§:! são_ el_em~n­
tos _essenciais a qualquer proposta de desen­
volvimento. A aceleração do ritmo de cresci­
mento, a garantia da competitividade interna­
cional de nossos produtos, a definição de. 
soluções próprias para o progresso, a ~:;apaci­
dade_ de ab_sorç~o .4~-ç;Qnquistas mais mp~_ 
demas da humanidade,_ a 13,mpliação das for­
mas de intercâmbfo do Brasil com Q mundo, 
são faces da modernização d9 País que se 
sustentarão em p~ares sólidos se tiv_ermos 
condições bem estabelecfda~ para crescer 
em ciência e tecnologia. E um país moderno, 
como eu vejo, é um país sem desigualdades 
profundas, sem pobreza, sem miséria, de­
marcado pelo verdadeiro sentido_ de comu­
nidade." 

IV::J lado do discurso de Sua Excelência. o Se· 
nhor Presidente_da República, é de particular im­
portância o discurso do Pres_idente da .Comissão 
Nacional de Energia Nuclear, Dr. Rex Nazareth 
Alves, que começa por dizer: 

"VIVemos a era das tecnologias de p-onta. 
Os países mais desenvolvidos Uti!izahi-nas 
gerando crescentes b!Wefíclos in_temos. Ao 
mesmo tempo, dificultam o acessO de novOs 
países a essas tecnologias, pela criação de 
obstáculc•s para aquisição das informações, 
dos materiats e dos equipamentos a elas ine­
rentes. 

O c::_omprovado conhecimento· da neces­
sidade cotidiana dQS__1.1_Sos_Qª_gnergia nuclear, 
por milhões de brasileiros:, em beneficio da 
saúde, na melhoria da agricultura e no desen· 
volvimento-da indústria, não ·pode admitir 
uma continua dependência extem_a ou qual~ 
quer incerteza quanto à plena satisfação das 
necessidades da l'jaç:ão." · 

Em outro trecho, o Presidente da CNEN disse 
uma frase da maior ímportânCía·, que é realmente 
o símbolo e a síntese de_todo esse ~contecimento; 
símbolo e síntese do que aqui pretendo transmitir 
a este plenário da Federação brasileira: 

"Ser um· rebelde intrans_igehte contra im­
posições que limitem oosso progresso tec­
nológico, impossibilitando a satisfação des­
sas necessidades básicas.é, no mínímo, pa­
triótico.'_' 

Sr. Presidente, tudo isto vem a propósito de 
assinalar que este país, depois de tantos tropeços, 
de tantas vicissitudes. de tantos descaminhos e 
de tantas traições, retoma o caminho de encon­
trar-se a si roesrno no campo da pesquisa cientí­
fica e tecnológica. Na verdade sabemos que, des­
de Álvaro Alberto, essas pesquisas-Yínharn sendo 
conduzid<\5 pelos mais eminentes físicos brasi­
leiros, que vinham pesquisando através, sobre­
tudo, da CJniversid.ãde de São Paulo, trazendo ao 
conhecimento da comJ.lniõa4e _cient.í'fica o traba-

lho de penetrar na intimidade ç[o_.cçmhecimento 
do átomo e de to_da,s _a_s SU(!.~ conseqüência§,_ 

___ Pois bem, Sr. Piesiderite, quando esseq_est.udos_ 
atiilgiam quase at_J ponto de encontrar a sua sol!J­
ção, um caminho em que a descoberta ~ a pes· 
q_ulsa científ1ca pude~sem chegar à sua utiliz.ação 

- tecnológica, a ditadura que Tnfelicitou~e que enver­
gonhou este País por 20 anos e 11 meSii$. atrope· 
lou a Comissão Nacional de Energia Nuclear, atrª: 
vés da Nu.debrás, que pretendeu nos impor solu­
çõeS alienígenas, falsas _so_ilJÇO~&_<iue t:~ão t~aziarõ 
tm"LS.i a transferênica do co_nhecimento científico, 
nem ã-tranSrerênc~ tecnológica ,Pãrb: esSe Canhê­
.ctmento. Eram caixas pretas, usinas como aquele 
vaga-lume que está lá em Angra dos Reis, que 
vive niais apagada do que acesa. E depois foram 
as._oito usinas nucleares alemãesJ no decurso de 
cuja instalação se propunham a transferir, Iànga 
~-custosamente, o _çpnhecimentQ científico e tec­
_flológico que elas apresentavam. infelizmentê, 
c;om isso, atropelou-se a ComiSs_&o de ,Energia 
Nudear, atropelou-se a comunidade científica 
brasileira, insultou~_se a ciênica brasileira, que na­
-da obteve_ a nãQ_s_e_r o rombo gigantesco na nossa 
.eCQnomia, o rornbQ que até hoje no_s infelicita 
e. que constitui um dos motivos de noss~ gigan­
tesca dívida externa. 

Enquanto isto, Sr. Presidente, na modéstia do 
seu trabalho, com ínfimos recursos materiais, os 
cientiStas_brasifeiros acabaram por chegar à solu­
ção. uma solução mais adiantada, uma solução 
multo -mãis prática, com um processo mais de­
senvolvido do que aquele que talvez iriamos rece­
ber. Esses dentistas realmente deram a este País 
_a soly_ç:ão para os problemas da energia nuclear. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é por isto que 
realmente tem razão o Dr. Rex Nazareth Alves, 
quando disse: "Ser um rebelde intransigentE! con­
tra imposições que liffiitem nosso_ processo tec­
Jiológico, impossibilitando a satisfação dessas ne­
.ce.§.Sidades básicas é, no mínimo; patriótico". É, 
no--mínimo, patriótico, Sr. Presidente, porque é 
pr_eclso; impediu~se que este País conquistasse 
a_sua autonomia científica, a sua soberania tecno­
lógica. E n~() _há país ve-rdadeiramente soberano 

__ quando não tenha uma ciência e uma tecnologia 
autóctones e autônoma, quando depende de cai­
Jca.S pretas, quando depende permanentemente 
·do benefk:iO, ou melhor, do maleficio e exploração 
-que, através dos royaltles, fazem deste País um 
permanente escraVo da ciência e da tecnologia 
alienígenas. 

Sr. PreSidente, congratulo-me com a Comissão 
Nacional de Energia Nuclear e congratulo-me 
neste momento com o Senhor Presidente da Re­
pública, que fez a exaltação desse feito histórico 
dos nossos cientistas e quando disse, sabiamente, 
qüe-, daqui' por diante, o Brasil lutará pela autono­
mia científica e tecnológica para os brasileiros. 

- Por fim; Sr. Presidente, pela alta significação 
de que se reveste, requeiro a V. Ex' que incorpore 
aos Anais -dessa Casa da Federação_ -os disc:uros 

.çl..Q Presidente José Sarney e do Dr. Rex Nazareth 
Alves. (Muito bem! Palmas.) - - · 

DO.Cat'IENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. POMPE(J DE SOOSA EM SE(J DISCUR­
SO: 

Discurso do Dr. Rex Nazareth Alves 

VIVemos a era das tecnologias de ponta. Os 
paí~ mãis desenvol~dos utilizam-nas gerando 
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crescentes benefícios internos. Ao mesmol~mpo, 
difi_c_l.,!l_l;êm}_ o açess:o de novos países a essas tecno­
logias, Pela criãçãó de obstáculos para aquisição 
Q~s i~~.fOrm.ações, dos ffiateriai~ e d.ós equipamen~ 
tos_ a_elas inerentes." - " 

O comprovado conhecimento da neCessidade 
cotidiana dos _ysos da ~ergia nuclear, pOr mi-_ 
lhões de brasileiros, em beneficio da saúde, na 
melhoria da agric_ultura e no desenvolvimento da 
inc:hlstriã, riao pode admitir uma Continua depen· 
d~ndã e~rna ou qualquer incerteza quanto à 
p!ena _satisf~ç:_ão c!as necessidades __ da.N.ação. _ ... 

_por isso, Senhor Presidente, decidiu Vossa EXe­
celência assegurar a continuidade do esforço para 
garantir a utilização pacífica, com ?tu_tóhotnia, da 
energia nuclear, através do do_mínio da tecnol_ogia 
própria e da criação de condições para seu em­
prego, em proveito do desenvolvimento_ nae.ional. 
.• A CNEN, çuja o~gem rex:nc:mta.à necessi,Çlade 
nacional de se_ estabelecer uma política nuclear 
que permitisse resguard~r e aproveitar os recur· 
sos. minerais de urânio e tório existenteS no País, 
tr~nsformou-se no centio desSe deSerlVOivimento. 
. t importante re_ss~tar que a CNEN~ ao long~ 

de se_us 3_0_anos de existência e de cumprimento 
de suas atribuições relativas à promoção, ao licen~ 
ciamento ,e_ à. fiscalização do emprego pacífico 
da energia nuclear, não se concentrou, tão-so­
mente, no programa brasileiro de construção de 
centrais nucleoelétricas .. 
- Muito mais do que isso, serviu como catalisador 

das aplicações pacíficas da energia nuclear, em 
pratiCamente todo_s os EstadQs da Fede~aç:ão. 

Muito nos valemos da cooperação bilateral com 
países industrializados. Entretanto, o Brasil sem_­
pre teve dificuldades em obter o acesso_ a tecnolo­
gias industrialmente comprovadas nas áreas con­
sídeàtdãs Sênsíveis. 
-- a·-arasil segue uma posiçãO clara, coerente 
e cOnSt:C:mte em favor do desarmamento e da não­
prqliferação. Acata a adoção de medidas de salva­
guarda uniVersalmente aceitas, mas repudia fir~ 
memente a imposição de_ mecanismos discrimi­
natórios e inibidores d_o seu desenvolvimento te:_ç:­
nológico. 

Os anoS 70 nos ensinaram que a geração de 
en_ergia deve apoiar-se em tecnologias e materiais 
dispon"IVeis no País. As-sim, a enei'gia elétrica deve 
ser atendida, prioritariamente, por nossos recur­
sos hídricos, sem que abandonemos a busca tec-­
nológica para o uso do gás, do carvão e do urânio, 
fartamente encontrados no Brasil. 

No que se refere .. especificamente ao urânio, 
o desenvolvimento dos seus múltiplos usos, atra­
vés da,energia nuclear, tran~cende _ao campo 
-energético. 

Estende~se à medicina. como ferramenta indis­
pensável no diagnóstico e terapia do câncer, em 
aproximadamente 2.000 labo_i'atórios e hospitais-, 
em todas as Unidades da Federação. 

Faz-se presente, a energia nuclear, no funciona~ 
menta das indústrias nacionais, desde a identifi­
éaÇão da matéria-priina inicial até a melhoria da 
quafidade de seu produto final. 
___ fvidenciart)-se, também, os benefícios da ener­
Qia iludear, na- melhoria da cultura agrícola e na 
p_reservação dos seus produtos, objetivando a 
prosperidade necess_âria e supridora das necessi­
dades alimentícias do povo brasileiro. 

Ser: um J~elde. intransigente contra imposi· 
ções que limitem nosso_ progresso tecnológico, 
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impossibilitando a satisfação dessas necessida­
des básicas é, no míniffio, pãtfiÓtTCÔ. - · · · ' 

Jamais escapou-nos a crença na competência 
e no entusiasmo dos cientistas brasileiros da 
CNEN, das instituições de pesquisa civis e milita­
res e da indústria privada nacional. 

Assim, coerentemente com os anseios da Na­
ção, Visahdo a redução de '{UinwJ:>llidª};le~, parti-_ 
culannente nas áreas de te_cnologias _sensíveis_ e 
de materiais, bustou-se desenvolVer fecrlologia 
própria, através da otir'nizaçãO dos recurso_s hu-
manos e materiais disponíveis no Pais. · 

O esforço nã "bi.Jsta- dessa tecnologia própria 
propiciou a nacionalizªção de ,70% dos radioisó­
topos e substâncias marcaQq_~ _empregadas na 
medicina. Destaca-se o inídQ dª produção de io­
do-123 e gálio-67 nos cíclotrons instalados no 
Instituto de .Eqge_nh~ria Nuclear - IEN, no Rio 
de Janeiro, e no Instituto de P~uisas Energéticas 
e Nucleares - .IPJ;N, em São Paulo. A depen­
dência da importação desses produtos tende a 
desaparecer, com o aumento da potên<::ia do rea­
tor instalado _no IPEN para 5 MW e s~a operação 
contínua, no próximo ano. A c::onstruç~o do pri­
meiro reator de pesquisa para produção desses 
radioisótopos eliminará definitivamente nossas 
vulnerabüidades. Os materiais, componentes e 
engenharia serão integralmente nacionais. 

Também os detentores de radiaçãO nuclear e 
sua eletrônica associada vêm sendo nacionali­
zados, com a colaboração das universidade~ bra­
sileiras no esforço dos institutos .da qiEN. Mais 
de uma centena desses eqqipamentos já foi na­
cionalizada, estando sua fabricação seriada a car­
go da iniciativa privada nacional. 

Com a partiCipação da Fundação P~rcival Far­
guhar, nas Minas G.e..rais, agregou-se tecnologia 
ao minério __ de berílio, pennitindo a produç-ão de 
óxidos, carbonatos, ligas e berílio metálico. Tam­
bém no Estado_ das Minas. ~ªis_.__a Fundação 
Centro Tecnológico viabilizou a produção de fós­
foro elementar, indispensável à obtenção de sol­
ventes especiais, dominados tecnologiç?Jmente 
em escala-piloto, com o apoio da UniVersidade 
de São Paulo- USP, e da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro - UFRJ. Somente _a substi­
tuição futura da importação dos compostos do 
fósforo elementar representará uma economia de 
divisas da ordem de 1 O milhões de c:t6lares por 
ano. 

Nossos resultados na ob.le~Q _de l_igas espe­
ciais de monel e ins::onel, çie compostos -~ ligas 
de zircônio, de compostos de fósforo e berüio, 
nossos resultados nª separação de terras raras, 
na preservação de produtos alimentícios para 
consumo interno e qualificação para exportação, 
já premiam o esfor_ço nacional na busca de sua 
independência tecnológica. - · 

Senhor Pre_sidente, 
O Programa Aut6norrl0 de-Te_cnolog!a Nucl~ar 

estende seus beneficios a todo o território nacio­
nal. Suas técnicas estendem-se inclusive à explo­
ração da riquezas da Amazônia, coro observância 
das suas_características ecolQgicas. - , 

Persistindõ n~ metas para o domínio tecnOló­
gico, o Brasil exerci~. com soberania,_ sua voca­
ção para o aproveitamento de todas a·s suas po­
tencialidades. 

Exalto o caráter, a coragem e a audácia do 
brasileiro, para suplantar suas deficiênciaS. })ar­
que os brasileiros juntos, na-linha de frente dos 
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laboratórios e na retaguarda com os trabalhado­
res, -Côn"sti-Uíi~rn o que agora Vossà EXcClên'cia· 
ji'á a todOs apresentar. 
.9 __ ~f~silp2ssui um~ da~ ma_iores·reservas co-

nhedàa_s ~-urânio. "m - -

O Programa Autônomo há tempos dominou 
tçx:!a~_ !':~ fases da purificação do urânio, e há pou­
c-O •~Prendeu a produzir o hexafluoreto de urânio, 
gáS íridispensável ao seu enriquecimento. 

Senhor Presidente, Vossa Excelência tem 
.~CcirriPáriflãdO" coin grande intereSse os trabalhoS 
da CNEN, Cientificado . do seu andamento, das 
suas conquistas e dos seus eSforços. 

.Fof pOis, com imensa satisfação, que recente­
mente cári-:IU.nlqú.ei à Vossa Excelência os êxitos 
dos -cientistas brasileiros ao dominar a tecnologia 
Cfo enriquecimento do urânio pelo prOcesso da 
ultracentrifugaçãó. - - -
Pr_onUnCfament;J do Presidente José Sarney na 
ctirlinôni"ii de àpreSenfaçtlo das realizações do 
Pi-Oiframa Autônomo de_ Tecnologia Nuclear e 
se1.1.s ReflexoS. Palácio do Planalio, 4-9-BZ 

Falo à Nação para fazer um comunicado de 
grande relevância. Cientistas brasileiros da C:omis­
sãq -_ J:'{adonal _de Energia Nuclear conseguiram 
dominar a tecnologia de enriquecimento de ~,~rã­
uio pelo processo de ultraéentrifugação. Este é 
Uin fatO "da maior transcendência na história cien­
tífica do Brasil. 
~-Vence o País, assim, etapa decisiva no caminho 
da aUtoi-loiTííii'"ií.o cãrripO da ciência e da tecno­
logia. O enriquecinlento çki urcânio constitui técni­
·ea das mais avançadas ao alcance do conheci­
mentO hUmano. Seu domínio é essenCial para 
o aproveitamento da energia em benefido do ho­
mem, mediante incontáveis aplicações na medi-

--·ema, na agricultura, ria indústria. 
Os reSUUad_os_ora colhidos são fruto da dedica­

ção e da altíssima- capacitação profissional dos 
cierifiStãS-biãsileiros, reunidos em torno do Insti­
tuto de Pesquisas Energéticas e Nucleares da Uni­

-versidade de Sãci pauto, com o apoio direto e 
1rld1I-etO de diVeTsos··segrrlentos té<::nicos e cientí­
ficos do_ Brasil. Esta conquista tomou-se possível 
pelo trah:ilho "cônjuilto' de cientistas, de peritos 
em diversos ramos do Conhecimento. 
·_ É JUsto que se diga- que o Brasil contou neste 
setor unicamente coni. seus próprios recursos 
materiais e hUmanOs, sem Qualquer aUXI1io exter­

- nO. Ao cOntráfio, diegainos a enfrentar restrições 
~f difiCu1dãâes. t. pois, muito grande a satisfação 
que todos experimentamos hoje. 

Dominamos a tecnologia de ultracentrífugas e 
-a~ "tOdOSOS equiparriento.s_ periféricos de uma 
casCãtã expenmental de enriquec-imento de urâ­
nio. A operação contínua, por milhares de horas. 
A_ posse do processo de industrialização garante 

--aô B~:aStl O coinpleto domínio da tecnologia de 
enriqueCimento de urânio pelo método de ultra­
cenfi-1fugáçao. Essa, vitória tecnológica será con­
soltdada -Coin a conclusão, e)n breve, de uma 

--uSiíla-piloto-no centro experimental de Araniar, 
no Município de lperó, no Estado de São Paulo, 
e com início da operação do 19 módulo da usina 
~~-âemotlstraç~ indUstrial no próximo ano. 
~eaflrmam_os ã eixpreSsãO do decidido propó­

sito_ do Brasil de dispor de acesso amPlo e desim­
pedido a tOda a extensão do cO-nhecimento cientí-
~co e de suiis ãplicações práticas. · 

-.- É_-tambêfn esti Q ·momeil.to" de reiterar, com 
ênfasê e·-SÓlenidade, às finaliaades exclusivamen-

te pacíficas do programa nuclear. brasileiro .. Ag. 
promover -o emJ::ire·go do átomo, em todas as_suas 
formas ae utilização pacífica, em proveito do d~­
senvolvimento econômico, Científico e tecnoló­
gico nacionais, o programa nuclear do Br~;iil es~ 
a seiviçO ·ao bem::es_tª~r da $ociedade brasileira. 

O compromisso do Brasil de utilizar a enei-gia 
nuclear com flfls exclusivamente pacíficoS e. de 
resto, inquestionável. Membro fundaaor da Agên­
cia Internacional de Energia Atômica, o Brasil par­
ticip<! ativamente de seus trabalhçs. Assinamos 
e ratific-amos o Tratado de TICJtelolco, _qUe pros­
creve· as arma::: nucleares da América Latina, e 
de cuja letra e espírito a política nUclear do -Brasil 
jamais se afastou. Por inid3tiva ho$.?á.~ aedd.ida­
mente _apoiada pelos ·países da região, a Ass.em­
l;:.léia-Geral da ONU aprovou em 1986 res;ol_yç~p 
que declara o Atlântico Sul zona de paz e coope­
ração livre de armas nuclear_es. Nas Nações Uni­
das __ e eri-1 outros foros o _Brasil te_m persisten­
temente defendido medidas em favor do desãr­
mamento nuclear geral e completo. 

Pa:is que faz da boa convivência e da coope­
ração internac::_ional princípios basilares de sua 
postura exterrm,· o Brasil Pratica uma política de 
paz. Nao-temas·pretensões de hegemonia, e os 
instrumentos privilegiados de nosso cotwívfó -com 
~ na~ões estrangeiras são os da dij)lorriad_a e 
da cooperação, - - - -

Assim, a política de paz incorpora tradiçã..o di­
plomáticã secular e está sustentada ~in compro­
missos jurídicos internacionais que temos segui­
do eXemplarmente. E. mais do que_ tudo, é 11oje 
um reflexo profundo do que a nação quer. Nos 
debate.s da Constituinte, aliás, desenha-se, com 
clareza_ e sentido unânirrié, a võCãÇão-dõo povo 
brasileir.o_ para-a paz. E alf renova-se a vontade 
de dar sentido c:laramente ético à política externa 
do Brasil democrático. -

Nossos propósitos, do governo e da sociedade, 
sâo e serão padficos. 

Neste momento, em clue nos rewlimos para 
anunc::iar -solenemente este "Tato histórit_o, desejo 
ressaltar o reconhec~eOt.O da-NaÇãO aCis homens 
e às instituições que o tcirilaram pósSíVei. · -

Assinalo, ein particular, o· trabalho da Comissão 
Nadonal de Energia Nudear- a CNEN, __ órgâo 
de coprdenação das atividades nucleares no ª-fa­
siJ~ vinculada à Presidência da Repúb1!ca, subnle­
tida ao poder político, síniese de todos os poderes 

-e da vontadé da "naçãO._ . · -
Criada em 1956, no Governo do PresiderltejUs­

Celinó- Kubitschek. a CNEff-áesenvolve Seus- tra­
balhos através do Instituto de Pesquis~l? Energé­
ticas e Nucleares, em São Paulo, e dos ln~titl!fos 
de Engenharia Nuclear e de RadioprOt~ção· e Do-
simetria, i-lo Rio de Jarieiro. . 

SâO Os abnegados administradores, cierltistas 
e pesquiSadOres dã_ <:NEN os· principais respon­
sáveiS peJOs progi-E!ssos alcan'çados-no desen'.'ol­
-viinento de mãteriaiS ilUdeates, na peSquisa de 
reatores, nas_ aplicaçõ_es ·de- téCnicas nucléãrés e 
na formação de reCursos hUmar~os. Nestes mais 
de 30 ·anOs de -exiStência, a C:NEN vem obti!lldo 
resultados, tais como a produção de radioisóto­
pos para uso na medicina, o domínio das tecnolo­
gias de produção da flúor, do teflbn, do beiilio, 
e o benefício ao comérciO-de produtos perecíveis, 
com o início de exportação de alimentos irradia­
dos. Desenvolveram-se também li_g~s esp~ciais 
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de monel, inconel, compostos- e zlrcônío; a1ém 
de detetares de radia_ção e eletrônica associada. 

Os -resUltados até hOje alcançados não teriam 
sido poss(veis, por outra parte, sem a participação 
ativa da comunidade acadêmica brasileira e da 
indústria privada nacional. De nossas universida­
des e centros de capacitação saíram os homens, 
cujo talento e determinação viabillzaram o progra­
ma nuclear brasil~iro. A indústria nacional, por 
sua vez, desempenhou papel criativo e insubs­
tituLvel no desenvolvimento de materiais e equipa­
mentos indispensáveis ao programa 

.t: oportuno igualmente que reverenciemos nes­
te momento os homens çujo descprtlno _e _pionei­
rismo impulsionaram no passado o_ programa nu- -
dear brasileirõ. Entre estes, avulta a figura do AI~ 
mlrante Álvaro Alberto, responsável, na década 
de 50, pela compra das primeiras· máquinas ultra­
centrifugadoras para ehriquedmento de ür'ânio. 
A iniciativa do Almirante_ Álvaro Alberto não pro­
grediu, por uma série de razões ligadas ao clima 
em que o_ debate sobre a utilização da energia 
nuclear era empreendido internacionalmente e no 
próprio Brasil. Suas_máquinas foram desativadas, 
mas suas idéias periminecerãm vivas. Realizamos 
hoje o que a visão pioneira de Álvaro Alberto ante_­
via há 30 anos. Ele e todos os que o acompa­
nharam em seu esforço merecem o reconheci­
mento da sociedade brasileira. 

Interpretando justamente os mais legítimos an­
seios da sociedade , o roeu Governo ~;;tá compro­
metido com o desenvolvimento científico e tecno­
lógico do Bras~. Temos apoiado a pesquisa, atra­
vés do aumento dos recursos_çie~tinados aos insti­
tutos científicos e ao aperfeiçoamento profissional 
dos pesquisadores, assim como através __ Qq acrés­
cimo ao programa de bolsas de estudo. Não co· 
mo uma busca que se baste em si mesma, mas 
como parte essencial de um projeto que tem com 
objetivo a criação de um país moderno, definido 
pelos melhores padrões de justiça social. 

Hoje, a ciência e a tecnologia são elementos 
essenciais a qu-alquer proposta de desenvolvi­
mento. A aceleração do ritmo de crescimento, 
a garantia da competitividade internacional de 
nossos produtos, a definição de soluções próprias 
para o progresso, a capacidade de absorção das 
conquistas mais modem as da: humanidade, a am­
pliação das formas de intercâmbio do Brasil com 
o mundo, são faces da modernização do País 
que se sustentarão em pilares sóJídos se tivermos 
condições bem-estabelecidas para crescer em 
ciência e tecnologia. E um país moderno, tomo 
eu vejo, é um país sem desigualdades profundas, 
sem pobreza, sem miséria, demarcado pelo ver­
dadeiro sentido de comunidade. 

t por isto, que tenho procurado dar, de forma 
prática, todo o apoio govemamenta1 dos trabalhos 
brasileiros na área da criação científica e tec:nofó­
gica. Alguns resultados expressivos têm sido obti­
dos, mas o caminho a percorrer ê muito longo. 
Se comparannos _a situação brasiteíra com a de 
nações desenvolvidas, teremos a consciência_ cla­
ra de que o caminho é árduo e terá que ser aberto 
com esforço próprio nacional. J\ttas com tenaci­
dade entramos, a partir de agora, no rol bastante 
limitado dos países que dominam tecnologias de 
ponta. 

Esse esforço deve servír para estimular a comu­
nidade científica bras~eira a _um intercâmbio cada 

vez.mais denso e mais abrangente com os centros 
avançados da produção c_ientífica. Deve conduzir 
a cooperação criativa com os -países que, Como 
nós, no mundo em desenvolvimento, sabem tam­
bém que o progresso e Õ des_envolyime_nto não 
se alcançam sem o apoio da ciência e da tecno­
logia. 

O anúncío que faço hoje, além do seu signifi­
cado específico da conquista _na ~rea nuc.\ear, é, 
assim, um símbolo da capacidade_do cientista 
brasileiro, de sua determinação, de sua compe· 
tência, símbolo da inabalável vocação do Brasil 
para a modernidade. _ _ . 

A energia nuclear haverá também de produzir 
- reflexos positivos para a política externa brasileira. 

Haverá de ser uma porta para a cooperação inter­
nacional, como, aliás, já vem sendo, em_relaçãp 
a alguns países amigos. M novas conquistas de­
vemjustamente reforçar o sentido dei coOperação. 
E aqui assinalo_ muito esPecialmente as férteis 
avenidas de cooperação abertas entre o Brasil 
e a Argentina, país que, desde 1983, domina tam­
bém o enriquecimento de urânio. Os avanços tec­
nológicos_do BraSil e da Argentina e o excelente 
nível das relações entre os dois países deram en­
sejo ao estabelecimento de rrieCanismos de coo­
peração no campO da energia nuclear, cujo alcan­
ce e profundidade são talvez inêditos inten)ac_io­
nalmente. Tenho a certeza 'de que -esta coope­
ração renderá frutos reais, em benefício de nossos 
dois pafses e da integração latino-americana co­
mo um todo. 
---o Brasil aceitou o desafio de dominar tecnolo­
gias. Este an_o _tivemos oportunidade de am.J,nciar 
os progressos nacionais no campa de supercon· 
dutores. Na área da informática, da biotecnotogia, 
-aa ciência espacial e outros setores sensíveis, es­
tam-os empenhados-com os nossos_ cientistas em 
abrir as portas do futuro. 

O Brasil não pode renunciar ao seu grande 
deStino. 

n:ve oportunidade de afirmar- e hoje reafirmo 
-_que as nações do futuro serão separadas por 
campos absolutamente definidos: de países que 
dominam tecnologias e de países condenados 
à escravização tecnológica. 

O Brasil possui grandes reservaS de urânio e 
de __ outros minerais radioativos. A energi<!--nudear 
será, no futuro, como já ê no presente, urrl dos 
mercados mais importantes no munclo industrial. 
DeY~mos nos preparar para dele participar, crian­
do tecnologias, produzindo reatores, vendendo 
combu~tível, enfim, em pé de igualdade, buscan­
do espaços e criando riqueza int.emamente para 
melhoria do padrão de vida do no~o povo. 

Esta solenidade mostra a transparência_ do <ia­
vemo, seu desejo de informar a n~ção, como um 
dos ângulos da reafirmação dos nossos propó­

-sitos, sem reservas nem segredos. 
-Para mostrar a capacidade, abnegação e com-

petência dos homens que trabalharam neste pro­
jeto, basta dizer o custo baixíssimo do programa, 
mostrando eficiénci<!. i!_ produtividad~ das pesqui-

--sas. 
Em oito anos, foi despendido, em cruzado, o 

equivalente, em dólares, a 37 milhões 392 mil 
dólares,_ _ .. " -. . . . __ 

Nestes dias em que comemoramos a Semana 
da Pátria, o progresso que fomos c_apazes de reali­
zar; ao conquistar autônoma e soberanamente 
o processo de enriqu_ecimento de urânio, reasse-

gura a todos nós a convicção c_ a certeza no pro-· 
gresso do nosso Paí,s, que tem um grande destino, 
desti~o _ de pâz, de CooPeração, de convivêilcia 
fraterna, de participação no mundo do futuro, 

Reverenciemos portanto, com a nossa gratidão, 
õs nossos. dentistas e renovemos_a fé no nosso 
Brasil. - - -

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENlE (DirCeu Carneiro)..:.:... Srs. 

Senadores a Presidência tem a satisfação de regis­
trar a presença de uma missão da Câmara dos 
Deputados do Uruguai, composta pelos seguintes 
Deputados: _ 

Missão Uruguaia da Câm-ara dos Deputados 
para intercâmbio técnico. 

Deputado Ope Pasquet lribame - Deputado 
Rector Sturlci - Deputado Daniel lamas - De­
putado Carlos Garar- Deputado Leon Morelli 
-Deputado Hector Lescano. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- De­
signO-o iluStre S~~do~ f'!elson Carneiro para uma 
breve saudação a9s _representantes do país vizi­
llho e amigo. 

o sR. r!El.SON CARNEIRO (PMDB - R..J. 
Pronuncia o seguinte discurso, sem revisão cto 
orador.) - Sr. PreSidente, Si5. Senadores: 

nustres Deputados da República Oriental do 
Uruguai, a~ Palmas que acolheram a declaração 
do Sr. Presidente já são_ o melhor testemunho 
do apr~ço ~orp. que todos os Senadores do Brasil 
ac-orriPãriham o- desény:o!V:im_ento da nação vizi­
nha e confiam que as esperanças de hoje se con­
cretize-!:Jl, muito breve, e_m realidade. Numa _hora 
~m qUe o Brasil yota a sua_ !}OVa Constituição 

_há que se levar ein _conta que os nossos deveres 
não- se resumem aOs limites ·da Pátria, mas se 
confundem com a integraçãq 1?3tJrto-arp.ericana, 
indispensável para que as nações deste Conti­
nen~e p<?ssam, juntas, traçãr os mE;!smos destínos 
e ViVer aS mesmas aspirações. 

ConheçO e acompanho com entusiasmo o 
quant9 se re~li@ na ~epúbllca vizinha. Nela tenho 
estado várias vezes, algumaS comO antigo Presi­

-· cjente do Parlamento Lati!lo-Americ:ano, e há pou­
co tivemos o prazer de receber, nesta Cãsa, para 
riêiSSo aplauso e adniiração, o Vice-Presidente da 
República do Uruguai que é, ao mesmo tempo, 
o Presidente do seu Congresso. 

Minhas palavras são as de O todos. As breves 
palavras que queremos deixar aqui, de saudação 
a- esses colegas que vivem um alto momento da 
s_ua vida_democ~t!_ça, quando, depois de horas 
arnarga:s, r~_c<?nquistaram, com o seu sacrifício, 

--com_ o seu -deri6do, o direito de caminhar as ala­
medas claras da democrada,-neste momento, em 
nome do Senado Federal, de~o aq~i. não _só o 
nosso aplauso mas,_ também, a nossa prece, para 

·que todos eles e nós, possamos camiri.har juntos 
pelo futuro adiante. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência se_assocta às palavras do ilustre Sena­
dor e cumprimenta a Delegação do Pé!~ Vizinho 
que vi~iita nossoJ~artamento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -_So­
bre a mesa,_ expediente que será. lido pelo Sr. 
P.rimeiro-SecretáriO. 
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J:: lido o seguinte 

AVISO DO MINISTRO-CHEFE. DO GABINETE 
OVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICÀ 

NQ 453/87, de 8 de setembro-do corrente ano, 
em::aminhando esclarecimentOs pfestrados pelo 
Ministério da Reforma e cfODesenVblvimento 
Agrário sobre os quesftos constantes do Re_queti­
mento n9 13, de 1987,_ Qe: autoria do Senador 
Saldanha Derzi, formulado com a finalidade de 
obter informações sobre notídas veki.iladª(pelo 
Jornal do BrasU, edição de 1 6-3~87, relativas 
à pretensão de ressarcimento da Construtora An-
drade Gutierr~ e__~ posição do lncra. · -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu carneirO)- O 
expediente lido vai à publicação. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. PreSidente, pe·ço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senado~ ltarnar Fran­
co. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL - MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador,) -Sr. Presidente, 
Srs._Senadores: aproveitando o ensejO da resPOsta 
dada pelo Gabinete CivH, vimos, mais uma vez, 
reclamar os nosso.s pedidos de informações. Al­
guns deles foram formulados há rt1ais de trinta 
dias. Providências já foram tomadas pela Mesa 
Diretora, mas o Poder Executivo n;io respondeu 
ainda a estes_ pedidos. 

Solicito a V. ~. neste caso, a aplicação da 
lei em relação_aos _nosso_s pedidos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidência tem diligencia4_o ~respeito dos reque­
rimentOs _e posteriormente daS-indagações levan­
tadas em Plenário pelo ilustre Senador e Ud~r, 
Itamar Franco, qUe em alguns casos foram -resOl­
vidos, em outros ainda aguarda decursos de prazo 
que ainda estão escoando. Anotamos novamente 
a sua indagação e_vamos proceder juntO aos nos­
sos órgãos administrativos com vistas às devidas 
respostas que V. ~ aguarda. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -So­
bre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 
Primeiro-Secretário. 

É lido e aprovado o seguiilte 

REQUERIMEI'ITO 
N• 143, de 1987 

Senhor Presidente. __ _. 
Na qualidade de Presiderlt~ da Comis.:sãO Parla­

mentar de Inquérito, crjada atfavés da Resolução 
n~" 59, de 1987, destinada a apurar as irregUla­
ridades e seus responsáveis pelas importaçõe-s 
de alimentos por órgãos governamentais, Venho 
pefo presente soií<:ftar a Vossa EJççclência, a pror­
rogação por 60 (sessenta) dias do prazo conçe- · 
d.ido à ~ comis_sã,o, que se encerrará dia 22 
de s_etembro próximo. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência, os protestos de estima e consi­
deração. Senador J)irceu Camelr~. Presidente. 

O SR. PRESIDENlE (Dirceu Carneiro') Apro­
vado o re~erimento, fica concedida a prorro­
gação solicitada. 

OSit. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~.Es­
tá esgotado ·o tempo destinado ao Expediente. 

PBssa-se à 

ORDÊMD'O DIA 
Item 1: 

-Dis.cussãO; eôi iu'mo- único. do 'Projeto de 
Lei çlª Cân:t~r_a n" 18,de 1987 (no 8.384/86, 

, _--·_O~ oi-igefnJ, de iniciativa dO- Senho'r Presi­
c.Je_'lt~ da República, que dispõe sobre a liqui­
dação de débitOs previdenciários de institui­

•. ÇÕI':S. educa_cionais __ e_culturà1S. (Dependendo 
=-·dep~recer.) ----=-- · · ---

NõS .fefiTIOs do art. 69 da Resolução no 1, d_e 
19&7. designo o nobre Senador Gerson Çamata 
para proferir parecer sobre o Projeto de Lei da 
Cârtlara n" 18, de 1987. 

·O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. 
Par~ emitir parecer.)- Sr. Pre_?idente, Srs. Sena­
dores~ 

Tenho em mãos, para relatar, mensagem do 
Excelentíssimo_ Senhor Presidente da República, 
que se constitui, ria verdade, nuffia asjJirãção das 
entidades educacio__nais e Culturais deste País e 
que muitas vezes foi objeto d'e PreoCUQa'ção e 
de pleito de Deputados e SenadOres do Paria~ 
m~nto Na_cional. -

AM.enSãgem determina que: 

Art. 1 o As instituições educacionais e 
cuiturafS poderão Jiquidar seus débitos previ­
denc_iãrios vencidos, mediante a ultilização 
de créditos parciais ou totats d~correntes da 
prestação de serviços à Previdência Sodal 
01,.i a Orgãos da Administração Pública, me­
diante contrato ou convênio, frrmado com 
a Iriterveniência da entidade do Sistema N.a­

, êiónar cte Previdência e ~sistência Social -
-E?INPAS responsável por sua promoção. 

A Mensagem contém ainda um artigo que res­
guarda possíveis débitos que venhãrii-à ser feitos . 
enquanto a legislação está tramitando no Con­
gresso Nacional. 

O parágrafo úriico do art. 19 diz: 

__ -~ Parágrafo único._ Somente poderão ser 
obejetO dO dispos.to nesta lei os débitos previ­
denciários vencidos até _60 (seSsenta) dias 
anteriOres à públicação des~ l!=!i. 

Observa-se que a cobrança, por parte da Previ­
dênçiª __ So_tjal, çlesses créditos- tem sido difícil e 
quase impossível.' o.Uerrl acomp~nha O noticiáriO 
da_iroprensa vern.-observando que inúmeros ~olé- . 
g!Os, inutneras-enndá'des' educacionais, entida9es 
culturaiS eStãO até fech~ndo as suas portas_ diante 
'da crise ·que enrreiitaní: Vamos aqui mesmo em 
Brasma, há pou<:os dias, coin- pesar, um dos pri· 
meiros, dos pioneiros colégios de Brasília fechan­
do suas portãs__e leiloandq suas carteiras, suas 
i:ná(Juinas, seus -labora:tórlos, fechando, enfim, as 
su-as- atívidãdes. 
-o G"õVé.iTIO abre; diarite do damor das entida­
d'eS -eduCq(;_ionais-, dessas entidades culturaiS e do 
clamor das entidades eduêã.-élõttais, dessas enti­
dades culturais e do clamor representado pelos 
Deputados e Senadores órã.sileiros, urna possibi· 
!idade para que, prestando seMços à comuni~ 

-daOe~ essas ~ntidades possam pagar os seus dêbi­
tos já venCídos, que ae_tQmãriam muito mais one-
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rosos e provocariam desempregos, falência e fe­
chamentos, se. fosse_ tehtada a CÇlbr,a_nça pelas 
vias normais. A _Mensagem, em si, já contém essa 
reivindiÇ'!-Ç_ão ___ çle Senad.ores e Deputados e nós, 
Sr. Presidente_e Srs. Senadores, somos favoráveiS 
à aprovação do presente projeto de lei apenas 
pela sua leitura, pelo que ele: contém d~ humano 
e de necessário nessa atual conjuntura do País: 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCameirÓ).:_Em 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Nã.o havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

-A-votação çla matéria far~se-á na sesSão seguin­
te.. nos termos do art. 7'~ da Resoluçã9 n? l; de 
1987, com a redação dada pela Resolução rio 
54, dei987. ·' ' -· 

O SR. PRESIDENTE (DirCeu Camelro) -
Item 2: 

DiscusSão, em turnO \m.ico,-oo ProjetO- de 
Resolução n9 101, de 1987 (apres.entado pela 
Comis_sã_o_.Qe Cçmstituição e_ Justiça C()mo­
condusão de seu Parecer n_o 12, de 1_9_87), 
que suspende a execução d:O artigo 99 da 
Lei_ n? 2.322, de 2 de agosto de 1982, do 
Munidpio de Paulista, do Estado de Perriani-
buco. -

Em discussão o projeto, em turno único. _(Pau~ 
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á né\_ próxima ·ses­
São, nos t~rn:i9S r~r:nentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 3: 

Discussão, em turno únic:o, do Projeto de 
Resolução n" 142, de 1987, qUe aUtofua a 
Prefeitura Municipal de Petrolina, Estado de 
Pemámbuco, a contratar Operação de Crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
80.000~00 Obrigações do Tesouro NadOnal 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinãria de 2_ do coltente, tendo sido a dis~ 
c_ussão adiad_ª' a requerimento :do Senaçior Man-
sueto de Lavor, para 8 presente seSsão.- -

Passa-se à discussão do projeto, em turno úni~ 
co. (Pausa.) 

Não havendo quem ·peça a palavra, encerro 
a discussão. , -

A votação da matéria f ar-se-á na_ sessão se:guin· 
te nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dir(;eU Carneiro)­
ltem4: 

Mensagem n9 162, de 1987 (no 262/87, 
-na origem), relativa à proposta para que seja 

autorizada a Prefe_itura Municipal de Araújos, 
Estado de Minas Gerais, a-Contratar operação 
de crédito _no valor correSpOndente; ém cru­
zados, a 13.114,66 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de pa~cer.) 

Nos termos do art. 6'~ da Resolução rt' 1 ,_ de 
1987, designo o SenadOr ltamar FranCo para pro­
ferir o parecer sobre a Mensagem, ofere_cendo 
o respectivo proJeto de resolução. 
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O SR. ITAMAR fRANCO (PL - MG. Para 
proferir parecer.) -Sr .. Presidente, Srs. Senado-
res: o _ __ _ ___ _ 

Corn a Mensagem no 162, de 1987, o Senhor 
Presidente êla _República submete à deliberação 
do Senado Federal a aYtQrizaçã_o para que a Pre­
feitura Murllcipal de Araújos (MG) contrate, junto 
à Caixa EConômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apeio ao Desenvolvi­
mento Social-F AS, a seguinte operação de cré­
dito.: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Araújos 
1.2 Localização (sede): Ave_ntd_a_ 1 o de Janeiro, 

525 - CEP 35603 Araújos - MG. Telefones: 
211 e259 
2. Financiamento 

2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 
13.114,66 OTN. 

22 Objetivo: Ampliação do sistema de abas-
tecimento dágua. 

2.3: Carência: até 3 (três) 
Amortização: 10 (dez) anos. 
2.4: Ericai"gós: JurOS-de 3% _?IQ...i3no, cobsados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentadq. . . . 

2.6 Garan:fia: Vinculação de parcelas do Impos­
to sobre Circulação de Mercadorias - JCM. 

2.7 Dispositivos Legats: Lei n<:> 57 L de 11-9-86, 
publicada no Minas Gerais, edição de 3-10-86. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelec:..~ normas de elaboração legislativa do 
Senado Ft.'<ieral durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional C:onstityinte, opi- . 
namos favoravelmen~sob os aspectos econômi­
ccrfinanceiros e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 143, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Araújos (MG), a contratar operação de 
crédito no valor coiTespondente em cru­
zados, a 13.114,66 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipaf de Araú­

jos (MG), nos temios do art. 29 da Resolução 
n"' 93fi6, alterado pela Resolução n"' 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valQJ corres­
pondente em cruzados, a 13.114,66 OTN, 
junto à Caixa Econômica Fec:leral, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento .Social-F AS. A operação 
de crédito destina-se à ampliação do sistema 
de abastecimento dágua. 

Art. 2~ Esta resolução entr_a em vigor na 
data de_sua publicação. 

É o parec.er, Sr. Presidente. 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCameiro)--=-Em 
discussão a matéria, em turno úriico. Não haven~ 
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do quem queira_discutir, encerro a discussãl:). A 
votação da matéiia far-se-á na ssessão seguinte, 
nos termos regirilentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} -
ltem5: 

Mensagem n? 165, de 1987 (n~ 26.~/87, 
na origem), relativa a proposta para que seja 

__ autorizada de crédito no valor corresponden­
te, em ·cruzados, a 440.996,24 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo 
_de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n" l, de 
1 ~~7 desiS!!o. o nobre Senador Almir Gabriel para 
proferir sObre a mensagem, o respectiVo projeto 
de resoluçãO. · 

O SR. ALMIR GABRIEL (PMDB - PA. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presi~ente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 165, de 1987, o senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura de Belém (PA) contrate, junto à Caixa Eccr 
nômica F"ederal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
a seguinte operação de crédito: 

Caracteristlcas da Operação 
1_. Proponente 

1.1 Denominação: Municfpio de Belém 
1.2 Localização (sede): Av. Nazaré, n" 708, Be­

lém-PA 

~ ... .Bnandam....tmt9 
2.1 O valor: equivalente, em cruzados, até 

440.996,24 OTN. 
22 O objetivo: Implantação de projetos de.siste­

ma de macrodrenagem. 
-23 Prazo de Car"ência: até 03 (três) anos. Amor­

tização: 12 (doze) anos. 
2A Encargos: Juros de 2% ao ano, saldo deve­

_dor reajustado de acordo com o índice de variação 
das OTN. 

2.5 Condições de l.Jberações: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o crer 
nograma a ser apresentado. 

"26 Vinculação das parcelas do Fundo de Parti­
dpação dos Munidpíos - FPM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal no 
7.354/86, de 25 de novembro de 1986. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n"" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona· 
mento da Assembléia Nacional Constituinte, e le­
gal da matéria . 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
-N 144, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Be­
lém (PA) a cOntratar operação de crédito 
no Valor con-espondente, em cruzados, 
440.996,24 OTI'!s. 

O Sétiado Federal resolve: 
M 1 ~ ~ a Prefeitura Municipal de Belém 

.(PA), nos ·termos do artigo 29 da Resolução 
__ n~ 93n6, alterando pela Resolução n9 140/85 

o ambas do Senado Federal, autoriza a contratar 

operação de crédito_no.valor correspondente, 
·em crt.izados, a 440.996,24 OT.Ns junto a 
CàiXá. Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS. A operação de crédito 
destina-se à implantação do projeto de .sistema 
de macrodrenagem. 

Art. 19 Está Resolução entra envigor na data 
- -·de sua publicação. 

Gostaria de aditar que, com muita felicidade, 
apresentou este. parecer pelo fato próprio de que, 
como ex-Prefeito de. Belém, elaboramos todo o 
projeto de macrodrenagem e vemos agora o Se­
nado apoiando e aprovando eSta decisãO. 

É o parecer, Sr. Presicfente. - . 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

O Sr. Nelson-Carneiro-Sr. Pl-esideriúe, peço 
a palavra. · ·· -· 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu "Carneii-o) -
CõhcedO a palavra ao Tiobre·sena:dor Nelson Car­
neiro, para discutir o projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - R.J. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

.- Queria aproveitar a oportunidade para mani­
festar aqui o meu aplauso à administração- do 
nosso eminente companheiro Almir Gabriel, na 
Prefeitura de Belém. · 

Ainda no mês passado, tive a oportunidade de 
visitar mais uma vez aquela formosa Capital do 
Norte. E .ali constatei as realizaçõesdo no~ com­
panheiro Almir Gabriel, inclusive, naquele tradi­
dOilál porto do Ver-o-Peso, que ele modificou 
de tal forma que hoje é uma sala de visitas da 
Câpital, onde o povo se reúne durante à noite, 
dLirânte o diã, não-só-para trabalhar, mas também 
para conversar, para viver, para fluir as alegrias, 
o contatO com a natureza e Cãm õ põvo da terra. 

VISitando aqUela cidade~ vglj:ei de lá wn admi­
rador da obra realizadã pelo Senador Almir Ga­
briel, o que jUStificou a gfande vOtação que obteve, 
não só na Capital mas por extensão em todo 
o Estado do Pará. 

Era i.UTl preito de just;iça que devfamos prestar 
ao nosso companheiro pelo trabalho ali realizado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnetro) -
Não havendo mais quem queira discutir o projeto, 
está encerrada a discussão. . ~- _ 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te,. nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 6: 

Mensagem n~ 168, de 1987 (n"' 268/87, 
-na ·arigerÍ1), relativa à proposta para que seja 

autorizada a Prefeitura Municipal de Burltis, 
Estado de Minas Gerais, a Contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 39.935,78 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de pare.cer.) 

Nos termos regimentais, designo o nobre Sena­
dor Ronan Tito para proferir o parecer sobre a 
M.eilsagem e. ofe_recer -~respeCtivO proje~. de r_~­
solução. 
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O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Sr.s. Senadow 
res. 

Com a Mensagem no 168, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização Para que a Pre­
feitura Municipal de Buritis (M.G)- Contrat.é,JurifO 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora_ do Fundo de Apoio ·ao Desenvo!vi-­
mento So-ctal-FAS, a seguinte operação de_ cré-
dito: -

1. Proponente 
Denominação: Mu_nidpio de Buritis 
Localização (sede); Praça Salgado Filho, 34, 

Buritis - MG - -

2. Financiamento 
Valor: equivalente, em -cruzados, a até 

39.935.78 OTN. _ 
Objetivo: Implantação de cal_Çariiehto: 
Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amortização: 

10 (dez) anos. 
Encargos: Juros de 3% ao_ ano, cobrados .trk 

mestralmente, sendo o saldo devedor reajustado 
de acordo com o índice de varíaÇao das OTN. 

Condições de Liberação: O fiilan_ciamento será 
liberado em parcelas, de acordo com o creria­
grama a ser apresentado. 

Garantia: Vinculação de cotas do F!-Jndo de Par­
ticipação dos Municíp!os-FPM 

Dispositivos Legais: Leis Municipais 396/86, de 
29-7-86. e 408/86, de 14-10-86. 

No mérito, o pleíto enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo ern vil?la a alta r_elevânc:ia social do projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, dE: f987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional ConstitUinte, opi­
namos favoravelmente sob QQ aspectos eco_nôrni· 
co-financeiro e legal da matéria. _ 

Assim sendo, concluímOS-pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos d9, seguinte: 

PROJITO DE RESOLUÇÃO 
N' 145, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bu­
ritis (MG) a contratar a operação de cr& 
dito no valor equiva)ente em cruzados 
a 39.935,78 OTN. 

O Seri-ado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Munidpal de Buritis 

(MG), nos termos do art. 2~ da ResolUção n9 93!76, 
alterado pela Resolução n" 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor equivalente, e~ cruzados, a 
39.935,78 OTN, junto a Caixa Econômica Fede.­
ral, esta na qualídade de gestora do Fundo de 
apoio ao Desenvolvimento Social-F AS. A opera­
ção de crédito destina-se à implantação de calça-
mento. _ ··-·-

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor i-la data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Em 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo nenhum dos Srs. Senadores que 
queira fazer uso da palavra, encerro a discussão. 
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A votação da matéria será realizada na sessão 
seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltom7: 

Mensagem no 169. de 1987 (no 269/87, 
na origem), relativa à proposta para qUe seja 
autõtizada a Prefeitura Municipal de Coro­
mandei, Estado de Minas Gerais, a contratar 
opera:ção de crédito no vai ')f correspondente, 

--~em-crUZados, a 46.992,48 ·:>brigações doTe­
scuro- Nac:ional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos regimentais, concedo a palavra ao 
nobre Senador Ronan Tito para proferir o parecer 
e oferecer o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
proferir parecer.)~ Sr. Presi4ente, Srs. Senado­
res: 

Com_ a Mensagem n9 169, de 1987, o Senhor 
Presidente_d~_ ~epública submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Coromand€:1 (MG) contr.;lte, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
Qad~ de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol· 
vimento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

Características da Operação 
~~1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Coromandel 
_1.2 Localização (sede): Rua Artur Bemardes, 

170, 38.550- Coromandel- MG · 

2. -Financiamento 
2.1 vaLOf: equiVàlente, em cruzados, a até 

46.992.48 OTN. 
2.2 Objetivo: Implantação de calçamento. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti-

U!ção: 10 (dez) anos. . . 
· """2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, cobrados 
trimeStralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado--a-e-acordo com o índice de_ variação das 
OTN. 

2,:):" COndições de Liberação: O financia­
mento se_r_á liberado em parcelas, de acordo com 
o cronograma a ser apresentado. 

2.'6- Garantia: Vinculação de parcelas do Impos­
to sobre Circulação de Mercadoria :--- JCM. 

2-.. 7_ Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 1, 142, 
de 8-9-86. 

No mérito, o pleito_ enquadra-se em -casos aná· 
Jogos que têm mereçido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi~ 
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-finanç:_ejro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte;. 

_ J'ROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 146. DE 1987 

Autoriza a Prefeitura. Murúdpal de Co­
rOmandel (MG) a contratar aperação de 
crédlio no vaJor equivalente em cruza­
dos a 46.992.48 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 <> É a Prefeitura Municipal de Coroman­

del (MGJ, iiOÇterrilos do artigO 2~ da Resolução 

n~ 93n6; alteradQ pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Fed~râl. autorizada a contratar 

-operação de crédito no v.alor equivateO~. em cfU­
zados, a 46.992,48 OTNs, junto à Caixa Econô-_ 
mica Federal, esta n_a qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Soda! -
F AS. A operação de créditO destina-se à implan­
tação de calçamento. 

-Art. 2ç -Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o p:arecer, Sr. _Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo nenhum dos Srs. Senadores que 
queira fazer uso da palavra, encerro a discussão-. 

A votação da matén'a far-se-á na sessão seguin­
te nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem8: 

Mensagem no 172, de 1987 (n• 272187. 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de lguata­
ma, Estado" de-Minas Gerais, a contratar ope­
ração de créditQ no_ valor correspondente, 
em cruzados a 18.796,99 Obrigações doTe­
scuro Naçional - OTN. (Dep_endendo de 
parecer.) 

Nos termos regimentais, concedo a palavra ao 
no Ore- Senador Alfredo Campos para proferir o 
parecer e _ofer~ç~r_ o projeto fáe resolução. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 172, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à delibera!;ãO 
do Senado Fede~af a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Iguatama (MO) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do fundo ao Apoio de DesenvOlvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

Catacteristicas da Operação 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de lguatama -

MG 
1.2 Localização(sede): Rua 4, n~ 463, CEP 

3a910 -lguatama- MG 

2. Financiamento 

2.1 Valor: equival~nte, em cruzados, a ate 
18.796;99 OTN. 

22 Objetivo: Canalização, drenagem e dra9a­
gem de parte do Córrego Laveran. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amortiw 
zação: 7 (sete) anos. 

2.4 Encargos: Juros, de 3% ao aOo, c6braçlos 
trimestralmente, sendo _o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de vat?ação das 
OTN. 

• 
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2.5 Condições de ~ibe_r_aç-ª._q~ finandãrnentO 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro~ 
nograma a ser apresentado. 

26Uarantia: vinculaçãO de parcelas do Imposto 
sobre CrcUlaçâ_o de Mercad.oria - I<:;M. 

2.7 DispOsitiVOs- LegaiS: Lei Muntcipal n" 730, 
de 11-6-66. ~ 

No mérito, o pleito enquadrá-se em casOs ai1á­
Iogos que têm m~ecidQ a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta_re:l~áncia_sodal çlo prQ$t.Q,_ 

Nos termos-da R~~olução"n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de _elaboração legislatiVa do 
Senado Federa1 durante o período de funciona­
mento da AssembLéia_['{acional Constituinfe, oPi­

, narnos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, conclu_ímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos term_os_d_o__seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 147, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Iguatama (MG) a contratar operação de 
crédito no valor coiTespondente em cru· 
zados, a 18.796.99 OTN. 

O Senado Federal_resolve: 
Art. 1 ~ .t: a Prefeitura Municipal de lguatama 

(MG), nos termos do_ art. 2° da Resolução no 93rt6, 
alterado pela Resolução no 140/85, ambas do Se· 
nado Federal, autorizada_a contratar operação de 
crédito no valor correspondente em __ cruzados, a 
18.796,99 OTN junto à Caixa Econômica Federal, 
esta _na qualidade de gestora do fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Soda1 - F AS. A Operação 
de crédito destina-se _à_ canalização;-drenagem e 
dragagem de parte do Córrego Laveran. 

Art. 29 Esta ReSolução ei-ttra em vigor na data 
de sua publicação. __ 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Em 
discussão o projeto em turno únfco. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na_ sesSão seguinte._ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 
9: 

Mensagem n• 173, de !987, (n• 274/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Moema, 
Estado de Minas Gerais, a_ coii_t(atar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 13.114,66 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OT!j, (Dependendo de parecer.) 

Designo nos termoS regimentais, o nobre Sena­
dor Alfredo Campos para proferir o-pareCer. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n~ 173, de 1987, o Serihor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre· 
feitura Municipal de Moema (MG) contrate, junto 
a CaiXa Econômica Federal, está ria qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi-

~ent~ Social - FAS, oa __ ~guinte operação de 
crédito: _ 

1. Proponente 
C1 Denoffiiilaçaá: MunicíPio de Moem.iii'MG 

"-)2 Localização_(sede): Rua dos Caepés, 420, 
Moema-MG. 

2. Financiamento 
" _ 2.1 Valor: eql.üvalerite, em cruzados, _a até 
45.985, ro OTN. 

2.2__ Objetivo: Implantação de calçamento; 
meios-fios e sarjetas. 

23- Prazo; Carência: até 3 (três) anos. t\rnorti· 
záção: 10 (dez) anos. 

2.4 Encargos:_Juros de 4% ao ano, cobrados 
trimestralmente, _sendo a· saldo devedor reajqs­
tª-<jo de acordo __ c:om o índice de variação das 
OTN. ~ 

2.5 _ Coridiç:ões de Ll.beração: O financi_amen,to 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.6 Gárantia: Vinculação de quotas do Fundo 
de Participação dos Munidpios-FPM. 

2.7 DispositiVos Legais: Lei Municipal n• 
429/86, de 5 de_obril de I 986. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da _casa, 
tendo em vista a afta relevância social do projeto. 

Nos termos da Res-olução nQ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa_ do 
Sei1ádo Federal durante o período de funciona­
menlo-aa Assembléia Nacionai_Constituinte, opi­
namos favoralrriEmte sob os aspectos econômico­
financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 148, DE !987 

Autoriza a -Prefeitura Municipal ·de 
Mo.ema (MG) a contratar operação de 
crédito no valor equivalente em cruza­
do$, a 13.114,66 OTN. 

o·senado Federal resolve: 
Art.. 1 1_ É. a Prefeitura Municipal de Moema 

(MG), nos termos do art. 2~ da Resolução n9 93n6, 
aJ.terado pela Reso_lução nc 140/85, ambas do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
créd_ito no valor equivalente em cruzados, a 
_1_3_,_1 14,66 _OTN junto ~J Caixa Ecnômica Federal, 
estct_na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS. A ·operação_ 
de crédito destina-s_e à implantação de calçamen­
tos, meios-fios e sarjetas. 
- Al:t 2e Esta Resolução entra em vigor na data 

de_ sua publicação. -
É o parecer, Sr. PresiOente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa~ à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

õ Sli. PRESrD""ENTE (D-irceu Carneiro) __ 
COncedo a palaVra ao nobre Senador Mansueto 
de Lavor, para uma questão de ordem. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB -
PE. Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do ·orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
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É mais uma questão de ordem do que mesmo 
uma ii1tervenção discutindo a matéria: é que real· 
mente_até hoje a Mesa do Senado õàO-esclareceu 
se as deliberações relativas a essas matérias vota­
das para empréstimos a, Prefeituras, se_não.ferero. 
a decisão do último c_qnselho Min!ste_ri::,Lsu_stando 
empréstimos da Caixa Econômica e do BNDES 
até o dia trinta e um de dezembro. Qostaria, então, 
aeJormular este apelo como uma questão de 
ordem, ou até mesmo como pedido de informa· 
ÇàO à essa Mesa, no se:ntido _ d,e _qUe nos _ii)(or­
masse se essa proibição incide sobre as matérias 
ql.ie es~amos votando ou não incide. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A 
Presidência ioJorma Ç~_ V. Ex" que os empréstimos 
que hoje estamos votando foram solicitados pelo 
Senhor Presidente da República, através de men· 
sagens enviadas a esta Casa, aCompanhadas de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro da F a­

- z.enda, em _27 de agosto próximo passado, 
SUa Excelência o Senhor Presidente da Repú· 

btica não soli<::itou_a retirada._d~s referidas mensa­
gens que, portanto, devem ter tramitação normal. 

Passa·se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 
-_Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Enc;errada a discussão, a vgtação da matéria 

far-se-á na sessão seguinte, nos termos regiffien· 
tais. 

--ó.Sif~ PREsiDENTE (Dirceu Carrieiro)- Es­
gotadas as matérias da Ordem do Dia. 

E'm vOtaçáO õ Requerimento h1 14L de 1987, 
lidO no ~ediente, para a realização de sessão 
-espeaaJ;affiil de se homenagear a memória do 
Ministro e ex..Se:nador_ Marcos Freire, em data_ a 
sér oportunamente marcada. 

En,- votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Volta-se àJista de oradores._ 

Com a palavra o nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MA.IA-Sf. Presidente, declino 
da palavra. 

O SR. PRESIDEN1E (Dirceu Carileiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pr~sidente, 
Srs. Senadores: 

. Gostaria, em primeiro lugar, de afirmar meu 
apoio ao gesto da SUFRAJ'Y\A, de fazer valer seus 
direitos legais no to.cante à regulamentação da 
informática e eletrônica na Zona Fránca de Ma­
naus. Até que enfim essa organização, a SUFRA· 
MA, rebela-se contra a Secretaria Especial de In­
formática, cujo viés autoritário é conhecido. 

ASe_cretaria Espe_cial de Informática, esquecida 
de que sua função deveria ser a de promover 
o desenVOlvimento regional da informática, inter­
fere em decisões da Zona Franca de M_anaus, 
e-_chegou mesmo ao extremo de vetar a conces· 
são de incenti_vos a novas indústrias do gênero 
instaladas na área. Esta é. uma direta violação 
d~ Lei _de lnformática n? 7.232 - pela qual, aliás, 
nunca nutri simpatia por ser absolutamente in-
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constitucional. Mas, ·consti.tucloOal ou inconstitu­
cional, ess·a lei abusiva -e autoritária, não vã.i ·aléi"Ó 
de conceder ao CONIN - Conselho Nacional 
de Informáti.<::a, ao qual es~ subordinada a SEI. 
o direito de "opinar" sobre a concessão de incen­
tivos fiscais. fmanceiros c:iu de_ gualquer outra na~ 
tureza por parte de órgãos ou entidades da admi­
nistração federal a projetos do setor de informá­
tica. Eis o que diz a lei: opinar .O que vem fazendo 
a Secretaria EspeCial de (nformática, não é apenas 
isso, é, através de uma espécie de ditadura execu­
tiva, arquivar projetos, negar a concessão de in­
centivos, em_ dara violação da lei, quer no seu 
art. 7~. quer no 29. Portanto, perfeitamente tem­
pestiva a rebelião_ que ora se verifica num setor 
da Administração, contra o abuso- de Poder Por 
um outro setor adroinlstrativo. 

O segundo_comentário se refere à_fçda do emi­
nente Senador Pompeu de Souza.-[.alnento não 
partilhar do .entusiasmo de S. Ex•, Pelo que ele 
chama de singular avanço tecnológico, configu· 
rado na realização, pelo lPEN, através (\e orça­
mento secreto - notem bem a palavra, orça­
mento secreto ~ do ~riquecirneoto do urânio. 
Concordo com S. _Ex. em um ·ponto: o programa 
nuclear, formado e concebido durante o Governo 
Geisel, era um pouc:::o ~onírico e c:::eita.mente envol­
via um alto grau de desperdício. Concebe-se, para 
um programa nuclear, três finalidades, _que não 
foram bem explicitadas à época em que se apro­
vou o programa, aliás, para minha surpresa, com 
o aplauso do Congresso Nacional. O programa 
nuclear poderia ter como oPj~tivo o simples fim 
tecnológico, de absoryer uma tecnologia nova, 
poderia ter como _objetivo a geração de energia; 
e inicialmente poderia ter como objetiVo, disfar­
çado e inconfessado, a nudeé!rização do País, 
através da fabricação de mísseis atômicos. Evi­
dentemente, quando se discuti!.l o programa só 
foram explicitados os dois primeiros objetivos: o 
objetivo tecnológico e o ~nergético. Quanto à fina­
lidade energética tratava-se, evidentemente, de 
um programa exagerado; àquele tempo já se sa­
bia que os últimos Jevantall)entos feitos com a 
ELETROBRÁS_ 1ndic::a~~m qm potencial h(dÉico 
do Brasil não de 146 mífhões ~e quílowatts, como 
se dizia, mas de cerc::a de 233 xnilh®s de quilo· 
watts, dos _ _quais só tinham programas de aprovei­
tamento para 46 milhões de quilowatts. Havia, 
portanto, uma enorme reserva energético-l"].idráu­
lica a explorar. Dir-se-ia que o grosso dessa reser· 
va está na região amazônica, a grandes distâncias 
de transmissão. Mas mesmo àquele tempo já se 
sabia que a tendência era de custo crescente c(as 
centrais nucleares, por exigências ecológicas e 
de c:us_tos .. de.çr!$<;entes da transmissã9 a longa 
distância. E _esse custo de transmissão ;;, . {qnga 
distância, se, realmente, chegarmos à era da su­
percondutividade, toma-se-á, a rigor, insignifican­
te. 

Sob o ponto de vista ~.mergético, _o programa 
era, portanto, superdimensionado. Sob o ponto 
de vista tecnológico, bastar-nos-iam os reatores 
de pesquisas e mais uma ou duas usi-nas nuclea­
res de base. Nada mais do que isso. Lançamo-nos 
num programa superambicioso, sem uma b<!lse 
razoável de pessoal humano, tendo-nos esque­
cido de formar o capita1 mais Importante, que 
é o capital humano. Dessarte, o programa nuclear 
passou a ter um pequeno rendimento em teiTllos 
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dt?: absorçã.o de te~ologia e_ significou um pesado 
ônus, em terffioS de dívida. 

Mas a excessiva ambição do programa nuclear, 
concluído ccim a Alemanha;- e Suas frustraçOes, 
de m.ãrieira ã.l_gUmã.justificarié!!lãhçarmo-nos num 
prOgrama Paralelo e secreto:· Este, sim, que já 
absorveu 37,5 milhões de dólares-- e acredito 
que esta cont,abil~ção não inçlua todos--OS cUs­
tos, pois rarciinehte a Contabilização governamen­
tal é correta, em termos de avaliação de custos 
-·claramente não se destina à energia elétrtca. 
EstamOs ao nível de 1,2% de.enriquec:imentOdo 
urân(Q~Q, O Com Centrífugas que foram operadas 
em escálà-de laboratório; para chegarmos -a enri­
quecer urânio ao nível de 3,2%, exigido pelas cen­
trais -nüEieares, -aiil.dá há um enorme caminho 
a percorrer. 

Oébrre queou-rânio enrique<::ido está, hoje, -em 
superprodução, no mundo, e é oferecido a 300 
dólares por quilo. Pode-se conceber, portanto, uti­
lizações alterna.tivas muito mais úteis _par~_ e:sse 
dinheiro. 

A coisa piorará se tivermos em vista que a inten­
çã;o provável nem sequer é suprir combustível 
para as usinas nucleares, porque, como já dtsse, 
hâ um excesso de _oferta munçli~L fLO mercado 
de urânio enriquecido. A produção de urânio enri­
quecido avançou muito mais rapidamente que 
<3 __ co_nstrução de usinas nucleares. Afém disso, 
o número-de usinas nucleares canceladas, no 
mundo, particularmente depois do acidente de 
Chernobyi, é enorme,. 

O propósito do_ programa é, provavelmente, 
chegar ao enriquecimento do urânio para um 
submarino}ludeªr o· que é, isso sim, um desper­
dício. O Brasil rião tem inimigos à Vista contra 
os quais usar um submarino nuclear. Isso é ape­
nas um brinquedo militar. E se a Marinha quiser 
brinquedos, deve encontrá-los de forma mais ba­
rata. NãoJ.e.mQ~ inimigo~ pOtenciais, _e a_simples 
idéia de CQQs;truirmos, liiT! S!Jb.marino-nudear, esta 
sim, poderia provocar tal suspicácia que assisti­
ríamos a uma rivalidade nuclear na América La­
tina. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Permite-me V. 
EX' üm aparte?--

O SR. ROBERTO CAMPOS -Com muito 
prazer. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Gostaria de assi­
nalar que, longe de discordar do meu pensamen­
to. V. ~. ern substância, com ele concordou, 
quando destacou a desproporção e -vamos di­
zer- a inutilidade que caracterizou o gigantesco, 
o mirabolante programa nuclear do General Gei­
sel, que onerou bru~lmente o País, sem nenhum 
proveito, porque o essencial era, justamente, a 
absorção de tecn_ologia. Jamais passaria pela mi· 
nha cabeça a utilização-do átomo para fins bêlicos, 
e estou convencido de que não passa pela cabeça 
dos cientistas da Comissão Nacional de Energta 
Nuclear; e isso foi dito, expressamente, no discur· 
so do Dr. Rex Nazareth e afirmado enfaticamente 
no- discurso do Senhor Presidente da República: 
que toda a aplicaÇão qÕe-se pretende dar ao domí­
nio da te~Iiõlogia do Emriquecimento de urânio 
se-volta para usos--estritamente pacíficos, ou seja, 
para a agricultura, para aplicações industriais, pa­
ra problemas de Medicina. Em suma, o que desta· 
quei, nobre Senador, foi que - por um custo 
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realmente insignificante de 37 milhões. de dólares, 
comparados com os bilhóes de dól.a.res compro­
metido_s pelo programa nuclear da ditadura, que 
não nos _transferiu_ nem pesquisa científica nem 
pesquisa tecnológica algulna, que não nos per­
mitiu nenhuma absorção de conh~cimento - os 
nossos dentistas conseguiram, afinal, com os 
seus próprios meios; vencendo as próprias dificul· 
déldes, os próprios entraves oficiaiS, que foram 
criados ao longo de todo aquele período chegai 
ao ponto a que era preciso, isto é, completar com 
êxitO J,Jma _ _pes_quisa dentífica, que leva a uma tec­
nologia de pontã. E, na verdade, sem peSquisa 
dentífic:a e tecnologia de ponta autó_cto:nes e a_utô­
nomas nenhum pais é verdadeiram~nte _sobera­
no. Foi isso que eu disSe no meu breve pronuncia­
mento;_ não entrei em_assuntos de natureza técni­
Ca, porq-ue_-a-chei que não só não cabía como 
o tempo nao permitia; e; dessa forma, nem trouxe 
elementos para tanto; mas me disponho, num_a 
próxima oportunidade, a tratar do assunto sol;:> 
esse aspecto. Entretanto, o qUe agora quero assi­
nalar é que V. Ex', longe de discordar, parece 
comigo do que realmente estar em d_esac:ordo. 

OSR. ROBERTO CAMPOS-Muito obriga­
do, nobre Senador, folgo em registrar esses pon­
tos de concordância. Apenas não acho que o dis­
pêndio de 37,5 milhões de dólares, para a escala 
laboratorial, seja uma pequena despesa, até por­
que para se chegar a qualquer coisa de_ utilizável, 
teremos que decuplicar, centruplicar o número 
de ultracentrífugas. E, nesse caso, chegaremos 
a u:n grande dispêndio. 

O Sr. Pompeu de Souza- Se a V. EX rrie 
permite, não apenas em escola laboratorial, mas 
também para início de produção em escala-piloto 
da tecnologia respectiva. Não interromperei mais 
V. EX' daqui por diante. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Se o propó­
sito é a utilização pacifica da energia nuclear para 
a fabricação de radioisótopos, para isso bastam 
reatores de pesquisa com urânio enriquectd.O, dis­
ponível baratamente no mercado mundial. 

O que me toma_ melancólico é qu~_asaltema~ 
tivas de dispêndio urgentes são amplas. Para não 
sair do campo cientifico, se tivéssemos_ devotado 
esse_ dinheiro para auxiliar a Uni\rersidcide de São 
Carlos do Pinhal a avançar na sua pesquisa de 
supercondutividade, teríamos realmente _ingres· 
sado num campo novo, que apenas agora come­
ça a ser testado pelas grand_es potências cien­
tíficas. 

O processo de enriquecimento por ultracentrl­
fugação_ é velho, de 30 anos, Só não o obtivemos, 
sem esse ~sforço Que agora está sendo feilo pelo 
orçamento secreto, porque _não_ tínhamos assi­
nado o_ Tratado de Não-Proliferação Nuclear. Nós 
só recorremos à_Alemanha para obter a ultracen­
trifugação por via do jato porque, não;.signatários 
-do Tratado de Não-Prolifetação,_sofremos o veto 
de um dos três membros do consórcio, a Urenco,. 
que há _quase trinta anos-o utiliza: foi iiHolanda 
que suspeitava, _quer do caráter ditatorial,_ que atri~ 
Qufam ao Governo Geisel, quer das intef}ções se- -
eretas de um País que des~ja enriquecer· urânio 
e--se recusa a _as_sinar lim tratado cje não-prO:. 
liferação que, de nenhuma maneira, vecta' a pes~ 
quisa pacifica. Nossa desculpa para não assinar 
o Tratado de Não-Proliferação €fã reserVãrniõs 

·r 
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liberdade soberana para a pesquisa nuclear de 
fins pacíficos. 

Ora, a Alemanha, a Itália, o Canadá, o Japão, 
todos esses países desenvolveram uma impor­
tante indústria de radioisótopos e outras utiliza· 
ções pacíficas de energia nuclear, e todos_ eles 
foram signatários do acordo de não-proliferação. 
Em não aSSinando este acordo, o Brasil provocou 
uma suspicácia universal, que lhe tornou inaceS.:. 
sivel o processo mais barato da ultracentrifuga­
ção. Sendo o proceSSO de difusão gasosa o mais 
caro, pouco modular, só para grandes massas 
e altamente consumidor de energia, não era uma 
tecnologia para nós interessante. É o processo 
que está sendo seguido na Argentina, e também 
norte-americano. 

Nós queríamos um processo· mais modular, 
e a promessa alemã marcaria o domínio pelo 
Brasil de uma tecnologia de enrique_dmento de 
urânio por um processo modular. Entretanto, a.s 
realidades se provaram amargas. Quando o Presi_­
dente da Comissão Nacional de ErierQia Nuclear 
esteve na Inglaterra eu, como embaixador, levei-o 
à co·missão de Energia -Atômica e os ingleses 
formularam, de pronto, duas dúvidas quanto ao 
Programa Atômico Brasileiro: primeiro, que os 
recursos seriam muito mais vultosos do que aque­
les que se des_enh_a_y_am OQ horizonte imediato; 
segundo, que a técnica o alemã_ de ultrac~ntri-_ 
fugação era ainda experimental. Além disso, havia 
dots problemas n_ão resolvidos que tomariam o 
Brasil uma cobaia: primeiro, o gGisfo de energia, 
que seria muito m;;l.lor do que o processo de ultra­
centrifugação da Urenco e, segundo, o problema 
de erosão ou abrasão das lâmina_s, o problema 
de tipo metalúrgico qUe não haVia sido ainda satis· 
fatoriamente reso!Y!do ila_ Inglaterra e que - ale-­
gavam os ingleses- não_ havia ainda sido resol-
vido na própria Alemanha. __ _ 

Lançamo-nos nesse programa e os resultados 
são conhecidos: um enorme desperdício, num 
Pais que podia estar devotando recursos à saúde, 
à habitação e à educação, que são realmente a 
tarefa _(undªmental do Governo; Minhas objeções, 
por isso, são de nature~a econômica e, digamos 
também, de natureza científica, c_onquanto eu não 
possa caracterizar-me cç,mo dentista. Comb e·co­
nomista dói-me esse desperdício de recursos. Te­
lefonam-me de Mato Grosso·· dizendo que espan­
cam surtos ·de malária; há, no Brasil, 400 mil no­
vos malarígenos por ano; temos 200 mil hanse­
nianos, ama dt"Jenç~ _que há muito foi contro_iaçla 
no mundo e que aqui j~ deveria ter desaparecido. 
Devíamos estar aplicando recursos na pesquisa 
de vacina contra a malária. Ela está .'Sendo feita, 
pmém não aqui, e sim por um casal de brasileiros, 
em universidade amer_ic_ana, porque só lá encon­
traram um ambiente adequado para a pesquisa. 
Devíamos estar preocupados -com a esquistos-_ 
somiase, que afeta milhões de braSileiros. 

Essas as reais prioridades, essas as_ reais urgên­
cias. A opção pelos pobres não nos deve levar 
ao enriquecimento do urânio, e, sim, ao enrique­
cimento dos pobres. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
COnc.e.do a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia 
de Cillvalhci. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - ·cr. Pronunda õ sêQUirite discurso. 

DIÁRIO DO CO('!GRESSQ NACIONAL (Seção 11) 

Sem· revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. 
Senadores: 

Ocupo a tribuna senatorial para trazer a aflição 
dos __ servidores_do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas, o DNOCS. ~ma aflição 
que se expressa, primordialmente, pelos servido­
res _de nível superior, os técnicos do DNOCS, que, 
nes.te momento, vivem uma grande apreensão 
ante as perspectivas de uma reforma adm_inis­
trativa_que poderia trazer a sede do DNQCS para 
Brasilia ou, mais ainda, Uma reforma que põderia 
simplesmente extinguir o DNOCS, riscá-lo do ma­
pa da administração nacionaL 

Como representante do Ceará _e, portanto, co­
mo ur'n parlamentar nordestino, digo a V. Ex~ 
qo-e é -evidente que o Governo tem perdido to_das 
as batalhas contra a seca. E, mais ainda, garanto, 
diante desta Casa, que, mais do que perder a 
batalha, tem sido provada, ao longo do tempo, 
uma d.eticiência administrativa, não apenas pela 
_cle:Sfdia do Governo central nesse mister, mas, 
e primordialmente, ~~e a pequenice dos órgãos 
que assistem ao Polígono das Secas. 

O _DNOCS é um órgão necessário, abSoluta­
mente necessário; quão pequenino ele é para a 
extensão do nosso drama. A seca projeta um tipo 
de problema de tal sorte que o Nordeste brasileiro 
tem assistido à mortandade, princiPalmente, in­
fantil, em níveis absolutamente avassaladores, ca­
pazes c:le criar uma observação tétrica a resp-eito 
do nível de vida humana nessa região do País. 

A fome já se instalou definitivamente na região. 
--As histórias vêm desde o Brasil Colonial. As histó­

rias passam por Pedro 11, prometendo empenhar 
a última pedra de sua Coroa em defesa do Noc­
deste, para propiciar assistência aos nordestinos 
---:-ele não sabia que essa pedra não ·é verdadeira. 

A Vefdã.de, sr: PreSidéilte e ·srs. senadOres, é 
que o Nordeste tem uma estrutura administrativa 
maito pequena para suportar o drama da seca. 
O DNOCS deveria cresc;_er, nunca diminuir, nunc:a 
se extinguir. Deveria fiXar sua sede com tentáculos 
profundos no drama da região, e não trazer a 
sede para Brasília, onde ela não teria nenhum 
sentido pragmático --seria uma mudanç~ sem 
o menor aspecto prático. 

Hoje, o -DNOCS _evidente_rnénte-,-- is_so é evi­
dente mesmo -=--viVe um esvaziamento que é 
bem a característica do descuido que se tem para 
uma região onde ocorreu um verdadeiro geno­
cídio. Uma região onde ocorreu um verdadeiro 
genocídio!. 

As aflições dos servidores do DNOCS foram 
__ expressas em· um documento remetido ao diri­
-gente maior do órgão, Dr. Hirandé Augus_fo Bor­
ges; a essa_ altura S. s~ deve ser muito fraco para 
garantir o atendimento _a essas reivindicações. ES­
tamos vivendo __ um_momento na República, muito 
confuso, o que temo_s_ abordado. no__ Sen_a,do _é 
a confusão gerada, confusão que se espraia pelos 
mais diversos setores da vida nacional, mas há 
setores em que ess_a confusão afeta de modo 
mais brando, N9 Nordeste, a confusão que reina, 
a desídia com que se oferta ao Nordeste um ver­
dadeiro prêmio nacional, macabro prêmio, tudo 
isso se expressa em morte, porque_ se expressa, 
primeiramente, em fome. Já não é, apenas, aquele 
fator migratório, não é apenas a razão de ser da 
migração, do fenômeno daqueles que deixam a 
terra e vãó, ontem éfn busca da Amazônia, hoje 
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e sempre, _em busca _ _de São Paulo, aquela luta 
do norde:stmo que sãi sem rUmo, mas temiina 
aportandO numa regiao talvez densa, populacio­
nalmente, mas com maiores ofertas de emprego 
e com maior probabilidade de_resisténcia de urria 
vida pelo menos subdigna, já-que digna quase 
sempre não é possível._ 

O Sr. Mansueto·de Lavor- Permite V. Ex­
um _aparte, nobre Senado!? 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-Pois 
não, V. Ex• tem o aparte. 

O Sr. Mansueto de Lavor - O pronuncia­
mento de V. Ex", de certo modo, segue a mesma 
linha do que foi proferido, anteriormente, pelo 
nobre Senador Roberto campos. O País que tem 
dinheiro para-uni programa nuclear, para chegar 
e conquistar a tecnÇ>Iogia de enriquecimento de 
urânio, não tem dinheiro para ativar-o seU Depãr"­
tamento de Obras Contra as Secas. numa reQião 
problemática, como é o NordeSte braSileiro. E 
Ji_âó tem dinheiro, não apenas para manter um 
ófgao contrã as secas, rrias não tem dinheiro para 
assistir·a-fnilOõeS dé crianças. TemOs lá o maior 
índice de mortalidade infantir da América Latina, 
temos uma das maiores taxas do mundo de anal­
fabetismo entre a população adulta. E seguem-se 
as estatístiCas negativas, demonstrando um qua· 
dro de empobrecimento e de subdesenvolvimen­
to crônico daquela regiáo, a tal ponto de se equi­
parar à in dia. Mas a India está vencendo os proble­
mas, inclusive, Os problemas do seu semi-árido. 
Especificàmente Sobre o DNOCS, meu caro Se­
nador Cid Sabóiã de CarValho, entendo que sendo 
o DNOCS sediado no seu Estado, no Estado do 
Ceará, V. Ex' tem toda razão em clamar para que 
a sede do DNüCS pennaneçã no Estado do Cea­
rá. Por quê? Porque os males do DNOCS não 
estão no fato de que a sede esteja nesSe Ou naque­
le Estado. Não vamos absolutamente consertar 
ó DNOCS se a sua sede vier para Brasília, porque 
aqui ·existem várias sedes de autarquias similares 
<;~._o_ DNOCS que e-stão na mesma inatividade do 
DNOCS. É preciso que se olhe, que se dê atenção 
à aflição dos servidores do DNOCS - tem tod_<) 
·a-razao-v. Ex'-, mas é preciso analisar-se, tam­
Pêm, que esse -óigão de tantas tradições, de tantas 
e itTlpõrtaOteS -Obras no combate à seca da reQ1áo 
do Nordeste, há vários anOs vem se eSvaziandO. 
ConSidero 6DNOCS quase tim paciente terminal; 
oU se dâ um tratamento de choque nesse paciente 
ou realmente. ele virá a fenecer em alguns dias 
e n"ão há ComO ressusdtá~Jo: O problema do 
DNOCS é muito sério. Primeiro, ele passou de 
Mii1isterio para MlhiS:tério. Até há pouco tempo 
ei'à do Ministério do Interior, antes era do Minis­
téríõ-dà.s Vi<;~.ções e Obras Públicas, hoje se encon­
tra ho Ministério da Irrigação. E o prOprio Minis­
tério da IrrigaÇão_ é um problema, é uma interro­
gação; é um Ministério praticamente extraordi­
ná~io, vazio. Não _yo_u _tomar mais o ~empo de 
V. Bc", mãs vo_u c_ontiir aperias um episódio ocor­
rido há poucos dias. O PreSidente da Embratur, 
EiTipresa Brasileira de T urism_o, aconselhou que 
a seca do Nordeste se tornasse motivo de atração 
turística, e que realmente iria promovê-la e com 
isso faturar dinheiro com o turismo - não sei 
se interno ou _externo. Aquilo que_ pareceu uma 
piada, não o é! Porque o Ministério_ da Irrigação 
está uma verdadeira Embratur; _os seus funcio-
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nários, inclusive os do DNOCS, est§O faz~ndo 
mais turismo do que combater a se~a ou promo­
ver a irrigação. Quero; nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, apresentar- e peço qu-e V. &·me 
apeie - um pedido de inforrrfaçâo que -·estou 
dirigindo ao Sr. Ministro da lrrigação, para que 
nas informe, informe- ao Senado, quantos servi­
dores do Ministério da Irrigaç-ão, inclusive do 
DNOCS, da Codevesf, estão indo para o exterior 
para ver programas de irrigaÇão, fazendo turismo. 
Porque a tecnologia da irrigação nós já a temos, 
não é só a do enriquecimento do urânio,. não. 
A irrigação é uma tecnologia para o Brasil, para 
o semi-árido, já inteiramente conquistada. No en· 
tanto, todos os meses, levas e levas de fundo· 
nários do Ministério ·da Irrigação e também do 
DNOCS vão fazer' tu-risri'fo no ~~erior, Talvez por 
isso o Presidente da Embratur tenha se entusias-­
mado tanto, dada a capacidade de- mobilizaçã-o 
servidores. Agora, para onde vão? Vão trocar ex­

periêncíã,- vao-fa·z-eT intercâmbio- com aquelas 
áreas similares ao Nordeste, no meSmo· estágiO 
econômico e social do Nordeste? Vão saber como 
a Índia está fazehdo a sua irrigação parã vencer 
o seu semi_-árido? Não! Estão indo para a Cali­
fórnia. Nada temos a aprender com a irrigação 
da Califórnia, inclusive porque.-antes· de se estabe­
lecer aqueles programas lá, houve a reforma agrá­
ria, uma imposição da situação fundiária e os 
capitais investidos assim como o nível da popu­
lação da Califórnia nada têm_de semelhante. Não 
se vai CJ;O México, :não _se_ vcli .ao Peru, não se vai 
à fndia, porque o -que se quer é passear nos ESta~ 
dos Unidos. Então desse jeitO nãó-_h<á dinheirq 
que chegue e o programa--de irrigação de um 
milhão de hectares, que foi a meta do _Presidente 
José S;amey·será atingido, se o mandato de Sar­
ney for igual ao mandato de D._ Pedro ][: aproxima­
damente 50 ,irias: No ritmõ ·em -qUe 'as coisas 
vão seriam necessários· 50 anos para cumprir a 
meta de um milhão de hectares inigados. T ermi~ 
no, Sr. Senador, congratulando-me com o seu 
pronundamento. Nós queremos o DNOCS res­
suscitado. Nós queremos o_DNOCS'voltado para 
os interesses do Nordeste. E; irrelevante esse pro.. 
blema da sede e -continuo apoiando que a seae 
permaneça no- Ceará. Agorâ, não defendemos o 
órgão, simplesmente porque os seus funcionários 
estão aflitos. Esta é uma parte importante, mas 
nós queremos defendê-los, primeiramente, para 
que cumpram os seus objetivos çl.e desenvolvi­
mento de combate às c_ausas da seca na região 
do Nordeste. Hoje o DNOCS não ·sdbe nem o 
que faz. Não sabe se pratica a agricultura irrigada, 
não sabe se faz obras de engenharia para acumu­
lação de_~gua, afinal de contas, não sabe exata-­
mente o seu papel. É preciSo, portanto, uma rede­
finição dentro de qual Ministério fica, em qual 
atividade setorial fica, porque, do contrário, o 
DNOCS passará de órgão-~egetativo e padente 
terminal a ser apenas mais um lugar na história 
da luta do povo nordestino e mais uma frustração. 
Em todo o -caso, concordo com V. Ex• É precis._o 
fortalecer o órgão, é preciso não mexer na sua 
sede, mas mexer no seuJrabalho, nos .seus ol;>jeti­
vos. Voltar a ser o órgão que foi sempre: respel­
tado, de pesquisas, de tradição, de grandes_ espe­
cialistas, como tivemos tanto no Ceará como em 
Pernambuco, no Nordeste,_as melhores experiên­
cias, as experiêntias pioneiras de irrigação, de 
importação e adaptação de espécies vegetais e 

animais. Tudo isso o DNOCS fez e nada mais 
failiõje, porque não tem meios.- não tem apoio, 
hão_ t~m prestigio, não tem papel dentro do con-
texto_ do Nordeste. · 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Agrad_eçõ a V. Ex· esse seu pensamento, a sua 
explanação, e até dlria mais que, pelos anos de 
sofrin1ento do_ Nprc:!este brasileiro, nós é quedeve­
riafTI~-estar,_nesta hora, e_xportando experiência 
_de irrigação e todas as expellênd~_s_ advi11das da 

necessida.dt:::. de _resistir. às calamidades que são 
impostas pela natureza - - · · 

O Sr. MaMueto de Lavor - Exato, nobre 
Senador. Perm_ita-m_e nova interv_enção. Estão in­
do secretários qq _MinistériO dél _l~riga_çã_o vi_sitar 
Israel, os Estados Unidos, sem necessidade. EsSe 
intercâffibiO, esse dinheiro gasto com taiS viã9EmS. 
deveria estar aplicado na recuperação do DNOCS. 
É preciso combater o desperdício- não apenas 
USinas nudeares, _mas _~sses desperdícios de via· 
gerts desnecessárias, nUm verdadeiro turfsrrio pa­
ftótinado pelO MiOistério da lrrigação, sem reais 
Objetivos, sem interesses dos órgãos, no que se 
refere à irrigação e ao coiriba.te às s~cas, 

O SR. CID S,6.BÓIA DE CARVALHO- O 
DNOCS- tem uma razão de SJ..~bsistir, _tem uma 
tãz~-o "de continuar, o te~ mil rbz9es pa\i"se recu­
perar e retOmar a Sua c"afninh_ada desde os tem7 

pbS'~em que era uma mera inspetoria e quando 
· Coméçoücftoletar os dados, que hoje são impor­

tàntfssifnos pa:rzf crua1squer estudos que sejam fei­
. tos a respeito da seca, a respeito do co_mbate 
mais as Suas causas do que o··combate às conse­
qüênciaS; tort\CS~ófdtnariamente, vem acontecen­
do ao longo dos an<;>s.. - - --

---o Sr. Pompeu de Sousa - Permite-me V. 
Ex" um ligeiro aparte, nobre Senador Cid Sabóia 

--de Carvalho? - -o-

.. OSR.CID.SA8ÓIADEcARVALHO-Pois 
não, ouç:o V. _Ex" 

O Sr. Pompeu de Sou_sa,- Góstaría de dizer 
que estou_Q_\J.YÍ!J.çlo com ~ m.ai<;>r ~t~nção e emo­
ç~_o f!le:smo, o_~ discurso de V. Ex' . Conterrâneo 
_que sou de V. _Ex"- e_ cq_m lic~nça do Presidente 
do nosso partido no_Ceará o nobre S~nador May­
r_p Benevides- 49 Senaçior pelo Ceará, que me 
~~nsidefo:=-emborC!- eleito,_ por Brasil ia para repre­
sentar o Distrito Federal, sinto-me definitiva e 
imortalmerite Tigado_,5~o no~-o Cearâ. Este-é um 
as~untQque m-e-acomPanha desde a minha -meni~ 
11iCe,--de5de a minha infância. Aliás, saí do Ceará 
pouco mais do que infante; saí de lá com 15 
anos, mas trago em mim as marcas desses quinze 
anos que lá vivi. E vivi sob inspirações, e preocu­
pações que traziam muito em si a problemática 
dassec~s, a prOblemática çl.o Dl'jQCS que naque­
k tempo não existia, maS sim lFbCS- Inspetoria 
Federal de Obras Contra as Secas. Como sabe 
v_. Ex", e _sabem também os cearef!ses effi gerai, 
os ~st~dos fund~mentaj_s So~r-~ O pfoblema da 

- -seca- não quero reivindicar um assUnto de famí­
lia - ma~ realniente nasceram com a obra do 
Senac!QL Pompeu: Foi um senador do lnlpério 
que morreu em. 18_77, se não me falha a memória 
e,.5e me permite o seu biógrafo, o -ilustre Senador 
~uro .. Ben~c;ies. -

O Sr. Mauro Benevides- Foi muita honra 
para mim ter fo_cali~ado no Senado a_fi_gura inolvi­
dável do_grande Tomás Pompeu_de Sousa Brasil, 
de quem V. Ex" é _bisneto, honrando,_ portanto, 
a tradtção polltico-parlamentar dessa grande e 
nobre famma. 

O Sr ~ Pompeu de Sousa - Muito obrigado 
a v. Ex· Nasd, portanto, com o problema das 
secas na família. Esse problema se tinha transfe­
rido do meu bisavô para o meu tio, Tomás Pom­
peu Sobrinho que foi, de certa forma, o conti­
nuador da obra, dos estudos de Geografia Huma­
na, GeOgrafia EC"óhôrritca: e Antropologia do seu 
avô ... 

O Sr. Mauro Benevides- Que era um sábio, 
considerado o sábio Tomás Pompeu Sobrioho. 

O Sr~ PompeU é:te SO-.ísa:..:..: -... Qúe tiriha Q 
mesmo-nome Tomás Pompeu de Souza J3,ras11 
Sobrii"!.Oo, e ficou conheciâõ pOr Pompeu Sobri­
nho. Portanto, desde o tempo da Inspetoria Fede­
ral de Obras Contra as SeCas que acompanho 
esse drama, que sOfro com ele; não diretamente, 
porque não sou vítima çl.a seca, mas o meu Povo 
é, e me sinto tão ligado e tão solidário com o 
meu povo .. ; querJdizer, sinto-me co-responsável 
pelo destino de meu povo, que_ sofro profunda­
mente esse problema. Quero aCentUar, meu no­
bre amigo e conterrâ"neo Cid Sabóia de Carvalho, 
que o grande problema· nã.o é o da localização 
o DNOCS ou do JFOCS, pqrque h..ouve um perto­
do em que o DNOCS estava _íi:tstalaâo ac:iui, <:he­
gou a construir um faustoso ~Çificio no _Setor de 
Autarquias Sul, que não <:hegou a q<:upar, ou, 
se o chegou, foi por muito pouco tempo, sendo 
substituído pela Portobrás, o que dá uma medida 
de falta de planejamento que caracteriza os oos­
sos GovernoS. De InspetoriéfFederal de Obra Con­
tra as Secas_ passou a ser das obras portuárias, 
que é_ a Portqbrás; portanto, de águas; nada de 
secas, pelo contrário, de muitas águas. Aliás, até, 
por falar nisso, e para não parecer que estou usan­
do de nenhum trocadilho, já_ que estamos no cto­
mínio do jogo de palavras,_ quero dizer ao meu 
n0,>r~. a~iQ"o ~·~alega MansuetO de Lavor, que 
estou _inteiramente de_ acqrd_o c_om o nosso Colega 
Roberto Campos, que, na. base de um mot d'es· 
·prit; diSse que, nã. opção pelos pobres, se deVe 
cuidar do enriquecimentõ -dos -pobres e não do 
EmriquecirTii~nto do urânio. Sem dúvida, é-Pre<:iso 
c_uida_r do enriqUecimento dos pobres, mas é pre­
ciso também cuidar do enriquecimento clentífk:o 

- e tecnol6gi~o deste PaJs~ porque, no dia em que 
nóS não tivermos uma: c~ncia de-po[lta a serviço 
Q~, uma teçnologj.a de ponta, nós seremos, tÕdos 
nós~· eternamente pobres. É Precísõ cuidar das 
duas coisas, é_ preciso dar, r~alrnente prioridade 
a ambas as coisas. Mas, vohando ao nosso Nor­
deste, ao nosSo Sofrido Ceará, ao nosso sofrido 
Í'{ordesie: nossos problemas todos, que foram le· 
vantados em torno- da" _awa~o do Ministério da 
lrrigação- hoje, aliás, entregue a um conterrâneo 
nosSo, porque ele é_ce_ar_e_n~e_t?lmbém conio nós, 
o atual titular daqUela pasta - o que pareêe~ futi.­
-damental, nobre Senador Cid Sabóia çl:e Cãrvalho, 
é que, na verdade, o Nordest_e_àeixe d~ seúrátado 
assiStencialistiC:arilente. É pregSo que haja un1 
planejamento global, de desenvolvimento ~anê­
mico e social do Nordeste; é preciso que, afinal 
de contas, O Governo trate o Nordeste comO um 
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todo, e não na base da caridade, porque de carida­
de nós estamos cheios. Ainda outro dia, dizia eü 
aqui que a frase de Pedro )[ - que se vendesse 
a última jóia da Coroa· aiites que· um cearenSe 
morresse de fome - na verdade resultou em 
que a última jóia não foi vendida e os cearenses 
continuam até hoje morrendo de fome. t preciso 
é que haja seriedade, é que haja planejamento, 
é que haja, realmente, obras para que o Nordeste 
se afirme na sua vocação, porque ele tem urna 
enorme vocação econômica, que não está sendo 
devidamente utilizada. E é preciso que essa vaca~ 
ção econômica seja posta a serviço do homem 
nordestino. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeço a V. Ex" o aparte e eu gostaria de dizer 
que dentro desse panorama que estamos a traçar, 
os Senadores Mansueto de Lavor, o nosso _quarto 
Senador, porque temos cinco; o quinto _é_ o Man­
sueto de Lavor ou é o quarto, os Srs. têm que 
brigar um com o outro, para ver quem é o quarto, 
quem é o quinto e esse drama que nós estamos 
contando, esse cenário que nós estamos descre­
vendo justificam um DNOCS forte, restabelecido 
e capaz de cumprir realmente a sua missão. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador 
Cid Sabóia de:_ Carvalho tanibém desejo levar a 
V. EX a miilha palavra de solidariedade no instante 
em que com o apoio de eminentes Senadores 
desta Casa, V. Ex' defende o avigoramento do 
DNOC$_ para que ele melhor cumpra os seus 
objetivos institucionais. Se nós temos clamado 
desta tribuna, da Tribuna da Assembléia Nacional 
Consti'tUinte; em defesa da nossa região fazê:ndo 
com que _as agências impulsionadoras do se_u 
desenvolvimento, como o BNH, que tive a_ honra 
de presidir, e a Sudene disponham, portanto, es­
sas duas agências, de condições ideais para acele­
rar o desenv.oMmento regional, não poderíamos 
deixar de exigir também para o DNOCS aquela 
atenção especialíssima e aquele cuidado que deve 
ser inexcedível do Governo Federal com "aquela 
autarquia que desde 1909 - esse fato foi re_lem­
brado há poucos instantes pelo Senador Pompeu 
de Souza- vem oferecendo a nossa região uma 
contribuição valiosíssima para que ela tenha con· 
dição de resistir a diversidade _climática. Não po­
deríamos, nobre Senador Cid Sabóia de carvalho, 
deixar de reconhecer_ que o DNOCS em quase 
80 anos de atividade tern enfrentado dificuldadeS, 
carências de recursos, planificações alteradas, saí­
mos lá do armazenamento d'águas nos grandes 
reservatórios, sem condições de se executar um 
projeto de irrigação que atenda, que represente 
a utilização daqueles recursos hídricos que estão 
lá em Orós, no Banabuiú, no Caxitciré, para me 
r~portar apenas aos grandes açudes construídos 
no Estado do Ceará, sem me referir aos cons­
truídos em Pemarnbuco, no Rio_Citªncfe do Norte, 
na Bahia, enfim, em oUtras ra~as_ do chamadq 
Polígono das Secas_. Acho que V. Ex", vindo à 
tnbuna do Senado Federal, na tarde de hoje, para 
focalizar exatamente o fortalecimento do DNOCS, 
V. Ex" fique abs-olutamente tranquilo de que conta 
com o nosso apoio, para que o Presidente José 
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Sarriey, que elegeu o Nordeste como prioridade 
da NOva República, para que o Ministro Vicente 
Ralho, titular que é do Ministério da Irrigação, 
aO _quat Se acha hierarquicamente vinculado o 
DNG_CS, Presidente e: Ministro, tenham, de fato, 
c:>- apoio, o lastro político indispensável para que 
possam beiiefidãr o DNOCS com dotações ex­
pressivas, que viã.bilizem a sua programação em 
defesa_da Região Nordeste. Portanto, quero levar 
a V. Ex•. à direção do DNOCS,- ~o seu qUalificã.do 
quadro de servidores dt; todos os níveis, exata­
mente o meu estímulo, o meu incentivo para que 
DNOCS, BNB, Sudene, Codevasf, enfim, aqueles 
-&gãõS que atuam -na Região Nordeste, possam 
cQntinuar, da melhor maneira possível, a atender 
aos· Objetivos para os quais foram criadOS em 
determinadas fases da Vida político-administrativa 
do País. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
~uito obiígaao pelo ~parte de V. Ex", que dá um 
brilhantismo ímpar ao meu pronunciamento, com 
esSe anexo que se ilicãrpOra inteiramente ao meu 
discurso. 

Mas não quero ence"rrar, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, sem registrar o posicionamento de 
servidores_ çjq DNQCS, $érgio Ferreira, Tarcísio 
Medeiros, e muitos outros que estão gestionando 
perante parlamentares, perante os Poderes daRe­
pública, através de esclarecimentos que são abso­
lutamente riecessárlos, para evitar que o Nordeste 
sofra o golpe da extinção do DNOCS, ou do SeU 
mai_Qr_e_s_v_m:_@_m_en_tQ,__que se cons~maria ainda 
mJ,Iitp_ mais- h_ltldamente çom a _transferêricia da 
sede do órg'ão aqui para â Capital do País. 

A se~ é um problema muito sério e, por incrível 
que pareÇa, liós estamos já no final do século, 
e até hoje este fenômeno não foi perfeitamente 
identifLcado; muitos estudos, muitas probabilida­
des, muitas teses, muitos comportamentos conni­

. tantes a respeito desse dificil tema, e não há um 
acordo sobre isso, e a natureza sempre toma a 
todos de surpresa, trazendo a seca como se fosse 
sempre um fato absolutamente inesperado. Por 
mais q_ue ela se repita no Nordeste, logo que passa 
é como se nunÇá mais devesse acOntecer, é como 
se nuoca mais voltasse a se registrar, é como 
se seca fosse alguma coisa que se extinguisse 
pela sua suspensão. E quando toda a economia 
parece restabelecida, quando o nordestino parece 
que se fixou à terra, quando parece que o fenô­
meno migrátório terá uma diminuição, quando 
tudo parece estável, a seca simplesmente reapa­
rece- e cada vez mais_ inclemente. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. Ex' 
wn aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com prazer. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador 
Od Sabóia de Caivalho, é profundamente lamen­
tável que, já quase ao fim do século, nós os repre­
sentantes do, povo,_ ou nós os membros da alta 
casa do Le_gisla~vo, estejamos aqui ainda a fecia­
marprovidências no toCante à redução dos efeitos 
da_ s~ç~ ~ tanto quanto possível medidas que 
possam nos preparar para o fenômeno. A atitude 
de V. EJ(' é altaniente louvável, porque se medidas 
não são tomadas devem ser reclamadas. Mas, 
veja V. Ex~ o Presidente da República é um ho-
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mem do Nordeste, nós temos à frente do Minis­
tério da Irrigação um homem do Nordeste. justa­
mente neste moment_o é simplesmente -inacre­
ditável que se esteja cogitando de transferir a sede 
do DNOCS para a Capital da República. Nós preci­
samos é desçentralizar este País. _e_ a descentra­
lização prime_ira é no tocante aos:_poderes, Presi­
dente da República e o 19-Ministro enfeixarido po­
deres praticamente ditatoriais, corno já dizia o 
nosso grande Raul Pilla. Mas, quero dizer a V. 
EX' que o fenôineno :vem se agravando; os estu­
diosos já estãO concluindo de modo assUstador 
para todos i16s. A área das secas, que antes estava 
no Nordeste, e no Nordeste oriental, não havia 
seca no oeste piauiense, não havia seca no Mara­
nhão, pois, agora, a seca vem caminhando cada 
vez mais, do Nordeste chamado oriental para o 
Nordeste ociden:tal, que como V. ~ sabe com­
preende os Estados do PiaW e do Maranhão; pois 
já temos seca no Nordeste piauiense quase às 
margens do Parnaíba, já t~mos seca no próprio 
Maranhã-o. Então, esse probleina precrsa Ser ata­
cado convenientemente, nós temos que mobilizar 
as universidades, os grandes estudiosos, as pes­
quisas; e na área econômico-social, na área admi­
nistrativa, precisam ser tomadas. medidas concr~ 
tas. E permita, ainda, que eu diga a V. ~ eu, 
com a minha modesta vida pública, de quem 
foi deputado desde 1951, ainda Já no Rio de Janei­
ro, e que teve a honra e a sorte de governar o 
seu Estado, eleito pelo povo e pelas oposições, 
quero dizer a V. Ex" que não resolveremos nenhum 
grande problema deste País enquanto nós não 
tivermos um regíme de governo compatível, e 
enqUanto não criarmos neste País a con&ciência 
de que é preciso combater a sonegação de tribu­
tos, combater a corrupção, que segundo dizem 
os estudiosos, os analistas, os jornalistas da Euro­
pa, dos Estados Unidos, quando se referem à 
América Latina, é isto, 1,1m quadro de corrupção, 
e o nosso_P.ais, lamentavelmente, não vem sendo 
exduído. Desse modo, enquanto não combater­
mos seriamente a corrupção, a sonegação, e en­
quanto não tivermos um goverrio responSável -
e só terenios goVenio l'éspon.s""ável no parlamen­
tarismo - este País continuará assim, lamenta­
velmente, sem resolver os seus ~eciJlares proble­
mas. Mas, receba V. Ext minha solidariedade e 
meu apolo. Luta V. Ex!' realmente, e todos deve­
mos lutar, contra todas as mazelas que atingem 
a todas as regiões do_ País, notadamente, o nosso 
Nordeste, a região considerada mais subdesen­
volvida do País. 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-La· 
mentavelmente, nobre Senador Chagas Rodri­
gues, tem V. Ex" razão. Eu gostaria muito que 
V. EX não a tivesse, e gostaria muito que minhas 
palavras fossem vazias, e que todos os apartes 
que ao meu discurso foram feitos restassem abso· 
lutamente sem sentido e inverídicos; mas o que 
se ouviu, o que se falou, o que se disse, hoje, 
aqui n-o Seriado Federal, a esse respeito, é uma 
verdade absoluta. E quando o Brasil tem a glória 
de já poder fabricar a bomba atômiCa, não tem 
o direito de esquecer. esta grande bomba explo­
siva e social, que é o-próprio Nordeste brasileiro. 
Ali, sir.l, reside a grande capacidade -exPlOsiva, 
mas que um átomo desintegrado, que é e:<é;l.~­
mente a sociedade desintegrada pela fome e pela 
miséria; os grupos soCiais desajustados, a mobili-
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dade social forÇada a corresponder, acima de tu~ 
do, a uma mobilidade física, que-é o fenômeno 
migratório. E quando se dá essa mobilidade so­
cial, com a redução econômica de ·grandes gru· 
pos, essa mobilidade descendente. isso corres­
pende à fuga do próprio chão, à fuga da própria 
terra do sertanejo que se muda tangldo pela dor, 
tangido por suas autênticas impossibilidades. O 
Nordeste é talvez a bomba atômica que o Brasíl 
nunca teve, uma bomba capaz de explodir e de 
mortificar, dentro de condições sociais as maís 
anômalas, condições sociais que são verdadeiros 
desafios, e que já produzíram, no entanto, muitas 
oportunidades para polêmicas, para ensinamen­
tos científicos, para demagogias oficiais~ mas uma 
condição social que, infelizmente, não foi capaz 
de inspirar as soluções reais e verdadeiras, como 
foram sonhadas pelo Senador Pompeu de Souza, 
aqui citado, sonhadas pelo Deputado Federal, 
meu avô, Eduardo Sabói~. que Já levava à Câmara 
Federal do começo do século a SlJ..a aflição quase 
no mesmo tom-e nos mesm_os_ moldes com que 
eu avô; daí se vê a impOsSibilidade de soluciOnar 
o problema da seca, a tempo de um neto ser 
Senador para CóiitinUar a· fala de um avô, morto 
multo cedo, mas que no começo do século era 
Deputado federal. 

Essa distância no tempo, esséfdistância na His­
tória, essa distância nas gerações, tUdo demonstra 
quanto fracassamos nas soluções da,s secas e 
agora o órgão que nos resta ainda vai sofrendo 
um esvaziamento, um aviltamento, uma diminui· 
ção, vai secando como a própria água da região, 
vai-se esvaindo. Daqui a pouco, o DNOCS é uma 
macabra lembrança de uma administração sem­
pre fracassada em _matéria_ de_sec:a. 

Era-o'que eu tinha a dizer. {Müitó bem! Palmas.) 

O. SR. PRESIDENTE (Dirceu ~arneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. ÁOREO MELLO (PMDB - AM. Pro· 
nW'l.cia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente e_ Srs. Senadores: 

O nobre Senador Roberto Campos,_ em--rala 
anterior, expressou o seu aplauso à reação que 
a Superintendência da Zóna Franca de Manaus 
- Suframa - estaria encetando com r_ela!Yão 
a SEI - Secretaria Espedal àe lftfófr'nãticá -
a respeito dos produtos de infot::.má_tí_c_?l elaborados 
naquela área, que é a Capitã.r ao meú Estado. 

Sr. Presidente, o nobre Senador que se mani­
festou é, antes de mais nada, um dos grandes 
incentivadores e excepcional benemérito até da 
Superintendência da Zona franca de Manaus,. ra· 
zão por que a sua manifestação, das rna!s oportu­
nas, é sempre bem acolhida pela representação 
amazonense nesta Casa,_ porquanto,- embora o 
Senador Roberto Campos, em algumas oca_siões 
tenha sido até increpado de não-nacionalista, 
mas, com relação ao Amazonas., S. Ex~ é, realmen­
te, um grande benemérito e uro b,omem que se 
afina com os interesses mais profundos daquela -
região e, conseqüentemente, do verdadeiro nacio­
nalismo brasileiro, razão pela qual a sua autori­
dade é das mafs (espeitáveis e, aqui, nesta oportu­
nidade, merece o noss-o aplauso e o nosso rcf~­
rendum pardal, porquanto o seu zelo eviden­
ciado com relação à Zõna Franca d_e_ Manaus tem 
sido sempre benéfico para a região que temos 
a satisfação de representar. 

Não preciso enfatizar o significado da Zona 
Franca para a região a:n1azonense. É uma área 
que estava, pqr assim dizer, morrendo à míngua, 
_se_~gl,lindo pela desass_istª11da e, sobretudo, 
pela distância que impedia que õ restante dQ 8(a­
sil pudesse lh_e proporcionar aquele apoio que 
se .iaz_@prescindível. 

- Área imenSa do extremo Norte, com uma den~i­
dade demog-rãfica das mals exíguas, o Amazonas 
estaria estiolado e a sUã COi'idição de _sobrevi~ 
vência em _vias de ~~ _ exting_uir, s.e_ não hQtwesse, 
em boa h9r<t_ o Pr~sidente Cªstello Brapco deter­
minado a implantação da ZOna- Franca, ·que vem 
crianao, nãquele pólo brasileiro, os fundamentos 
de umã_industrialização que se faz necessária para 
o- prOgres~o.: não somente do_ ~arte deste País, 
mas de todo o Brasil, no seu sentido de integração 
e na necessidade de se tomar homogêneo o Seu 
progresso e naquilo que é produzido em todos 
os seus- pólos ~ em toda a su~ extensão. 

De fato,_ Sr, Pr~,sid~nt~. n«;!_st_e reparo que aqui 
estamos manifest~nc;\p, que não é, antes de mais 
nada, um discwso analisado, aprofundado, até 
porque ainda não entrei em conté!to com a direção 
da Suframa a respeito do assunto que vem sendp 
abordado peJa imprensa brasileira, de fato a SE[ 
e a_Sufr~. até aqui, têm andado em plena har· 
mania. A Secretaria Espec:ial de Informática não 
tem, Por -assim dizer, colidido de maneira muito 
radical e muito frontal com os interesses da Supe­
rintendência -da Zona Franca de Manaus; e se 
neste momento exls!e __ qualquer- divergência, co­
rrro-~·-noticiada pelos órgãos da imprensa maior 
deste País, tenho cecteza, e venhp manifestar desta 
tribuna a minha esperança, de que ess.,_ diver­
gência sej:::l evidentemente SÇlf!a_da_, porquanto são 
àóiS catidã1s de,sa_guando na m~sma_ direção do 
progres-so- brasileiro e visando, sobretudo, o inte­
ress..e___d~ _ _que a nossa Zona Franca e o pólo indus­
trial em que se constitui, o Amazonas, hoje en1 
dia, venham a contribuir para o progresso do nos-
so Pais _e_à_evoluçijp de toda a inçlústria. __ 

Não existe na Zona Franca de Manaus nenhUm 
prOpóSito de prejudicar, ou- de fazer sombra _se­
quer à indústria brasileira de São PauJo, _sobretudo 
desses produtos que, elaborados através da atua­
ção digital, venham a fazer com que a nossa popu­
lação_ tenhe qLJalquer dificuldade, qualquer prejuí­
zo, da maneira êõrUo -SãO -pr"óduzidoS, quer na 
.Capital paulista,- querno Setor industria1 da Zona 
Franca de Manaus_. 

O SR. Chagas Rodrigues - Permite V. Ex" 
um aparte?- - -

O Sr. AUREO MELLO - Pois não, nobre 
Deputado. Nobre Senador Chag_as Rodrigues, 
desc:ulpe-me! 

·O Sr. cbag35 Rodrl!Jues- TivemOs a satis­
fação de ser colegas na Câmara dos Deputados. 
De modo que V. qc-, vez. por outra, me chama 
_3~ D_êp~~~~; Dâ-atê a impre5são de qUe eStóu 
voltando ... Mas, nobre Senador, v.·Br é-Um autên­
tico representante_ da Região Norte do Pals. E, 
como V. Ex" sabe, eu sou_uro -homêm do Nordeste 
e daquele Nordeste chamado pelos geóSrafos de 
9cidental, e que outros chamam de meio~Norte. 
Isto significa que é a área de transição, é a área 
que une o Norte_ ao Nordeste. De modo que quero 
dizer a V. Ex~, como brasileiro-e como homem 
do _Nordeste, com e~se_ tr?IÇO_ de união entre o .. 

Nordeste ori~ntal e o Norte propriamente dUo, 
que estou de pleno acordo com as_ suas consjde­
rações. Temos que -pensar no Pais, pOis acima 
de tudo estão qs interesse.s_ na.ciona..iS.,_ es~o as 
aspirações do povo brasileiro, e o Brasil resulta 
jusmmente desta união de forças, de aspirações 
e de trabalho, e nós não podemos servir ao _Brasil 
se continuarmos a desservir àquelas regiõ~ que 
são precisamente as mais necessitadas. De mqdo 
que esto~ de pleno acordo com V. Ex' Não acre­
dito que a pdítica _que se vem realizando na Zona 
Franca de Mana,us possa sofrer qualquer solu_ção 
de continuidade; ao contrário, espero que essa 
política seja reforçada e afirmo que esse. c.entro 
de _din_ami_smo, de clesenvolvimen~o, não é contra 
ninguém, como_ disSe V. ~. mas a favor- q(~_a 
grande área subdesenvo)vida, e dentro de uma 
filOsofia de iryt~raçã6 do_n?sso País. 

O $R. Á,OREO MELLO ~ Muito obrigado, 
Deputado, Governador e Senador Chagas Rodri· 
gues. Realmente, esses títulos permanecem íne· 
rentes, à medida em que o cidadão prossegue 
pela vida afora, àqueles que foram Senadoies. 
Aliás, acho que é d,eterminação de lei, pois jamais 
perdem o título. E como o padre, mesmo que 
ele abandone a batina, ele será sempre um sacer· 
dote, E._ aqui, vale ci!,ar o meu primeiro suplente, 
que é o Padre Vrtório Cestaro,_ que, embora s_eja 
hoje o Presidente da Associação dos Padres Casa~ 
dos, ainda ê o Padre VitóriQ Cestaro pa;a todo 
o eleitorado amazonense ~ para todos que o co­
nhecem e o admiram. Mas,.realroente, esse .deba~ 
te, essa pequena polêmíca está apenas adstrita 
a uma lista de produtos que a SEI teria que_ apro­
var, em relação à Zona Franca. Mas alguém argu­
mentou que a SEI estaria interferíndo nos produ• 
tos que não seriam abrangidos pelo seu poder 
de limitação, ou pela sua capacidade de discipli· 
nainento dessa área. Tenho certeza de que, como 
V. Ex"- destacou, e fiZ questão de sublinhar, a S.EI 
e a Suframa não irão, nesta _altura, _estabelecer 

- uma briga, um duelo, uma polêmica antibrasile:ira, 
que--apenas leva a nada e a perda de tempo; e, 
sobretudo, é uma forma de não br<lSilidade. Esses 
dois 6rgãos, superiormente dirigidos e coman­
dados com patriotismo fora do c:omum, visam, 
como dísse,_ o mesmo desaguadouro, o_ mesmo 
objetivo, e tenho certeza de _ _que estarão integra: 
dos, unidos para uma análíse perfeita, a fim de 
-chegarmos a um denominador comum, sem con­

·- flitos, sem brigas, sem confusão, sem aquele espí-
rito de guerra que só serve para prejudicar àqueles 
que têm os mesmos ideais. 

~esta oportunidade, portanto, manifesto a mi· 
nha certeza de que, tanto o Sr. Jadir Guimarães, 
corrio o Sr. Ezji __ Velga da Rocha _(titular da SEl) 
serão os porta~vozes e os verdadeirÇ>s represe"n­
tantes desse espírito, que tem por finalidade trans~ 
formar o extremo norte em uma real nutriz indus­
trial deste País_,_ e manter _ _São Paulo e !'1-s .áreas 
industriais b:rasileiras c:ada vez mais pOtenteS, 
mais realizadoras, mais capazes e pro-dutivas, para 
o engrandecimento de~ta Nação. 

POr isso, Sr: Presidente, a minha pequena mani~ 
festaÇão nesta oportunidade! sust-_itada pela pala~ 
vra do nobre Senã.dor qué ocuPOu a tribuna a 
respeitO do asSunto, é esta: a de que exi$te,. da 
pãrte da- Bancada amazonense, no Senado da 
~epúblic:a, uma ~.tegral, absolu~o e ~tal confiao~ 
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ça, nesses dois órgãos da administração brasi­
leira. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nob_re Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: -

A momentosa polêmica sobre o sistema de 
governo a ser inscrito no_novo texto constitucio­
nal, deduzidos alguns excessos eventuaiS. devidoS 
à grande polarização que o tema provoca, tem 
permitido aos membros desta Assembléia a realí­
zação de longo, continuado e proficuo debate s-er 
bre os caminhos a serem trilhados pela sodedade 
brasHeira. 

Não que outros temas sejam de menor impor­
tanda para o futuro do povo brasileiro. A refonna 
agrária, a questão urbana, a situação dos inc;!.íge­
nas, tráz polêmicas neste instant~. OS problemas 
trabalhistas, a criação de novos Estados, os direi­
tos das mulheres e__das crianças, assim como 
tantas outras questões candentes que se c_olocam 
no debate constituinte, têm significação expres­
siva para o País, que -discute, avalia e reavalicil 
antigas e novas idéias, em busca de çonceitos 
e proposições adequados às suas emergentes ne­
cessidades políticas e sociais. 

A questão da forma cje_govemo, entretanto, que 
contrapõe o parlamentarismo ao presidencialis­
mo, se não pode ser consid~rada a mais Impor­
tante, é, sem dúvida, claquelas fundamentais, pos­
to que se trata de estabelecer quem deterá, efetiva­
mente, o poder de governar nosso Paisi "querri 
encaminhará a solução dos problemas que nos 
afligem: o Presidente da República ou o Primeiro· __ 
Ministro. 

A discussão desse.a.ssunto, de importância c&· 
pital para o ordenamento inS:tit.udonal do País, 
não pode ser ofuscada ou enviesada em função 
de interesses mesquinhos ou personalistas dos 
qu~, eventualmente, nela se imiscuam. 

E preciso reconhecer, nes.te passo, que a defesa 
oportunista e momentânea do parlamentarismo, 
por elementos interessados ora em impedir que 
determinados candidatos à Presidência da Repú­
blica alcancem o poder que lhes for conferido 
pelas umas, ora em adquirirem eles próprios mais 
poder, tem seu contraponto na defesa também 
oportunista e momentânea do presidencialismo, 
em que se empenham, muitas vezes, pretenden­
tes confesso_s ao cargo de Presidente. 

A tônica dos debates, entretanto e felizmente, 
não tem sido essa. Neles têm se manifestado, 
regularmente, presidencíalistas e parlamentaris­
tas ilustres, que defendem essa posição coerente­
mente, há anos, sem que os deslustre a suspeita 
de que aja:m em função meramente da circuns­
tância ou do interesse pessoal. 

A proposta parlamentarista, no entanto, temos 
que reconhecer, não tenha sido defendida desde 
a proclamação de nossa República, jamais conse­
guiu empolgar a maioria de nossos parlamen­
ta~es. Apenas num especial momento político~ em 
1961, tomou-se ela viável, quando, para fazer fren­
te a uma situação de grande instabilidade, parla­
mentaristas históricos se_ juntaram a outros de 
ocasião, estabelecendo no_ss._a_ primeira e única 
experiência parlamentarista republicana, de triste 
fama e curta duração. _ _ . _ 
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-- Esse é um exemplo claro da in-.dabilidade de 
soluções casuísticas para problemas conjuntu­
rais, Ainda que aprovado pela maioria dos repre­
sentantes políticos do povo no Congresso NadO. 
nal, o parlamentarismo, pouco tempo depois, foi 
desaprovado pela esmagadora maioria dos eleito­
res do País. 

Qüás'e 90% -da Nação levantar~·se contra o 
parlamentarismo, atribuindo-lhe todas as dificul­
dades que vivia a Nação brasileira. 

--O~_Si-~ -cil3gas Rodri9ues - Permite v. ~ 
Uni -ã~arre,·nobre_Sen_ador Edison Lobão? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouvirei V. Ex' 
com ameSfffã alegria com que ainda há instantes, 
óuVi V. Ex' defendendo cOm O mesmo ardor com 
que-·eu-me oponho ao parlamentarisino, o seu 
ponto de vista. 

Ouço o nobre Senador Chagas Rodrigues. 

, ~ S~. CJtagas ~o:drl~-~~ ~Em primeiro lu­
gar, respeito o ponto -de vista de V. EX!' e sei que 
V. Ex.' defende' o presidenCialismo levado por altos 
princfplos da vída pública. V. Ex", em outros tur­
riOs, é utn presidenCialista cOnVencido, convicto, 
sincero~ Qua_nto a mim; V. EX' também sabe que 
aindâ nà despedida de Rau1 Pilla - e issq ~u 
disse na Assembléia Nacional Constituinte- Raul 
Pilla Se despedia, em 1966, e eu ofereci um aparte, 
Qizendo a S. Exl' que as novas geraçóes continua­
riam a luta pelo parlamentarismo. Eu apenas la­
mento ainda não termos V. Ex'! nas hastes do 
parlamentarismo. Rui, o grande presidencialista 
do inícío da RepúBllca, em 14, 18, 19, já era um 
parlamentarista. E nosso grande Afonso Arinos 
de Mello Franco, em 49, 50,_1Jm aguerrido presi­
dencialista, hojê já é o nosso líder ne~se combate. 
oe ·modo ql!-e' ·os gra-ndes espíritos, os- grariOês 
democratas, mais cedo ou mais tru-_çh;::, e eu incluo 
V. EX" -entre eleS, terminarão' sendo parlamenta­
ristas, porqUe parlamentaristas são os homens 
públicos da Europa, da Ásia, do Japão, da Alema­
nha, da Itália, da Espanha. Só nos Estados Unidos 
é que existe presidencialismo com um regular 
êxito. De modo que eu quero_ apenas registrar 
que respeito o ponto de vista de V. ~,_mas estou 
convencido de que 100 anos são o suficiente-para 
demonstrar que o presidencialismo não é árvore 
que possa cresce.r no wl do brasileiro. E se V. 
Ex" me permite, porque não quero me alongar, 
-que-ro ouVir ·o discurso de V. Ex" até o firri com 
a atenção que V. Ex' me merece, quero dizer a 

-V-. Ex' que se nós já tivéssemos parlamentarismo, 
não teria havido aquela crise qUe nós vivemos 
no Congresso, aquela crise que impediu João 
Goulart d~ assumlr a Presidência da RepúbUca. 
E eu disse a Sua E:,ccelência, porque fui Vice-Uder 
da Maioria: "Presidente .. no parlamentarismo o seu 
mandato iria até _o fim; no presidencialismo não 
sei se irá, fique Vossa Excelência prevenido! Por· 
que quem avisa amigo é, segundo o adágio. Oe 
modo que eu quero dizer a V. Ex!', o parlamen­
tarismo, se existisse, _teria impedido a crise. O 
parlamentarismo veio e, enquanto parlamentaris­
ta, o Presidente João Goulart f1áO foi deposto. 
E o tempo que ele levou como Presidente parla­
mentarista foi muito superior ao que ele levou 
eomo ~re_side_ote presidencialista. De modo que, 
se tivéssemos continua& a ter o parlamentaris­
mo, João Goulart não teria sido deposto, nós não 
teríamos tido 20 anos de ditadura. E quero ainda 
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dizer a V. Ex', se me permite, o que eu discordo 
um pouco: quando o povo fol chamado àqUele 
plebiscito. não foi para julgar parlamentarismo 
e presidencialismo. Ali, na realidade,_ o, que se 
decidia era se estava certo o homem _eleito pelo 
povo, Presidente da República -:- nós não estáva­
mos votando uma Constituinte, nós estávamos 
sob o i_n:tpério de uma Con&..tituição, ele eleito Vice­
Presidente da-República numa chapa....=. naquele 
tempo se podia votar para Presic:Ie!lte numa chapa 
e para Vice-Presidente em outra - ele foi eleito 
Vice-Presidente_ da República, veio a crise, crise 
que o presidencialismo sempre provocou no Bra­
sil, _de interferência militar indeVida, e então Sua 
Excelência, naquele momento, teve o espírito pú­
bllc:o - no seu discurs_o ele já confe.ssara, _que 
era um presidencialista - e aceitou para evitar 
a guerra civil._ De modo que, quando houve _o 
plebiscito, foi para saber se aquela interferência 
indébita dos militares, se aquele militarismo tinha 
procedência, se aquele homem devia ou não ser 
P~;;idente da República, porque ele havia sido 
eleito Presidente déJ. Rej>ública até o fim. De m_odo 
que ali João Gou1art era a,_grande vítima e o povo 
t?rasileiro sempre fica ao lado daqueles que sofre­
ram violência. Se V. Ex" me permite, e aqui e:U 
encerro, nã~> foi o plebiscito para Julgar, ali se 
votou se o Presidente João Goulart devia Oti não 
rea-ss-umir aqueles direitos que ele havia conquis­
tado nas urnas. E veja V. Ex", aqueles que tanto 
falam no plebiscito, e não me reTiro a V. Ex", foram 
os primeiros ~epois que desrespeitaram, porque, 
nesse caso, seria o plebiScltd--para 6 presiden­
cialismo e em 1964 nós tivemos a crfse. De modo 
que eu respeito o ponto de vista de V. Ex" Acredito 
na sinceridade de V. Ex", mas V. Ex" há de concluir 
mais cedo ou mais tarde que O nosso _Pais cada 
vez mais se Integra no univers_o onde nãO há presi­
dencialismo a não ser nos Estados Unidos. 

O SR. EDISON LOBÃO-Veja, Senador Cha­
gas Rodrigues, eu aqui estciu na tentativa de ç_on­
quistar V. EX!' para a nossa cauSã; e V. EX-' quase 
~e conquistá: para a Sua. 

Na verdade, admiro profundamente a sua coe­
rência. Co_nheç6-a de tantoS anos, e .talvez até 
V. Ex~ nem sa_ib~. Eu era um estUdante; mepino 

-ainda, na cidade de F1oriano..__no Pi~uJ, q-uando 
por ali V. EX' andava na sua campanha para gover· 
nador, já despertando a minha admiração pela 
figura política extraordinária__ que é o grande 
piauiense Chagas Rodrigues. 

Mas, sobre essa questão do parlamentarismo 
eu gostaria de dizer a V. ~ que andei peregri~ 
nando pelas Constituições afora e até pelos paí­
ses, procurando inteirar-me das dificuldades e das 
facilidades que o parlamentarisrrio pode gerar pa­
ra as !nstituições políticas de uma nação. Eu fui 
à Alemanha em 1976 e durante 40 dias - eu 
era jornalista - circulei pelas distâncias curtas 
da Alemanha, num ônibus, com o então líder da 
CDU, hoje Primeiro-Ministro Helmut Kohl, numa 
memor~vel .campanha eleitoral. Que espetáculo 
extraordtnánol Parlamentarismo puro, servindo à 
grande nação alemã. 

Voltando ~o meu País, pus-me_ a meditar, e 
verifiquei que aquele meu estágio de 40 dias na 
Alemanha havia fortalecido em mim as minhas 
_convicções presidencialistas. Aquilo que se aplica­
va tão bem, e ainda se aplica-na~_emanha, aqui, 
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entre nós, seria uma quimera. Foi a conclusão 
a que eu cheguei. 

Sei, Senador ÇhaQas Rodrigues, que muitos 
de nós mudaram no curso da caminhada, E V: 
Ex' ffienciOTiõU o eminente Senador Afonso Ari~ 
nos, depositário de tantas admirações minhas. 
Pois foi exatamente no parecer do Sen~dor Afon~ 
so Arinos que fui consolidar a minha posição pre~ 
sidendalista, aquele parecer de 1949, não nas 
posições de hoje. 

Nobre Senador Chagas Rodrigues, eu erajOrO.a:~ 
lista, V. Ex" era Deputado, quando se procurou 
derrubar realmente o parlamentarismo aqui no 
Brasil. Tenho algumas discordâncias com o de­
poimento histórico de V. Ex- Acredito até que_ as 
razões mencionadas por V. Ex" para o_ plebiscito 
estivessem subjacentes no pensamento Político 
de então. Mas o que de fato -se prOpôs ao povo 
foi uma decisão entre o parlamentarismo e o pre­
sidencialismo, atribuindo~se ao parlamentarismo, 
então, todas as dificuldades por que vivia o País, 
e eram muitas. É claro que o Presidente João 
Goulart, tendo sido eleito n!,l.ma eleição __ direta, 
queria reaver os seus poderes. E ele, vamos adfni­
tir, um homem bom, simpático, profundamente 
interessado pelas causas do povo, porém um go­
vernante fraco, ·obteve 90% dos votos_ do povo 
brasileiro para derrubar o parlarilentarismo, não 
para ele, pessoalmente. Talvez se ele pusesse em 
debate a sua situação de Presidente da República, 
tivesse sido rejeitado naquele instante, porque aU 
se buscou exatamente a derrocada do sistema 
parlamentarista de Governo, que o PreSidente 
João Gou1art conseguiu, ao longo do pouco tem­
po em que vigiu, sabotar, porque era de seu inte-­
resse voltar ao presidencialismo. Basta ver a de~ 
daração do Primeiro-MinistrQ "'(ancredo Neves, 
um grande líder nacional, já àquela época, e até 
antes daquela época, em que dizia que o parla­
mentarismo era um regime híbrido em razão do 
qual era impossível governar no BrasU. P~rlamen­
tarismo no Brasil, ele dlzía, e não lá fora. 

O Sr. José Fogaça- Permite V. Ex' um apar­
te? 

O SR. EDISON LOBÃO - Pois não. Ouço 
V. & com multo prazer. 

O Sr. José Fogaça - Há muito tempo, co­
nheço as posições sempre claras e extret"!1amente 
nítidas de V. Ex' O nobre-senador fez menção 
a um texto, _a uma passagem recente da Histór~a 
do nosso País que foi o parecer do hoje, Senador 
Afonso Arinos, em relação ao presidenciali$n)O. 
Realmente, temos a1i uma alentada exposis:ão,_ um 
descrever, um narrar de situações~ de ãrguinen­
tos que me parecem baqtante convincentes. Se 
examinarmos o que era r_e_ªlmente o f!rasil dos 
anos 40 e dos 50, veremos que os argumentos 
são extremamente válidos para uma so_c_i_e_dade_ 
que ainda não saiu do sey. estágic;> agrário para 
uma sociedªde que aínd~ não formou uma com­
plexidade social rica e diversificada, como é hoje 
a sociedade brasileira, para uma sociedade que 
não tinha um parque industrial consolidado e para 
uma sociedade que ainda vivia no setor de bens 
de consumo duráveis da importação. Essa socie­
dade brasileira que tinha ainda uma estrutura mui· 
to primária e muito simplista, era uma sociedade 
que só poderia mudar me_diante um sistema que 
con~ntrasse poder na figura de um homem só, 
poder unipessoal do Presidente da República. Es-
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ta e(ã.âvisão, indusive, das esquerdas, dos setores 
mais progressistas da sociedade, na época. Lem­
brO~me que, estudante, nos anos 50-60, _alimen· 
tava, inclusive, em relação ao parlamentarismo 
este preconceito, de que o parlamentarismo pro­
dUz o arranjo das e1ftes, paralisa e Impede as refor­
mas Sociais numa sociedade em conflito, princi· 
palmente numa sociedade _agçária, atrasada, onde 
há, ainda, o predorrúnio, até, de formas feudais 
e mais arcaicas de relas;:ões de trabalho n6 campo. 
Mas o Brasil àos -anos·ao, e_ que Chega aos anos 
90 e_ ão fmal do século XX. não é o Brasil dos 
anos 50. Hoje, temos uma sociedade extrema­
mente complexa, extremamente diversificada, 
uxna sOCíed&de __ que tem camadas urbaftas mé-­
dias perfeitamente compatíveis com o estágio po­
lítico que o parlamentarismo exige; atingimos se­
tores d!'! tecnologia de ponta; formamos quadros 
científicos· altamente qualificados; temos uma 
classe política competente, que é capaz de res­
ponder às exigências de um sistema parlamentar. 
Não temos_ partidos fortes, organizados e consoll~ 
dados, porque a História do Brasil é a história 
da díssoluç:ão e da reconstrução partidária. Por~ 
ta_oto, não podemos, evidentemente, nos c_om, 
parar com a Alemanha, ~lle V. Ex~ citou, onde 
o Partido Socialista tem mais de 90 anos de histó­
ria, e também os partidos de centro e os liberais 
t~m raízes profundas na história alemã. Quero 
meridonar, apenas, no pronunciamento de V.-~ 
esSa referência ao parecer, ao pronunciamento 
famoso, a famosa defesa do presidencialismo por 
piáite do Sena.dor Afonso Arinos. Perfeitamente 
cabivel para a época, mas hoje tão superada, que 
seu próprio autor já assumiu uma outra postura 
El-1. ate lainento que setores de esquerda deste 
País E.iinda estejam com essa visão dos anos 50, 
que, ~úlleu ver, hoje se tornou uma visão golpista 
e _aparelhista das próprias esquerdas. Já nem me 
refiro mais aos setores conservadores, refiro-me, 
hoje, até a alguns setores da esqUerda bç:cisileira, 
que p-artem da pressuposição, que era talvez váli­
da nos anos 50 e_ por isso existiu a figura de 
Getúlio Vargas: de que só um homem, sentado 
na cadeira de Presidente da República, através 
de golpes sucessivoS de caneta, poderá reformu­
lar uma estrutura social injusta e contrária às n~ 
c~idades bá$ic~s, àS necessidades primárias da 
sua grande maioria. Ora, esta visão é absoluta­
mente inipossível numa sociedade complexa co­
mo a de hoje. Um homem sozinho, sentado na 
cadeira de Presidente, não pode golpear uma so­
de9ade que enrijeceu 400 ou 500 anos de injus­
tiça, não pode_ funcionar como um Messias, pai 
da pátria e salvador dos pobres, que vai conduzir 
o paraíso, sem lutas e sem organização. Esta cren­
ça de que um homem só saJva a NaçãO gera 
a desorganização popular e faz o povo crer de 
que é possível salvá-lo e conduzi-lo ao paraíso, 
sen1 que este povo construa, com ·o seu próprio 
sâcrlffci() _e com a suaprópría consc:iênda, a sua 
orgariii:ã.Ção. Então, é uma visão golpista, porque 
pensa que pode golpear a sociedade. E é uma 
víSão apãrelhista também, porque alguns setores 
da esquerda pensam que basta tomar conta do 
aparelho dO Estado para que a partir do EsWdo 
pOSsam mudar o poder, porque as estruturas de 
p~~r nem sempre estão localizadas dentro do 
aparelho do Estado.~Conseqüentemente, hoje, al­
guns setOres de esquerda acabam se afinando 
com aJgUns setores de direita, porque, hoje, a1gu-

mas forças conservadoras da sociedac:iE! brasileira 
não desejam o parlameritariSmo, póts O pãfla­
mentarismo impede que elas tenham relaç:ões 
diretaS com O poder. Hoje é fácil para as grandes 
corporações econômicas deste País, através de 
seu Presidente, através de seu mandatário m.::.ior, 
do seu maror líder executivo, levantar 6 telefone 
e.falar diretamente com o Presidente da República 
e resolver os seus problemas. Num sistema parla­
m-entar isso é muito dificil, porque tudo que cai 
no parlamento ..;.... aqui todos sabemos que não 
estamos num ·congress6-de noviças, eu nunca 
disse e não direi jamais que o parlamento é üm 
simpósio de freiras, aqui temos homenS e molhe­
res que representam a sodedade brasileira em 
todas as suas- ínaz€.la:s e em todas as suas gran­
dezas também - mas o que cai no parlamento 
é púbUco, o que- cat aGui dentro tem qUe passar 
pela opinião pública também. E, conseqüente­
m-ente; cis representantes dás grandes corpora· 
,ções e dos grandes irlteresse_s~:aes:f~ VaíS fiãO-po­
dem mais levantar o telefone e tomar uma decisão 
ein. ciffia desse tipo de postura; ·de· cOnduta ou 
de comportamento. Eu queria apenas, no pronun­
ciamento que V. Ex'- vem fazendo;- reveStido de 
tanta conviC(;ão, de tanto brilhantismo, de tanta 
competência política, que é o_ que @l:acteriza V. 
Ex-, apenas para dizer que naquele pronuncia­
mento famoso do Senador Afonso Arinos estava 
a verdade daquele momerito histórico. E que, ho­
je, se alguém tentar agir na sociedade br!iSileira 
a partir daquele documento, está_ Cometendo o 
mesmo equívoco das _esql,lerdas brasileiras que 
diaqnosticam a sociedade ~braslleira e prognos­
ticam as suas soluções a partir de uma visão velha, 
gasta, surrada e superada dos anos so,- de que 
Uiillíder salva o_mundo, salva a pátria e conduz 
os pobres para a sua felíddade. 

O SR. EDISON LOBÃO - Senador José 
Fogas;:a, agradeço o brilhante aparte de V. Ex" 
e, de algum modo, concordo em que àquela_épo-:_ 
ca, à época do parecer _Afonso Arinos, érarrios 
uma Nação, eu quase diria, artesanal, do ponto 
de vista tecnológico. Mas éramos um Pais político 
e de consciência política bastante avançada, E 
o que se deu de 20 anos a esta parte? A Nação 
cresceu extraordinariamente, somos iSto~ güe V. 
EX' hoje dedara, somos um País até COm Uma. 
indústria sofistiCada, porêm, nãõ-creio que ·a nossa 
mentalidade política tenh~ avançado tanto de lã 
para cá. V. Ex' menciona as esquerdas que consi­
dera progressistas e eu diria que são apenas es-­
querdas que, àquela época ... 

O Sr. José Fogaça- Eu falei em esquerdas 
atrasadas! 

O SR. EDISON LOBÃO - Não, V. Ex- falou 
que as esqUerdas progressrstas etc. As esquerdas, 
eu, de um modo geral, cons!dero-as retrógradas. 

o·sr. José Fogaça - Não, nem todas as 
esquerdas são iguais. 

O SR. EDISON LOBÃO - De um modo 
geral! estou dizendo, Não_ são_ todas igu_ais, não. 
Algumas são atrasa_d_as._ --- ._ __ --

O Sr. José Fogaça ~ Algumas são~ outras 
não, e a _grande questão, hoje, é entre o atraso 
e a modernidade. 
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O SR. EDISON LOBÃO -A verdade é que 
os tempos se passaram e, realmente, o Brasil, 
do ponto de vista tecnológico, é hoje uma outra 
Nação. Mas, não acredito que politicamente este­
jamos, já agora, em condições de avançarmos 
até o parlamentarismo. Deve V. ~ ter percebido 
que eu não sou inimigo do par1amenta"rismo, mas 
um profundo admirador desse sis_tema. Como 
funciona na Alemanha! Aqui, vejo esta dificuldade. 
Agora, a visão golpista a que V. ~ se refere, 
dos presidencialistas, tenho impressão que é uma 
frase apenas, porque não se pode considerar que 
o Deputado Ulysses Gulmarães seja um golpista. 
Eu não o entendo como golpísta, e S. Ex" é-presi­
dencialista. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço o meu 
eminente mestre e amigo, Nelson Carneiro. _ 

O Sr. Nelson Carneiro- EU queria apenas 
trazer uma contribuição ao discurso de V. Ex" 

O SR. EDISON LOBÃO - E será valiosa. 

O Sr. Nelson Carneiro- Não, é apenas um 
depoimento, -que não é-meu, mas do nosso emi· 
nente companheiro de tantos anos nesta Casa, 
das mais altas expressões da vida pública brasi­
leira em todos os tempos, o nosso Presidente 
Amaral Peixoto. Numa entrevista ontem publicada 
pelo Jornal do Brasil, e cuja transcrição pedi 
que constasse dos Anais, há o seguinte trecho 
sobre o parlamentarismo e o_ presidencialismo: 

"Anos mais tarde, em Paris, disse a Jango 
- e ele concordou - que cometera utn 
erro fatal derrubando o parlamentarismo 
através do plebiscito. Ele teria governado até 
o fim com o parlamentarismo e realizado 
algumas _de suas reformas." 

Esse é o depoimento que traz Amaral Peixoto, 
ouvido do Presidente João Goulart que, pressio­
nado pelas diversas forças que nôs todos conhe­
cemos, resolveu antecipar o plebiscito na espe­
rança de recuperar to_dos os seus poderes presi­
dencialistas. E caminhou célere para a sepultura 
ao sistema que ele tanto advogava, precfpitando 
a sua própria deposição. De modo que esse ê 
um depoimento do homem que viveu e que so· 
freu este momento e que, anos mais tarde, vem 
dizer que ele, se tivesse ficado no parlamenta­
rismo, não teria vivido isso, que é uma tradição 
do presidencialismo brasileiro: a sucessão de cri­
ses que s_e encerram com suicidios, com mortes, 
com atentados, com pronunciamentos militares 
e até com renúncia. Assim, essa palavra do Presi­
dente João Goulart deve s_er meditada nessa hora 
em que tanto se fala em plebiscito. Ele precipitou 
o plebiscito, que estava previsto para 6 meses 
antes do fim do seu governo, e foi vítima do plebis­
cito. V. E>r, apesar dos seus dourados cabelos 
brancos, ê muito moço para se lembrar com niti­
dez o que foi a campanha do plebiscito, o _que 
o Presidente João Goula"rt jogou no plebisclto, 
a fortuna que se gastou; os meios de comuni­
cação só faziam a propaganda do presidencia­
lismo, as forças políticas interessadas em recu­
perar aquela influência pess_oal junto ao Presi­
dente se uniram àquelas grandes empresas da 
época, à imprensa, etc. 

Se V. Ex• se recordar o que foram os-anos 
de 1962, 1963, qua·nao se fez a "campanha do 
plebisdto, verá qUe não foi a Nação orientada 
que votou, mas uma pressão enorme de todos 
os meios-de comunicação, comandados por uma 
gfãffde fortuna que foi posta em Jogo~naquele 
momento, essa é que é a realidade. E que V. 
Ex" era muito moço. Não só MagalhãeS -Pinto, 
mas muito outros financiaram. Foi uma fartura 
de dinheiro. Eu, pobre parlarriEmtari.Sta, encontra­
va-me no interior da Bahia e fiquei afogado diante 
da pressão do dinheiro, de todos os recursos para 
se restabelecer o presidencialismo no Brasil. E 
o presidenCialismo, como disse Jóáo Goulart a 
Amaral Ptiixoto - e consta da sua_ entrevista de 
ontem-: 

__ "Anos mais tarde.,_ em Paris, disse a Jango 
--e ele concordou - que cometera ,um 
erro fatal derrubando o parlamentarismo 
através do plebiscito. Ele teria governado até 
o fim, com o parlamentarismo, e realizado 
algumas de suas reformas .. _ 

Não vamos cometer outro erro como o de 
1963. VamoS aprOveitar esta oportunidade, que 
é a hora; não há casuísmo nenhum, pols estamos 
redigindo uma Constítuição, não visando ao Presi­
dente Sarney, pelo qual todos nós terTios o maior 
apreço, mas estamos traçando normas para mui­
tos anos, muitos decênios; estamoS instituindo 
um sistema de governo que nãovalapenas alcan­
çar o Presidente José Sarney, mas os que vierem 
~epois de Sua Excelência. Não tem, portanto, 
qualquer traço de CaSUísi-ríO, nem êtuaJquer cons­
piração contra o Presiderite José--SarneY. É pre­
ciso qUe fique claro que os parlamentaristas não 
es~o fazendo qualquer conspiração contra o Pre­
sidente. Entre os púla"mentarisías estão amigos 
devotados e companheiros leais de Sua EXce­
lência durante toda a sua carreira política. É -pre­
ciso que se compreenda a luta do parlamenta­
rismo, porque esta é a hora em--que estamos 
vivendo. Qual será o regime do Brasil? 1889 foi 
a hora de se transformar o parlamentarismo no 
presidencialismo; era-a hora; era numa Consti­
tuinte. 1987 é a hora de se recuperar o sistema 
parlamentar no Brasil, corr'ígindõ-o equívoco -que 
foi a imposição do presidencíalisn1o, em 1963. 
Quero felicitar v. ~.- p'orque está colocahâo o 
problema com_ a elevação e a gran_9e.?8 .-que ele 
merece, que é a cãracterfstica de V, fr t:lão vamos 
discutir pessoas; estarrlos d.iscutindd teses, e V. 
~ t~[O a nobreza, que é sua, de colocar o proble­
ma rrcrcampo das idéias. Felidto v:~, mas não 
posso deixar de consignar este depoimento_, para 
mim _valiosíssimo, do Presidente Amaral Peixoto, 
repetindo a confissão que lhe fez o Presidente 
João Goulart. 

O SR. EDISON LOBÃO __:_ -Sena.d.or _Nelson 
CarnefiO~ não posso deiXar de admitír~que o depoi­
mento que V. Ex' nos traz é de grande valia. J:: 
um depoimento de um homem qUe viveu perto­
dos agitados do Governo e que acabou sendo 
deposto em razão, precísainente, .das crises políti­
cas que se sucedi~m àquela época Mas, o Presi­
dente José Sarney não tem nenhuma preocu­
pação- isso posso garantir a este egrégio Plená­
rio - com a duiação do seu próprio mandato. 
Su~_ Ex_celênc_i;;, não está se pponde-ao parlamen­
tarismo em i'azão do seu mandato, e" sim do siste-
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ma- de Governo que Sua ExceJênçia, hoje.e nãO 
ontem, está convencido de que não serve àS insfi~ 
tuições brasileiras. 

Do mesmo modo que João Goulart chegou 
à conclusão de que o parlamentarismo teria sido 
uma boa coisa para ele, e ele era um presiden­
cialista, hoje, José Sarney, que ontem· era -parla­
mentarista, com a sua experiência de Governo 
chegou a conclusão de que, no parlamentarismo, 
dificilmente esta Nação se manteria nos caminhos 
da normalidade democrática. E nessãs condi­
ções, penso que era dever de Sua Excelência se 
colocar contra o parlamentarismo,para evitar um 
mal,não-_para ele, mas para a Nação brasileira. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• 
um outro ·aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO- Pois não. 

O Sr. Nelson Canielro- Todos comPfeen­
demos a atitude do_Presid~nte José Sar_n-ey e: tQ~ 
dos respeitamos a sua posição e a sua própria 
caracterís_tica de, por ser um homem aberto a 
todas as divergências, tem aceito o pronuncia­
mento de alguns de seus amigos maiS Intimes, 
de_ seus colaboradores favoráveis ao parlamen­
tarismo. Isso não impediu, por exemplo, que o 
Ministro Aluízio Alves continuass_e Ministro da Ad­
ministração. 

O SR. EDISON LOBÃO - Isso porque o 
Presidente é um democrata verdadeiro! 

O Sr. Nelson Carneiro - É claro: Nós- não 
colocamos_ o problema, como b_em ac_entue_i, com 
relação ao Presidente José Sarney ou outro Pre;;i~ 
dente. Nós lutamos por um sistema que possa 
servir ao País e no qual o Presidente JOsé Sarney 
tem todas as condições para integrar pela sua 
própria formação e; prindpalrilente, pelo seu espí­
rito aberto. Disse eu quando estive com sua Exce­
Jênda pela última vez, que os parlamentaristas 
não estavam fazendo uma conspiração _contra _o 
seu Govetno e nem contra Sua Excelência e não 
seria possível instituir ó parlamentarismo no Brasil 
contra ou sem Sua Exceléncia. Nós s6 poderemos 
instituir o parlamentarísmo no Brasü com o Presi­
dente José Sarney, desde que Sua Excelência 
se. compenetre ou se convença de que este é 
o_~melhor sistema para o Pais. Nós, parlamen­
taristas, estamos certos de que, nestes poucos 
dias, o Presidente se convencerá de que o melhor 
sistema é o parlamentarismo, ainda qu·e com as 
atenuantes ou as dificuldades que caracterizam 
um momento de transição de um sistema para 
outro. Não creio que Sua Excelência s_eja empe­
dernido em presidencialismo: O Presidente José 
Sarney é um homem interessãdo no bem do Bra­
sil e, se Sua Excelência tiver consciência de que 
essa solução ê a melhor para o País, não deixará 
de adotá-la. 

O sR. PREsiDENTE (Dirceu Cã:rneiro)- Se­
nador Edison Lobão, a Presidência comunica a 
V. Ex" que o seu tempo já está esgotado. 

O SR. EDISON LOBÃO - Peço a V. Ex­
que me conceda só mais uns pouco_s minutos, 
para que possa concluir o meu modesto discurso, 
abrilhantado apenas com os apartes que recebi 
aqui neste augusto plenário do Senado Federal. 

Não tenho dúvida, Senador Nelson Carneiro 
-_e V. Ex• corihece tão bem (:)Presidente José 
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Sarney, talvez até mais do que eu ....... de que Sua 
Excelência conviria, no parlamentarismo, muito 
bem com os Deputados e Senadores. Sua Exce­
lência, sim;' as instituições, dificilmente. 

Aí. está o risco. O Presidente não olha para o 
seu mandato, não está preocupado com o seu 
mandato de 4, 5 ou 6 anos, quer no presiden~ 
dalismo ou no parlamentarismo. Sua Excelência 
tem o dever, mais do que qualquer um de nós, 
por ser o Presidente da Repúbltca, de zelar pela 
segurança do Estado, pela continuidade do pro-­
cesso democrático e por sua consolidação. Como 
o Presidente José Sarney se convenceu ~e que 
o parlamentarismo - se vier - atentará contra 
tudo isto, _e que se coloca tam_b_êm_~rn posição 
contrária a esse regime. 

Gostaria de voltar um pouco aos idos de 1961. 
V. Ex' disse que eu era então muitq jov~m -­
e eu era-mas já estava por aqui, como jornalista 
político- e dizia istp ainda há pouco. Lembro-me 
de um discurso histórico do grande líder Pedro 
Aleixo, seu amigo, em que advertia a Nação brasi· 
)eira para o que se iria dar, em_ seQüida, com 
o plebiscito. Pedro Aleixo quase que dizia que 
tudo aquilo era uma farsa que se montava, real· 
mente, não às expensas do então Govem~dor 
Magalhães Pinto, como aqui se disse, mas às ex­
pensas da Caixa Econômica e do Banco c:to Brasil. 
Foi, realmente, uma publicidade caríssima que 
invadiu e inundou as emissoras de televisão, de 
rádio e os jornais naquele tempo. O que se prõcU­
rava demonstrar era que, de fato, o parlamen­
tarismo era a razão, a raiz de todas as desgraças 
que o povo vivia na_quele instante. Cada dona-de­
casa, que ia ao supermercado e encontrava os 
preços dobrados, de um dia para o outro, culpava 
o parlamentarismo. Se alguém não tinha empre­
go, o parlamentarismo era o culpado; se o pai 
não havia conseguido matricular o filho na escola 
da esquina, debitava-se o fato ao sJstema parla­
mentar de governo. E graç-asa esta-propaganda 
tão intensa, com cartazes e out-doors espalha­
dos por este País afora, é que se conseguiu aquela 
esmagadora maioria de 90% contra o parlamen­
tarismo. Receio, nobre Senador Nelson Carneiro, 
que se repita um procedimento desta ordem. Se 
amanhã vier o parlamentarismo e, se dentro de 
wn ano, o parlamentarismo não corrigir todas 
as dificuldades nacionais~ logo ele será apertado 
como a razão de todas as dificuldades e, aí sim, 
as crises políticas e~cds~_s militares que todos nós 
desejamos ardentemente evitar. 

Prossigo, Sr. Presidente! 

Na situação atual, ainda que as motivações se-­
jam de ordem diversa, novamente os parlamen­
taristas históricos se unem aos de ocasião para 
tentar viabilizar o sistema parlamentarista Os par­
lamentaristas convictos, por certo, recebem com 
boas-vindas o apoio dos oportunistas que a eles 
se juntam neste momento. Mais importante que 
a natureza desse apoio, para eles, é a possibilidade 
de implantar o parlamentarismo, o qual, uma vez 
posto, geraria as condições necessárias à supera­
ção dos traumas e motivações que estariam na 
raiz de sua mais recente investida. Procurando 
uma frase para resumir essa visão, poderíamos 
dízer que a História, assim como Deus, estaria 
escrevendo certo por linhas tortas. 

Para contraditarmos essa postura otimista, en· 
tretanto, basta cotejar a situação atual com aquela 
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vivida em 1961. Se a adoção do parlamentarismo, 
mªis uma vez, for efetivada como um casuísmo, 
não representará a solução para os problemas 
brasileiros, Pelo contrário, sera inais um problema 
a ser superado pela ação política da sociedade. 

Quem debruçar-~e detidamente sobre O_<yi_§Un~ 
to, enC:Õntrará facilmente o_utros argumentos _anti­
parlamentaristas que nãõ podem ser esquecidos, 
comO, por exemplo, a questão da fragilidade de 
nossa organização_ partidária, sempre detectada 
pelas análises políticas consistente~ e que toma­
ri~ inviável a estabilidade de um regime de_ gabi­
nete; ou o_ despreparo do serviço público, cuja 
burocracia não conseguiria, durante as cri_~-e_ dos 
gabinetes, manter a Administração Federal ao lar­
go de insuportáveis períodos de solução de ço_oti· 
nuidade. 

Ante essas dificuldades, a nosso ver insupe­
ráveis a curto prazo, que inviabilizariam a implan­
tação de um regime parlamentarista no atual mo­
mc:mto brasileiro, um obseJVador atento poderia 
objetar dizendo tratar-s~_cje meras questões técni­
cas, cuJa superação poderia s_er_ obtídÇt por meio 
de providências eficientes, _Çtdotadas precipua­
mente para esse fim. Ou seja, cpm medidas apro­
priadas, que estimulassem o fortaledmento_ dos 
partidos e promovessem a profissionalização de 
nosso serviço público, às quais poderiam ser to­
madas, quem sabe, de imediato, e:swi~ro criadas 
as condições para a implantação _ _do parlamen­
tarismo. 

Hipoteticamente, e pensando em termos técni­
cos, é possível que sim. Aliás, uma análise sim­
plesmente técnica dos sistemas de governo pode­
ilalevar-nos à conclueyão da supremacia de uma 
forma SObre as derõ.ais. Poderíamos cortcluir qUe­
o parlamentarismo é um sistema muito· mélhbr 
que o presidencialista, motivo pelo qual os Esta­
dos Unidos deveriam mudar imediatamente a· seu 
regime-degoVeffiõ; ou-aihd~f que o preSidencia­
lismo é infmitamente superior ao parlamentaris­
mo, razão pela qual a Inglaterra deveria promover 
imediata reformulação de sua monarquia parla­
mentarista. 

OUvindo afirmações absurdas como essas ·é 
que percebemos que a escolha de uma forma 
de governo não pode se dar a partir de critérios 
e pressupostos técnicos. Não adianta discutir ad 
inflrútum as excelências de determinada forma 
de governo, posto que ela não possui uma finali­
dade em si mesma, voltada para seus próprios 
mecanismos. Trata-se, isso sim, de um instru­
mento para concretização dos objetivos de uma 
sociedade_. O melhor regime de governo, portan­
to, não existe abstratamente, em moldes ideais, 
mas sempre em função das necessidades_concre­
tas de uma sociedade que.o util~a. 

O parlamentarismo tem sido defendido como 
a panacéia universal para nossos males republi­
canoS. Eoprob\ema dos que acreditam nas pana­
céias, Senhores é que, quando Pensam tê-las en­
contrado, passam a utilizá-las indistintamente, 
sem se preocuparem com o quadro apresentado 
pelo doente, pois seu raciocínio subjacente é mui­
to claro: "Se possuímos o remédio para todos 
os males, para que diagnosticarmos a doença"? 

Aliás, qualquer breve análise política dos últi­
_mos ~os em nosso País, vai demonstrar clara­
mente que vtvémos sob o insuspeltado e obses­
sivo "complexo da panacéia". Se não vejamos ... 

EsSe coniplexb esteve presente na campanha 
das ""Diretas Já~, quândo se apregoava que a_ sim· 
pies eleição direta de um novo PreSidente da Ré­
pública solucionaria todos os graves problemas 
da vida nacional. 

Superada es~a questão, pela competente ação 
política que permitiu, com o rrienOr trauma possi­
vel, a legitimação do colégio eleitoral, o complexo 
ressurge na interpretação que se dá à nova__ConSti­
tuição a ser elaborada, à qual se atribui o mágtco 
poder de, no dia seguinte à sua promulgação, 
alterar totalmente a realidade nacional, promover 
o de:senvolvirnento e corrigir as irllqüidades so­
Cíai:S~ 

No momento, quando o significado, o valor 
e a função de uma Cbnstituíção começam a ficar 
mais claros para muitos, que dela tudo espera~ 
varn, surge o parlamentarismo, -como a solução 
mágica para nos propiciar a estabilidade que o 
presidencialismo não é capaz de nos dar ... 

Senhores, é preciso con:vlr que a realidade nem 
sempre se apresenta com os matizes qUe nosso 
desejo gostaria que ela tivesse. 

A reação, não diria parlamentarista, mas parla­
mentar, em busca de poder real, após anos de 
exacerbação do Poder J;:x~çuttvo,. çlévidç à~ ~ir­
cunstãndas históriCa$ de todos. conhecidas, é, de 
certa forma, natural e justificável. 

Mas essa tendência não pode ser levada a extre­
mos, sem ponderação, sem que nos atenhamos 
à realidade de nosso _P;;~.ís, às expectativas dos 
mnhões de_brasileiros que nos delegaram o poder 
de representá-los. - · 

Neste momento de consolidação democrática, 
re_co[lheçamos_ as expectativas e esperanças pQ.o 
pulares que passam por dois pontos distintos, 
no tempo e na- finaliaã.de, ainda que profunda­
mente interligados e de importância fundamental: 
a elaboração do novo texto-constitucional e a elei­
ção_ direta do próximo Presidente da República. 

A nova Carta, que estabelecerá um novo orde­
namento juiídlco nacional, térá que prever institui­
ções sólidas ·e __ dur~doUJ::as, _capacitadas de meca­
nismos á!felS e· eficazes, que propiciem estabi­
lidade polítiCa~ e uin e-ficiente sistema de freios 

<--e-<!dntrapesos Que balize a ação dos tiês P_oderes. 
O fortalecimento do Poder Legislativo, sob esSCI 

ótica, é fator determinante para que se estabeleça 
o necessârio e_quilíbrio entre_ os Poderes tripar­
tídos, e todos nós, parlamentaristas e presiden­
cialistas, temos muito a contribuir no- debate de 
idéiaS e na proposição de mecanismos que efeti­
vamente tomem reais nossas intenções. 
· Já a eleição direta para o próximo Presidente 
da República, a primeira, após mais de dUas déca­
-das, será, do ponto de vista popular, o ponto máxi­
mo" de empOlgação, a coroaçáo de todo esse pro­
cesso de consolidação democrática. 

Na campanha E:!leitoral, temos certeza, irão con­
trapor-se, demoçratlcamente, várias ideologias, 
distintas propostas de ação para, a curto_ e médio 
prazos, encaminhar a solução dos problemas bi-a· 
sileiros. 

Eleito pela maiõriã dos inilhões de elei~res 
brasileiros, como se portará um Presidente desti­
tuídO de poderes para governar? Como explica! 
ao povo que seu eleito nij.o poderá realizar o que 
prometeu, que seu poder foi transferido_ a um 
Primeiro-Ministro, _eleito pelo voto indireto dos 
parlamentares? EsSe .. impasse, a que o sistema 



1988 Terça-feira l5 

parlamentarista de governo fatalmente nos con­
duzirá, terá, pode-se imaginar, as conseqüências 
históricas previsíveis: cerrada campanha popular 
e novo plebiscito para devolver ao Pn!sidente os 
poderes perdidos. 

Disse Karl Marx, ao analisar a evolução da socie­
dade francesa, que a História só se r.epete como 
farsa ... A adoção do s1steina p"arlã:rrféOtariSta: il.as 
condições políticas atuais seria, a meu ver, grave 
erro político, resultado talve_z de ingenuidade, mas 
a ser debitado, sem dúvida, à nossa inconipe­
tência. 

Srs, aproveitemos o momento histórico que a 
elaboração constitucional nos propicia para forta­
lecermos nossas instltuiçõ.es, gerando as condi­
ções_adequadas à convivência equilibrada, pací­
fica e interdependente dos Poderes da República. 

Se o parlamentarismo tiver que ser adot:Ido, 
algum dia no Brasil que o seja pelo amadure­
cimento de nossas idéi?!S e-institi.JiçQe_s, como re­
sultado_do concenso da&Jorçª_s políticas viva de 
nossa Nação, e não _como ruptura abrupta, gera­
dora de crise e desestabilizaçãó .. 

Era o que tinha a dizer~.Multo-obrigadO:. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Caffiêíro) -
Com a pa1avra o nobre Senador JoSé Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso, Sem revisão-do ora­
dor.) Sr. Presidente, Srs, -senadores: 

Não poderia deixar de fazer, hoje, este breve 
pronunciamento, porque acho -que o País está 
vivendo um momento da maior importância, um 
momento decisivo, um momento _que _coloca em 
risco a própria sobrevivência da democracia _e 
a sobrevivência material do PaísL _ 

Está em andaffiento, nO nosso"fronte_de nego­
ciações com os banqueiros internacionais, uma 
tentativa de_ parte do Ministério .. da Fazenda de 
redimensionar a nossa_dívida. _ 

Considero que este é um fatO da maior impor­
tância e é um fato político, hoje, tão crucial, tão 
decisiVo e, diria até, tão dramático como é o .con­
junto de deds.ões fundamentais que estamos to­
mando aqui no bojo da Assembléia Nacional 
CórlStituinte. 

Quero dizer da minha perplexidade, quero dizer 
da minha até insatisfação pessoal diante do qua­
dro que está se desempenhando hoje. O Plano 
Econômico_do Ministro Bresser Pereira eu poderia 
afirmar, talvez não ainda com s61ida convicção, 
mas no trilho de algumas esperanças, que é um 
plano econômico que vem dando alguns resulta­
dos. É verdade que ele não _é igual ao -Plano Funa­
ro, ao Plano Cruzado ], POrque o Plano Cruzado 
I se iniCiava p_ela redistnbuição da renda, pelo au­
mento do consumo, ou s_eja, o aumento do poder 
de compra e, conseqüentemente, o aumento do 
consumo, para, depois daí, aumentar-se a produ­
ção e, portanto os ganhos de capital, os ganhos 
das empresas. Parece~me que o Plano _Cruzado 
invertia a própria natureza do sistema capitãlista, 
ganhar primeiro o trabalho, para depois ganhar 
o capital. Não sei se a -hiStória do capitalismo 
do mundo moderno registra algum tipo de situa­
ção semelhante a essa, em que este tipo de proje­
to, essa concepçáo- tenha dado certo. A opção 
que outros povos têm adotado, é exatamente a 
de trocar o sistema capitalista pelo sistema soda­
lista, ao invés de tentar inverter internamente. Mas, 
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-de _qualquer fOrma: o Projeto FUnaro era profun­
damente sodalizánte; eu poderia dizer. em outras 
palavras, era o máxímo de socialismo que se po­
deria obter dentro de um sistema de_ mercado. 
Não deu certo, e eu diria que fracassou pelos 
seus· acertos, pelas suas boas intenções e não 
pelos seus erros. O Plano Bresser é realista, por­
que parte do segUinte pressuposto~ para que o 
sistema capitalista dê certo, primeiro tem que ga­
nhar o capital. Em outras palavras, primeiro as 
emPresas têm que ganhar, têm que ter lucro, têm 
que se consolidar, para só depois, então, os ga­
n~os_ do trab~lho COf~:!.eçarern a se efetivar. Na 
verdade, o Plano Bresser é um plano que está 
adaptado a esse sistema econômico no qual vive­
mos. Ele s6 não é ígual ao Plano Delfim Netto 
porque--os pacotes econômi~os do Sr. Delfim Net­
to partiam da seguinte suposição: vamos tratar 
de concentrar renda em alguns grupos_ econô­
mícos, que- eles serão os geradores de todo o 
sistema produtivO, serão a máquina e a energia 
de todo sistema produtivo. O Plano Bress_er não 
terrn$Sã perversidade; e quem tentar cõnfundir 
Plano Bresser com os pacotes do Sr. Delfim Netto 
está fazendo uma análise primária e multo sim­
plista das duas situações. O Plano Bresser visa, 
-evldentemente fortalecer o sistema na sua própria 
natureza, mas tem embutido dentro de si, tem 
no -seu bojo, pelo menos, uma visão ainda não 
realizada, diga-se, a bem da verdade, de tentar 
gradativamente recuperar os salários, coisa que 
os planps, os projetos e os pacotes do Dr. Delfun 
Netto nunca previram e nunca supuseram. O Pla­
no Bresser coloca no interior de todas as suas 
projeções a tentativa de estabilizar a economia 
para então, a partir daí, obter uma recuperação 
também gradativa dos salários. Não sei se vai 
daf certo, nãó-_sei se obterá esta intenção inicial, 
se haverá competência, seriedade, qualificação 
para isso, m_as ~ preciso distinguir nitidamente 
urna coisa da ou~a .. 

_Q que se está vivendo hoje é este momento 
maiS difici1, em que há ganhos nos setores de 
capital, os salários estão sob arrocho- e há um 
sacrifício duríssimo por parte da classe mé_dja e 
dos setores de baixa_ (enda em nosso País. 

Se este plano, num segundo estágio, conseguir, 
depois da estabilização da economia, urna recu­
peração gradativa desses sal_ários, estará, então, 
absorvido. Até agora, o que_ se po-de dizer é que 
conseguiu, pelo menos, evitar o_ processo_ selva­
gem da instabilização da e_conomia. 

Mas digo tudo isso, Sr. Presidente e SrS. Sena­
dores, porque estou vivamente preocupado com 
o que está oCorrendo _no plano externo das nossas 
negociações. Vejo o Ministro Bresser Pereira, ago­
ra, entrar na mesma rota de colisão e de frustração 
do Ministro Dílson Funaro. Porque está provado, 
a meu ver, ou está começando a se provar, que 
não é p-ossível, neste País ou no· quadro interna­
cional de dependência econômica que nós mes­
mos, ou seja, os detentores do poder geraram 
no Brasil, assumir uma posição que seja nítida 
e-corajosa em defesa dos interess_es nacionais. 

O Ministro Bresser Pereira- quero aqui mani­
festar ,esta posição não só de peemedebista, mas 
de Senador e de brasileiro - apresentou uma 
proposta que considero patriótica, que é uma pro­
posta em tomo da qual os brasileiros deveriam 
se unir com coragem e com decisão, porque é 

Uma proposta que preServa os interesses nacio­
nais. Esta proposta, "que tenta--ser dvi]izada, qUe 
tenta não ser radical ou com radicalismo nacio­
nalista que tinha a visão do Ministro Funaro;-qUe 
era de não pagar; que é uma proposta que tenta 
aceitar minimamente o jogo dos banqueiros inter­
nacionais, aceitar a sua linguagem; mas que visa 
transforniar em título 50% da dívida e cujo -obje­
tivo é apenas dizer aos bancos: "Olha, ·os juros 
serão apenas os juros que permitam ·ganhos aos 
bancos, mas que não perrnitain- a -flutuação tal 
que acabem dilacerando as finanças nacionais". 

A Proposta Bresser seria traduzida assím: "Acei­
tamos que os bancos ganhem em cima da dívida 
86 queremos que os bancos não nos explorem 
selvagemente". É esta a natureza da Proposta 
Br~er, quer dizer, preserva os ganhos dos ban­
cos internacionais, mas não permite a exploração 
desenfreada, descabida, deletéria que vinha sendo 
praticada e que alguns negociadores do paSsado, 
como o Sr. Afonso Pastare, como o Sr. Emane 
Galvêas e outros tantos aceitavam com a maior 
tra"hqüilidade. 

_Pois esta Proposta Bresser, nos comentários, 
nas manchetes e nas posturas que e_stamos vendo 
aí, vem sendo chamada de ridícula. A posição 
do Ministro Funaro era ingênua, a do Bresser é 
ridícula, a de outra Ministro da Fazenda, naciona­
lista, que vier, será esdrúxula, estapafúrdia. 

Os bancos internacionais _estão mostrando o 
seguinte: não se trata se_quer de n_ão perder, por­
que, pela proposta Funaro, eles perdiam, pela Pro­
posta Bresser, eles não perdem mais, só não con­
seguem ganhar tão furiosa e selvagem ente como 
querem ganhar em cima do Brasil. Pois nem isso 
é poss[vel, se é para perder, é porque é uma pro­
posta radical ou ingênua; se é para não nos explo­
rar,- é ri di cuia. A única proposta séria, equilibrada, 
de bom senso, inteligente, é a proposta saudosa 
do Sr. AfonsC:i P~~tore, qUe aceitava_tw;lo, o jogo 
internacional, aceitava as condições flutuantes 
dos juros, condições escabrosas, vergorihosas, 
escandalosas. Então, verifica-se que só é possível 
ser Ministro da Fazenda no Brasil para ser bem 
tratado nos comentários econômicos, para ser 
respeitado nas manchetes, para não ser ridícula~ 
rizado, tem que ser aliado dos banqueiros interna­
cionais. São os capazes das allanças ex:t"emas e 
que recusam alianças internaS. Esses são compe­
tentes, são qualificados e dão saudades. 

O 51;'. Chagas Rodrigues- Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Com todo prazer 
dou o aparte a V. Ex" - -

_O Sr. ~agas Rodrigues- Nobre SenadOr 
Jo~é_fogaça, V. Ex• não_ nos surpreende-. Mais 
urna vez, _demonstra gue é um Qrari.de patriota 
e um grande democrata. O_ discurso de V. Ex" 
- estou certo - ficará nas pág1ilas dos Anais 
do Poder Legislativo, nas páginas dos arquivos 
do Senado F~deral como um gl-ande brado numa 
hora certa. Mas, permita-me que eu chame a aten­
ção para o fato de que essas críticas, procurando 
ridicularizar a proposta, surgiram inicialmente nos 
jornais cte Londres e de Nova Iorque, ... 

O ~r. José Fogaça -Sem dúvidas. 

O Sr. Chagas Rodrigues - ·'" ligados aos 
grandes grupos financeiros "interriacionais, apátri­
das, que pensam que poderão continuar sugando 



Setembro de 1987 

o povo latino-americano. que eu_charno povo lati­
no-americano. De modo que é nec~ssário a união, 
se não de toda América Latin.:,, pelo menos. da 
Amêrcia do Sul, para dizermps que esses grupos 
financeiros e_os seus.advogados dentro do nosso 
País - longe de mim repetir aquela frase de RUi 
Barbosa, quando ele se referia aos __ me(ca_dores 
do Congresso, quero=crer __ que não exista mais 
mercadore_s dentro_ d_o_ CoO_gresso :::- mas os ad~ 
vogados dos grupos, aqueles que defendem náo 
os interesses.do povo brasileiro, mas os iriter_esse_s 
do imperialismo das finanç;.as internac;ionaís, es­
ses estão fazendo coro. De:_ ITlQclo que __ o_ brado 
de V. Ex• deve ter profunda repercussão. receba 
minha sôlidariedade, e _o que nós devemos fazer 
é realmente defender os superiores interesses do 
povo brasileiro, dos povos sul~amedcanos, dos 
povos latino-americanos, mesmo por que nunca 
vi tanta insensibilidad~ Essa gente paré<::e qUe 
não _conhece a História, nem .mesmo do inicio 
do nosso- século. . - - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarrielrO)"­
Não havendo objeção do .Plenário, a Presidência 
propõe a prorrogação da sessao pOr mals dez 
minutos, para que V, Ex.l' pasSá concluir seu prO­
nundamento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Agradeço a V. 
Ex.'. Seril dúvida, a ponderação e a. análise que 
V. Ex' faz é das mais procedentes. A_ raiz dessas 
criticas, desse julgamento desrespeitoso do ~nis~ 
tro da Fazenda vem das ma_nchetes dos jornais 
de Londres, de Nova Iorque, e tem origem muito 
conhecida. Portanto, o que se vê _aqui dentro é 
apenas um espelho, um reflexo ·desses interesses. 

E saiba V. Ex", não haverá Ministra:_,_ chame-se 
ele Bresser, Funaro ou João da Süva, não haverá 
Ministro que seja considerado competente, se ele 
pretender _um gesto mínimo ele de(esa dos interes~ 
s_es nacionais. Só é CQfllpetente e qualificado 
quem reconhece _o jogo selvagem e brutal da 
exploração internacional._ Quem entra nesse jogo, 
aí então este é sérlq, este é bem intencionado, 
este é competente. Não é p·or um acaso que al­
guns Ministros da fazenda dp passado saíam do 
Ministério da Fazenda e iam diretamente para ~ 
Vice-Presidênda dessas corporações internacio­
nais, não é nenhuma coincidência. 

O Sr. Edison Lobão - Permita~me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. 
quero perguntar a V. Ex" se é possíVel conceder 
o aparte, que muito me honra. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu- CarneirO)~ V. 
EX' tem ainda nove mil'i.Utos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Muito bem, gosta­
ria de ouvi~lo, nobre Senador Edison Lobã.o. 

O Sr. Edison Lobão - O meu aparte é para 
manifestar a V. EX' solidariedade. Estou completa­
mente solidário com a posição que o Ministro 
Bresser Pereira está assumindo no exterior. Acho 
que todos_n_ó_s, políticos e brasileirO§,_devertaino~, 
de fato, estar unidos, Jortalecendo a posição do 
Ministro Bresser_ Pereira_;,_ que é aquela que mais 
convém a_o Brasil. Agora, não posso deixar de 
registrar e de observar que chegamos a esse de­
sastre pela mão do Ministro Dilson Funaro. Se 
o Ministro Dilson Funaro tivesse feito a negocia-
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ção_qye hoje_faz Q Ministro Bresser Pereira, talvez 
l]_ã,_o.,~~i~és.serl)os,Ooje, _vi":~ndo.taniant;"tas çUfic_ul­
dade_s. Queria- também registrar, Senador José 
FOgaça. que sou testemunha da campanha bri­
ll:@lt~ -=:-. ~r:n,Qora ~u não g:>n.cordasse com e;la 
~-que -o- PMDB' foi capaz -de desencadear na ca: 
~rfara e po Senado, quanto ao pagamento da dívi­
da -~e-rDa.NÇ>s tíil~amos _um desfi!~ de Oradores 
extraordinários, diaõament~, quanto ao pagamen­
to da dívicla exterria. Súspensa a dívida, o deS<J,stre 
~_o ,silêl)dO d9_ PMD_e~ ou qua.s_~ o silêncio. Aqul 
n1esmo ·neste_ Setta..do, y. E;x" ~ uma da~_ v.ozes 
escassas _em _defesa da_ posição_ do Ministro da 
Fazenda,_ O qUe _n§slemoS viStO a.qui é_o próp[io 
PMDB, em muitos- casos, -crittcando o Ministro 
Funaro JlO paSsado e a· _Ministro Bresser agora. 
De toda maneira, reitero a V.~ ã minha solidarie­
dade integral, porque estou convencidO de que 
a poSição do Ministro Bress.er_ Pere_lrª é_ aquela 
eressa à Nação brasüeira. Muito 9brigado .. 

""O SR. JOSÉ FOGAÇA - Agradeço a V. 
Ex" De tudo que V. Ex" _di$se, eu até concordo 
que o PMDB não tem tido .a necessária ·ousadia, 
até, e o·necessário ímpeto" para ·assumir umá. pOsi­
ção ãmpla, uníssona, de apoio ao Ministro Bresser 
Pereira. 

o Sr. NelSOn wede.idn::..::... Permite v.·Êx' um 
aparte? 

-- - ----- -

O Sr. ~elson Carneiro- Peimita V. Ex- um 
aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Apenas não con­
OOfdo que V. EX' atribua ao Ministro Dil_son FU.naro 
a causa de tudo isso. Seria o mesmo que V. __ EX' 
dizer que, numa floresta, uma átVore s6 é a res· 
ponsáveJ.Até porque, se o Miriístro Diison Funaro 
teve problemas, todos eles fqram gerados pelos 
Ministros anteriores, desde o Ministro Delfrrn Net: 
to, passando pelo Ministi:o Mário Henrique Simon­
Sen-etaritóS ouffos--:- Não sei se o Ministro Dilsqn 
Funaro teve culpa nisso. Ele tomou uma postura, 
tomou uma posição, que foi considerada absurda, 
iriealísta, a"ritij)olítica, afrontosa. "É um incompe­
tente!", disseram. Ai Vem o Ministro Bresser Perei­
ra, ·rrlr.iito" mãis realista, tanto_ é que o seu plano 

-e-conômico interno é também multo mais realista 
.:.::.: vãrhdS usàf'esfa.-eXpressão, sempre ressalvan­
do que ela tem lá a sua própria dubiedade -, 
e ele procurou ser muito rnais adaptado ao sis.te­
ma~- Cbffi todãS- as suas contradições. Diga'mqs 
que o Mini!Jfo_ Bresset Pereira· aceitou, tÓlero:\l 
mais as -contradições desse nosso sistema econô­
mico: Pois bem. esse Ministro, que não é nenhum 
revolucionário, nenhum incendiário, que não tem 
uma -preQação no sen_tido de derrubar o sistem!J 
fiO'imceíro, nem íSso, faz u,ma proposta razoável, 
ú~êrikãffierite -im89iriatfva, criatiVa, qUe .. pêfinite 
aos bancos controlar os se\,ls ganhos, porque toda 
vez. que houver nos títulos uma perda, o Governo 
brasileiro se compromete em repor essas perdas. 
Portanto, às bancos não perderão, apenas deixa­
rãQJ;ie ganhar tão abusivamente. 
_.Ora, nern isso_ é pOssíVel. Não p_osso entender 
CÕí'í)l:l isso pode ser atribuível ao ex-Ministro Dil­
son Funaro.-

O'noDre Senador Nelson Carneiro havia pedido 
um apàrte, 

_ O _Sr. Nel_son Wed~kin - Na verdade, Ex', 
e'-:1_ 6 havia pedidÔ-an~r10rmente. 
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O SR. JOSÉ FOGAÇA- Concedo o aparte 
ao -nobre Senador j'iels_on Wed~?~fl e,_ logo após. 
ouvirei_o nobre Senador Nelson ~neiro. · 

O Sr. Nelson Wedekln- Em primeiro lugar, 
quero agradecer ao Senador Nelson Carneiro pela 
gentüeza. Apenas quero cumprimentar o Senador 
José Fogaça por um pronunciamento mais do 
que válido, um pronunciamento oportuno e pa­
triótico. Penso que V. Ex" coloca o dedo na real 
ferida. se Os----ªgentes financeiros, os b~nqueiros 
internacionais reclamam e repelem a atitude inde­
pendente e ~berana do Ministro Bresser Pereira, 
isto era de se esperar. Afinal de contas, está em 
jogo os seus prórpios interes_ses, os seus próprios 
ganhos, lucros. O que realmente é de se estranhar 
é o coro que se faz, internamer:ate, de setores muito 
bem localizados, que têm posições hlstóiicas de 
defesas desses grandes interesses internacionais 
do que, na verdade, os interesses do povo brasi­
leiro. São esses que fazem esse tipo de acusação, 
não apenas ao Ministro Bresser Pereira, hoje, co­
mo o fizeram ao ex-Ministro Dílson Funaro ontem. 
O_que é certo é_ que, tanto Bresser Pereiré!. quantO 
Dílson Funaro, um com urri.a intensidade e o outro 
noutra, um numa dimensão e o outro noutra, 
a verdade é que, pela primeira vez, na História 
do nosso Pa_ís, se faz uma tentativa de alcançar­
mos _o _rh_ínimo de soberania nas questões que 
dizem respeito à vida do nosso povo, à situação 
c;oncreta de vid~ dos brasileiros, e que têm a ver 
coin_uma fré!.Se muito cohhécid.a dO nosso saudo­
sO Tancr.edo Neves, quando _dJzia que a dívfda 
externa _não poderá ser paga com a fome do povo 
brasileiro. Dentro dessa perspectLva, dentro desse 
conteúdo, _desse pano de fundo, que, este sim, 
diz respeito ao interéss~_ nacion~. é que _se C01"11· 
POrtaram, ontem, 'Funaro e, hoje, 13resser. É por 
isso que Y. ~-tem razão e é por iss_o __ que o 
Seu prciriunciarriénto ê oportuno. Este é o mo­
mento, talvez mais do que em momento algum, 
de _que aliemos os nossos esforços, os nossos 
empenhos, a nossa voz. a nossa palavra em soli~ 
dariedade à forma como q Ministro Bress~r vem 
condUzindo_ os assüntos d<l dívjda externa. Muito 
Obrigado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Obrigado a V. EX' 
OuVirei, clgora, o aparte do eminente Senador 

Nelson Carrieiro.- -

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador 
José Fogaça, em 1984 tive a honra de presidir 
unia delegação de parlamentares latino~amerlca· 
nos - naquele tempo eu era o Presidente do 
Parlamento - em visita aos banqueiros, ao FMI 
eàs autoridades do governo americano. No meio 
à.a;queles_ entendimentos, num contato1 _no Sena­
do americano - e isso foi aqui anotado pelo 
Senador Roberto Satümino Braga, que integrava 
a delegação - um Senador deixou escapar uma 
frase, que é aquela que, no fundo, deve ter levado 
o Secretário Baker à sua reação violenta e injustifi­
cáyel; ele d_eixou escapar que era o quintal da 
América. lsso demonstra que para certas autori­
dades americanas _tqçl_a ~tArn~rica -~tina é o quin­
ta] da América. É por isSo que não se compreende 
que o Ministro Dílson Fu_oaro, que .compareCeu 
reivindicante, intransigente, tivesse sldo .aceito 
sefn uma atitude tão d.~srespeitosa CÇ>mO foi a 
que marcou u presença do atual Ministro Bfes.s:er 
Pe~eira .. Este Ministro, ao contrârio,_ deveria se~ 
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ao menos atendido, deveria ter conversado, pois 
nunca houve isso na história das relações do Bra· 
si! com outros países. Quem injuria aquele que 
o procura- porque o convite partiu do Secretário 
Americano - agride o convidado. É uma coisa 
inusjtada, porque alnda es_tá enraizado no pensa­
mento_ de alguns homens públicos __ americanos 
que a América Latina é o quintal da América. 
A isso nós temos que reagir. Como me -cumpria 
abrir sempre os debates, como Pfe_sid_en~~ da de­
legação eu costumava dizei que se eles não tives­
sem atenção para a realidade dos países latino-a­
mericanos não haveria dinheiro nem vidas capa­
zes de conter a rebelião das massas famintas da 
América Latiria, dentro em breve. E isso é inevi­
tável! Agora, o que não se compreende é a agres~ 
são com que foi recebido o convidado. Convidar 
para agredir? Melhor seria não ter_ sido convid~do. 
Ainda que não tivesse__sido convidado, __ que hou~ 
vesse uma linha de respeito, de cordialidade que 
impediria o Secretário de_ Estado a_ .:,colher tãQ 
desagradavelmente o Secretário do Governo bra~ 
sileiro. É sobre isso que é preciso meditar, mudar 
e nos convencermos de que não somos o quintal 
da América. A América Latina é uma .Re_gião que 
tem que lutar unida pelos seus próprios interesses. 

O SR- JOSÉ FOGAÇA- Muito obrigado, 
Senador Nelson Carneiro, V. Ex- fiãi, -com mu1~ 
clareza, aquilo que estamos tentando denunciar, 
que estamos tentando chamar a atenção (la ppi~ 
níão pública brasileira; fof um tratãrhento injurio­
so, tratamento desrespeitoso ao Ministro da Fa­
zenda Agora, o que se entende menos é aquilo 
que lembrou o nobre Senador Nel~pn W~i!de}dn 
e muito bem lembrado: não se entende que, aqui, 
em nosso País, forças ou figuras representantes 
das nossas elites econômicas tenham feito coro, 
tenham reproduzido as mesmas palavras e ames­
ma linguagem indecorosa, antinadonal e desres~ 
peitosa. 

Por isso, neste momento, acho que é nosso 
dever assumir uma postura de solidariedade con~ 
ereta e uma solidariedade _consciente ao Ministro 
Bresser Pereira. Eu diria que é inaceitável que 
os partidos políticos, dentro da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, ou no Senado, ou na Câmara, 
não tenham assumido uma postura mais cora~ 
josa, mais veemente, ·mars-visrvel, porque a apatia 
da sociedade brasileira diante desse quadro só 
se explica porque os setores políticos que repre­
sentam esta sociedade estão apáticos e imobili­
zados. E, talvez o preço que tenhamos a pagar, 
no futuro ou no presente, seja muito caro. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camelro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho. 

O SR- JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Preslde'nte, 
Srs. Senadores:_ 

O assunto que me traz a esta tribUr1ã é um~ 
.. pequena parte de um dos grandes problemas 
existentes atualmente neste País. 

Tfãta;;se; Sr. Presidente e Sr$.. Senadores, do 
tratamento dispensado pela indústria do Sul do 
País à iniciativa privada do Norte, notadamente 
a do Estado do Pará. A par de toda sorte de des~ 
mandos da economia brasileira, nos dois últimos 
anos, a economia do Pará sofre agora o arroCho 
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nos prazos de pagamento das matérias-primas 
que São fornecidas pelo Sul, haja vista o teor do 
telex_ern anexo; da Associação dos ConstrutoreS 
Navais_ do Pará. Este tratamento, aplicado- pelas 
companhias siderúrgicas estatais e particulares, 
todas localizadas nas Regiões Sul e Sudeste, às 
já descapitalizadãS pequenas e médias empresas 
paraenses, redundará em mais concqrdatas, fa­
lências, desemprego e violência. 

Solicito, pois, o interesse das _autoridades fede­
rais ligadas ao setor siderúrgico, principalmente 
o do Sr. Ministro da Indústria e_do Corné~:cio, 
Dr. José Hugo Castelo Brªnco, para que vejam 
corn_ cªrinho urna solução para este caso. 

Era o que tinha a dizer. (M4ito _bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
ORADOR: 

B•lóm, PA. 26-8-87 
MATX: 0536/87 
De: Asconapa -Associação dos Construtores 

Navais do Pará 
Para: Senado Federal 
At. Senador Jarbas Gonçalves Passarinho 
Tentando a todo custo sobreviver dentro da 

atual c:ondição de_ completa instabilidade da eco­
nomia nadonaJ, arcando com uma monstruosa 
carga de obrigações que nos é imposta, a inicia­
tiva privada, especialmente a indústria da Região 
Norte do País, enfrenta mais um grave problema, 
que consiste no tratamento rigoroso dispensado 
pelas grandes empresas fornecedoras de matéria­
prima do Sul do_ País,- especialmente _as compa­
nhias do setor siderúrgico, conforme pontos ex­
postos abaixo: 

1) O pedido mínimo :correspondente a cada 
cota de material, deverá ser mantido, mensalrnen~ 
te, independente das neCessidades da empresa 
compradora. 

2) -O material solicitado é entregue nas dimen­
sões,_ quantfdade e prazo .que convém à comw 
panhia. 

3~ O pratõ âe faturamento é de, no máximo, 
30 {trinta) dias, sendo que a transportadora tem 
o máxínio de 10 (dez) dias para entregar o mate­
rial em nossas fábricas, o que nos dá condições 
de comercial~ção deste material de 20 (vinte) 
dias para o pagamento de seu vencimento. 

4) Ap6s o vencimento, a companhia autoriza 
o Banco (conforme discriminação em s/própria 
fatura), a cobrar juros de mora de 24% (vinte 
e quatro por cento) ao mês, o dobro dos juros 
vigentes na praça de Belém, para operações de 
desconto de títulos. 

5) Para o direito de faturamento de_ 30 (trinta) 
dias, o material é acrescido no s/preço de uma 
taxa que é estabelecida semanalmente, via telex, 
atualmente, em 8,10% (oito e dez por cento) ao 
mês, para período de 17 aa. 23-8-87. 

__ 6j _ _A partir de 15-8-87, houve mudança no sis~ 
-~ma de_ fatvramento das companhias, ou seja, 
não recebemos mais, via correio, a Fatura em 
separado da N. Fiscal, o que nos proporcionava 
condição de conhedmento da chegada do mateM 
ria),_em seu tempo hábil, para solicitação de pror~ 
rogação e programação financeira mais eficiente. 
Agora, teremos conhecimento da remessa do ma­
terial, somente no exato momento de sua che­
gada 

7) Os pedidos entregues com atraso, sejam 
1, 2 ou 3- (um, dois ou três) meses de retarda· 
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mente, são automaticamente reajustados em seu 
p~eço orígínal, s_ern consulta prévia ou informação 
ãhtecipada, mesmo qualquer indenizaÇão, rios 
deixando na condiÇão de prejuízo, quando falta· 
mos com o cumprimento de prazo/cont. e/clien­
tela. 

8) Qualquer comunicação ou solicitaçãO deve­
rá ser feita diretamente aos escritórios regionais 
(Recife ou Fortaleza Coi-1f/Oa), repreSeiitanles·que­
coordenam, porém não têm força para nos auxi~ 
liar em problemas de natureza mais séria, ficando 
assim nossos pleitos sem solução; 

Cordiais saudações - -

ASCONAPA. 

O- SR. PRESIDENTE (Dirceu- Cãrneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
Fecreir~, 

oÓ~SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores: _ . -C _ 

Aéatando propOsta dÓ Prefeito_ Tadeu Giubertl, 
a- Câmara Municipal de Colatina, por unanimi­
dade, tom_ou possível que o Município de Co latina, 
banhado pelo Rio Doce_ e uma das quatro princi­
pais comunidades do interior espírito-santense, 
possa instalar, em convênio com o Ministér[o da 
Educação, sUá primeira Escola Técnica FederaL 

Refirowme à materialização- de sonho longa­
mente acalentado pelo povo -colatinense, desde 
que nos anos 40 foi construída e instalada em 
Vitória a então E~ola Técnka de Vitória, como 
estabelecimento de ensino técnico de 1 o Grau 
(Ginásio Industrial), e atualmente a Es_cola Téc­
nica Federal do Espírito Santo, tida corno modelo 
entre todas as do gênero ncr País, preparadora 
de técnicos em nível de 29 Grau: 

Na esteira do programa de expansão do siste­
ma de Escolas Técnicas Federais no Território 
Nacional, o Ministério ·_de .Educação contemplou 
o Espírito Santo com a implantação- de novas 
unidades nos Municípios capixabas de Colatina, 
Serra, Cachoeira do ltapemirim e Unhares, cujas 
comunidades sempre contribuíram para a forma­
ção dos quadros da unidade sediada em Vrtória. 

A coordenação desse programa no Espírito 
Santo vem sendo conduzida pelo Diretor da Ef­
FES, Engenheiro Ronaldo Rosa da Silva, ex-aluno 
do próprio estabelecimento. E para -á cOnSecução 
da Escola Técnica de Co latina - é jUsto que 
se ressalte -, muito contribuiu, o Senaçior capi~ 
xaba João Calmon, a t:wem também felicito O esta 
hora. 

Com o rápido processo de industrialização da 
economia espíritowsantense, essas escol.;ts técniw 
cas federais certamente contribuirão em muito 
para a formaÇão de mão-de-obra especializada 
necessária ao processo. 

Para que V. EX" tenham urna idéia adequada 
da importância desses estabelecimentos, basta 
assiD.alar que a Escola Técriica Federal do Espúito 
Santo, que atualmente conta cOm mais de quatro 
mil alunos, vem desde a formação de suas primei­
ras turmas contribuindo com a formação de técni­
cos para as indústrias de todos o Pais, nos mais 
diversos ramos da atividade industrial. 

Graças ao·-esforço do Prefeito Raul Giubertl, 
Colatina passa ágora a ser o segundo Município 
do Espírito Santo a possuir especificamente um 
terreno para construir sua escola técnica federal. 
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O primeiro foi o Mun!dplo da Serra·, cujO Pfeféitõ, de outra) o pl'ópriÇJ IBDF acob,ertava a aç_ão d~~-
João Batista Mata, é ex-aluno _da ETFES, e não truidora das reservas florestais do Espírito Santo. 
perdeu tempo em acelerar os entendimentos. com Vejo, hoje, qU~ o epi~dio; eJ'!'lbora dramático; 
o Ministério da Educação ness_e sentido. Cacheei- -nao ·;;~ssumira_ tãp- graves proporções. Na verdade, 
ro do Itapemirim e Unhares serão os próximos. o órgão federal não apenas demonstrou o contrá-

Este registro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, rio, mas também corretamente deliberou punir 
eu o faço com_ entusiasmo: o PreféitO Raul _Gig_- -- 9 seu fuli.donário comprometido com a degra-
berti, a exemplo de seus colegas da Serra, João dação florestal. ---
Batista Meta, de CadiOeir.o do ltapemirim, Ro- Do episódio, no entanto, ficaram os graves pre-
berto Valadão, e de Linhare_s,_S.amuel Ba.tis~_ da juízos infligidos á ecologia regional - os quais 
CrUZ. Vai deixar para a comunidade de Colatina, dev~ão ser prontamente r_eparados, mais do que 
ao concluir o s.eu operoso_ mandatQ. a _marca de isto, extraiu-se a lição de que não basta preservar 
um investimento, entre .outros, da maior signifi- os recursos existentes, mas é imperioso prosse-
cação para a continuidade do desenvolvimento gulr ná Õbra ae recuperação das florestas tradido.: 
de seu próspero Munidpio. na!_mente _aH_ejp_!~t~ntes. _ 

Um outro assunto que me traz à tribuna, Sr. Como não poderia deixar de ser, em face do 
Presidente: de~envolvimento dã consciêilcia ecológica no 

A recomposição da cobertura vegeta] da região País, não só as autoridades e órgãos públicos 
sul espírito-santense, onde a destruição das flores~ ªe dedicam à tarefc!_ de recompor a cobertur~ na_-
tasnaturaisse tem intensificado nos últimos anos, tural da terra. Também os pequenos agricultores 
já constitui objeto de plano estabelecido_ pelo ór- perceberTI a neCessidade de reflorestamento de 
gão estadual competente, o Instituto de Terra..s s!_.las proprieda<j.es e das reservas regionais. 
e Cartografia Florestal (ITCF}. · -Segundo o engenheiro florestal do ITCF em 

Um milhão de mudas de árvores -a maioria Cachoeira de--ltap-emírim; Fábio Corrêa Gonçal-
em essências regionais - deverão_ estar distri- ves, há grande receptividade para o programa 
buídas pelo órgão, até_o final do ano; a pequenos junto aó~ peqú.êr19~f e médios proprietários rúfais 
e médios proprietários, gratuitamente, a fim de da reQião sú.l capixaba, os quais têm se queixado 
que sejam contornados os _efeitos danosos dQS de que após a derrubada das matas vários córre.. 
desmatamentos indiscriminados _no equilíbrio gos d~aparec~al'!l _e SU:as terras tornaram-se me-
~ológico da região. nos, pro9J:ltiV~~ _ _ 

Os trabalhos de reflorestamentO deverirlo irii- Devo encerrar minhas palavras, destacando a 
ciar-se o mais breve possível, graças a aCordo corajoSà-· iilfdii.tiVá do Prefeito de Cachoeira do 
firmado entre o Governo do Estctdo~ _a_través .do ltapemirim, de denunciar a existência de tão grave 
ITCF, e a Cia. Vale do Rio Doc:-e, tendo esta o irregularldad.e, -~!ncentivar a reação das autori-
encargo de fornecer as mudas e o órgão estadual dades d_§ ITCF__e do IBDF, inclusive os dirigentes 
assumido a missão de di$ibu[-Jas e orientar a da CVRD, quel1oje se unem para recuperar as 
recomposição florestal. Um primeiro lote de reservas florestais do Espírito Santo. 
16.770 mudas chegará ao solo tão logo a CVRD Muito obrigaª-~ (~uito bem!) 

as libere para o plantio. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Sr. Presidente, ConcedO a palavra ao nobre Senador Frandsco 
O reflorestamento de vastas áreas no ~:ul do Rollerriberg: -----

EsPírito Santo, especialmente na região serrana 
do centro, é medida por nós reclamada há cerca 
de dois meses.. desta tribuna, com apoio em de­
núncia fetta pelo Prefeito de Cac:hoeiro do ]tape­
mirim, Roberto Valadão, segundo a qual as últi­
mas reservas florestais do sul C;;tpixaba estavam 
sendo devastadas inc:Uscrlminadameote por ma­
deireiros, inclusive com apoio na omissão de fun­
cionário do IBDF, principalmente apontando co­
mo responsável um engenheiro florestal desse 
mesmo órgão federal. 

Felizmente, o Delegado Regional do IBDF no 
EspíritO Santo, Jadir Viana dos Santos, acolheu 
a denúncia _feita pelo Prefeito Roberto Vala dão, 
assegurou publicamente através da Imprensa a 
c:Usposição de punir o funcionário, inclusive, se 
necessário, através da Justiça. 

A denúncia do Prefeito de Cachoeiro do !tape­
mirim foi feita com base no desmatamento verifi· 
cada na localidade de Vargem Alta, em seu Muni­
cípio, mas se estendia a o_utra.s áreas dó maciço 
central da orografia, atingindo os Municípios de. 
Conceiç_ã_o do C®telo, Afon_so Cláudio e Domin­
gos Martins, justamente onde se encontram algu· 
mas das maiores reservas florestais do_Estad_o. 

Srs. Senadores~.__ . _ . 
Quando pela primeira vez abordei a Questão 

desta tribuna, exprimi uma certa de_s.o)ação _com 
o quadro apresentado, justamente por me parecer 
que direta ou indiretamente (de _urna forma ou 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE;_ pronuncia o seguinte discurso.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: _ 

O ano de 1987 tem ceifado a vida de ilustres 
ii9mes da cultura bfasileira. Em tão pouco tempo, 
vê--se'_ O País privado daquele que, unanimente, 
é reconhecido __ como o nosso Poeta maior, depois 
de, há pouco, ter perdido o cientista que, pela 
in'lportânciêi de sUa obra, é consider~do o Pai da 
Sociologia brasileira. 

Desejo considerar, neste dia, a enorme contri­
b_~ição que de~_Gjlberto Freyre à ciência e à cultu-
ra brasileiras. · --

Nascido em Recife, em 1900, Gilberto de Mello 
Freyre realizqu sel,lS estudos prinlários e secun­
dários em sua própria terra, concluindo-os com 
o grau d~_ Bac_h:l~ em Ciências e Letras no ano 
de 1917:-Em SegUida-, estudou nos Estados Uni­
do~, primelr~men_te na Universidade de Baylor, 
n.Q Texas, onde gradu_Q_u--_s~. em 1920, como Ba­

- charel em Artes, tendo-s_e especializado em Ciên-
cias Políticas e Sociais; depois, na UniverSidade 
de Colúmbia_. pós-gracJ,uando-se nos graus de 
!'Tlestfado e çl.puto_rado, em Ciênciãs-Políticas,Juri­
dicas e Sociais, no ano de 1922, com a tese "Vida 
social no BrasiLnos meados do século XIX". __ 

Na Universiélal:ie de Colúmbia, Gilberto Frfzyre 
~eve por mestres dtW-tistas da estatl!ra do Antro-

pólogo Franz Boas, do _Sociólogo Frank1in Gid­
dings, doJuristaJohn BassetMoore e do helenista 
Sir Alfred Zimmern, com os quais teve oportu­
nidade de tomar conhecimento das mais moder­
nas_ reflexões teóricas da época e dos quais rece­
be_u_viva influênda. 

Durante s:ua estada effi Baylor e Co_lúmbia, _o 
dentista teve o ensejo de conViver com nomes 
importantes da vida iritelectual americana, entre 
os quais destacam-se o filósofo John Dewey, os 
poetas William Yeats, V achei Lindsay e Amy Lowel! 
e com os críticos Hemy Nenckel e Carl Van Doren. 

Conduídos seus estudos nos Estados Unidos, 
viajou pela Eiifõj:>ii, fci!Tiando contato com a pro­
dução de Fr.losofia e Ciências Sociais do v_elho 
continente e com os drculos intglectuais que re­
fletiam acerca dos destinos da humanidade sob 
o impacto do pós-Primeira Guerra Mundial. 

be VOita_áO ·srasu:-em -1924. Gilberto fr"eyre, 
na. companhia ~-e OU\ros infelectuais nordestinos, 
·run:aõU õ C"ér1tro R_egionalista do Nordeste, onde 
continuou a desenvolver setis- estudos sobre a 
realidade brasileira.-COm a J{evoh.ição de 30, 
acompanhou em seu exífio o Governador deposto 
de Pernambuco, de que era Oficial de Gabinete, 
iniCiãndO _em USboa e prosseguindo no Rio de 
Janeiro as pesquisas de que resultariam o mOnu­
mental "Casa-Grande & Senzala", publicado em 
1933: -~ ~ 

Após ~ta data, Srs. Senadores, a vida do notá­
vel cientista concentrou-se na pesquisa da forma­
ção da sociedade brasileira, cujoS resultados estão 
perpetuados nas fecúnâas reflexõeS leVadas a 
efeito, no rastro de "Cas.á-Grande & Senzala", em 
"Sobra-deiS-e MU.c.ambos", "Ord~:rri·e Progresso", 
"Nordeste", em suma, em seus mais de sessenta 
livros publicados, além de igual quantidade de 
opUsculos, somando mais de 120 obras, incluin­
-do suas_ novelas e poesias reunidas. 

A dedicação é)Q estudo da sociedade brasileira 
somente foi interrompida por sua participação na 
Constituinte de 1946, na qUal desta.::ou-se como 
deputado federal pelo Estado de Pem.;,mbuco. 
De sua passagem pelo Congresso brasifeiro tam­
bém resultou, em 1949, a criação, na cidade do 
R_~cife, do Instituto Joaquim Nabuco_de Pesquisas 
Sociais, posteriormente transformada em Funda­
ção, órgão que, no_Brasil_, foi pioneiro no estudo 
e na pesquisa sistemática da realidade social bra­
sileira, principalmente das Regiões Nordeste e 
Norte __ do País. __ _ 

Gilberto Freyre ê, sem dúvida, Sr. Presidente, 
um intelectual singular. Sua primeira obra publi­
çadajá nasceu um clássico da Sociologia. "Casa­
Grande & SenZ;ala" foi saudãdo na França COmo 
obra dásslca, ao mesmo tempo que modernís­
sima, além de pioneira, levando Roland Barthes 
a comparar seu autor a alguns dos maiores histo­
riadores contemporâneos, como Bloch, febvre 
é Braudel. No Brasil, "Casa~Orande_ & Sem;ala" 
representã, para as- Ciências SodaiS, simpleSmÉm­
te um marco mafs antigo que o das universidades. 

Esta grandiosa obra mostra-rios o processo de 
formação da _família patriarcal _brasileira, com_o 
ªlgo intrinsecamente_ _ _relacionado à colonização 
portuguesa, de que·a farTiília foi a unidade bàsica. 
Dessa forma, a famma,_mais qu-e estrutura de pa­
rentesco; repreSentava" um complexo de relações 
sociais, de_p_rodU~~,?. e de p~er, patenteado de 
forma mais acabada pelo conjunto espacial do 
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Engenho e das partes que o compunham: o enge­
nho propriamente, a cas_a-gránde, a senzala, as 
plantações, a casa-de-farinha, o curral, o galínhei­
ro, o pomar, a capela, o ceroiléJ:lo. 

Diz-nos Gilberto Freyre que, no Brasil, as rela­
ções entre o branco colonizador e_as outras raças 
foram condicionadas pelo sistema econômico ba­
seado na rnonocultura e pela escassez de mu1he­
res brancas. Assim, a família patriarcal era cons­
tantemente marcada por entrecruzamentos ra­
ciais, os quais, ao esmaecerem as contradições, 
ao se harmonizarem as diferenças, levavam a uma 
diluição de conflitos que se_ materializava num 
permanente cruzamento inter-social. Natural­
mente, este processo repunha, continuamente, 
a subordinação _elo negro e do índio. 

T ai sistema de relações_ não é exclusivo do En~ 
genho nordestino, mas, ao contrário, é encon­
tradiço em outras_ regiões, muito comumente so­
breposto a esta ou àquela forma de produção. 
Dito em outras palavras, "Casa-Gra-ilde & Senza­
la" não trata da constituição da família patriarcal 
do Engenho nordestino, mas de relações que es­
tão na gênese da formação da sociedade brasi­
leira. Leitura obrigatória; referência indispensável 
a todo aquele que pretenda e_studar este País, 
o que ele foi e o que é; e, também, o que dele 
será. 

"Casa-Grande & Senzala", entretantot é apenas 
a primeira obra de uma trlologia que nos dá uma 
visão profunda da formação da sociedade brasi­
leira e que envolve "SObrados e Mucambos" e 
"Ordem e Progresso". Mostra-nos, a primeira, as 
transformações da paisagem social do Brasil pa­
triarcal. durante o século XVIU_e a metade inicial 
do sé_c:ulo XIX, por meio .das quais ocorreram a 
decadênda do patriarcado rural e a urbanização 
da sociedade nacional. Expõe-nos, a outra, a de­
sintegração da sociedade patriarcal e da semipa­
triarcal, em decorrência_da transição do trabalho 
escravo para o trabalho livre, vale dizer, os primór­
dios da constituição da moderna sociedªde: capi­
talista brasileira. 

Nesses livros, como· em toda a sua vasta obra, 
evidencia-se a marca da genialidade do notável 
cientista social brasileiro. Genialidade, aliás, que 
não se limitou à transposição de teorias inculca­
das durélnte sua form9ç~_nos Estados Unidos 
e na Europa. Tendo haurido dos mestres estran­
geiros ensinamentos que lhe proporcionaram só­
lido alicerce teórico, Gilberto Freyre desenvolveu 
um percurso intelectual próprio que resultou em 
uma contribuição inovadora para a ciência social 
mundial A.s adaptações teóricas, as novas pers­
pectivas teóricas e metodológicas por ele desen­
volvidas fazem com que se considere nos ma!s 
diferentes círculos intelectuais, que Gilberto Frey­
re inventou uma nova forma de fa~er ciências 
sociais. 

O espírito agudo do cientista brasileiro se revela 
na sensibilidade que demoostrou ao criar méto­
dos e técnicas de análise compatíveis com a ne­
cessidade de apreensão das pecualiaridades da 
sociedade brasileira e ao empreender contínua 
reflexão sobre tais instrumentos ã partir da realida­
de, reformula_ndq sua aplicabilidade, criando n~ 
vos instrumentos, de maneira a aprender, em seu 
real significado, manifestações sociais até então 
havidas como coisas sem importância. Primeira­
mente recebido como herético, depois como ge-
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nial, sempre polêmico, sua contribuição para a 
ciência social é de tal maghitude e relevância que_ 
nãO pode deixar -de ser objeto de algumas consi­
derações, conquanto de forma sumária. 

Partindo da concepção de que uma época é 
_ definida pelo conjunto de elementos constitutivos 

dii oraern s-ocial dominante, os valores comuns, 
os slmbolos comuns, Gilberto Freyie defende -_que 
analisar_ e compreender essa época significa 
aprender a íntima relação existente entre as pes­
soas e tais valores e símbolos comuns. Entretanto, 
consideranão ser possível captar a íntima relação 
eXfstenfe-entre as peSsoãS e·os valores dominan­
tes de uma época histórica, caso não se consiga 
ultrapassar o nível apenas racional e objetivo da 
reJação, até alcançar as dimensões subjetivas que 
sustentam a vida em sociedade. Tal só é possív~l, 
conclui, eritão, se o peSqUiSador Utiiizãr -métodOS 
~pâti~~~-· com os quais Procure, ele próPrio, 
participar ou tentar pa~cipar da vida social de 
determin;;,;d~ época histórica, embebendo-se, 
fruindo, -alirrientandci,:,se âos valores e símbolos 
próprios daquela época. -- -

- -Como alcançar tal obje_tivo, porém? Pesquisan­
do profundamente o cotidiano da sociedade que 
se deseja conhecer - responde o cientista. 

Com suas pesquisas ness_a linha, Gilberto F rey­
re apresentou pelo menos dua_s reveladoras e ino­
vadoras contribuições à ciência. Em primeiro lu­
gar, porque ao pesquisar e estudar testamentos, 
arquivos de famflia, diários, em suma, a intimidade 
@. casa, mostrou que os laços pessoais, as práti­
cas sexuais, as expressões de blasfêmia e opró­
brio,_ a cozinha e suas comid~$, o carnaval, o _dese­
jo, possuem um poder de explicação da vida so~ 
cial que até então havia sido desprezado;_ou seja, 
demonstrou que nenhuma sociedade elege foros 
privllegia_dos para se manifestar, e que se algumas 
dimensões da vida soda\ foram erigidas como 
mais legítimas ou sérias para o estudo científico, 
isto se deveu_ exdl..lsivamente ao preconceito de 
quem as pesquisou. 

-- Em segundo lugar, ao situar-s_e, ele próprio, 
com base no seu método empático, no palco 
da trama social objeto de suas pesquisas, como 
um de seus atores, o estudioso brasileiro reforçou 
a concepção que vinha nega_ndo a J)Ossibilidade 
de, no reino das ciênCias sociais, o pesquisador 
poder se debruçar sobr.e um objeto de estudo 
de forma neutra, antisséptica tal como s_uposta­
mente _o faz o cientista no laboratório. Mais que 
isso, aO colocar-se em meio a uma trama social 
ainda viva em seus desdobramentos, ao falar Co­
mo um de seus membros, como sólida funda­
mentação científica, apresentando resultado.s _e 
conclusões de validez in-questionável, Gilberto 
Freyre fez antecipações que contribuíram decisi­
vamente para negar as teorias etnocêntricas euró­
peias e norte-americanas. Orà, se uma reflexão 
a respeito de determinada sociedade, quando e$­
c(ita por um de seus membros, é parte integrante 
des~a sociedaçie e, por isso, eivada de valores 
e significações próprias de tal sociedade, não ha­
via GOJDQ conceber sustentação á concepç:õeJ> 
evolucionistas de teorias· que mostravam a socie­
dade européia e a no_rte-ªmericana no grau mais 
elevado de um_ª escala social, em direção ao.qual 
as demais so-ciedades se deveriam desenvolver. 

Nõ--níVél dessas conclusões, SI-S. Senadores a 
obra de Gilberto Freyre é parte da aragem renova-
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dora que soprava sobre as ciêodas sociais, como 
o são- a Sociologia do Conhecimento de Karl Man­
nheim, na Alemanha, e as pesquisas sobre o inito, 
de Claude Levi-Strauss, na França. 

As investigações sobre o cotidiano da vida bra­
sileira, desenvolvida no nível da história socioló­
gica de Gilberto Freyre, apre"sentam outra contri­
buição teórica inovadora, no âinbito da pesquisa 
propriamente dita, isto é, contnóuição que não 
se circunscreve à proposição teórica, mas se es­
tenda à verific,:açao concreta da validez de tal teo­
ria, corroborada por resultados inquestionáveis, 
fruto de refinadas investigações. Referimo-nos ao 
que o c;ientista brasileiro viria a denominar de 
te:rnpo tnôio. 

A aná1ise da realidade brasileira - conclui ele, 
após cuidado_sos estudos - nãQ pode deixa~ de 
levar em conta. três tempos, o passado, o presente 
-e O futuro, em suas interpenetrações. Num país 
de dimensões tão grandes, de vi_das sociais_ tão 
complexas e ricas, não se pode ter a ilusão -
de resto- anticientifica- de considerar como úni­
ca e mesma coisa o que, na realidilde, é tãO diVer­
samente vivido. As classes, os grupos e as diferen­
tes esferas da vida soei~!. tão diversificados, não 
vivendatn, com ritmos idênticos, com· tempos 
marcadamente iguais, os processos sociais que 
ãSsina\am a realidade brasile_ira. 

DesSa formã, Sfs. Sen.lidores é imprescindível 
aprender o fluxo da vic!-~ socjal_na_quilo que existe 
de menos Peredvel, iSto é, nas· suas formàs, insti­
tUições e pfÓCessos sociaiS.- -ReCOnhecidamente, 
a vida social é plena de revela~ões soci.:ilmente 
eng~nadoras, apresentando, muitas vezes, mani­
festações que, para o analista mais superficial, 
são sintomas de inequíVoco ProQresso, vindo,-de­
corrido algum tempo, a demonstrar-se que aquele 
ptógresso era mais aparente do que real. Erri ou­
tras oportunidades, expressões da realidade social 
aparentemente fortuitas acabam por demonStrar 
seu _real_ si_gnificado ·ao tomare in arcaicas estru­
turas que, ,num passado não multo _remoto, pare­
ciam estáveis, insuperáveis, indestrutíveis. 

Chega. pois, o grande cientista brasileiro à con­
cepção de uma sociologia que ele entende deva 
ser intrinsecamente genética, desde que a reali­
dade social é necessariamEmte processo em co­
nexão corrl õ tempo, e ~o que é o mais impor­
tante- não o tempo natural, mas .o_tempo soda!. 
Ora, ensina-nos F reyre, a sociedade brasileira é 
tão rica e diversificada em sua vida social que 
os diferentes- grupos e subgrupos sociais vivem 
um· mesmo processo social em ritmos disseme­
lhantes, de_ maneira que, aqui, avança-se um pou­
co; ali, um pouco menos; lá resiste_-se; acolá, resis­
te-se muito mais. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, ã soC'iõi6Qia há 
de ser a sodologia de tempos sociais, captarido 
as formas, instituições, processos em suaS difé­
renciações r:t:o teinpo ~cial, Jjias também, a so­
ciologia de perspectivas diversas combinadas, 
nesse todo que compõe a sociedade, nessa unida­
de chamada Brasil. Não pode O sociólogo, pois, 
apreen-der os fatos em sua aparência de realida­
des completas, devendo, antes, considerar que 
elas estão sujeitas às mais diferericiadas meCiia­
ções,_ que se transformãm, aqui e ali, em outras 
realidades, pela ação do tempO- soi::íal. Assim, a 
tarefa principal do sociólogo - diz-nos o Mestre 
de Apipucos - não é o estudo de tnstitUições 
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e formas de convivência socia1, poréin-O estudo 
de instituições e formas de convivência social em 
sua constante transformação: 

Dessa tarefa, Gilberto Freyre desincumbiu~se 
com rara sensibilidade e com singular maestria, 
escandindo as relações sociais objeto d~ suas 
pesquisas, até swpreender o_ que nelas havia de 
mais sutil, sem que, por isso, deixasse de ser so­
cialmenmte significativo. 

Nem por isso, entretanto, escreveu obra exclusi­
vamente para iniciados. Ao contrário, Gilberto 
Freyre mostrou-se sempre muito cuidadoso com 
o aspecto literário de seus escritos, cercando suãs 
narrativas de zelos, literários dignos de grandes 
escritores. Dessa forma, muito comumente seus 
livros são perpassados por um estilo de narrativa 
que toma o discurso científico próximo de fala 
cotidiana, tomando acesSível ao leitor comum o 
intricado da realidade social sobre a qual discorr_e. 
Coin este traço de sua obra, o Mestre opera verda~ 
deira renovação dos padrões da linguagem sacio~ 
lógica, construindo um te~_que, sem descurar 
do fino estilo literário, conserva o rigor científico 
e a precisão. 

A utilização de fontes até então consideradas 
de interesse pessoal, familiar ou adminis_tratl\P, 
coro_o_te_s_trunent.os, diários, biografias de pessoas 
vivas, arquivos de família, anúncios de_ jornais, 
narrativas _de viajantes, sesmarias, oficios consu­
lares, permitiu que o pesquisador se acercasse 
do cotidiano de maneira tão estreita que torna 
suas narrativas verdadeiros painéis da vida patriar­
cal dos engenhos, dos sobrados, dos mucambos, 
do Nordeste, fazendo do _ _leitor, gostosamente, 
mais um partícipe da trama desenvolvida. 

Assim, Gilberto Freyre se afasta decididamente 
do nominalismo, refúgio de tantos estudiosos, e 
constrói urna obra na qual çs conceitos possuem 
rico substrato, possuem vida. Este _aspecto tão 
relevante de seus trabalhos recebeu de Roland 
Barthes, pensador francês, ao ler "Casa-Grande 
Senzala", b _elogio de que o pesquisador brasileiro 
quase realiza a quadratura do círculo da história, 
apresentando um livro que "é como dinamite de 
fatos_ concretos, discernidos bem além do docu­
mento escrito ou da observação turística", com~ 
posto com bas_e em um "sentido obsessivo da 
substância, da matéria palpável; do objeto, que 
é, no fundo, a qualidade de todos os grandes 
historiadores"~ 

O grande mestre pernambucano introduziu~se 
pelo cotidiano brasileiro, conferindo dimensão so­
cial às práticas sexuais, aos aspectos culinários, 
à vida íntima da casa, "locus" que até então pare­
cia espaço interditado às interações sociais e, por 
isso, igualmente, espaço interditado ao exercício 
da pes_quisa e do _entendimento d_e quão rica­
mente urna sociedade pode ser compreendida 
por meio da apreensão de tais interações. Tomou 
socialmente significativos fatos aparentemente ir­
relevantes, sem resvalar, nunca, para a narração 
do pitoresco, da curiosidade, corno fim do seu 
mister. 

A esse respeito, lembremos a significação dada 
por Gilberto FreYre, em "Ingleses no Brasil", ao 
ato de Dom João VI determinando, sob o pretexto 
de motivos estéticos e_ de saúde pública, a proibi­
ção de rótulas e gelosias de palha trançada -
a urupema - e a sua substituição por grades 
de ferro e vidraças. Argumenta o pesquisador que 
ta1 mudança não encontra explicação em funda-
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mentes de ordem cultural, devendo, ao contrário, 
ser m~lhor explicada por pressões estrangeiras 
para importação de ferro e vidro. Observe-se c~ 
mo numa tiariSformação supOstamente de base 
puramente cultural surpreende-se a vida social 
sendo plasmada por interesses econômicos, res­
tabelecendo-se a conexão existente entre essas 
diferentes dimensões, quando elas, na aparência, 
d~vam a impressão de manterem relações apenas 
fortt,Jft_as. __ 

Assim é, Sr. Presidente, a obra -de Gilberto Frey~ 
re! Um desvendar constante de mltos, um descer~ 
tinar revelando o processO de formação da nossa 
sociedade, um como debruçar-se sobre a História 
do Brasil para pacientemente ordenar, dar forma, 
tomar significativas relações sociais que permi­
tam fazer compreensiva essa totalidade social 
chamada Brasil. A esse respeito, reproduzimos, 
pela virtude de sua exatidão, as. declarações do 
antropólogo Roberto da Mata sobre Gilberto Frey­
re, afirmando que "Sociólogos e Antropólogos 
não engendram realidades empíricas, mas, quan­
do são geniaiS~ inventam modos de percebê-las 
e·tomá~las literárias: modos de transformá-las em 
narrativas com algum sentido", 

Assim foi a vida. Assim é a obra do Mestre 
de Apipucos. Sociólogo, antropólogo, historiador, 
com ele aprendemos a ver com espírito mais ilu­
minado o complexo social que constitui o Brasil. 
Com a- s-abedoria haurida de suas obras, s6 il._Os 
falta a vontade para transformar nossa terra num 
grande p_a_ís. 

A morte de Gilberto Freyre ensejou no Brasil 
inteiro inúineras manifestações de pesar e de ho­
menagem.- À obra desse eminente brasileiro, as 
mais _diferentes publicações consagraram edito­
riais, estudos e encartes especiais. A Gazeta de 
Sergipe dedicou a Gilberto Freyre seu Editorial 
de 23 de julho; sensibilizada homenagem àquele 
de quem José Uns do Rego disse que, com sua 
obra, contribuiu para que o Nordeste se desco­
brisse como uma Pátria. Passo à leitura desse 
Editorial: 

.. Morreu no Recife, aos 87 anos, Gilberto 
Freyre. Sua doença, acompanhada por todos 
e seu sepultamento acompanhado por uma 
multidão que reunia políticos, empresários 
e pessoas simples dos bairros pobres do Re­
cife. dão a dimensão da intimidade que o 
aUtor _de Casa Grande_& Senzala gozava entre 

__ os pernambucanos: Pelos depoimentos co-
lhidos em todo o Pais, sabe-se que a obra 

_ de_Qílberto Freyre é uma vertente que mere­
ce aplauso e respeito, pela qual se enxerga 
_melhor_o Brasil e os brasileiros. MÇlltiplo em 
seu pensar e em seu fazer cultural, polêmico 
pelas suas posições vanguardistas e algumas 
vezes, revolucionárias, Gilberto Freyre está 
inserido numa resumida galeria de homens 
cujos pensamentos e cujas ações culturais 
chegam aos pórtícos da genialidade, supe­
r-ando o tempo e a convivência que os envol­
veram. 

Visto corno autor de inventários históricos, 
sociais e culturais, Gilberto Freyre deixa aos 
15rasm~lros Uin legado inquestionável, do ta­
manho do talento de escritor e de observador 
da vida brasileira. Casa Grande & Senzala, 
Sobrados e Mocambos, Ordem e Progresso, 
Nordeste, são monumentos que -~ncerram 
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a memória hfstórlca e social_do País, na parte 
nordestina do território, aquela que foi berço 
e celciro do Brasil e que, apesar dO esforço 
dos se~ _filhos, vive hoje na mais humiJhante 
dependência do Poder Federal. Não há como 
estudar a formação histórica do Brasil sem 
consultar as obras de Gilberto FrE:yre. E não 
há como compreender a evolução da socie­
dade brasileira sem ter contato com as diver-

- _sas formas- do relacionamento social,· inter­
racial, fixado pelo mesmO Gilberto Fréyre em 
livro_s_ que-vão romper o presente como reper­
-tórios que serVirão, no -fUturo, ao_entendi­
mento da-sociedade brasileira. 

Além de sua vasta obra - cerca _d_e 120 
livros- Gilberto Freyre teve uma vida plena 
no plano intele<:tual. Escreveu no Diário de 
PernambUco-e em outros jornais da sua 
terra e em diversos órgãos da imprensa na­
cional e estrangeira. O-seu contato, como 
estuC:Iante e como piofessor, ·com- uniVersi­
dades norte-americanas e européias deram 
reconhecimento universal aos seus traba­
lhos, levando-os à edição em muitas partes 
do mundo. Também assim, com seus livros 
e suas Conferências e presenças intenlacio­
nais, Gilberto Freyre deu ao mundo a noção 
do Brasil e dOs brasileios. Pintor, poeta e ro­
mancista, Gilberto Freyre demonstrou, nas 
incursões que fez por outros campos da cuJ­
tura, a abrangência do seu talento criador 
e-de como é possível a um mesmo intelectual 
dominar as muitas Unguagens da arte e da 
cuJtura, sem ser menor nesta ou naquela.~ 

Além de_ toda a sua contribuição pessoal 
e intelectual, Gilberto Freyre deiXa ao Brasil 
e ao Nordeste_ duas manifestações de_ sua 
lucidez. A Fundação Joaquim Nabuco e a 
Fundação que leva o seu nome, instituída 
há quatro meses. A_fundação Joaquim Na· 
buco, excelentemente administrada pelo seu 
filho Fernando de Meio FreyTe, foi criada, co~ 
mo instituto, quando Gilberto representava 
Pernambuco na Constituinte de 1946 e está 

_ destinada à pesquisa social, à documentação 
e _às atividades de promoção e difus_ão da 
cultura das regiões Nqrdeste e Norte. É, sem 
favor algum, a mais séria e conceituada insti­
tuição de pesquisa e de cultura do País, consi· 
derada no exterior e que reúne um_ corpo 
de dentistas sociais e de agentes culturais 
dedicados ao conhecimento e a revelação 
da região nordestina e da região nortista e 
ao saber, ao pensar e ao fazer cultural das 
suas gentes. A Fundação Joaquim Nabuco 
é, portanto, a configuração objetiVa da yida 
e da obra de Gilberto Freyre. Por isto mesmo 
a melhor forma de _homenagear o autor de 
Casa Gfãnde & SenZãta é preservar a Orienta· 
ção, a linfta, a excelência científica e cult.ural 
da Fundação JoaqUirri Nabuco, sob a res­
ponsabilidade dinâmica de Fernando de Me­
lo Freyre. 

Outro legado-A Fundação Gilberto Frey­
re - representou a úhima expressão de sua 
disponibilidade como pernambucano e co­
rno nordestino e- táfribém corno brãsileiro. 
Em testamento, quis constituir uma Funda· 
ção para reunir e guardar seu_ a~eJVO com­
pleto, contido em sua casa, o solar de Apipu-

~ _cos_, po_r onde desfilaram alguns d_~~ mais 



1994 Terça-feira 15 

ilustr.es brasileiros e ~tnmgeiros. Assistiu em 
vida a criação da SUCJ F_und~çãq, _ veJ1do o 
seu patrimônio - a. casa, os __ t~rre.n_oS, os 
livros, os tapetes, as .alfaiªsLa prataria, o arqui­
vo pessoa1 de cartas e doc.u._l"t)entos,_e os direi· 
tos autoriais - receber _a c;g.l_.:tbo(aÇãO: em­
presarial, através das doações financeiras_ de 
mais de duas dez.enas de hom~ns de negó­
cios, e da solidária participação da Confede­
ração Nacional da Indústria, pela sensibili­
dade e espírito público do Senadcii' Al~ano 
Franco, levando as .F~erações das lndús­
bias _dos EStaQ.os norde~nos a UfTla pc;lrc_e_ria 
cultural com a família, com a vida e com 
a obra de Gilberto Freyre, desdobrados em 
seus compromissos com a região Nordeste. 

Ainda que tenha morrido, Gilberto Freyre 
vive. Pela sua magnífica abra, Pela seu eX­
traordinário legado," 

Era o que tinha a dizer. (Multo bemLPalmas.) 

O SR.. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO) -
CofiC_edo-a palavra ao nobre Senador Lourival 
BaPtista~ 

O SR. LOORIVAL BAPTISTA (PFL - SE. 
PronunCia o segulhte discwso.)- Sr, Presidente, 
Srs. Senadores: _ _ __ 

Recebo, de um estimado colega, da Facu1dade 
de Medicina da Bahia, Alberto SerravallE", ilustre 
Professor Adjunto de Parasltologia da Universi­
dade Federal da Bahia, o ''Vocabulário de Parasi­
tolagia Médica", resu1tado de suas pesquisas nes­
se vasto campa da Biologia que ocupa wn lugar 
de destaque no curriculo da Biodências, em face 
da constatação, estatística e cient;ific~ente coin~ 
provada, de que mais de 43% da~ doenç:~·Corllw­
cidas, são de origem parasitária. 

Professor e médico de reconhe~cida competên­
cia e grande valor intelectual, A1berto Serravalle 
condensou na ''Vo·cabu1ári9 de P{l.rasitolo_gla Mé­
dica" os resultados das pesquisas que realizou 
no campo da sua especiaHzação profiSSional. 

A impressão dessa notável contribuição cienti­
fica resultou do apoio que lhe foi dado pelo Magní­
fico Reitor Professor: Germ<)nO_ Tab~çov e_pela 
Vi.ce-Reitora Eliana Azevedo, através do Centro 
Editorial e didático da UFBA 

COnvém acentuar a natur~za educativa e t.&:ni­
c::o-cientifica desse diclonário_de parasitoloáia, de 
grande Importância para os professores, al!,!nos, 
estudantes e estudiosos <m1 geral, que vem enri­
quecer a bibliografia médica brasileira. 

Felicito o Professor A1berto Serravalle pelo in­
discutível êxito do seu recém_-publicado livro, que 
estou .certo obterá sucesso integral. Enviou-me 
também, um artigo de sua autoria que A _Tarde 
de Salvador, publicou em sua ediç:ão de 19 de 
agosto passado, intitulado "A1DS- t!em o Pânico 
nem a Doença", que requeiro seja incorporado 
ao texto deste pronunciamento. 

Trata-se de uma concisa, objetiva e esclare­
cedora análise de wn dos maiores desafios que 
o Ministro Roberto Santos vem enfrentando, atra­
vés de providências oportunas, e da Campanha 
deflagrada pelo Ministério da Saúde, contra uma 
doença transformad!'l_ em autêntico flagelo, que 
vem assustando _os epidemiologistas, os médicos 
em geral, e a opinião pública, pela sua ext.J:"ema 
periculosidade, __ _ 

Atento_ às ameaç:_adoras perspectivas da AIDS, 
o Professor Roberto Santos, c_oin a sua reconhe-
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çfq_a_ cpinpetênciâ, "desfechoU,' ·no _âmbito do Mi­
nistéiío -da Saúde, Um conji.uito â~ medidas de 
n;a!lfte~ preveiitívâ, :tranqtíilizando o _pOvO brasi­
leiro, destinadas a contei e ~1ini1i1ai' essa calami-
dade nç, territóriO Tiacionhl~ ___ ·____ _ -
--·~-c~õm a·malOf satiSfaÇão c)úe -aSSumo_ a-Tribu­

na· dO-Senado, pãra fOrmular este pronunciamen­
to· à. inarge!Í1 c:j_a pubUcas;ã:o ào_ Vocabulário de 
~-ªia~ôl6gia M"êdicâ e elo mer:tSiànado artigo, cuja 
transcrição requeri, pelo fato de serem os aludidos 
trabalhos de autoria_ d~ uril cllfeto_:~olega da Tradi­
qonál .. F'aculdadc· do. Terreiro de J~_sus, quando 
àqueía época já Se reYela\rà Uffi'-exceiente aluno, 
<}!Je fe'z O Curso.cO_rribrilho. --

Relembro com saud.ade a- arrilzade _que ligava 
os nossos pais. ' 

Agora, decorr{cfos mais de Quarenta anos, tive 
a grande satiSfação de ser Por ele lembrado, ao 
enviar-me com uma amável dedicatória o seu 
recém-editado livró:-

Tanto maior foi _c, _minha alegria quand<;> pude 
constatar a excepcional posição conquistada pelo 
Professor Alberto SerravalJe, .no. cenário _cul~ural 
da Bahia, de onde irradia a sua influência intelec­
tual, na Universid'ade Federal,_ atáwéS dos seus 
trabalhos no plano das investigaÇões _cientí'ficas 
e do magistério. (Muito bem!) 

DOCGMEJYTO A QGE SE" REFERE O 
ORADOR: 
A Tarde - Quarta-feira, 19 de agosto de 1987 

AIDS- NEM O PÂNICO 
NEMADOEi'{ÇA 

Alberto Serravalle 
-NãO TrMgihava a humanidade que no fim do 

Seculó XX-= quando a medicina se propõe onis­
ciente - pudessem seus contemporâneos ser 
vergastados por uma eridemia, a AIDS que, embo­
ra circunscrita ao oddente~: Passada que for ao 
cõntiilente asiático, pressagiam os epidemiolo­
gistas, iremos assistir ao apOcalipse. 

Tem havido prônuilciam~nfo"s pre'bcUpantes a 
respeito do mal, de seu? reflexos na população, 
especialmente na sexualmente_ ativa, chegando 
aos consu1t6rios sob a forma de fobias as mais 
díspares; fiCando caractefizàda como ci dóénÇa 
do medo. A naçao nOrte~ariiericana está possuída 
de- rhé:is uma histeria coletiva e seus técnlc.os 

· ·ãnunçiam;· espalhe-o pânico mas não espalhe a 
AIDS. PenSamoS, erri ter uma contrapartida, ado­
t.zirmos_ um~_pC?Stura exPectante, ao tempo em 
que propomos: não e;;palhe-nenhum dos dois 
maiés; COriheça antes set~s perigos. 

Na história natural di âot'!nç:éi ~m apreço, -ques­
tiona-se ser ela originária da África Central. O vírus 
da AJDS pteexistia em tnãca<::oS~ passarido aO ho­
mem atravéS de práticas de cand_omblé, com sa­
crifício de aninlais para· ser-lhes retirado o scmgue, 
USa'do _em tafuageils, esciirlficações misticas ou 
ao hábito de comer carne crua de macacos, a 
qual e- exj)ClStanõS inercàaoso-aa parceria com 
6lrtras ifiUarícis i'eQiõt1ciis-.- --
-- Na década de 60-as inigraÇOe5 de homosse­

xuaiS haitianos pà.nf o··zaire e Rwanda fizeram 
do vírus um aporte seguro naqueles organismos 
dePrimidOs or"ganicamente: _ . 

O Haiti constitui wn país de eleição dos homos­
sexuais americano_s, que:-aí se containinam em 
larga_ escala, disSeminando para o mundo, alcan­
ÇàfiôOO.l3rasil que hOje disputa com a f='rança 
() ~ste segundo lu"gar. 

A dÇenç:a se _adquíre por prátiCa d& homOSse­
xualidade mascul_ina, para bissexUalidade, por 
sangue cõntàrfl.fnadó, coni o uso das seringas 
dos toxicômanos, pela transfusão- de sangue e 
nas -criãnça"ST~has de mães atdéticas; sã<;> os cha­
mados grupos de risco. 

Não há no Brasil casos aSsinalados, em heteros­
sexu_ais; o ambierite vaginal é á~ido, aceitando 
as dõatã:ções graç:as à sua poderosa muSCt ·latura, 
e quando sem doenças, destrói O vírus, ao con­
trário da musculatura do reto, friável, sangrando 
facilmente·, seMnda estas !esões como porta de 
entrada ao agente patogênico. -A lágrima e a saliva 
constituem líquido orgânicos de baixa população 
de vírus. 
·Fora do seu habitác:ulo natUral (esperma e san­

gue) o vírus morre em pouc:os minutos; a água 
e ·a- Sabão coilstituem· agentes capaZes de des­
truí-lo, sendo recom-endada esta prática salutar 
"e""ácessível. A resistência - imunidade - deve 
ser arrolada, bem como está comprovado que 
são_ necessárias várias inoculações ele ví~ para 
o aparecimento da doenç:a. As estatísticas não 
se rêferem a contágio partindo dos familiares, la­
borataristas e en(ermeiros que manuseiam o des­
ditoSo -paciente. Os mosquitos e outros jnsetos 
sugadores de sangue são capazes de se c_on_tami­
narem coin O vírus da A10S; porém, como ele 
não se _reproduz no seu interior, como outros para­
sitoS, seriam necessários centenas de insetos pi­
cando um aidético, para logo em seguida atingir 
a· hom_em são e sem defesas íntegras; desta opi­
nião comunga o ~minente cientista braSileiro Elsi­
mar COUtinho. Trata-se de um meiQ dã- trans­
missão espe<:ulativo. 

Hoje, são 50 mil doeotes conhecidos com AIDS 
no mundo Uunho, 1987), d6s quais 39.019 estãO 
nos USA (cerca de 0,02%. da população ameri­
cana}, cem diminuição de casós neste ano. 

No Brasil, em maio de 1987, estavam registra­
doS 1.981 doentes (0,0013%) em curva ascen­
dente. Na Bahia são em número de 30- os~ casos 
registra dos. 

Quanto a grupos sociais, temos a seguinte dis-
tn~_i.JíÇiio. -- , -- ·· ·-

Grupos sociais Brasil USA 
Homossexuais 
e 
Bissexuais 6!,6% 72% 
Toxicômanos 2,6% 16.4% 
Hemofílicos 5,6% 0,9% 

Em grUpo de mendigos do Rio de Janeiro, 70% 
eram doadores de sangue com testes positivOs 
em· 5% para AJDS. Em presos do Estado de &lo 
Paulo, 80% têm exames positiVos, dos quais a 
Qrãride maioria dos casos atnda não tem a exteri.o­
rização clínica da do~nça e provavelmente wn 
pequeno percentual irá adoecer. __ 

Atê-a desc:oberta da cura, há uma vacina sendo 
testada em animais cOm algum êxito, ou a acomo­
dação do vfrus, tal qual se deu com aquele dà 
gftpe eSpanhola, que vindo do porco para o ho­
mem, em 1919, matou 300 mil brasileiros, quan~ 
·do sua população era de 30 milhões, 

Desejanios; -coni o presente trabalho, -atingir 
urn-a-camada da populaç:âo para não só ajudar 
ao c:onheciniento da doença, como também, 
ajustar alguns pontos que se prestam a confusão: 
assim é que, há diferença entre o doente e aquele 
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indíviduo com testes positivos, sem contudo_exteK 
rlorizar a doença. No primeiro caso, as manifesc 
tações dínJcas são de tal magnitude _que não dei­
xam margem a dúvidas, mesmo ao leigo. No se­
gu_ndo ~aso. ainda que havendo três testes positi­
vos, somente _cerca_ d~ _1_%. _é qu~ fará a doença. 
Tanto assim- é que os teStes posiUvos não invali­
dam o candidato_ a emprego em qualquer país 
ou não há triagem a turistas ou_ ~s migrações. 
São os indivj"duos que, de certa forma, tiveram 
contato com o vírus, mas que não _tê:m_o mal, 
e que certamente, não são trans_miss.ores; s~o .os 
"aidóforos", ou seja, têm os anticorpos dete_ctá­
vels- reações positivas- sem a doença (foros, 
quer dizer que traz}. Pedimos vênta para o neolo­
gismo, mesmo com radicais_ çljferentes, a fim de. 
agrupar o grande número de indivíduos positivos, 
mas não com a doença. Nos USA-São a_ttialrnente 
um milhão e_ cem mil "aid6for9s"' e _nq Brasil 
500 mil, o que equivale dizer: desses norte-ame­
ricanos 1% - 11.000-é _que morrerão de AlDS. 
No Brasil, apenas 5 mil pessoas é que farão proxi­
mamente _a doença. E isto é irrelevante. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Coricedo a palavra ao nobre Senador Mauro B~ 
nevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) ~Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Durante longa audiência no Ministério da Agri­
cultura, os avicultores do Nordeste expuseram as 
dificuldades vividas-pelo setofao Dr. !ris Rezende, 
encarecendo providências urgentes e eficazes, pa­
ra que fossem asseguradas melhores condições 
àquele importante segmento de nossa economia. 

Senadores e Deputados presentes- entre eles 
os eminentes colegas Rui BaCelar e Francisco 
Rolemberg, além de mim - emprestaram apofo 
político às justas reivindicações apresentadas, to­
das elas relac!onadas e,om _o desabastecimento 
de farelo de soja e o preço do milho comercia­
lizado pela Companhia de FinanCiamento da Pro­
dução. 

No ensejo do encontro, após a manifestação 
de vários parlamentares e líderes __ da categoria, 
foi entregue ao titular daquela Pasta uma circuns­
tanciada Exposição de Motivos, pela Associação 
Nordestina de Avicultura, firmada pelo seu presi­
dente, Antonio Cleber Uchoa Cunha. 

O documento, por sua relevância, merece inte­
grar os Anais do senado, daí por que me propo­
nho a lê-lo para conhedmento da opinião pública 
do Pais. 

Eis o seu texto: 

"Brasília- DF, 14 de setembro de 1987 
Excelentíssimo SenhOr MiriiStrõ. 

Fazemo-nos presente junto a V. Ex', a fim 
de expor situação critica que se_encontra a 
avicultura nordestina em face do desabaste­
cimento de farelo de soja e os altos índic:;es 
de maturação dos preços de milho comercia-
lizados pela CFP. - · 

Atê julho último o suprimento dess_e pro­
duto vinha sendo _realizado_ normalmente 
através da Comissão de Financiamento da 
Produção (CFP), que colocava esse insumo 
nos Estados onde se Jocalizam _ _os consumi­
dores, a preços uniformes~ Essa sistemática 
de abastecimento já havia sido garantida pela 
própria CFP que, em reunião de sua diretoria, 
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. decidiu colcx:ar_no Nordeste, no período_de 
julho último até junho de 1988, wna mé_dia 
de 80.000 toneladas/mês, _quantidade sufi­
Qente para atender os pecm:iristas da fegiãO 
e que correS])onde ao consumo médio. men-

_ __sal registrado no primeiro semestre dp: cor­
_rente ano_. A garantia desse suprimento afigu­
rava-se de fundamental importância, levan­
d_o-se em conta a substancial quebra da safra 
agrícola di regi.ão, em face da ocôiTência 
da chamada "seca verde". 

Não .obstante _essa d~cisão por parte da 
CFP, que vinha tranqünizãr os pecuaristas da 
região, principalmente os 8vicuhores, o Go­
verno Federal, através de decisão do Canse-

Mllho a. granel Tipo de transporte 
utilizado 

........; Do Paraná Maritimo 
=De Goiás Rodoviário 

MDho ensacado 
-Do Paraná Marítimo 
_:oe Goiás Rodoviário 

Convêm lembrar que o maior peso das 
_conseqüências nessa mudança da sistemá­
tica no abastecimento do milho recairá sobre 
as unidades avícolas de pequeno e médio 
portes, que representam cerca de 80% dos 
estabelecimentos que compõem esse seg~ 
menta econômico do Nordeste. Com efeito, 
em razão dos pequenos quantitativos de seus 
consumos, essas empresas não têm condi· 
ções de alugar navios para transportar o mi­
lho que utilizam, obrigando-se a trazer o pro-

- duto de Goiás, em transporte rodoviário, com 
um custo bem mais elevado, como se pode 
comprovar pelo quadro apresentado ante­
riormente. 
--Vale ressaltar ainda que durante a fase de 

tabelamento de preços dos produtos avícolas 
por parte do Governo Federal, esse segmen­
to vem arcando com grandes elevações de 
seus custos de produção, valendo destacar, 
particularmente, o aumento do preço do fare­
lo de soja, um dos principais insumos da 
avicultura, que passou de Cz$ 7,50/kg (sete 
cruzados e cinqüenta centavos) para Cz$ 
13,00/kg (treze cruzados), representando um 
incremento de 73,3%.. 

Prevalecendo a nova siStemática no ·abas­
tedmento_ do_ milho para o Nordeste, com 
o conseqüente aumento de preços desse in­
sumo, conforme já demonstrado, forçosa­
mente haV-erá uma elevação dos preços dos 
produtos avícolas (carne de frango e ovos). 
Isso implicará, fatalmente, em redução do 
consumqL ~ face do poder aquisitivo de 
grande parte da população nordestina, o que, 
por sua vez, provocará uma re9ução no volu­
me de produção das empresas avícolas. Por­
tanto, o que os avicultores nordestinos plei­
teiam é que seja cUmprido o que a CFP-já 
havia assegurado para a região, ou seja, man· 
ter,_ até a próxima safra, a sistemática de abas­
tecimento que vinha sendo executada até ju~ 
nho p.p., com aquele órgão ficando respon~ 
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lho Monetário Nacional. decidiu, abrupta­
merrt.e, que a partir de 1" de agosto p.p. essa 
sistemática de abastecimento do milho pa"rã 
a região seria sustada e desde entáo os .avi­
culto~es nor!=festiftOS teria!Jl que adquirir esse 
prodl.!to nos Estados produtores (G_oiás e Pa­
raná), ficando ainda cQm a responsabilidade 
de todos os gastos adicionais, como paga­
mento de JCM e custo do frete. Essa nova 
sistemática iniP!Icar~:elevadOS-aumentõs dos 
preços do milho, v_cuia_n4o_entre 43,7 e 
74,4%, dependendo do Estado de_ o_rigem, 
do sistema-de embalagell) _e dq -~po de trãns­
porte utilizadg,conforme_ del"!lonstrado a se-
g,t;Ur: -

Preço do milho- Cz$ 60 kg Aumento 
na sistemática A partir de ocorrldo 

até 31.8.87 1•.9.87 (em%) 

171.60 256.64 49.6 
171,60 299,20 74.4 

200.40 288.04 43.7 
200.40 330.60 -65,0'~ 

sável pelas despesas de transporte do milho 
dos Estados consumidores do Nordeste. 

Como sugestões para a solução do proble­
ma, vislumbramos as seguintes alternativas: 

1) A secretaria do T escuro Nacional libe­
raria a verba de Cz$ 650 milhões para que 
a CF? possa custear as despesas_ com o 
transporte das 800 mil toneladas de milho 
(80.000 toneladas/mês, durante IO __ meses) 
das regiões produtoras para os Estados con­
sumidores do Nordeste, de acordo com o 
que estava programado por aquele órgão. 

2) A própria CFP, com o lucro obtido na 
comercialização da soja _e do Wgpdão, pode­
ria custear os gastos com o transporte do 
milho (800 mil tonelad?~.s) para o Nordeste, 
evitando, assfm, o aumento no preço desse 
produto. 

Certos do _empenho de V. Ex' na busca 
de_ uma solução para esse grave problema 
que aflige os avicultores nordestinos, aprovei­
tamos o ensejo para apresentar os noss_os 
protestos da mais alta estima e_elevada consi­
deração. 

Atenciosamente, ANA -Associação Nor­
destina de Avicultura - AQtopio Cleber 
Uchoa Cunha, Presid_e_!)te." 

Srs. Senadores: 
A acolhida do Ministro !ris Rezende foi das mais 

estimulantes, prontificando-se S. Ex!' a conjugar 
esforços c.om ou_tras áreas governamentais, nota­
damente as do Ministério da Fazenda, a fim de 
que sejam superadas as dificuldades com que 
se defrontam os aVicultores, na presente conjun­
tura. 

Trazendo o assunto ao_conhecimento do Plená­
rio, desejo reiterar o meu apoio a tão justas postu­
lações, levando em conta a inestimável contri~ 
buição da avicultura ao desenvolvimento econô­
mico do País. (Muito bem!) 

Q __ SR. _PRESIDENTE (Dirceu Cirneiro) ~ _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 
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O SR. ROY BACELAR (PMDB- BA Pronun­
cia o seguinte discurso_.) :....... Sr. l?r~s)~e~~·. Sr~ 
Senadores: 

Venho, hoje, a esta tribuna_ denUJ,çiar a grave 
crise por que passa a Secc~ri;;~_ 4a Rec~i~ F~çle­
ral e ma[s especificamente: prestar o meu apoio 
aos Auditores Fi:;c_ÇJ.is dq "( e_souro Na,donal, que 
estão realizando uma .manifestaçãO~atraVés_ da 
''Operação Padrão", onçl~_ denunci~m. ~ ~~cor­
dância da categoria em relação aos rumos da 
política tributária e a,o desprestígio da Secretaria 
da Receita Federal e de se~ corpq ~uncional. 

Como podem observar V. ~a cat~g_ori~, -~ob 
a liderança da União Nacional dos Auditores Fis­
cais do Tesouro Nacional, que congrega aS 36 

' entidades regionais dos fiscais, se_enç9ntra não 
apenas na Juta p_ela legítima recomposição dos 
seus ganhos, mas anunciando a sua discordância 
no tocante aos rumos da política tributária. 

Com efeito, a política tributária ditada pelo Se­
nhor José Sarney está voltada unicamente para 
suprir o combalido caixa do Tesouro Nacional, 
constantemente "arromba4o" para atender a du­
vidosos objetivos, dentre e!es, a garantia de um 
mandato de cinco anos para o atual Presidente. 

Elevada carga tributária, abusos da tributação 
exclusivamente na fonte1 isenções, reiteradas 
anistias, alarmante sonegação, são os traços de 
uma política tributária casuística e imediatista. 

Ao lado do desVirtuamento do sistema tributário 
temos, Srs. Senadores, a baixa remuneração dos 
Auditores Fiscais, respotisãVél$ pelas atividades 
ligadas à execução da_ política f1Sca1 do Governo 
Federal, pela nonnallzação, controle-e verificação 
do cumprimento das obrigações tributárias. 

Com efeito, em recente pesquisa rea1izadajunto 
aos Governos Estaduais, verificou-se: que a gran­
de maioria dos servidores do Grupo Fisco percebe 
remuneração muito superior àquela paga pelo 
Governei Federal aos seus Auditores Fis,cais, a 
despeito de o universo fiscalizável da União ser 
maior e bastante complexo. 

Toda esta situação, Jarnentaveln:tente, a1~m de 
concorrer para resultados negativos na arreca­
dação da receita tributária, inclusive incentivando 
a sonegação, tem acarretado a ~são de funcio­
nários qua1ificados, para outras esferas da admi­
nistração pública e privada e a desistência de can­
didatos concursados, que não assumem o cargo 
pela falta de competitividade da remuneração em 
relação à iniciativa privada. 

Urge uma solução para a crise da Receita Fe-­
deraJ. 

Assim, e Jevando~se em conta o desgov~::mo 
que assola a Administração Federal, conclamo 
os Srs. Senadores a apoiarem os Auditores Fiscais 
na luta pela reversão do quadro de descrédito 
da Secretaria da RecE:lt.a federa.!, na busca da 
justiça fiscal, do resgate da respeitabilidade do 
órgão, da dignidade da fyn_ção _e por uma remune­
ração justa, condizente com a complexidade de 
conhedmentos e responsabilidade que a função 
requer. (Muito bem!) 

O SR. PRE!31DENTE (DircetTCãrileifOT­
Concedo a palavra ao r · ·;e Senador Jutahy Ma­
galhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
Prm1unda o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, . 
SrS. Senadores: 

No sul da_ Bahia, região _que pr<?duz 90 por 
cerltõ.dO Cà_Câu biaS_iieirO,-~cosfúrria-se dizer-que 
"a CEPL..(c faz até choVer>·:· A CEPLAt ...:.__ Cot'nis~ 

· sãOEieê:Utiva~ dO PlãritiO Cfã-IaVoura -cáêi:ii.ieira 
_:: ê Um. ói"gão viriéulaâó aOM.irliStério da Agricul­
tura,'qüe_ há tr:inta anos·_onenta•á produção brasí­
leir'ª de cacau, gera_t~cnO!Ogia ? prestã-assistênciª 
téci1_ica_ ão. setor,_ ·apaia-áChi O trabalho de cerca 
de_30· iTilf aQriCUlfui=êS: -~uê; hOje, não se conç_en­
traffi-apenaS no sulDaiària,·mãs também· no ~pi­
rita Santo e em_inaiS.Sds EStadOs da Amazônia. 
A CEPi.At fôi-nlã ·n,aO-de:Obr.iparã ãs lãv-oUraS, 
dá. _apoio- creditíciçl ãOs pé'quénos- e rilédios ca­
Cã:Uicultoies, inCentiVa ó-Çoõper~tiViSinõ e desen­
volVe pio9ránlã5 de apoiO à Infra-estrutura s6cio­
econôrriiCa nas regiões sul da Bahia e norte_ do 
EsPírlto Santo. Mantida pelos próprios produtores 
de cacau. com o pagamento de um imposto de 
1 O por cento sobre as exportações do produto, 
ê um exemplo raro de instituição pública bem 
sucedida, eficaz,Já que, em toda a _sua vida, para 
cada- (jólar que recebeu do agricultor, flevp_lveu 
a este mesmo agricultor 3 dólares e meio_ em 
serviços e produtos, Jevan_do-_se em conta apenaS 
o lucro com a venda das amêndoas, sem conside­
rarmos os beri€fidos itldireios da a_tu_açãÔ a-a CE­
PLAC nas regiões produtoras. A CEPLAC leVõu 
o Brasil à liderança mundial na produção de ca­
caU~ pOsiÇã<;> perdida ein 191 O~ e apresenta hoje 
ao- mundo a mais aVfl,nçáda tecnol99ia para o 
cultivo e beri.efiCiaiTi"enfu-aó cã:Cãu·e,-conséqUen­
temente, os ri1ciís ãltOS íQdk:es de produtividade 
dã -lãVOüfã, -cerca de 7.50 quilos de ainendoas 

_ _t:ror hectare, A produção nac!Clnal-ao produto foi 
trlpiicadã~atu"alrTi.erite em tomo de 400 mil tone­
ladas -, o mesmo acontecendo com a exporta~ 
ção, que- tem ·proporcionado receitas cafnbiais 
próximáS à Casá"-de 1 bilhão de dól~:res. . 

Na verdade, Sr. Presidente, a CEPU\C é uma 
insUtYição p-rOdi..itiVã~-exempiar, sem dívidas, mas 
ela não_(az nillági'es:·Apenas apóia ó trabalho ár­
duo do~u:!l_gricultores, que nela confiam, ac_redi~ 
tando nas suas ações, fiscalizartdo-a e_ influindo 
na ~ua administraçã_o. Na- verdade, _a_ CEPLAC, 
ao lado do ag~cultor, faz murto; mãs nâ() faz tUdo, 
nem "f~_~llover"," ~- · _ --- ' - -- -

sr;·-prfiSidente;-o_ ·cacti)Jeiro, planta brasileira, 
ama].:ônka de nascíménto, beia e delic:áda COmo 
utt:fa--rryulher, diz a ·tradição, é ·amiga·e-ge_Ilerosa, 
mas r_eqtier·muito- amor,_ muitOs cuidadoS~ Muito 
exigente em termqs de solo e clima, ela pr~isa 
de calor e _ _rnuita chuva, t:J-âO !?:Uporta_ a pouca umi­
dade, e, costuma-se dizer__gue "uma semana l;õem 
chuva no sul da Bahia é SeCa": Há quarenta dias 
não c;hoVe t)O-sul da sania. A ·saffci tempOrã que 
se inicio~ em ·març:'q_ e termi!loLi rlã_ semana passa­
da já cau_sa uma queda de 50 por cerito: no ano 
de 1986, no mesmo períódó, foram côlhldas 2 
milhões 7.33 Sacas, enqüantó que; -até agora, o 
regiStro-das_ entregas _não Cbeg-~ ét -1 milhão e 
melo de sacas. MaiS-PredSãffiente, r-milhão 440 
mil sacas· ou 86riiil e 40Qtoneladas. A safra princi­
pal, que agora se inaugura e vai até dezembro, 
também já está corlipron1eti~a. __ Uma_ estimativa 
da CEPLAC, aplicã.n'do-se -atnetoâ_àlogia aa-rr-eon~ 
tagem de frutos", informa _que:_ ela dev_erá ser de 
2 milhões e .. 790 ·mil-sacas. ou 167 mil e 400 
toneladas, quando, no ano passado, a -meSma 
safra principal chegou a 3 milhões e 850 Jll_íl_ sa­
cas. A fruStiaÇão do Ano Agrícola 1987 ~~verá 
ser quase 'de 50 Por Cento. 'O Brasil colherá apenas 
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2 milhões e 60á mn· Sacãs, coritraâil:a'ndo uma 
previSaO iri!Cia!-nloderada de 4 milhões- de sacas. 
O pfejUíZo fiTiàOCeirO·aa-agriCuftu_i:à do cacau nes-
te. ãflê:i poder€ atCân5;ãr ~$ 10,5 bil~ões. -

- Neste-quadrO-iieg'ativo; o clima da regi8.o é seco 
e de inti.:lnqüilídade, âe ãpn!enSãO. A p-ràlongada 
estiãfieirTI sa6iliCoü a rrqraç_ã() aa-safra P_riilCípal 
e es:derosa os bilros, ós pequenos frUtos, -qUe 
não-Cre,S.Ç~,_Nªs fazendas, a c:lispensa de empre­
gà:da:S jâ c<;>_irleÇ~ a razer as· Primeiras vítimas, e· 
o ven~meTitO -clã Primeira pafceta _do-penhOr ban­
cãHõ-P"êrláiiia' Os -a·griétiltOreS.-As- ãfiVfdãdes eco~-­
ne-nlicas, o comérCio, a indústria, o setof de seM­
çoS~-=enfim, toda~ reQiãõ queterTt"_a sua vida graVi~ 
tafldO~em- iofr\.0 Oo cacau, se _ifltranqüíliza. Porcjue, 
Sr. Prf!~lc_l~l}_~e~-quãse _1 milhão de pessoas_ têrii 
as suas vidas ligadas direta ou !ridiretàfn~hte à-­
cacat.iicultura; e cerca de 300 -mil trabalhadores 
estão diretamenl~ envolvidos na atividade ca­
ca\J_eira. Os p_~ej":l_ízOs riãci São apenas para a região 
sul da Bahia_ e norte do ESpíritO-Sãnto;-ou:apenas 
para o:EStad6 da Bahia: todo o País P.erde, quando 
o cacau vaT"rrlaCtainbém- oS preçOs internacio­
nais, apeSar de terem-eXpe-nmentãdO Uma· subida 
nq_s últimas semanas, assim como os preços inter­
nos, tiverani Uma queda nos últimos dias e não 
estãos:çm,1pensã~ores. a pOnfo- de suportarem a 
at.ual __ crisg nas_ lavouras._ -

Mis· se--; CEPLÃC- não faz chover, nãO basta 
esperar a sorte ou rez.:ar aos céus. e ·preciso ir 
aoS-~él,ls: fS:tõ mesmo, $r. Presidente, ir a_os_céus, 
recorrer à {c;:ç;nofogia bi-asileira, riordestina, prati­
cada nO Ceare, -á fim de se provOcar: a Precipitação 
pluViOmétrica-n-0 sul da Bahia. Acaba de chegar 
a llb.éYs um avião da Fundação Cearense de Me­
teorologia e Recur_sos Hídricos, que aguªrda con­
diçQe~ para promover a nucleação de nuvens qen~ 
53§ .nos. céus da região do cacau, uma prática 
bra_sil~irª çriada pelos técnicos do lnstiwto de Pes­
quisas Espaciais, de São José dos Campos, em 
Sã.o _P---ª-tdo, _ejá p~ovada no Nordeste brasileiro. 
Aaeronaye. foi_conseguidajUnto·à Fundação Cea­
rense pela CEPLAC, com a intervenção do Go_ver~ 
nador da_ Bahia, Waldir Pi~_s, que, atendendo s_pli­
citaÇãO do Conselho .N~cional dõS-Produtq~es de 
Cacau, articulou-se com o -opvemador Qo Cear~, 
Tasso Jereissati. No entanto, são medidas palia­
tiYª"$,.clue tentam minimizar a sit"uação desfavo­
rável da falta de chuvas no sul da Bahia. As hefas-­
taS conseqüênciaS econômica§ e sociais para a 
regi_~o_já~são .!J-!tidas e !rrever~íveis~ quebra de sa­
fras; prejufzos fillanc_eiro$. end,ividarqento. (nadim~ 
plência, desemprego, desalento, depressão,_ 

Sr. Presidente, as chuvas provocadas; retarda­
tárias e insuficientes, ~o ~. _r:ecuperar a safra 
pérdidã, eiituiií.éSCér osTiutó~s-ahãilicado$. paQar 
as dívidas dos_ agricultores, recidmitir trabalhado­
res, estãbilizai tOda uma economLa, seus desdo­
DraméntOS e--setores Jrldiretos. Os vinte ·e -cinco 
mif protlu1:ore5 de "Cacau do sul 9,a Bahia ~-norte 
dO Espirito Santo cónfiãm na cgnlpreensão e sen­
sibilidade do GOverno Federal, para que medidas 
imediatas sejam tomadas na área econômico-fi­
naricelr?t, co"rTi base na análise desSa rei,nâade 
déSfãVà(ã.Vel à cacaulcultwa e os pagamentOs das 
parcelas dos contratos de cr~ito p_ara custeio 
e Invesurnento-n:ã lavoura sejam prç.rroQ?dos, es­
pedalrriéiite-a -r;nmeira parcela âopenhor agrf­
cola, que, com vencimento nos próximos dias, 
a~elam_ a _contabilidãde clãS faze!laas; das pe­
quen-~is -e médias propriedades. _Isto porque, Sr. 
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Presidente, não .há o que_ questionar:: al;õ áJ.Yores 
que floriram ou mostraram _o_s b,ilras _do C<lcaY . 
nos últimos quarenta dias "estão com peco", esR_ 
tão com as suas.'~\héitas irremediavelmente per­
didas. Os governos fede_ral e da extensão rural, 
a fim de que o agricultor_não s.e..sinta soli_tário, 
da Bahia e do ESpírito __ Santo, o&. ~nco5: qfic_iais 
e particulares, autorizados a atender ao setor, to­
dos_ que são partes credoras dos ça_cauicultores, 
em contratos financeiros, de prestação de servi­
ços _e de_ venda de produtos não podem estar 
insensíveis a essa realidade que infeliçlta tQd~ j.lma 
economia, toda uma região, quase c:._om comuni­
dades cacaueiras do sul da Bahia e nor:te do Espí­
rito Santo. 

Apelamos para o discernimento das autorida­
des federais, que, nesta hora grave, de dificul~ 
dades para os produtores, não ignoram ou virem 
as costas para a agricultura do cacau, um setor 
que só gera e multiplica riquezas, proporciona 
divisas, que só faz crescer, atrair investimentos, 
criar cidades, gerar empregos, multiplicar lucros 
sociais. A prorrogação do pagamento das dívidas 
é uma providência necess~a, natural, urgente, 
que aliviaria os encargos dos agricultores, quando 
o trabalho-duro nas roças não oferece retornos 
a curto e médio prazos. Esperamos que outra"s 
ações,. próprias da CEPLA..C, além da nudeação 
de nuvens realizada pelo Governo do Ceará, sejam 
efetivadas, na área da pesquisa e ainda mais an­
gustiado nessa luta contra a estiagem prolongada 
que martiriza a região do cac._au. C§ prejuízos para 
a nossa _balanç_a _ comerc_ial são de milhões de 
dólares. 

Este é _o alerta que faço às nossas autoridades, 
juntando minha voz a de todos aqueles que vêm 
clamando por soluções que atendam_ às necessi~ 
dades dos ca:cauicultores. 

Estou- certo de que estas palavras não cairão 
no vazio e de que medidas urgentes serão toma­
das para minorar os prejuízos já causados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Não há mais oradOres inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
sessão, convocando uma extraordinária a reali­
zar-se quarta-feira, dia 16. -às 1 O horas, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n? 18, de 1987 (n~ 8.384/86, na origem), 
de iniciativa do_ Senhor Presidente da República, 
que dispõe sobre a liquidação de débitos previ­
denciários de inst{tuições ed~,tcac_ionais e cultu­
rais, tendo 

PARECER FAVOI<ÁVEL, proferido em Plenár(o. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Res_oJu­
ção n9 101, de 1987 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como conclusão de s_eu 
Parecer n9 12, de 1987), que suspende a execução 
do artigo 9? da Lei n" 2.322, de _2 de agosto_ 
de 1982, do Município de Paulista, do Estado de 
Pernambuco. 
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3 

Votação, em turno único, do projetO de ResoluR 
ção n9 142, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal -de Petroliria, EstadO de Pernambuco, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000,00-0brigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PAREcER FAVORÁVEL. proferia~ em Plenário. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de ResQ.l4~ 
ção n~ _143, de 1987, que autor~a a PfeJeTtura . 

· MunicipaJ de Araújos, Estado de MinaS- Ger&ts, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 13.114,66 Obrigações 
do Tesouro l'iétcional- QTN,_tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em_ Plenário. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de ReSolu­
çãO~n,;- f44, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belém. EStado dO Pará;· a-cOrll:ratàÍ'. 
operação de crédito no valor correspondente, effi 
cruicldoS, a 440.996,24 Ubrigaçõe? do Tesouro 
Nadona1 ~OTN, tendo 

~ PÃREcER FAVoRAvEf;. ~r~f~rid~ e~ Plenári'~.---
6 

Votação, em turno único, do Projeto de R~.solu­
ção n"_ J45, de 1987, que autoriza a Prefeit1..1ra 
Municipal de Buritis, Estado de Minas Gerais.- a 
contratar operação de crédito n_o valor correspon­
dente, em cruzados, a 39.935.,78 Obrigações do 
Tesouro Nacional~ OTN, tendo __ _ 

_PARECER FAVORÁVEL, proferido erri Plenário. 

- 7 

VotaçãÕ, em-turnO dilicO, do ProjetO -de R~oJÜ~ · 
ção n~ 146, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Coromandel, Estado de Minas G.e­
tais, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 46.992,48 Obriga­
ções do _ _T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 147, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de lguatama, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de -crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 18.796,99 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em_Plenário: 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de ResoiuR 
ção n9 148, de 1987, que autoriza a Prefeitur_a 
Municipal de Moema, Estado de Minas Gerais,, 
a contratar operação de _çr.édito no valor ~quiva~ 
lente, em cruzados, a 13.114,66 Obrigações do 
Tespuro Naçional- OTN, tendo_ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido effi- Plen~riQ. 

10 

DisCussão, em turnO único, do Parecer da Co­
n:"lissão de Relacôes -~rio_res sobre a Merisagem 
n'i' 116;-de 1987 (n9--180/87, na origem),_fle 6 
dejtilho de 1987, pela qual o Senhor Pres_idente 
da República submete á deliQ_eração do Senado 
a escolha de L_uil; Augusto Pereira Souto _Mcll9I, 

M.inistio de Primeira Oass_e, _da_c.arr~ira de diplo­
mata, pi:tra eJc,ercer _a funÇão "-ç:le- Emba@dbr- do 
Brasil junto ao Reino daSué_çia. 

11 

DiscussãO, em-tu mo único, do P~reçer .da Co­
missão de Relaçõe.s Elcteriores sobre í;l Mensage_m 
rt' _123, de 1987 (n_9___G92,le_7, na origem), de 24 
de julho dO c6ri'ente ano; pela qual o Senhor Presi- _ 
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do SenhQr M::;trcosJienrique Cami­
llo Côrtes, Embaixador do Brasil junto à comu­
nidade _da AUstrália, para· cumulativamente, exer­
cer a função d_e Embaixada[ _9o Brasil_ junto à 
República d~ Vanuatu. _ . . 

. - 12 

DiScUssiôi em "iúrTI-0 ciriicÕ, do eareCer_ da Co- -
misSão de Relações EXte.riores spbre._a Mensagem _ 
0° 137, de 1987 (n° 232/87, na origem), de 6 
de agosto de 19-87, pela qual o Senhor Pr~.s,idente 
da República submete à deliQeratão. do Senado 
a éscolhé!._Q.QS_en_hOi"Eme.stó Alberto Ferreira de 
Cãivalho, Minls'tro de Prim~ira Classe, da carTeira 
de diploi-ni:tta, parã. exercer a função de Embai­
xador do Bfasil juntO à República Democrática 
Alemã 

13 

DisCussão, em turno (l:njco, do Parecer da Co­
missão de Relé\çóe.s Ekt;eriores sobr.e a-Mensagem 
n~_J38, de 1987_ (h" 233/87, na origem), de_ 6 
de agosto de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação dq_ Senªd_p 
a escolha do Senhor Edmundo Radw.anski, Minis­
tro odE: ?eaunda Class~. d<11 carreira de diplomata, 
para exercer a furiçãõ- de Embaixador do Brasil 
juflfO à J_amaica. 

14 

DiscuSsão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 140, de 1987 (n' 236/87, na oligern), de 12 
de agosto do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da- República submete à deliberação 
do senê!d9 __ a ~~c~~a do Senhor José Jerônimo 
_Moscardo-de Souza, Ministro de Prímeiia Oasse, 
da c:::~reira de diplomata, para exercer a função 
de Emb&®dor do Brasll junto à República da COSta Rica.- _., - - ~ ,_, ·-" - ~' -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es· 
tá encérrada a sessão. 

-(L~~-;;tá-se- a se$são .A~ 18 horas e 45 mi-
--nutOS.) · - -

DISCURSOPRONUNCJN)OPELOSR, NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 
14-8-86. QUE SE REPUBUCA POR HAVER 
S4/og CÇJM INCQ8REÇÕES NQ DCN-: 
SEÇ'\0 11 ~DE 5-12-85 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, aprovada, ontem à noite, a urgên· 
cia para a votação da emenda ao projeto que 
aumenta o número de candidatos às vagas ao 
Senado e à_ Câmara dos Deputãdos pelo Distrito 
Federal, a matéria, como é natura_! e regimental, 
vem hoje _à discussão. Embora possa ser conside­
rã.êl.O-co,mõ _açodado pe-Jos- meus companheiros, 
uma- vez_ que não· estamoS ~na __ Ordem- do Dia, 
eU ~-e P~J!l"!it? antec:ipar al_gumas con~i(:lera"Ç-ões 
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a respeito do ~ssunto, _uma· vez que, precisando 
viajt;u para _o f!~ eu _EStado Jogo mãiS, rião ·terei 
como f~ê-lo na oca_!>i~o ciportuná. Queio,_ entre~ 
tan~o~ f!Xâr a mínha PosiçãO_ em relação ao proble­
ma- e se não o fiZ ontem 'é _porque ó Uder 
d..1 minha Bancada, Senador Carlos Chiarelli, teve 
oportunidade de expressar, de modo claro e taxa­
tivo, o nosso ponto de viSt.a,. de_m_9Clo a não deixar 
a menor dúvida quanto à nossa manifes~ção em 
tomo d_o assunto. _ _ ~- _ __ _ _ 

E diria, Sr. Presidente, Srs. Senac;l._ores: há que 
distingUir,.;,_, e me ·permita essa assertiva o nobre-­
Senador Nelson Carneiro, figura das melhores 
deste Seriado,_ expressão singular da vida públicà" 
brasileira - entre o projeto de autoria do nobre 
Uder da Bancada do Partido do Movimento De­
mocráttco BraSileiro, ~[)~do também por S. Ex', 
e o projeto que aumenta o número de ~gas para 
o Distrito Federal, ao qual foi aç:oplada a eme~da 
que se discute, que está bloqueando ~ tramitação 
da matéria. 

E há que distinguir, Si. PreSideii.te _ê Srs. Sen-a­
dores, porque, no caso do Distrito Fed~ral -eu 
digo se fosse a"hipótese. de assim ser classificado 
- seria um casulsmo justificável, porque, tratan­
do-se, como se trata, de um problema especial, 
mere_ce uma solução específica. No Distrito Fede­
ral, na Capital da República - como se sabe 
-a eleição é feita para o Senado e para a Câmara 
dos Deputados e não para a Câtnara de Verea­
dores e para a AssembJéia Legislativa. 

Daí por que, desde a primeira hora, procurado 
por interessados, tanto do meu Partjdo como do 
PMDB e de outros, c;::om ~ceção dos pe_quenos 
partidos políticos; não tiyé a menor dúvida em _ 
afirmar a minha posição favorável ao projeto. Ora, 
por que isso? Quero repetir, sem me tornar enfa~ 
donho, porque se trata_ de um caso realmente 
especial, exigindo tratam-ento especial. Se é ca­
suísmo, é um casuísmo justificávf?l e oportuno. 
Mas- e para não m~ demo~:ar em considerações 
outras, dispensáveis, a respefto do as$Jnto, ainda 
há de se convir em que, com_;;,_ sua aprovação, 
abrimos maiores_ oportunidades àqUeles que que­
rem participar da vida pública. A vida pública pre~ 
cisa ser arejada, precisa ser oxigenada, precisa 
ser renovada continu'4m~ntr;=; sob pena _de -~ve· _ 
lhecerem os quadros políticos deste Pais em detri~ 
menta da vitalidade e da _estabilidade d_o regime 
demo<::rático. _ _ . ____ _ 

Por isto é que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
tomei desde o primeiro momento a posição de 
apoiar essa emenda, porque é necessário que 
a casa decida, contanto que desbloqueie Q projeto 
já aprovado, ao qual falta, apenas, a formalidade 
da sanção, para se tomar lei. E, ainda: me. ª't~ndo 
à emenda, quero dizer que ela é jysta e oportuna, 
por sintonizar com _o espírito da Lei Maior do País, 
que garante, que ass.egura, que respelta e que-­
viabiliza a liberdade religiosa. 

Daí por que, Sr. Presidente, Srs. Sen,adores, 
apóio, também, a emenda que assegura aos-cren­
tes de confissões religiosas -proibidos, vedados 
de praticar qualquer ato, aos sábados, à luz do 
sol, só podendo fazê-lo que o "sol se esconde 
no horizonte", o direito de votar nas eleições de 
15 de novembro. 

Acho que -permitam-me fazer esta assertiva 
de modo categórico, veemente - não há como 
se pensar, aqui, em discutir o aumento da repre-_ 
sentação, porque jaé "matéria vencida", de acor-

do corri o jargão do Regimento Intemo. Não se 
pode mais falar sobre o assunto, porque já eStá 
decididp pela soberania do Congresso N_acional: 
pelo Senado e pela Câmara dos Deputados. 

Agora, ll)inhas razões ~m favor da aprovação 
da emenda sobre a prorrOgação do horário das 
eleições até às 20 horas, a fim de que os crentes 
de algumas confiSSÕes religiosas possam exercer 
o seu :direito de v:oto. Sem -e-ssa conceSsão, ire­
mÕs, talvez, imp~dii que- cerca 'de um milhão de 
pessoas _exerçam o mais importante direito da 
cidadania, que _é o çiíreito do voto, que é o~ direito 
da escolha dos seus dirigentes e _dos ?eus rep~-
sen~nies. : - -

De man~ira que são estaS as· raZões _pelas quais 
eu já me antecipo, dizendO pOrcjüe-Voto-a etnepda, _ 
e logo com a votação dela,- se pefiTiite a viabili­
zação a-a-mãtéria prindpa1. 

Sr. Presidente, eu não posso esconder a minha 
posição, por mais que isto me doa, por contrariar 
o Ltder do PMDB, ilustre Senador _Alfredo Cam­
pos, cujo projeto aumenta o número de_ candi­
datos:_ e .t~ria vo~do _contra se aqui estivesse na 
hora que a proposição começou a tramitar, por· 
que a Lei n9 7 .493, qUe regulou as eleições, apro­
vada em 17 dejunhodoanoem curso e publicada 
no Diário Oftdal de 18 de junho, não tem airiâa 
dois meses e já se pensa em modificá-la. É claro 
que qualqu.er lei pode e deve ser modificada, sem­
pre qtie os fatos assim o indicarem e a nec::es­
sídade o exigir. _Mas não há_ dúvida,_ a }ei que se 
pretende modificar tem vida muito curta. Bem 
mats longa, é verdade, do que o tempo de vida 
das rosas de Malhert - aqui estOU diante de um 
literato de primeira água, Senador Luiz Vi®;;t -:­
que lembraria que era de uma manhã. Mas não 
se trata de rosa, e sim de lei ... da Lei n9 7 .493, 
em vigor há menos de 60 dias e desde prime_iro 
de agosto, o Senador Alfredo Campos pretende 

-mddificá-la, para atender a conveniências_; do seu 
Partido. 

O f?r. Martins Alho- Dos judeus! 

O SR. NIVALDO MACHADO -dos judeus, 
que não podem praticar certos atos à luz do sol, 
aos sábados, e só podem fazê-lo depois das 18 
horas; e se assim fosse, seria um "casuísmo opor­
tuno" e de "caráter geral", porque não faz .distin­
ção, não se destina a atender interesses estrita­
mente partidários, corno propõe o projeto de au­
toria do nobre Uder do PMDB, que deseja aumen­
tar a_representação dos partidos depois que o 
TSE não acettou, em decisão da Corte, o aumento 
além do estipulado na Lei n9 7 .493, de 18 de 
junhcr, a que estamos fazendo referência, preten­
dido pelo partido de V.& ... sabemos que quando 
a lei é_dara, dispensa qualquer interpretação. En­
tão, não há necessidade do projeto de autoria 
do nobre Uder do PMDB, vez que o tribunal inter­
pretou o texto legal. Assim, o Tribunal Superior 
Eleitoral, na resolução que regulamentou aquela 
lei, e depois, atendendo, a uma consulta feita 
pelo PMDB, desllndou o problema nesses termos: 

"Cada Partido, mesmo havendo disponi­
bilidade do seu parceiro na coligação, não 

· - pOde ocupar os seus espaços, os espaços 
dO companheiro. Deve usar aquefe número 
de vagas estabelecido na Lei n9 7.493." 

Po(~- se vê :que o -projeto 'é diSpensável e irió­
cuo._ 
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Sr. Presidente, esses são ·os mQQv!:)S- que jw;;.tifi­
cam a minha dedsão cqntr~ria à _p_rop_O$ição do 
Líder Alfredo Campos e subscrita pelo nobre Se­
nador Nelson CaÍ'neiro. Ela é ~_almente cpstp'~ca 
e desnecessária. O PMDB, que condenou, verbe­
rou, milhares de vezes, a prática do casuísmo,­
quer, agora, usá-la. O casLiíSirio não é um pecado 
em si poderá ser necessário em determinadas 
ocasi.ões. Mas, agora, se pretende exatamente, 
não diria, afrontar a decisão do TSE, mas estabe­
lecer além do já focado na Lei n9 7 .493, um novo 
número de candidatos, para atender a casos de 
f afta de vagas, já verificados em diversos Estados. 
Então, esse projeto·está patrocinando, na verdade, 
um casuísmQ; e o seu autor, sob esse pretexto, 
se opõe ao projeto· que beneficia o Distrito Fede­
ral ... Se há casuísmo num, há no-outro. Mas as 
hipóteses são diferentes; daí a distirição que fiZ 
entre um e outro. Por outro lado, se aurnentannos. 
conforme pretende o ~ustre lider Alfredo CafOpos, 
de modo excessivo, ·o número de candidatos, ire­
mos contnbuir para dificultar o processo eleitoral, 
além do aspecto negativo da diminuição da repre­
sentatividade do eleito. Assim, ao mesmo tempo 
se enfraquece a representatividade e se dificulta 
o processo eleitoral c:orn o aumento abusivo de 
candidatos, talvez -quase mil em alguns Estados, 
dado o número de partidos, quase 40, o grande 
erro- da Emenda n9 _ 25, que a pretexto de abrir 
o leque partidário, abriu as portas para a prolife­
ração de partidos, muitos dos quais pouco repre· 
senta_m. Heterogênea, a sociedade brasileira, as­
sim mesmo não precisa de 40 partidos para ex­
pressar as suas diversas tendências. Por esse meio 
não se fortalecerá a democracia. 

É ·este_ o motivo, Sr.· Pr~dentee, Srs.- S_enado-­
res, porque resolvi ocupar a tribunã para: me asso­
ciando à posição do U:der da minha bancada, 
expressa ontem, quando se votou a mat~, dizer 
que se presente na hora da cotação, teria yotado 
contra o projeto da autoria do Se.nador "Alfr~do 
Campos. E estaria, desde a primeira hora, me 
opondo a ele por ser casuística, desde que atenda 
a interesses rigorosamente partidários. Insisto em 
que dificulte o processo- eleitoral na apuração, 
pelo número excessivo de candidatos, e não. é 
democrático, porque diminui a representatividade 
do eleito, desde que pulveriza o eleitorado. Na 
hora em que vamos elaborar a nova Cons~tuição 
da República, é preciso que o eleitorado, refletindo 
melhor, decida_ ta_mbém pela escolha dos melho­
res nomes para representá-lo nessa tarefa de tanta 
magnitude, decida concentrando um maior nú· 
mero para dar maior representatividade àqueles 
que vão, a partir de primeiro de fevereiro do próxi· 
mo ano, escrever a nova Lei Magna ~o Pais, que 
deve ser duradoura, embora passivef de modífi· 
cações toda vez que o interesse nacional o exigir. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a Carta 
Constitucional a ser vOtada dê estabiliçiaQe ao re­
gime, e não traga em seu bojo os erros das que 
regeram os destinos deste País, a partir de 25 
de março de 1824; que ela reflita a realidade dos 
nossos dias e não se inspire em modelos de ou­
tros países, como-aconteceu c;;om as outras, tenha 
o- cheiro da terra e assim posSa representar os 
anseios do povo brasileiro; que seja um instru­
mento-de trabalho efetivo para a construção do 
seu progresso; que contribua, enfim,_ para a cons­
tn:fçã-o de uma sociedade justa, fraterna, demo­
crática e livre! (Muito bem! Palmas). 



Setembro de 1987 

, DI$ CURSO PROI'/UI'IC/ADO PELO SR.I'/1-
, VALDQ MACHADO 1'/A SESSÃO DE 

!G-9-86, Q(,!E SE REPUBUCA POR HAVER 
. SAíDO COI'I JI'ICOR8EÇÕES 1'/0 DCN . ,--
,SEÇÃO//~DEõ-12-86:" ... 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. 
Pronuncia o-seguinte discurso.) --:- Sr, Presidenta, 
Srs. ·Senadores; D. !vete, der:nais familié'!res_ do S~ 
nadar Aderbal Jurema, minhas Senhoras e me1.1s 
Senhores: 

Já não se ouve, nesta Casa -_ e_rnb_ora ?~inc;la 
possamos perceber-lhe as ressonânc:ias :-a voz 
impávida e desassombrada d~ Aderl;lal . .,J~rema 
para mim Professor Aderbal Jurema, tjtulo com 
que_ o tratei d_esde que tive a ventura de _conheçê-lo. 
e com ele travar um<l amizade que se prolongou 
pelos anos até sua morte.- ~ 

Desde 19 de maio, quando ocorreu a insólita 
e inesperada notícia do seu desaparecimento, o 
Senado Federal deixou de contar com um dos 
seus mais lídimos e _autênticos representantes. 

Toda uma trajetória, todá_ uma lição de vida, 
de coerência e de humanidade marcaram-lhe o 
perfll de homem público, a conciliar-se com a 
grandeza de um c_oração sensível de poeta e de 
escritor, em convergências que buscavam um 
mesmo e eleyado objetivo: o homem em sua tota­
lidade, em sua perfeição. 

Dessa lição de vida ele nos legou, _dentre outras 
mensagens, a idéia de que a passagem do ser 
para o não ser pode efetivar-s_e dentro daquela 
suavidade que imprimiu Saint Exupér)o ao seu 
dileto pequeno princípe no meio do deserto: 

"Tombou devagarinho como uma árvore 
tomba." 

Como assinala o ilustre acadêmico Antonio 
Carlos Osório: 

"Ele foi passando da exis_tê_n_c_ig para a sau­
dade ao longo dos últimos dias, como se 
pretendesse avisar os amigos da partida, evi­
tar o choque da perda." 

Não se pode _dimensionar um homem cor:n 
episódios isolados, pois corre-se o risco de se 
deparar com contraQiç:ôes e incoerências que po­
dem redundar no amesquinhamento de sua per-
sonalidade,__ __ __ 

Aderbal Jurema foge a esta regra. Cada mo­
mento de sua vida, cada episódio a que impririliu­
o vigor de sua_ aW:enticidade, r:eflete a totalidade_ 
harmônica de quem jamais condescendeu com 
arranjos espúrios e que fez da decência, da fideli­
dade aos princípios a marca ,indelével do homem. 

E como homem que soube sabiain_ente condu­
zir-se, pois sua grande preocupação sempre foi 
o ser humano, criado por Deus_ não para o sofri­
mento, mas para viver em amor, em solidarie­
dade, em paz consigo mesmo _e com_ o próximo. 

As facetas de sua personalidade refletiram uma 
formação prívilegiada e uma riqueza de.dons que, 
em outros menos dotados, poderiam redundar 
em conflitos e contradições irreconciliáveis entre 
si, a exigir opções que pudessem redundar em 
fragmentação de sua mais _autêntica totalização. 

Para que fiquem aqui registrados esses mú_lti­
plos aspectos da personalidade marcante de 
Aderba!Jurema, vamos procurar delinear, pinçan· 
do em seu vasto e riquíssimo curriculum, os 
momentos_ de sua escalada, de sua aflfl11ação 
como professor, como jornalista.. como_ escnlor, 
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comp <tdmini~tr~do~ e ,cor,no p,artícipe da nobre 
mis~ão de legislaçlor.- nÇI Cáma~a.Federal e hei­
ta Casa. _que tanto )1onn;>u cor:n. suas lições, de 
direito, __ çl_e_ 12om s~nsO ,e cfe vida. -.- · 

É~be-m Ver_dad_e que a letra fria de um cutTícu~ 
lum vitae jamais expressa a riqueza de um itln'e­
rárfo de_ vida como o de Aderbal Jurema. 

VeJamos,:potém, alguns dos pontos marcarites 
de sua fabÕriosa existência, durante a qual,· no 
magisté~io, n·a admini!iitraç.;!o pública, no parla­
mento enafiteratura, m_arc:ou .sua presença exem­
plar e indelével. 

Com-apertá$ "20 anos, aç~d.êmico de Dit~ito 
no Reci(e onde passou a estudar a partir dos -
9 anos de _idade, sua vocação para o magistériO 
despontaria e s.e_definiria com a sua adesão, como 
professOr primário, à cruzada nacional de edu· 
caçâo·.--

A pàrtif de então, longa e diuturna se caracte· 
riza_ila sua âedkação ao ensino, em todos os ní­
veis, pois m·erc::ê de seus dotes intelectuais e de 
sua inteligêhcia superior, Jogo galgaria a cátedra 
em Pernambuco e em Brasília, justamente nas 
disciplinas que mais de pertO fafàvam de sua voca­
ção: a administração escolar, a educação compa­
rada e legislação de ensino. 

Ainda dentro dessa fidelidade vocacional, exer­
ceu outros_ cargos aqueles que mais sensibillza­
raiii 6 SêTI"'"CõfaÇâô- e· a sua inteligência, voltados 
para os pi'bblemas do ensino· em seu Estado e 
no País-. 

No cumprimento dessa missão, exerceu, su~ 
cesSNamenre; a diFeção de dois tradicionais colé­
gios pernambucanos: o Ginásio da Madalena e 
o Ateneu Pernambucano;- ao mesmo tempo em 
que, comO Secretário de Educaçao, prestava Sua 
colaboração a duas administrações estaduais: 
GovernO Etelvin-o Uns e Cordeiro de Farias. 

PosteriOtmelí.te, dentro ainda da preocupação 
de levar a educação aos mais carentes, engajar­
se-ia na :campanha nacional de educandários gra­
tuitos,_ da qual se tornaria conselheiro, desde 
1967, e presfdente, no biênio 1968" ê 1969, de 
onde saiu_ para assu~ir o cargo de diretor da 
Fa_Q,l)d~de de Educaç%o da Universidade de -Per-
il.aiTibU:c._'o.~ _ · 

Sua participação nas grandes decisões nado~ 
nals tomo_u-se um imperativo de que não pôde 
eximir-se, ~~rnambuco o eieQ-eu Deputado Fede­
ral em sucessivos pleitos a partir de 1959 até 
1978. Ne_sse_ano foi_ eleito para o Senado, onde 
teVeãfua"çâo destacada, mormente nos debates 
e pa(eCeres_-sobre a política educacional brasileira 
-Leis de Diretrizes e Bases da Educação, salário­
eduç-a_çã"o,' estágio de universitáriOs na Câmara 
dos DeputaOOs -=-: além de projetos de alta rele­
vância como as Leis da Reforma Partidária e da 
criaçã_o_do }?anca Nacional_ da Habitação. 

O Sr. Luli Civalcante - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR:Nti/AJ..oo MACHADO- Com muito 
prazer, n.?b.:? _Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Yd~ Cavalcante - Aderbal Jurema 
e. e.~ _ che~t"QQS junto~ ~o Congresso Nacional, 
em 19,58, __ quando fomos eleitos para a Câmara 
dos Deputados, ainda no Palácio_ Tiradentes, no 
Rio de JaneirQ. Desde então estivemos sempre 
juntos, or~ na Câmara dos-· Deputados, ora no 
S~fado F~Q~ral. E não somente juntos em termos 
de. espaçcníSic_o, mas juntos também pelo senti-
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mente, porque, para honra minha, sempre fomos 
frafein'almente .áffiigOs. Tenho; pois; grande moti.­
vo, meu nobre COlega; parà juntar O meu buquê . 
de saUdades-às flOreS quê V. Ex• está· esPargindo 
sob-re a memória' do saudOsO Aderbal Jurema. 
Muito :obrigado. = - · -

O SR. NIVALDO-MACHADO -Àcolho. no­
bre Se~adOr Luiz Cavalcante, o aparte com que 
V. Ex' ác:aba de me honrar e com sua permissão 
o incorporo às considerações que _es_to_u faz_~ndo. 
em tomo da personalidade desse grand.e compa­
nheiro de representação popular que foi Aderbal 
Jurema. V. Ext traz um depoimento que não pode 
ficar à margem, p~rque ele integra e completa, 
sem dúvida alg~:~ma, homenagem glie esta Casa 
presta à memória de quem sempre soube honrar 
os diversos mandatos que recebeu do povo. 

Coin essa tão alehtada fOlha de serviços à Na­
ção, pode-se dizer que foi um dos mais lúcidos 
homens públicos do País. Colaborou na tmprensa 
pernambucana, na qual deu os primeiros passos 
em 1 933, com passagens sucessivaS em presti­
giosos perfodícos, como o Diário da Tarde, Jor-­
nal do Comérclo,no Recife, Diário de Notícias, 
do Rio de Janeiro, e Correio Brazillense. 

Sua apurada Sensibilidade e sua formação hu­
manística_ revelar~se-iam em toda plenitude como 
ensaísta, poeta e romancista. 

É vasta sua bibliografia nestes três campoS das 
letras pátrias, com destaque para as monogr"afias 
Democracia e PlanifiCação, O Sentido da COloni­
zação Portuguesa no Brasil, T endência:s do Ensi­
no Médio, Poetas e Ronlances de Nosso Tempo, 
Educação e Outros Temas Brasileiros,_ e muitas 
outras que mostram sua percepção clara-da evo­
lução de nossa cultura. 

Como poetã, já despontava em 1934, com uma 
coi_etâne_a_ j_ntit!Jlada "26 Poemas," de fino lªvor 
e originalidade, que lhe valeu os aplausos mere­
cidos da crítica pernambucana e nacional. 

Mas foi nãUteratura de ficção que Aderbal Jure­
ma revelou-se um dos nossos maiores roman­
cistas. Seu romance Os Vivos revelou_ um escritOr 
dono de uma técnica das mais apuradas e de 
surpreendente poder criativo, que o colocam em 
meio aos maiores de noss~ língua. Sr. Presidente 
e Srs. Senadores_, tenho ern mãos alguns recortes 
de jornais do meu Estado, focalizando aspectos 
de sua personalidade, dos quais me so~rro neste 
momento para realçar traços da vida de u_m polí­
tict.;> fiel aos valores espirituais e humanos, que 
corroboram e definem a sua fomiação hunani­
tária e o seu amor à família e aos pássaros. 

Corno assinala o jornalista pernambucano Ro­
berto Paixão: "seu fascínio pelos curiós é .outro 
traço de sua perssonalidade urbana, c:-omo dizia 
Gilberto Freyre, numa demonstração de que se 
mantinha fiel à ruralidade e à tranqüilidade interio­
rana". 

Tal um São Francisco moderno, seu carinho 
pelos curiós era comovente expressão de seu 
amor à humani<;lade, de _s_eu respeito à natureza 
e às coisas de Deus. Clm registro simples no Cor­
reio Brazille_nse assim expressa tal dedicação 
aos pássarõs: "Ontem, os curiós que o Senador 
Aderbal Jurema Criava_ em seu apartamento pas­
saram o dia emudecidos": 

Em entrevista a Marcus Prado, publicada no 
dia 2 de agosto de 1984, afirmou: 

tPássaros ''Aquele que não ama oS páSsa­
rOs não-fazjus a seu nome"( ... ) Apesar disso 
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haverá -de chegar um dia em que os homens 
amarão os pássaros ( .. ..) regozijo-me com a 
inofensiva, comov_ente, amorosa comvivên­
cia dos meus curiós ( ... ) u_m homenzinho 
intransigente atirou, traiçoeiramente, num 
pássaro. ( ... ) Amo até os pardais ( ... )As. mu­
lheres estão salvas porque não matam pássa­
ros( ... ) Lego aos meus filhos e netos o amor 
que dediquei a vida inteira aos pássaros ( ... ) 
Não quero estar vi_vp quando, numa manhã 
de nevoeiro, os a_nd.,rilhos se surpreenderem 
com os pássaros emudE:lcidos. Quando _isso 
acontecer, todos saberemos que a morte co­
meçou a triunfar", 

E, por um.,_dessa& coliu:l®m::ias, os seus curiós 
emudeceram no dia da sua mort_e ... 

Cabe-nós uma referência toda espéciai à famí­
lia, pois através dela cumpre-se aquele _antigo afo­
rismo de que, por trás de um grande homem 
sempre existe uma grande mulher. 

O. !vete, que foi ess11_ grande mulher na vida 
do nosso inesquedvel homenageado, esteve_ 
sempre presente em todos os mom~ntos 4e_ sua 
trajetória fulgurante, a dar-lhe forças quando o 
desencan~o. as incompreensões e a_s _resfstêf\cias 
à sua proposta de_ uma sociedade em q~e todos_ 
tivessem seu quinhão de amor e esperança o 
impeliam para o desânimo. Ela que lhe deu Maria 
Lúcia, Tereza Cristina, Aderbal Júnior, Maria do 
Céu e F e.rnª-04o José, muitas vezes no silêncio 
e na vigilância de um autêntico lar brasileiro, sem­
pre soube dar-lhe aquela força de que tanto preci­
sam os homens públicos. 

O Prof. Aderbal Jurema fel sempre fiel aos ami­
gos. 

E é sobre as suas grandes amizades que ele, 
na entrevis@ referid_a, assin~ou: _

0 

''Toda minha vida esteve sempre em fun­
ção -das gran-des amizades. Deus soube esco­
lher para mim muitos amigos. Procurei ser 
para todos um homem simples, humilde e 

'leal. A maior de todas as amizades? (pergun­
ta} - a que dedico a (vete, minha mulher. 
Cõm ela aprendi a viver na exata compreen­
são do amor. É uma colecionadora de virtu­
des humanas. É esta sua predestinação Senti­
mental." 

A Aderbal Jurema, por fim, não se ajusta senão 
em parte o conceito orteguiano das circunstân­
cias, pois ele sempre soube, como verdadeiro nor­
destino, nascido na Paraíba e que hau_riu a forta­
leza tradicional do Le~o d.9 Norte. mudar a face 
do destino, superar o circunstancial, vencer os 
óbices e afirmar-se em toda a sua vigorosa auten-
ticidade:. . _ ... __ _ _. _ 

Para concluir, Sr:. PresiQente, e Srs. Senadores. .. 
não posso deixar de inserir, n~ste _de_spretensioso 
pronunciamento, trechos d.o artigo do jom~ista, 
historiador, escritor e professor Nilo Pereira, norte­
rio-grandense dos mais il\Jstres,_que escreve d._i.a· 
riamente, sob o título "Notas Avulsas", urna crô­
nica no Jornal do Comércio, artigo no qual rela­
tou a homenagem da Academia Pernambucana 
de Le_tr_a_s à mem_ória de Aderbal Jurema. Nessa 
ocasião, falaram os acadêmicos José .Lourenço 
de Lima, latinista, professor _ _dos melhores cj.~ste 
País, .ex-catedrático de__FalosqfjaJ~omânica da Uni­
versidade Católica de_ Pernambuco e da Facul­
dade de Filosofia do Recife, e exAcatedrático de 
Ungua do Instituto de Educação d~ Pernambuco; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão 11) Setembro de.1987 

e Jarbas Maranhão, ex-parlamentar, que honrou 
o COngresso Nacional, hoje professor universi­
tário~ 

Assin-alou, na oportunidade, o jórriàlista Nilo Pe-
reil-a: -

"José Lourenço, como sempre, deu uma 
lição de mestre. Foi mu_ito feliz- e por isso 
mesmo muito citado depois - quando se 
-referiu não só ao cultivo da palavra, mas ao 
culto da palavra. Assunto em que é mestre. 
Ele próprio ucn cultor das boas letras, um 

- humanista, um filólogo, um latinista da mais 
alta categoria. 

Lourenço frisou que Aderbal Jurema era 
não somente um homem "da" palavra como 
também um homem "de" palavra. Disse tu­
do. Aderbal tinha sempre diante dos o1hos 
o que prometia. 

Agia como político e como intelectual: fir­
me nas posições que sempre ocupou, fiel 
a si mesmo." 

E dava ele próprio, o mestre Nilo Pereira, um 
depoimento do qual se pode destacar o seguinte 
tredlõ:--

~-·'TambérTI eu disse qual@er coisa sobre 
o :saud..oso_ comPanheifo. Lembrei que, em 
1930, conheci Aderbal na casa do Presidente 
Juvenal Lamartine, em Natal. A revolução _es­
tava nas ruas. Era um inomento de contur­
bação nacional. Quando_chegamoi meu pai 
e eu, para uma visita ao Presidente Lamartine, 
-quem nos recebeu à porta _da casa foi o jovem_ 
Aderba]. Ressaltei com que fidalguia o fez. 
Fidalgo foi ele a vida toda Fidalgo no gesto 

· e na pàiavra. Um intelectual seiVidO por atitu­
des de grandeza pessoal. A Academia deixou 
isso bem claro. E mostrou que sabe ser grata 
a.quem tanto lutou por ela e tanto a honrou." 

Caienío:n~s~ sr;-Presidente e srS. SenaâOres, 
ouçamos a mensagem do siiênc_::io, de erití-effieio_ 
aõ- t::anto dos curiós que Aderbal Jurema tanto 
_amou; escutemos a sua mensagem-de esperança 
e de compreensão. Da -eSperança de que não 
foi_ yã sua luta, numa vida inteira de dedicação 
ao. sei!.. semelhante, _a Pernambuco, ao_ Brasil e 
a __ lQd_a .,._ humanidade, que soube envolver rio 
grande amor de que seu coração sempre foi fonte 
inesgotável. Ele. que tanto recebeu de Deus e 
so'Q_I;l_e oferecer as grandes dádivas que não quts 
guard_ar só para si, ·s-empre se deu a todos, e 
não contente com esse dar-se, quis qferecer ao 
pro(friO Deus, em cujo seio deve ter sido recebido, 
seu~testemunho de que, aqui na terra, ainda vivem 
homens Justos e bons, continuadores da grande 
lição do Evangelho de Cristo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MAC/fADO NA SESSÃO DE 
19-11-86, QUE SE REPUBUCAPOR HA lfR 
SAÍDO. COM INCORREÇÕES NO DCN -
SEyiO II- DE 6'12-86: 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. 
Pi-onuncia o seguinte discurso.)_.: .... : Sr. Pt:_esidente, 
Srs. ·sena-d,ores:_ _ _ -. _ . 

Decidi, exatamente neste_momerito, _tecer_ rápi­
das c_q_n~iderações a respeito de um fato que tem 
ch~do <3 atenção dos analistas, e cOmO nã9 
podici deixar de ser, tem pre-ocupado os próprios 

políticos. J:: o grande número de votos em bra~c:o 
registrado no pleito realízado a 15 de novembro 
findo. 

O eleitor cotnpàreceu às umas, escolheu, de 
preferência, o candidato para o EXecutjvo; e no 

-- que toca ao Podei Legislativo, demonstrou pouco 
interesse. E nós, . que- integramos 6 Congresso 
Nacional, perguntamos que razões teriam levado 
o eteítor a proceder dessa forma? ___ _ 

Teriam Sido várias e diversas, do ponto de_vista 
dos que disputaram o pleito, como, também dos 
chamados observadores e &nalistas políticos. A 
verdade é que o efeítor deu ênfase e 12_referência 
à escolha dos Govemadc:ifes, deixando em plano 
secundário a escolha dos constituintes, embora 
dentre eles privHegiasse os- Senadores, por ser 
mais fácil a indicação dos- seU$ nomes na chapa. 
Foram poucos os caháidatos aQ pleito de 15 de 
novembro que se empenharam em mostrar que 
a eleição para o Executivo é tão importante quanto 
a dos constituintes. Por outro lado, o guia eleitoral 
era -dirigidO, quase Scerhpre para- a divulgação dos 
candidatos a Govemàdor. Isto, naturalmente, in­
duziu o eleitor a admitir a importârttia do Poder 
Executivo sobre o Poder Legislativo. O povo não 
foi, por defiçiência da campanha, devidamente 
cófiScientizado para a importância da missão do 
Congresso Nacional. A divulgação se fez de modo 
precário: gerando uma expectativa exagerada 
quanto aos seus objetivos. A deduç;ão a ser tirada 
é de que o eleitor, apressado, usava o seu tempo 
na cabine para fazer a escolha do candidato a 
governador, deixando o const!luinte e o deputado 
estadual em segundo plano. 

Há outras razões, e essas correm por conta 
do nível cultural do eleitorado, isto porque nas 
capitais o número de votos em br<W1CO foi bem 
menor d,., que no interior do Pais. Mas, há uma 
razão para mim, que sobr_ele_va à_s. outras e 9eve 
ser reconhecida por nós próprios,· integrantes do 
Congresso, numa autocrítica indispensável. A im­
prensa teve oportunidade de focalizar, repetida­
mente, a atua~ão dos parlamentares durante o 
ano em curso, embora nem sempre fosse desta­
cado o seu la_dÇ> positivo. A ausência dos parla­
mentares "às reuniões, o descaso de grande parte 
pelos trabaJbos legislativos, sempre ressaltados, 
além de outros erro~ e des1ises, tudo _lsso cóntri-­
buiu para o descrédito da impropriamente c:ha­
mada classe poUtlca, mais facilmente identificada 
com os integ_rantes do Parlamento. Pareceu a 
muita gente que as obrigações iilerentes ao man­
dato não foram devidamente cumpridas. Noticia­
dos esses fatos, de modo reiterado, eén relàção 
aos deputados e senadores, era naiUr"al QUe sÇ 
o Poder Legislativo - poder inerme, que não 
tem ·condições de defender-Se, usando instru­
mentos de que só o Executivo dfspõe -pagasse 
o preço do desgaste dos políticos. _ 

é: lanientável, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que Isso tenh_a ocorrido. Não_ temos como culpar 
ninguém, senão a pós mesmos. Cada .. 1Jm ~e nQs 
deve assumir a responsabilidade e fazer a sua 
autocrítica; quem deixou de comparecer às reu­
niões do Plenário e das Comissões Técnicaª'­
e foram muitos - se confess_e: _responsável por 
essa lacuna do eleitor no exerdcio do seu direito 
de cidad~fa. Foi uma formá que õ eleitor encorl~ 
trou de protestar cóflfra tal prOcedimento. I:: claro 
que o Poder Executivo_ tem outros meios para 
escamotear a falta de cumprimento às óbrigaç:ões 
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do mandato. Mas o parlamentar, que está sob 
as vistas vigilantes da imprensa - que cumpre 
uma tarefa importante na _divulgação dos fatos 
-fica mais vulneiâvel e mais exposto, como inte­
grante de um poder inerme. Por essa razão, não 
pode e não deve descurar das obrigações do man~ 
dato, inclusive por um dever de con-sciência _e 
honestidade,_ Cabe a cada_ !Jffi de nós, a cada 
membro do Poder Legislativo, reverter es,se quaw 
dro de descrédito, que levou_o Poder Legislativo 
a ser visto como algo sem importância, descarac­
terizado como instituição fundamental do regime 
democrático.- -"Povo sem Parlamento é povo es­
cravo", disse o grande Rui Barbosa, cujos E"xem­
plos devemos seguir no cumprimento dos nossos 
deveres. 

Mas, sem querer me aprofundar neste proble­
ma, antes de uma reflexão maior e de uma análise 
mais detida, não posso deixar de concluir que 
entre os muitos fatores responsáveis pelo grande 
número de votos em branco está a falta de credibi­
lidade nos poJlticos. únpõe-se a reversão desse 
quadro; e isso só será possivel quando o represen­
tante do povo f12er do mandato um instrumento 
para servir e não para servir-se dele. E como já 
se criou esse esteriótipo, e como o povo já vê 
no polftico alguém que quer o cargo para servir-se 
dele, e não para servir nele, só com muitos exem­
plos em contrário, o homem público terá condi­
ções de_ conquistar o justo conceito de que deve 
gozar. Sem isso, o procedimento do eleitor poderá 
até ser pior, abstendo-se de voltar por não acre­
ditar no regime. Precisamos reverter esse quadro, 
repito, cada um de nós assumindo a sua respon­
sabilidade, cumprindo a sua obrigação de manda­
tário do povo, comparecendo ao Congresso, por­
que não se admite a ausência freqüente do parla­
mentar, embora não esgote a sua tarefa com a 
sua presença no plenário. 

Mas. se o legislador não esgota a sua missão 
com a simples presença nas comissões técnicas, 
nos trabalhos legislativos, no debate e _análise dos 
problemas no âmbito do COngresso, o fato é que 
ninguém pode entender, o eleitor não pode en­
contrar explicação, nem justificativa para a ausên­
cia do parlamentar às reuniões, principalmente 
por ocasião da votação da__ Ordem do Dia. Pela 
ausência, tratando de outros negócios que não 
os relativos ao desempenho do seu mandato, o 
parlamentar se desprestigia perante o povo, que 
o elegeu para defender o interesse público. Ne­
nhum eleitor escolhe um representante para que 
ele se_ ausente do plenário, para que ele não parti­
cipe dos trabalhos legislativos, deixando de discu­
tir ou votar as matérias submetidas à deliberação 
do Congresso. O eleitor não deseja vê-lo de bra­
ços cruzados, Indiferente aos problemas nacio­
nais, sem levar a sua contribuição para ajudar 
a solucioná-los. O mandato não é conferido pelo 
povo para que o seu representante_se preocupe, 
apenas, em exlbir pose e cultivar vaidade. Se o 
homem público não tem vocação, se quer eleger­
se para tratar de interesses pessoais, então n6s 
temos que considerar correta a decisão do eleitor 
votando em branco. E dar razão aos que falam 
no esvaziamento do Congresso Nacional. Se não 
valorizamos a instituição bâsica da Democracia. 
o próprio eleitor decretará a sua desimportãncia. 
Espero, noutra oportunidade, com mais tempo, 
depois de uma análise mêtis detalbac;li'l dos fatos 
que levaram o eleitor a esse procedimento, voltar 
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à Tnbuna_desta Casa, para que todas passamos 
analisar as razões que marcaram - i\lgora mais 
do que em·outros pleitos ~_a_ eleição de 15 de 
novembro corrente, com um grande número de 
votos em branco. Esse é um fato. que, na verdilde, 
merece_ a nossa atenção e- -a ilossa reflexão. De 
todos os poiLticos, quer do Executivo, quer do 
Legislativo. De todos quantos, no exercício da vida 
pública, encaramos a política, na pureza do étimO, 
como ciêndã da administraçãQ da coisa pública. 
A responsabilidade de gerir os negócios coletivos 
nos leva a considerar esse f,;~to _e rneditar sobre 
ele. tan_t._o mais quanto_ a eleição teve por objetivo 
a escolha de homens sobre cujos ombros pesa 
o en~rgo, a missão de:licada de traçar as normas 
fundamen41.is da estrutwação dO ~stado, debru­
çando-se sobre a realidade brasileiraS, -condição 
indispensável para que a nova Cada constitucio­
nal reflita os verdadeiros e legítimos anseios do 
povo. 

O Sr. HeMdlo Nunes - Permite V. EX um 
aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Pois não! 
O Sr. Helvfdio Nunes - NObre Senador, o 

assunto objeto do seu discurso_ é de importância 
fundarrienful. Realmente, o futuro Congresso ha­
verá de se debruçar sobre esse assunto, examinar 
e apuritr-as Causas da grande abstenção verificada 
na eleição deste ano, no que diz respeito à indica­
ção de candidatos ao Senado, à Càmara dos De­
putadoS e às- ASsembléias Legislativas. V. EX' fez 
uma referência geral às ·caUsas e Se-fixou em 
uma. Essa, acredito que seja a menos importante, 
de tantas quantas podem ser arroladas para justi­
ficar a fuga do eleitor. Afinal de ccii1tas, os Sena­
dores e Deputados jamais foram medidos pelo 
que realizam no plenário ou por aquilo que execu~ 
tam nas Comissões Técnicas da Casa, nem a 
função pública se resume nisso. Ao contrário, 
existem determindos pendores, determinadas 
tendências, mas a função pública exige_ um cori­
junto de atividades, às vezes até mesmo confli­
tantes. De mane[ra que atribuir o dasapreço do 
eleitor, a fuga do eleitor na última eleiç~o à indica~ 
ção de nomes para o Senado e para a Câmara 
dos Deputados e Assembléias Legislativas, não 
me parece, absolutamente, correta Nós temos. 
inclusive, no Regimento~ e temõs lnais do que 
no RegTinéiifo, temos na pr6pri8 Constituição, ele~ 
mentes de coação para forçar o comparecimento, 
a participação. EXatamente poi'Que-a vida do par­
lamentar é diferente de todas a,s putras vidas, é 
que_ essa disposição, colocada em situação anô­
mala da vida do País, jamais foi executada. Acre­
dito que ela nunca será executada. Muito mais 
importante do que a presença· fisica, diária, é o 
trabalho __ que o parlamentar reali~a no próprio Es­
tado, nos organismos regionais e nacionais, nos 
Ministérios, promovendo e participando de confe­
rências. Tu,do Isso é que compõe a vida do parla­
mentar. Tanto isso é verdade que em alguns parla­
mentos do munao as votações são feitas sem 
o quorum mínimO exigido. Se existem três parla­
mentares no plenário, dois votam a favor e um 
contra, a lei foi aprovada ou rejeitada. De maneira 
que estou plenamente de acordo com V. EX' com 
respeito à importância deSsã -matéria, que deve 
ser perquirida, examinada, analisada, mas, de lo­
g_o, emito um ponto de vista: o comparecimento 
ftSico foi a cauSa que menos levou o eleitor _d.~ 
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1986 a deixar de votar nos_ candidatos ao Senado, 
à Çâmara dos [)eputados e às Assembléias Le_9iS-
Iativas. --· . 

O SR. NIVALDO MACHADO~ Nobre Se­
nador Helvídio Nunes, acolho com muita, simpatia 
o aparte com que V. Ex" me honrou, até porque 
ele vem_~ encontr.o de grande p~rte do que disse_. 
Quando comecei a tratar dq_assunto, ftz sentir 
que muitas eram as explicações apresentadas pe­
los analistas sobre essa indiferenç"- do eleitor na 
escoihã dos integrantes do Parlamento, i_nstít.Uição 
fundamental da democracia. E entre eli\l.S, é claro, 
eu me detive mais na presença física dO paria· 
mentar, s6 pelo fato_ de que o eleitor c_omum, 
esse exige a nossa presença no Congresso,_e no 
Estado; _ _se permanecemos no E$tado, ele nos 
critica porque não estamos presentes às reUiiiões 
da Câmara dos Deputados -ou do Senado ... Se 
é-assim, devemos conciliar:_ c.omparecendo, parti­
cípãndo dos -trabalhos legislativos, quer no plená­
rio,_ qüer rias- cOmissões, sem prejuízo da assis­
tência às chamadas bases a que se referiu V. EX', 
tarefa .de igual importância. Sabemos que o Parla­
mento, hoje, é menos o local destinado à elabo­
ração das leis,_ do que o grande fOiO de debates 
das mais importantes questões nacionais. Ê e?<a­
tamente esse melo termo que deve prevalecer. 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores, eram estas as 

considerações que, a vôo de pássaro, como disse 
de início, desejava fazer, sobre o assunto, prome­
tendo, se houver oportunidade- não sei se have­
rá ---,, voltar à análise do tema, que merece refle­
xões mais -profuhãas. 

O Sr. Monso Sancho- Permite V. EX, um 
aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO~ Ouço V. 
Ex!', com prazer. 

O Sr. Afonso Sancho - Entendo que os 
votos em branco não foram uma demonstração 
de protesto por parte do eleitor. O que ocorreu 
foi exatamente a existênCia de trinta partidos, urna 
confusão tremenda, e mais o analfabeto que tam­
bém, por sua vez, pode ter-se transformado numa 
pessoa acomodada, votou na C<!beça e quanto 
ao restante, estava _satisfeito. De forma que não 
debito o acontecido ao nosso comparecimento 
aqui, mesmo porque às vezes companheiros que 
freqüentam pouco o plenário são os mais votados 
nos seus Estados. Não compartilho desse pensa­
mento, com o devido respeito ao companheiro. 

O SR. NIVALDO MACHADO~ Nobre Se­
nador Afonso Sanct)o,_ sem dúvida, o grande llú­
mero de partidos, que aqui, désta tribuna, combati 
o qUanto ·pUde, para evítar que fôssemos Sciir do 
bipartidarismo para os atropelos de mais de 30 
partidos, também concorreu para a confusão do 
eleitor, agr<!v~pa com uma chapa,. que, em vez 
de facilitar, só f~z-_ dificultar o exercício do_ voto. 
O exagero do número de agendas Ie~_à atomi­
zação da opinião pública, sem nenhuma vanta­
gem para a estábil_idade _9o regime democrático. 
Hoje, basta que se colecionem 101 (cento e_ uma) 
assinaturas no_ território nacional para que um 
partido seja organizado. Isto é o cúmulo da con­
descendêncía- e da à_e_magógia, ds partidos não 
podem se transformar em acanipamentos de 
amotinados. Pelo contrário, devem_ser organiza. 
dos com o mínimo de requisitos e de exigências, 
para g_u~_possam expressar as diverSas limdêocias 
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da sociedade brasileira, que, por mais heterogê~ 
nea, não precisa de tantos partidos, para expressar 
suas diversas tendências. 

Sr. Presidente, Srs. Sehaçior~s,_ ~is_ a flOSsa opi­
nião. Agradecendo a atenção de todos, ficamos 
na expectativa de novos debates sobre o assunto, 
pela importância de que se reveste. (Muito bem!) 

TRECHODAATADA36•SESSÃO, REALI­
Z<\DA EM 22-6'87, QUE SE REPUBLICA 
POR HA !lER SAfDO COJI1 INCQRREÇÕES 
NO DCN (SEÇ)\0 11) DE 23 DE JUNHO DE 
1987: 

,;.w•••••••••••••w-w----~·-----~---
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- Onde .se Jê: 

ATA DA 34• SESSÃO, 
EM 17 DE JUI'IHO DE 1987 
1" Sessão Legislativa Ordinária, 

da 47' Legislatura 

Leia-se: 

ATÁ DA 34' SESSÃO, 
EM 17 DE JUNHO DE 1987 

_1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 48" Legislatura 

·.~~~TA DÁ 35· SESSÃo, REALIZADA 
EM 18 DE JUNHO DE 1987 

(Publicada no DCN 
....................... -.......... -~._.__,. .. __ ---~·-.------

ORDEM DO DIA 

Não há número para deliberação. 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do 

Dia, em fase de votação, constituídas do Projeto 
de Lei da Câmara no 14/87; Projeto de Lei dp 
Senado n\' 16/87·DF; Projetos_ de Re~lução n<l$ 
56/87, 10187, 42/87, 63, 64, 65, 66, 67, 68 e_69, 
de 1987, ficam com a sua apreciação adiada para 
a próxima sessão. 

ATA DA 25• SESSÃO, 
EM 15 DE MAIO DE 1987 

(Publicada no DCN 
Seção 11- de 16-5-87) 

Retificação 

Na págtna 842, 1' coluna 

Onde se lê: 

PROJETO DE LEI DA CÂW'J'.A 
N• 12, DE 1987 

(n<:> 61/87, na Casa de origem) 
Leia-se: 

PROJEfO DE LEI DA CÂW'J'.A 
N•11,DE 1987 

(n<:> 61/87, na Casa de origerri) 

ATA DA 27• SESSÃO, 
REALIZADA EM 20-5·87 

(Publicada no DCN 
Seção 11- de 21-5-87) 

Retificação 

Na página n<:> 911, 3" coluna, no Item 5 da 
Ordem do Dia, 

Onde se lê: 

PROJETO DE RESOLUçAO 
N• 5, DE i987 

Leia-se:. 

PROJETO DE RESOLUçAO 
N•SJ;DE 1987 

ATA DA 34• SESSÃO, 
EM 17 DE JUI'IHO DE 1987 

Retificação 

Na publicação feita no DCN (Seção 11) de 
18-6-87, página n9 1118, no cabeçalho da sessão, 

Seção 11 -de 19-6-87) 

- Retificação 

Na numeraÇãO do ProJeto de Resolução no 64, 
de 1987, na pàgina 1158, 3" coluna, 

Onde se lê: --

PROJETO DE RESOWçAO 
N' 6.487 

=:L~ia-se: 

PROJETO DE RESOLUçAO 
N• 64, DE 1987 

ATA DA37•SESSÃO, REALIZADA 
EM 24 DE JUI'IHO DE 1987 

(Pubficada no DCN 
Seção 11 -de 25·6-87) 

Retificação 

Nã numeração do Projeto de Resolução n" 81, 
de 1987, na página 1237, 3' coluna, 

Onde seJê: 

PROJETO DE RESOLUçAO 
N' 8, DE 1987 

Leia-se: 

PROJETO DE RESOLUçAO 
N' 81, DE 1987 

ATA DA 45• SESSÃO, 
EM 3 DE AGOSTO DE 1987 

( Pubficada no DCN 
Seção 11 - de 4-8-87) 

Retificação 

No cabeçalho da Ata da 45~ sessão, na página 
1431, 

Onde se lê: 

t• S~o Legislativa Ordinária, 
da 4 7• Legislatura 

- - - Leia-se: 

1' -Sessão Legislativa Ordinária? 
· . da 48• Legislatura 

ATA DA 2• REUI'IIÃO, 
EM 12 DE AGOSTO DE 1987 

Retificação 

Na publicação feita no DCN (Seção li) de 
l~-8-87, página n9 1515, no cabeçalho--da reu-
nião,"- - -·-- · ·- · 

Setembro de 1987 

Onde se lê: 

. ATA DA 2• REUI'IIÃO, 
EM 12 DE AGOSTO DE 1987 
t• sessão LegislatiVa Ordinária, 

da 46• Legislatura 

L~ ia-s~: 

· · ATA DA 2• REUI'IIÃO, 
EM 12 DE AGOSTO DE 1987 

1• Sessão Legislativa Ordinária, 
da 48• Legislatura 

ATA DA 49" SESSÃO, 
EM 13 DE AGOSTO DE 1987 

---'--(Publicada no DCN 
Sessão 11- de 14-8-87) 

-· Retificação 

No cabeçalho da Ata da 49" $essão, na página 
1520, 

Onde se lê: 

i· Sessão LegiSlativa· Ordlnárlá, 
d<:-4 7•_ Legislatura 

·- Leia-se: 

t• Sessão ~lslativa Ordinária, 
. da 46' Legisl~tura 

.. ATA DA 500 SESSÃO, 
EM 17 DE AGOSTO DE 1987 

(PubUcada no DCN 
Seção 11 -de 18-8-87) 

RetiHcação 

No cabeçalho _da Ata da 50• sessão, na página 
1541, 

Onde se-lê: 

t~ Sessão_ Legislativa Ordinária~ 
· da 47• Legislatura· .. 

leia-se: 

1' Sessão Legislativa Ordinária, 
. da 48• Legislatura 

_ ATA DA 52• SESSÃO, 
-~ 2_0 pE !\,GOSTO DE 1987 

Retlftcac;ão 

Na publicação feita no DCN lSeção- 11) _de 
21-8-87, págiha n~ 1593,-_no cabeçalho da. sessão, 

Onde se lê: 

ATA DA 52• SESSÃO, 
EM 20 DE AGOSTO DE 1987 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

Leia-se: 

ATA DA 52< SESSAO, 
EM 20 DE AGOSTO DE 1987 

1• Sessão Legislativa ofdlnária, 
da 48• Legislatura 

.. ATADA 53• SESSÃO, 
REALIZADA EM 24-8-87 

(Publicada no DCN 
Seção 11- de 25-8-87) 

Retlftcac;ão 

Na págirla r}9 1628, 2' cofUJ1a, no Item 11 da 
Ordem do Dia, 



Setembro de 1987 

Onde_se lê: 

Rerratifica o Projeto de Resolução fi'!' 399, -de 
1986 - --

Leia~se: 

Rerratifica a Resoluçllo n~ 399, de 1986 
.............................. , ___ ,, ___ ,_, ........ 

ATA DA 54• SESSAO, 
EM 26 DE AGOSTO DE 1987 

Retificação 

Na publicação feíta n6 DCN (Seção H) de 
27-8-87, página n91646, no ca&êê;àlho dã seSsão,-

Onde se lê: 

ATA DA 54• SESSAO, 
EM 26 DE AGOSTO DE 1987 
1• Sessão Legislativa Ordinária, 

da 47• Legislatura 
Leia-se: 

ATA DA 54• SESSAO, 
EM 26 DE AGOSTO DE 1987 
1' Sessão Legislativa Ordinária, 

da 48• Legislatura 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 196, DE 1987 

O President~ do Senai:lO Federzil, nO uSo- das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52. itém 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, ·e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, e 
revigorada pelo Ato da Cofnlssão Diretora n? 12, 
de 1983, e de acordo com o disposto na Resolu­
ção n9 130, de 1980, e tendo em visfa o que 
consta no Processo n" 014597/87~0, fesolVe:-

Autorizar_ a contratação sob o regime jurídico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço do Senhor 
EJio Piccoli, para o emprego de Assessor Técnico, 
com ·o salário mensal equivalente ao vencimento 
do cargo DAS~3, a partir de 20 de agosto de 
1987, com lotação e_ exercício no gabinete do 
Senador Carlos Chiarelli. 

Senado Federal, 10 de setembro de 1987.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 197, DE 1987 

O Presidente do Sehado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, iferri 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno- e de 
acordo -com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 O 14817 /87~0, resolve 
aposentar, voluntariamente, Quirino Vianna, As~ 
sistente Legislativo, Classe "Especial", Referência 
NM~35, do Quadro Permanente do Senado Fede· 
ral, nos termos dos artigos 1 O 1, inciso Til, 102, 
inciso I, alínea "a", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
428, inciso li, 429, inciso I, 430, inds'o IV, 414, 
§ 4" e 438 da Resolução SF no 58, de 1972, e 
artigo 29, parágrafo único:- da Resolução SF nQ 
358, de 1983, e artigo 3'~ da Resolução SP no 
13. <;!e 1985, com proveritos integrais, observadO 
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o limite previsto no ;artigo 102, § 2?, da Consti· 
tuição Federal. 

Senado Federal, 11 de setembro de 198_7. __ --­
Senador H~ertQ Lucena, Presidente. 

ATO DQ PRESIDENTE 
, 1'1' 198, DE 1987 

O Pfesid~ote do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52; item 
38,-e ·97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire~ 
tora n" 2, de 1973, resolve: 

Tomar Sem efeito a autOrizaÇão para a contra­
taÇão Cle Paulo Roberto Favierc para o emprego 
de Datilógrafo, Classe ,çC", Refeféncia NM~25, do 
QUadro de Pessoal CLT do SenadO_FeCferal; sob 
o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, constante do Ato desta Presidência 
n• 183, de 1987. . _ 

-Senado Federal, 11 de setembro de 1987.­
Senador Humberto Lucena, Presidente do Se­
nado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 199, DE 1987 

O Presidente do Sena_do Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, resolve autorizar a contratação 
de Glãuceni Nune_s de Sousa, aprovada _em con­
curso público homologado em 26_-2_~_85 e- publi­
cado no DO;SéÇãO I, de 15~3~85, para o emprego 
de Datilógrafo, Classe "C', ReferênCia NM~25, do 
Quadro de Pessoal CLT do Senado Federal, sob 
o regime jiJ_rídico ci{:l. Co_nSQlidação da_s Leis_ do 
Tfabalh_o __ e_do Flmâo de Garantia- por Tempo 
de Serviço. 

Senado __ Federal, 11 de setembro de 1987.­
Senador Humberto Lucena, Presidente do Se­
nado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
l'li 200, DE 1987 

O PreSidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições_ queJh.e_ con[erem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de_ 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe _foi outorgada pelo Ato n~ 2, de 1973, 
revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Comissão 
Direto_ia, e de acordo cOin o disposto na Resolu­
ção n<> 130, de"-1980, e tendo em vista o que 
consta o Processo n'~ 015073/874, resolve: 

Dispensar o Senhor Emir SimãO Sadei, do em­
prego de Assessor Técnico, sob o regime jurídico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo_ de Serviço, a partir de 
19 de setembro d~ 1987 .. ··- . 

Senado Federal, 11 de setembro de 1987.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 

N•20_1, DE 1987 

O Presidente _do SenadO Federal,- no uso_das 
atribulções_que lhe conferem os~rtigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento lntemo, e de 
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conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n" 2, de 1973, 
revigorada p_elo Ato n" 12, de 1983, da Comissão 
Diretora; e de_ acordo com o disposto na Resolu­
çãO nQ 130, de-1980,- e ·tehdo em viSta o 'qüe 
con~@ o_ I?rocesso n" 014596/87-3, resolve: 

Dispensar o Senhor Martim Pereira Gomes, do 
emprego de Assessor Técnico, sob o regime jurí~ 
clico .da. Co.nsolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Gararitia porTenlpo de Serviço, a partir 
de 20 de agosto de 1987. 

Senado Federal, 11 de setembro de 1987.­
Senador Hu~erto Lucena, Presidente. 

.. -PORTARIA 
1'1• 23, DE 1987 

O Dfretor~Geral do_ Senado FedE:ra~ no uso das 
atribuições_ que lhe confere o artigo 215 do Regu­
lamento Administrativo do Senado Federal, e ten­
do em vista o disposto no artigo 482, § 1 ~. do 
mesmo Regulamento, resolve: 

Qes_ignar José B_enído Tavares da Cunha Mello, 
Assessor Legislativo, Juliano Lauro da Escossia 
Nogueira, TécniCo Legislativo e Paulo lrineU-Por­
tes, Técnico Legislativo para, sob a presidência 
do primeiro, integrarem a Comissão de Sindicân­
cia incumbida de apurar os fatos constantes no 
Processo n" 015314/87-1. __ _ 

Senado Federal, 14 de setembro de 1987.­
José Pass~s Pôrto, Diretor-Geral. 

ASSOCIAçAO II'ITERPARLAMEI'ITAR 
DETQRISMO 

Grupo Brasileiro 
19~ Reunião Extraordinária, 

realizad_a no dia 10 de março de 1987 

As nove horas _e trinta minutos do dia dez de 
março de mil novecentos e oitenta e sete, na Sala 
de Reuniões ç;ia Comissão de Relações Extefiores 
do Senado Fede-ral. Compareceram, conforrrie Li~ 
vro de Presença: Senador Rachid Saldanha Derzi, 
Presidente; Senador Francisco Rollemberg, Pri~ 
melro-Vice-Presidente; Deputado José Camargo, 
Pr:imeiro-Secretário; Deputado Floriceno Paixão, 
Segundo~Secietário; Deputado_ Francisco Ama­
ral, Tesoureiro e Deputado Antonio (leno, Suplen~ 
te dos Membros Permanentes do Conselho. O 
Senhor Presidente, dando início aos trabalhos, co­
municou haver recebidO fãtura· dã ASTA -Ame­
rican Society of Travei Ag_ents, Inc., s.oliciÜmdo 
remes_sa da anuidade de filiação correspondente 
ao período de 1? de outubro de 1986 a 30 de 
setembro de 1987, e igual solicitação da OMT 
-Organização Mundial de Turismo, -referente ao 
exercício de 1987. Submetida à apredaçáo da 
Comissão Executiva, foram aprovadas remessas 
de US$ 250,00 (duzentos e clnqüenta dólares) 
à ASTA e de US$ 840,00 (oitocentos e qUarenta 
dólares) à OMT. A seguir foi comunicado aos_ 
presentes, convocação rla OMT para a 13~ Reu~ 
nião dos Membros Afiliados daquele órgão, dos 
quais o Grupo Brasileiro faz parte, a se realizar 
em Granada - Espanha, nos dias 26 e 27 de 
março corrente. Estabeleceu~se o pagamento de 
ajuda de_custo no valor de 9 diárias de CIS$ 200,00 
(duzentos dólares) aos parlamentares e 11 diárias 
deUS$ 163,00 (ce_i"rto e seSsenta e três dólares) 
aos assessores, para ocorrer com as despesas 
de viagem e o fornecimento de passagem aérea, 
na Classe Executiva, para o trecho BSB/Rio/Gra-

\ 
I 
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nada/Rio/BSB. Deli~rou~se que a Delegação pa­
ra o evento seria assim constituída: Senador Fran­
cisco Rollemberg, Senador Odacir Soáres,- Seria­
dor Lourival Baptista, Senador João Cillm6n, De­
putado Aoriceno PaiXão, Deputado Roberto Ro­
llemberg, Deputado Raul Fefraz, Deputado Alceni 
Guerra, Deputado Jutahy Junior e Deputado He­
raclito ForteS. O Sei1hor Presidente foi autorizado 
a fazer convite ao Coiilifê-de Imprensa da Câmara 
dos Deputados, para indicar jomaJtsta para acom­
panhar a Delegação e convidar, ainda, funcionário 
para assessorar no Encontro do CMA. A seguir 
o Senhor Presidente colocou_ em apreciação pro­
posta no sentido de estender o número de mem­
bros da Comissão J;,xecutiva au,_torizados a assina­
rem recibos e documentos b_ancários, antes possí~ 
veis somente ao Presidente e "t~SQUI:eiro :Clo .Gru~ 
po. A Comissão-delibero~ ã seguinte cOmposição 
nas assinaturas conjuntas: O Pre$)dente Senador 
Rachid Sa1danha Derzi ou o Prifnéiro-Vjcé-Pre­
sidente, Senador Francisco RoiJ.emberg e o Te­
soureiro, Deputado Francisco Amaral ou o Primei­
ro--Secretário, _Deputado José CamargO oU o Se­
gundo-secretário, De-putado Floriceno Paixão. 
Determinou, o Senhor Presidente, a comunicação 
desta decisão aos Bancos com os <:juais <fGI\lpo 
mantém operações e às direções das duas Ca'sas 
do Congresso. O Senhor ~r~sidente submeteu 
e foi aprovada a filiação do SenhoLDeputado Ubi­
ratan Diniz de Aguiar. As 1 0:30li0i-a5, iiada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Reunião e, para 
constar, eu, Paulo José Maestrali, Seçretáiio, lavrei 
a presente Ata que, depois de lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e enviada 
à publicação. 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSAO PARLAMENTAR 

DE INQOÉRITO 

Criada através da Resolução no 59, dt. 
1987, destinada a apurar as irregulari­
dades e seus responsáveis pelas impo .... 
tações de alimentos por órgãos governa­
mentais. 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 25 DE AGOSTO DE 1987 

Aos vinte e cinco dias do _mês de élgosto de 
mil novecentos e oitenta e sete, às Pezess~ls horas 
e dez minutos, !1a Sala da Comissão d~ Relãçõ~s 
Exterio"res, presentes--os Senhores Sehadores 
Mauro Borges, Nelson Wedekin, Mareio lac~rda, 
Gerson Camata, Nab_or Júnfor, Dirceu Carneiro,_ 
Ronaldo Aragão, José Paulo Bisol, Lol.lriVaJ Bap­
tista, João Lobo, Men.des Canale ~ Od Sabóia 
de Carvalho. reuni1,1-Se a Comissão_ Parlaci1eÍltar­
de Inquérito, destinada a apurar as irregularidades 
e seus_ responsáveis pelas importações de alimen­
tos por órgãos governamentais. 

De acordo com o preceito regimeiital, assume 
a Presidência -o Senhor Senador Mendes Canale. 

Em seguida, o Senhor: Pr«::Sidente comu_nica 
que iril proceder a eleiçáo para Presidente e Vic~ 
Presidente. Após a distribuição da,~ cé<;!.ulas de 
votação, o Senhor Senador Mendes Canale, con­
vida os Senhores Senadores Nabq_r Júnior e. _Çier­
son Camata para funcionarem como escruJinCl­
dores. 
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Pfõcedida a eleição, verifica-se o seguinte resul­
tado: 
Par@ Presldente: 
Senador Difceu Cameiro .... ~ ...... ;:.:.:-.L-... 7 vOtos-­
Para Vice-Presidente: - · 
Senador Lourival Baptista.............................. 7 votos 

São dedarados eleito$, respectivamente, Presi­
dente~ Vi.ce-Presidente, o Senhor Sen~dor Diry:~_!! 
Cametro e o Senhor S<i!r:t_açlor Lo~rival Baptista. 

Em seguida, o Senhor Senador Dir_çeu C~me_iro . 
assume a Presidência e agradece a honra que 
lh.e~pJ'9pordo_narain os Membros da Comfs_sã_ci 
e designa para relatar a Matéria;-o senhor Seilad.or 
Mªuro Borges. Fazem uso da palavra os Serihores 
Sen?l.dores Gerson Camata, João lobo, Mendes 
Cailale, Cid Sabóia de Carvalho, Ronaldo Aragão 
e Mªuro Borges. . _ r • __ 

!"1ada mais havendo a tratar, encerra-se a_ reu­
niáQ, ç:onvocando para o dia 2 de setembro às 
1 !5-horas a_ j>róxi_rna reunião,- pãra elaborar um 
ro~lro de Traba1ho da Comissão e, Rarã cOnstar­
eu, Oeide Maria Ferreira da Crw: :-_Assistente 
cia Comissão, lavrei a presente ata que_lida e_ apro­
vada será assinada pelo Senhor Presidente e irá 
a publicação juntamente com os apanhameritos 
taqüigráficos .. 

-- : ANEXO 
ATA OA I• REXINIÃO (INSTAlAÇÃO) DA 

~g'"~~~~~E~~/_lj~f:}j. 
59 DE 1987, DES77NADA A APURAR AS IR­
REGciLARJDADESESEUSRESPONSÁVEJS 
PELAS IMPORTAÇÕES DEAUMÊ/YtÕS­
POR ÓRGÃOS GOJiERNAMENTAiS, REAL/-

: -ZWA5<1 25-B-87. QUE SI! PUBUÇACOM 
A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SJ!NHQR 
PRESIDENTE. 

PreSldente:senad9r Dirçeu Carneiro . 
Vice~Presidente: Sena~or t.o~val-~aptista 
Relatâr: Senador Mauro Borges 
(Íntegra dos apanhamentos taquigráficos) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - De­
claro abertos os trabalhos com a finalidac:;le de 
instalar e eleger o Presidente e Vice-Presidente 
da Comissão _Parlamentar de Inquérito, destinada 
a apurar as irregularidades e seus responsáveis 
pela importação de alimentos por órgãos gover­
namentais.-

Solidto à Secretária que proceda à distnbUição 
das cédulas. _ 

(Procede-se à votaçâ.o.) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -SoU­
dto aos Srs. Senadores GerSon ·camatà e Nabor 
Júnior para funcionarem OOmo escrutinadQ.r~. 

É o seguinte o ~sultado: 
Para Presidente da Comissão: Senador Dirceu 

Cãihieíro, com 7 votos. 
Para Vice-Presidente:_ Senador Lourival Baptis­

ta. 
Proclamado o resultado, esta Presidência tem 

a satisfação de convidar o Presidente e o Vice~Pre­
sidente a tomarem assento, aqui, na Mesa da pre­
sidência (Pausa.) 

O SR." ffiESIDENtt (Dirceu carneiro) - rril­
cialmente, gostaríamos_ de agradecer ao Senador 
Mendes Canale POr ter presÍdido esta parte essen­
cial da .insta:_faÇãq-~a Comissão. Quero agradecer, 
também, aos ·companheíros do Senado Federal, 
_presentes, os membros desta Comissão. E,êl.entro 
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dos entendimentos e como é praxe, designamos 
(:)Senador Mauro Borges como Relator desta Co­
riiíSSãO e, ·neste ·momento, ó convidaríamos, co­
mo_ tal, para faze-r parte da Mesa. 

Gostaríamos de fazer algumas considerações 
iil.idais acerca das Comissões de Inquérito. Te­
mos participado, presidido e acompanhado odes­
dobramentO de várias Comíssóes de [nquértto es­
tabel€:Cidas- nas Cã.sas Legislativas do ·nosso País 
e conhecemos a~ limitaçõeslegais_d_essas comis­
sões e muitas vezes, por fàltà. de--um instrumental 
mais eficiêfité, féiíióS ·pêfeébído o esvaiiameflto 
desse instituto. TemoS trOCado idéias -com-vários 
membros do Senado,-dis_cutido, Ouvido oPiniões 
de pessoas qüe não são fnembrós desta ~a 
LeQislativa, mas que Coní:J)artilham Clessa preocu­
pação, da eficácia deste instituto e, põrtimtà, gos· 
faríamos de, ao lado da proposição dos trabalhos 
rotineiros Q_e ti~a CQI)}I~_são __ ç~ !Jl_guériÍo1_ propor, 
também, aOs noSsos. companheiros, membros 
desta Comissão -~e Inquérito, uma reflexão sobre 
essa ql.ieStâo. Oportuna~ talvez, essa reflexão e 
algumas medidas ql!_e__estiverem ao ãlc<ilhce desta 
Comissãõ poderiarrc ser tõmáâ21s-nos primeiros 
momentoS:nerorma -que, aorazer essaSêonside­
rações preliniitiãres, COlO_canJ;o~ a p~IavTà -à-dispo­
sição dos Srs. MembrOS Para tréihir do enc;aminha­
-mento e do desdobramento dos trabalhos. 

Com a palavra o nobre Senador Gerson Ca­
mata. 

O SR. GERSON CNIIATA -Ilustre Presidente, 
gostaria de aduzir as minhas refieçõesj:! as ~inhãs 
preoc;upações ao que V. Ex' acaba de dizer. 

Quando tomei posse como Senador, uma das 
resoluções íntimas que tinha tomado er.a de nun-_ 
ca participar de_uma CPI. Como Deputado, tive 
a oportunidade de participar de várias e_ nunca 
vi uma produzir um resultado. Mas a pertinácia, 
a insistência com que V. Ex- me convidou a parti­
cipar da CP! e a _admiração que tenho pelo traba­
lho parlamentar e político -de V. Ex' me fiZeram 
aceitar o seu convite. Acho que todos nós,_ aqui, 
estamos diante _d~___!Lm desafio: .Ou vamoS_fazer 
realmente esta CPl fundOi:lã.r e produzir frutos -
e _conversava há pouco com o Senador Mendes 
Canale sobre is_so - O!.l é melhor que, quando 
percebermos que ela não vai prOduzir os efeitos 
que a opinião pública espera,. é melhor que feche­
mos a CPT, porque com esta legis1ação que está 
aí não é possível s_e _conduzir __ CP!_ que produza 
os efeitos que a_opinião~Púbiic_a esPera. 

ESSes· fatos qUe vãrrios ·analisar causaram 
imensos prejuízos ao Brasil, liquidaram com sal­
dos da balança comercial brasileira e foi um dos 
fatores que representaram o fracasso do Plano 
Cruzado,-o que representou uma época de tanta 
esperança para a população brasileira. Também 
causou prejuízos incalculáveis à lavoura e aos 
agricultores brasileiros, porque quase __ s_empre se 
importaram produtos em ~cesso que_ a nossa 
lavoura estava produzindo. Há denúncias de im­
portação de produtos deteriorados, fraudado_s no 
peso e fraudados_ na sua qualidade. Ora, isso_ fez 
com que o Governo perdesse a sua credibilidade. 
Então, vamos analisar fatos gravíssimos e é ne­
cessário, tenho c:.erteza de que esse é o s_entimento 
qUe nos une, qUe se_ rec.onheça que será uma 
grande oportunidade do Senado Federal se firmar 
como um organismo eleito pelo povo; vigilante 
numa hora em que _o País atravess~ uma fase 



Setembro de 1987 

de relaxamento moral tão preocupante. E como 
não temos determinados poderes- os Ministros 
os têm; os Ministros, o Poder Executivo, eles po· 
dem -fazer prisões administrativas por 9(J dias­
penso que, à proporção que a Comissão verificar 
que houve conduta irregular do funcionário, nem 
esperando o seu resultado, vamos aconselhar co­
rajosamente o Executivo que use esse direito que 
ele tem, mas que não vem usando ultimamente. 
Ou, sem holivej!leficiênda no exerdcfO-da função 
pública, que peça o afastamento sumário, inde· 
pendente das outras punições que possam esses 
relapsos virem a receber futur_amente por parte 
da Justiça. Mas acho que junto com esta reflexão 
que V. Ex" colocou tão bem, Sr. Presidente; qUe 
representa uma esperança para todos nós, tenho 
certeza, essa disposição de V. Ex", devemos tam­
bém nos dedicar a refletir o que nós podemos 
produzir para a Constituinte em termoS de roelhó­
rar a legislação ou melhorar a Constituição no 
que trata da autoridade __ do Poder Legislativo e 
no funcionamento da CP!, para que ela produza 
resultados. Quer -dizer, quando ela não produz 
resultados, o desgaste, ao invés de ser daqueles 
que agiram à margem da le_i, acaba sendo no_ssa, 
do Poder Legis1ativo; que-acaba Sacramentando 
a ação ilegal desses agentes governamentais que 
fraudam ou que são ineptos, mas que merecem, 
de uma ou de outra maneira, a punição, e o povO 
espera que ela parta de nós. 

Quero me tongratular com V. Ex' e dizer que 
um dos motivos que me trazem aqui era o de 
ouvir exatamente isso de_ V. Ex", sendo isto o que 
me alenta e me dá muita vontade de, juntos aqui, 
marcharmos para esse trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Agra­
decemos as intervenções do Senador Gerson Ca­
mata e nos somamos no apelo para que todos 
os membros desta comissão, que tenham expe· 
riência e vivência nessas queStões, que nos auxi­
liem, que se manifestem para _o aperfeiçoamento 
nesse sentido e nesse propósito com que vem 
sendo debatido nesses primeiros momentos esta 
questão. Com a pa1avra o Senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO - Sr. Presidente, queria 
apenas fazer_ duas observaçõe_s rápidas por oca­
sião da instalação desta CP!. Sr. Presidente, é ca­
racterística dos espíritos jovens a capacidade da 
indignação e protesto. É com alegria que pode­
mos ver que ainda existem espíritos jovens, como 
de V. Ex" e o do Senador GersOn_ Camata, que­
externam sempre aquilo que é. a .característica 
da mocidade e dos espíritos joveris, a capacidade 
da indignação. A lnocuidade- das comissões de 
inquérito não é privativa do Senado e- dO C611· 
gresso Naciona1. Em toda a estrutura burocrática 
deste País a impunidade para todos os atos irregu­
lares, criminosos ou desabonadores fica sempre 
soterrada nas comissões de inquérito, e isso é 
um procedimento que veio, talvez, não sei se estou 
sendo exagerado, de fora para dentro desta Casa'~ 
Isso acontece em todos os setores: no Executivo; 
mesmo no Judiciário, e todos os setores onde 
existem fatos escandalosos, às vezes criminosos, 
eles são praticamente abafados ou eSquecidos, 
lançados às caJendas gregas através de comis­
sões de inquérito, e o Congresso ·nao poderia 
fugir a esse procedimento. 

Acho; Senador Gerson ·cam.ãta, que-esta Cons­
tituinte é que devia nos dar, na nova Constituição, 
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outros reaparelhamentos, outros mecânismos de 
como deveriam proceder as comissões de inqué­
rito, para -que esses fatos não ficassem impuneS 
e não gerassem tanto descrédito na sociedade. 

Comp'arb1ho das esperanças do Senador Ger· 
son Cafuata, dos -pOntos de viStâ do Senador Dir­
ceu -cameirõ; PfeSldenfe- destã Comissão, e·_ 4_os 
seus anseios, das suas angústias, para que mais 
uma Comissão de Inquérito não venha soterrar 
um ãSsi.Irifo- OU dar impunidade a culpados de 
deteminados crimes. Mas, se isso acontecer, não 
vai me surpreender muito, porque estou acostu­
mado a ver que sempre se usam esses processos 
quanao rião se quer apurar fatos e punir culpados. 

Vejo, quase sempre, em alguns culpados, al­
guns espíritos que querem se redimir perante o 
conceito da sociedade, que o procedimento nor­
mal deles é, ao -serem convidados a depor na 
Câh1J(à ocrno Seriado;-eles -saem ·quase que redi­
midos e purificados dos seus pecados e dos seus 
criiTiéS:"Então, ess:e· ê' um· procedimento normal 
nesta-CaSa e- na Câinara: dos Deputados, não origi­
nário do CõngreSsO, porque é 1?mbém um proce­
dimento corriqueiro em outros setores da spcie-
dade. -

VãiTiO-S- ver p que esta COnStituição, produto 
desta_ Constiti.iinte-·que tão caro tem custado em 
custOS SOc1ais ao País, pode dar-nos nesse sen­
tido. 

Congratulo-me cóm o St. Presidente e com 
o Senador GerSon Camata pelos seus pontos de 
vista. "Eu, que não ténho mais tanta capacidade 
de indignação no meu espíritO, tenho, pelo me­
nos, a- esperanÇa de que a capacidade dos Srs. 
prevaleça no momento presente da sociedade 
brasileira. 

O SR.. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Acho 
que às manisfestaçõeS-dO sen~dor demoii.stra­
ram a sua plenitude de indignação. 

Ainda não era membro desta Casa, nem do 
parlamento brasileiro, e já acompanhávamos as 
comissõe_s_ de inquérito e víamos que, do ponto 
de vista 4_a quantidade de informações que gera­
vam e faziam circular na sociedade,_já cumpriam 
elas o seu papel. I:: verdade que, talvez, a falta 
de culminância desse encaminhamento gerasse 
uma frystação final. Mas um papel intermediário 
de infofrriar a scidedade, de âesvendar alguma 
coisa, creio que muitas comissões de inquérito 
aqui já realizadas cumpriram esse papel. Mas, co­
mo rióS participamos do processo legislativo, de 
um contínuo aperfeiçoamento, talvez nos caiba 
esse desafio, além da competência da comissão, 
de também, propor uma reformulação na legisla­
çãO. Já ouvi membros desta comissão fazerem 
referêndii a esta questão e que acho que é ba~ 
tante oportuna e que nós poderíamos avançar 
nesteseritid(i -- -

Com ã paJavra o Senã.dor Mendes Canale. 
O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 

ouço aqui, com atenção e com satisfação, as 
preo!=upações aqui expendidas. 

De fato, elas encontram a sua razão de ser 
no que têm sido as CP!, quer no Seriado, quer 
na Câmara, e no próprio Congresso Nacional. 

Nós mésmOs presidimos a coniissão que exã­
minava a _escalada do_ terror, no passado. Encon­
tramos dificuld8des sé!i_as, dificuJdades porque a 
própria comissão, em si, ela é cerceada na sua 
própria coristituiç.ão, e que na época a:inda vinha, 
dentro do Governo do arbítrio em que nós vivia-
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mos, uma dificuldade ainda maior. A convocação 
de Ministro para depOr numa comissão de inqlié­
rifô-erã-um aSsunlô de al~e aqui rtesta Casa, 
porque, como diz aqui õ ·nosso Senador Getson 
Camata, era até- o risco de-Iechainehto do ConR 
gresso, pensar em traZer para depor numa comis­
S;ão de· inquérito determinada autoridade, princi­
palmente se ela fos_se urna autoridade militar. Isto 
veio calando no nosso espírito --durante todo esse 
tempo que pãssamos aqui no Congresso Nacio­
nal, principalmente no Senado Federal._ Chegan­
do aqui na Casa, ainda a tempo de apresentar 
uma emenda, porque me encontrav:a_na direção 
da ·superihtéflâêllCià dO DéSenvolViménto do 
Centro-Oeste, apresentei uma emenda nesse sen­
tido, que sempre foi a nossa preocupação com -
relação ao funcionamento das CP!. E me baseei 
na Constituição da República Federal da Alema­
nha, porquanto com o que aqui nós nos depara· 
nios, na leitura do projeto de ConstituiçãO, era­
cópia ipsis lltterls da Constituição portugueSa, 
em que se submetia, inclUsive, à decisão da Co­
missão Parlamentar de Inquérito o Ministério Pú­
blico. Na Constituição da Alemanha, prop~SéfnOs 
que- as resoluções das comissões de inquédtó 
não serão--submetidas à apreciação judicial. Nós 
temos que ter na comissão a força necessária, 
e que é pouco invocada aqui pelos nobres colegas 
amos como no passado, e tem razão de_ dizer, 
principalmente o nosso Senador João Lobo, 
quando diz que as comissões não chegavam ao 
seu fim. E qUe isto preOcupa muitO a: tOdos nós.· 
Não só aqueles que estão chegando na Casa, 
como áqueleSoqUe já pasSaram por ela, e aqueles 
que continuaram nela, como o nosso Senador 
Lourival Baptista. Então, achO que esta comissão, 
n""ão ·obstante as s~s limitações_ com _a legislação 
vigente, mas poderemos, sim, acioná-la de tal for­
ma, que possamos chegar aos resultados espera­
dos pela popi..ilação brasileira que está atenta a 
uma comissão, da importância como esta, para 
apurar fatos desta natureza e também esperamos 
que esta nossa emenda encontre agasalho na 
ConstitUiçãO que nós estamos elaborando. Cabe, 
portanto, a nós senadores, membros desta Co­
missão, fazer com que a missão que nos foi dele­
gada pelo Senado Federal, de apurar fatos dessa 
natureza, mesmo dentro dessas limitações, che­
gar às fronteiras daquilo que possa nos Impedir 
de ir além, e dentro- daquilo que assiste à CP!, 
procurar esclarecer ato_s como· esses, que não 
podem- deixar de ser bem esclarecidos, especiai­

JTlente com a responsabilidade que tem hoje o 
Senado Federal diante da Nova República. Eu 
não tenho dúvida de que, através de um trabalho 
sério que vamos promover, chegaremos a bons 
resultados, digo bons, no sentido de uma apura­
ção dos fatos como devem ser apurados. Ao mes­
mo tempo,- esperamos nós que, para o futuro, 
possam as CP! contar com dispositivos legais, 
a fim de-que elas tenham força como aquela 
que nós estamos de fato procurando, através da 
nossa emenda imj)rimir, em que as resoluções 
das comissões de inquérito não sejam nem mes­
mo submetidas à apreciação judic~al. _ _ 

6 SR~ PRESIDENTE -(bfréeu· Càiri€:iro)- Com 
a palayra o Senador Cid Sabóia de carvalho. 

O SR CID SABÓIA DE CARVALHO-Si. Presí­
dente, caros compa"nheiros de comissão, ap6s· 
ouvir o que aqui foi dito pelos nobres campa· . 

/jl 
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nheiros, chegamos a urna conclusão: é -a hora 
de resistir. Ainda ontem, na reunião do Senado 
Federal, um dos senadores, o Senador Itamar­
Franco, mostrava a todos nós e {azia requerimen­
tos à Presidência, na qual se encontrava, pm coin­
cidência, V. Ex" também, pOrque tUdo aquilo que 
era solicitado de informação_ por senado[es a.o 
poder público, à administração pública, não vinha 
obtendo resposta. 

Ontem mesmo, no Senado, foi aprovado reque­
rimento de minha autoria a respeito de concurso 
público no Brasil, que para mim é uma situação 
que se configura também da maior gravidade, 
dadas as denúncias que temos recebido sobre 
a matéria. 

O que nos f~ conStitU-ir --est?t comiss~<? é da~, 
maior gravidade. Todo mundo sabe disso. OS~~­
nador João Lobo, falando a respeito do destino 
das comissões parlamentares de inquérito, outra 
coisa não fez sen.~o demonstrar o que já foi muito 
comum no Brasil. Apenas advirto ao querido com­
panheiro que este 8(é~sn _es_t,á, hoje, n~~ páginas 
da história, porque é u_m_ Brasil em que um sena­
dor podia ser pressionado, em que um deputado 
federal podia ser pressionado, ir de encontro à 
parede para que não cumprisse o seu_ d~~_r _ _g __ 
assim contrariasse a _s_u_?d~,.de .oficio. Mas, hoj~. 
nós estamos vivendo o momento da restaur<;i_s:ão 
das liberdades, e por m~s_ 9ramática que seja 
a situação econômica do País,_ por mais dificil 
que seja elaborar urna Constituição~ por maior 
que seja a luta contra a Constituinte, porque no 
Brasil se trava, no momento, uma verdadeira bata­
lha contra a Assembléia Nacional Constituinte e 
ninguém sabe o porquê. 

Muito embora tudo isso seja verdade inquestio­
nável, no entanto, Sr. Presidente, caros compa­
nheiros de comissão, a_s liberdades estão restau­
radas neste País, principãlmehte as liberdades ati­
nentes à imprensa, à liberdade de opínião, e, por 
que não dizer também, a liberdade de conduta 
dos_ parlamentares das casas do Congresso na­
cional e desse grande colegiado, que é a Assem­
bléia Nacional Constituinte. 

O que vemos, diariamente, é um desfilar de­
opiniões, de denúncias, de informações, de ques­
tões que são suscltadi1S que demonstram esse 
estado de liberdade. Por isso, aquela opressão 
que não permitiu o suces_so das ComissõeS Parla­
mentares de Inquérito, aquela opressão passou. 
Vamos, hoje, fazer um inquérito sobre outra reali­
dade, sobre outros parâmetros, paradigmas diver­
sos, absolutamente diversos. Então, o sucesso _ 
desta comissão vai depender principalmente e 
basicamente do nosso esforço, da nossa boa von­
tade, de cumprirmos nós aquilo que de nós espera 
o povo brasileiro, que não é apenas a aptidão 
de propor emendas constitucionais ou fazer su­
gestões à nova Carta. Não é apenas a propositura 
de projeto de lei, mas é também a efetivação 
dessa aptidão básica do Congresso Nacional, a_ 
aptidão fiSCal, a capacidade fiscal, a possibilidade 
fiscalizadora e, além desse passo de fazer um 
ínquérito como- _este, devemos passar adiante, Sr. 
Presidente, e não mais admitirmos, por exemplo, 
que o Tribunal de ContaS da União, como órgão 
auxiliar do Congresso Nacional_ que é, como ór­
gão auxiliar do Poder Legislativo, tome delibe­
rações que nós, Senadores e Dep~dos Federais, 
tomamos conhecimento dela através dã. impren· 
sa, c:omo, por exemplo, esse rusch fiscalizatório 
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de empresas estatais, uma providência que devia 
ter nascido aqui, no Congresso Nacional, e nunca 
no Poder Executiyo, porque é um ato que diz 
respeito_ a ele pr6pi-io, é um ato que diz respeito 
ao próprio Poder ~ç_utivo. Portanto, o Tribunal 
de ContétS !Jª (Jnião tr~. os seus_ princípios, trai 
a su!1 ftliaçã_o e trai a sua função_ subsidiária, a 
sua (unção auxiliar, a sua função compaiíVel-coÍ'n 
a sua exi_s_tência no Congresso Nacionci.l. Esses 
abusoS podem começ_ar a_· Sei .demolidos ex-ãta­
mente por nós e, agora, nesta comissão de inqué­
rito. __ E$_tou, aqui, imbJ.Iído do melhor propósito 
de cumprir a minha função fiscalizadora de Se_na­
dqr_dª-..República, pretendo cumprir isso por cima 
de todas e quaisqüer difiçyl_dades, percorrendo 
quaisquer obstáculos, superando-os, fazendo o 
qUe for_ nec~rio, ma::; querendo realmente de­
monstrar que esta ComiSsão Parlamentar de In­
quérito, diferente das que sofreram opressões, di­
ferentes da_quelas que tiveram legislação extraor­
din~_ria, antidi~eito, uma legisJação que sufocou 
toda capacidade de averiguar, de interrogar. 

Vamos à frente, Sr. Presidente, com todas as 
advertências dªs falhas que antecederam, as fa­
lhas que se registraram noutras comissões parla­
m,~n~rg:;;., mas esta, aqui, começa a fundar a nova 
rea1i4ac!e de um Congresso pleno das suas liber­
dades,_ que estão sendo recOnquistadas a tal ponto 
de permitir uma averiguação que ofereça ao povo, 
principalmente ao povo, o laudo de que ele neces­
sita, porque, inclusive, ninguém entende essa dívi­
da externa naciona_l .. e não se entende_ por que 
comissõespParlamentares de inquérito fracassa­
ram. Mas eStas; de agora, estão aptas pelo tempo, 
pela transição, pelas liberdades, estão aptas a ofer­
tar um trabalho realmente satisfatório. E eu e_stou 
aqui só por causa disso.: Não fora isso não teria 
aceito a minha indicação. · 

O SR. PRESI_D!;:NTE (Dirceu Carneiro) -Agra­
decemos a.s considerações do Senador Od Sa~ 
bóia. A palavra continua à disposição dos mem­
b~ -da comissão, senador Ronaldo Aragão. 

<lSR. ARNALDO- ARAGÃO - Sr. Pres~dente: 
companheiros da comissão que, neste instante.L 
se instala: a minha preocupação não poderia ser 
outra a não ser a dos companheiros que me ante­
cederam. 

O que se ouve, corriqueiramente, pt?li SOcie­
dade brasileira é de quando não se quer apurar 
nada se faz uina comissão parlamentar de inqué­
rito. Quando não se.quer punir se cria no Congres­
so, no Senado e na Càinara, uma comissão parla· 
mentar de inquérito. Entendo que esta comiSsão 
tem que dar o exemplo de não ser a regra, mas 
sim, a exceção. É com esse objetivo que aceitei 
o convite de participar nesta comissão parlamen­
tar de inquérito; que se punam os culpados, doa 
a quem doer. 

O SR. PR)::SIDENTE (Dirceu Carneiro)-- Con-­
tinua franqueada a palavra. 

Com a palavra o nobre Sr. Senador Mauro Bor­
ges, _Relator da nossa Co~issão. 

O SR._RELATP8 (Mauro_ Borges)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores membros da CP! da Impor­
tação de Alimentos, esta nossa reunião preliminar 
para instalar a comis~o. vi_a opiniões e sugestões 
dos Srs. Senadores, _eu também, ~:orno Relator, 
tereí à satiSfação de fazer -ãlgumas sugestões. de­
pois marcarmos novas reuniões. 
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Hoje vai ser melhor uma f!Xação ·do aij"etjvo,. 
troca de "idéias, U:mã.-fíx<;~..s;ão qe rumqs· e, na próxi­
ma ·sessão, eu ciéio, pOderfarilóS já traZer -~go 
de concreto com re!ação ao plano de trabalho 
da comissão. E na próxima, acredito que já -possã­
mos- - se assim acredi~r _o PreSiderite oLi O Sr. 
Vice-Presidente em-eXe_rCíCio--:- dar inkic;>--às àpU:~ ·: 
rações da comissão parlamentar. Fico 'muito feliz 
-e Creio seir iSti:)extenSiVO a·lodós nós;-.;;.;:. pela 
dispOSição do espírito de cada um dos Senadores 
que aqtii"se" pfonündaram a respeito da impor­
tànqa das coiníssões p~lamentares de inquérito, 
o seu_ desqédito, na sua rrial.oriá, ~té_ .ilgroa,, a 
falência, de certa formã; dessq InstituiçãO e a grân­
de oportunidade que temoS,j'-gora, de fazer com 
que, através da CP!, que é _uma das maneiras 
de o Congresso fisCalizar o.Govemo~ que ela se _ 
revele effdente, porque iStO; realmente, é da_rnajo_r 
importântiã: 

Vamos faz.er ÇtjgumãS sugestões qUe me pare­
ceram, preliminarmente; úteis, mas não dispen­
samos, absolutamente,_ o1,.1tr~s s~gestões_ dos Sr:>._. 
Senadores. Por exemplo, acredito que devamos 
pedir- e seriam providências do Sr. Presidente, 
- inicialmente, ao Chefe do Gabinete CivH, a có~ 
pia do inteiro teor do relatório da sindicância man­
dada fazer por aquele Gabin~e acerca das irTIPor­
tações de alimentos. Foi publicado um resumo •. 
mas um resumo longo, porque o assunto é re_a_l­
mente_es_cabrQSOLe há tanta falta, tanta má con­
duta na direção admlnistiaüVa, que é impressio­
n&nte. Cre_io qlie"j>ódemos tirar cópia disto e pas­
sãfinos já ~os_Srs, Séhcid_ores,_Llma parte do que 
saiu no Diário Oftdal. É sabido e a imprensa 
noticiou - que uma parte não foi publicada; foi 
considerada reservada_ou SE:!creta~AimprenSa não 
teve conhecimento, e nem nós. Depois, seria con­
veni_ente também, como bem· fixou o nOSso Sena­
dor _Cid Sabóia, um pedido ao Presidente do Tri­
bunal de Contas da União - ta1vez mais do que 
um pedido, uma requisição- para designar uma 
equipe, com_tempo integral e exdusiYo para fazer 
auditoria dessas importações de alimentos feitas 
por órgãos governamentais. -

Isto é_ fundamenta~ porque o assunto é de_ tal 
monta, de tal importância, que não é com esta 
estrutura que temos, com Os recursos que temoS~ 
que poderemos chegar ao fundo do poço. Eil.l:eri­
do fundamenta1_esta medida e diria até mais: se 
não houvesse cOndição de o Tnbunal de Contas 
da União fornecer isto -:-·g~éreio que efe está 
perfeitamente eqiüpado para o fazer - seria o 
caso de se contr~tar uma firma especializada, por­
que, do contrário, perder-nos-emas, e ficaremos 
somente na generalidade. Na verdade. foram im~ 
portadas quantidades gigantescas de gêneros, co­
mo seiscentas mil toneladas _d~ carne, que é quan­
tidade gigantesca. Para onde foi esta carne? Onde 
está? QUerrrpagou? Quem não pagou? Tudo isto 
precisa ser sabido. Os aspectos_técnicos tarribém: 
qUem fiscalizou essa carne, quem deu os laudos_ 
de que esta carne poderia ser consumida; não 
só a carne ÇOfllo O§ ~IJ.f!Os aljmentos. Todos sa~ 
bem que a própria carne, da qual nãÔ se faJava · 
em radioatividade; suspeitava-se apenas- sobre­
tudo a caffie vinda da Itália - que teria vírus 
de aftose nos ossos. foi veriffcadÕ Que part~ dessa 
carne, que não teve boa aceitação _np__a:n~rcado 
nacional, foi transformada em sucQ. em- carne 
concentràda, ~xporlada para os_ Estados Unidos. 
Lá, como as au.toridades sanitárias, ~ão I'J1Uito ze-. 
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lesas pela saúde do povo americano, foj yerificado 
que tinha índices de radioatíV:idãde bem acima 
dos toleráveis pelo organismo humano e essa 
importação feita pelos americanos foi devolvida 
ao Brasil. Esse fato é reçente, foi bem depois 
das publicações da imprensa sobre os fatos refe­
rentes ao leite contaminado. No caso do leite é 
sabido que houve uma ação popular, aqui, que 
custou muito a ser decidida; houve até_ uma falta 
de informação inicial, e posteriormente, se não 
me engano, o_ Ministro do Tribunal Federal de 
Recursos mandou apreender, retirar do mercado 
todo o leite que estava sendo vendido no Distrito 
Federal. 

Acho que poderíamos também- seriam provi­
dências, naturalmente, do Presidente - solicitar 
à Assessoria Parlamentar para colocar à dispo­
sição da CPI um advogado e um economista ver­
sados nesses assuntos de importação. Também 
deveríamos ter outras assessorias, sobretudo das 
grandes entidades nacionais, grandes sindkatos, 
federações, confederações que tratam do assunto 
referente_às importações. Seria o caso, por exem-­
pio, da Sociedade Rural Brasileira, da Confede­
ração da Agricultura, dentre dos órgãos que ope­
ram no comércio intemadonal, para ouvirmos 
suas opiniões e sugestões sobre o problema. O 
que está em causa é exatamente quem mandou 
importar, quem- deu a ordem de importação? 
Quem sugeriu? Quem poderia ter impedido e não 
ímpediu que a importação fosse feita? Quem fez 
a fiscalização e acompanhou administrativamente 
essas Importações? Quem, alnda, "reCebeu e fez 
a gerência dessas mercadorias ímportadas aqui, 
dentro do Pais? -- -

Essa é tainbém uma questão de metodologia 
e, em uma conversa preliminar, cada um poderá 
dar idéias melhores, mas acho que deveríamos 
começar pela verificação dos itens mais impor­
tantes, mais expressivos, mais significatiVos eco­
nomicamente. Parece-me que aparentemente, 
600 mil tonelaaas de-carne, é uma barbaridade, 
uma quantidade realmente gigantesca, e carne 
velha do Mercado Comum Europeu. Então, devía­
mos esgotar esse item da carne para passarmos 
para outro item, digamos, o--milho, o arroz,_o leite, 
se não vamos ter bastante confusão, porque esta 
CPI é muito complexa. Tem oS que separar nitida­
mente os itens e procurar os especialistas em 
cada setor. 

Acho que é só isso o que me ocorre, no mo­
mento. Devíamos marcar as sugestões - o Sr. 
Presidente naturalmente, se encarregaria disso­
em conexão, por exemplo, com a CP! sobre as 
Comunicações, que conflita um pouco no horário 
conosco, pois há vários membros da CP!, nossa 
vizinha, participando da nossa CPL 

O SR RONALDO ARAGÃO - Gostaria de dar 
uma sugestão. Acho que um técnico em alimen­
tos seria bem importante para a nossa comissão. 
Existem, no MiniStério da Agricultura, especialis­
tas capazes de nos propidar uma orientação so-
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b~:e __ alimentos sobre ~nologia dos alimentos,_ 
o que é recomendável e o que não é. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Não só 
o Governo federãl, mas muitos desses órgãos es­
tão em caUsa, pois exatamente-são órgãos Que 
cometeram falsificações. Já foi até noticiado o 
caso do vinho, que não foi importação de governo, 
nãõ foi importação de particulares e colocou em 
suspeição esse setor de fiscalização do Ministério 
da Agricultura. Mas, há outros órgãos muito bem 
equipados que não eStão sob suspeição. Há um 
instituto em São Paulo, do Governo do Estado, 
muito ImpOrtante-nesse sentido, talvez mais de­
senvolvidO OU de maior amplitude que o exist-ente­
no Ministério da Agricultura. 

Sr. Presidente, essas são as sugestões que me 
pareceram oportunas agora. GostariamoS de ver 
se teria mais alguma coisa .. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Além -
destas sugestões, que foram oferecidas pelo nos­
so Relator, com quem já havíamos trocado idéias 
sobre as mesmas, nós gostariamos de indagar 
dos membros desta Comissão se, especificamen­
te, haveria uma decisão sobre o conteúdo da pró­
xima reunião, que, por sugestão de alguns com­
panheiros, poderia ser realizado dia 19, terça-feira 
que vem, ou dia 2, na quarta-feira, daqui a uma 
semana. Agora sobre o horário ... (Pausa.) 

Então convoco a próxima sessão para o dia 
2, às_ 15 horas. 

o· SR. RElATOR (MaUro Borges) - Eu tinha 
sugerido aqUi, Sf."Presidente, que se apresentasse 
um programa de trabalho, um roteiro, já para 
a próxima reunião. Os membros poderiam tam­
bém apresentar as suas propostas e sugestões 
ao Relator. E digamos que na terceira reunião 
nósjá poderemos iniciar os trabalhos propria­
mente dito. 

0-SR .. PRESIDENTE- (Diiceu Carneiro) - En­
tão, faremos reunióes na quarta, na quinta e na 
sexta-feira. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Perfeita­
mente, nós traremos uma série de informações 
para serem distnbuídas aos membros, para poste­
riormente lerem. 

_ O SR. MENDES CANALE - A proposta do 
nobre R~lator Mauro Borges, prende-se à preocu­
pação de estar bem estruturada e assessorada 
a CO!Tiissão, fundamentalmente a Presidência e 
o Relator. Então eu acho que é uma providência 
que pode ser adotada pela própria Presidência 
e pelo Relator em relação àqueles elementos que 
irão assessorá-los. Sem dúvida alguma, irão as­
sessorar a própria Comissão, mas mais direta­
mente ao próprio Presidente e ao Relator. Sr. Pre­
sidente, não conheço todo o teor da proposta 
que criou a Comissão, mas penso que tem Que 
serVIr base, pois deve ter citado alguém, não ape­
nas o fato em si~ Acho que o grande ponto de 
partida é, contudo, a própria proposta e não pode 
ser diferente, ela tem que vir daí. Acho que nós 
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vamos começ?Jr o _nosso trabalho, partindo aqui 
exatamente do que propõe a Comissão e natural­
mente deve se basear em alguns fatos e dentro 
desses fatos é que nós vamos dar a nossa partida 
para o início dos nossos trabalhos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- São dois 
fatos fundamentais: primeiro o noticiário vasto da 
imprensa e que levou o Presidente a recomendar 
ao Gabinete Civil urna investigação, uma sindi­
cância e_ essa sindicância parece que foi concluí~ 
da, já tem um relatório final. 

Daí sugeri inicialmente o inteiro teor do rela­
tório. 

O SR._PRESióENTE (birceu carneirO)~ Hojli 
eu ainda li no jornal a declaração do atual Gover­
nador Fernando César Mesquita, o ex-Ouvidor, 
que fez uma séríe de declarações à imprensa. 
Hoje, em O Estado de S. Paulo, ele fez várias . 
declarações. -

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- E a sindi­
cância do G_ovemo? 

O SR. MENDES CANALE - A sindicância é 
o nosso JX:iiitO de partida. 

O SR. - Uma vez de posse 
da cópia dessa sindicância, desse pedido de insta­
lação da Comissão, podemos, pelo menos, ter 
a cópia do pedido. 

O SR~ RELATOR (MaUro- Borges) -Os autos 
são enormes. É uma massa de papel gigantesca, 
sendo inviável, quase, estudar tudo isso. Mas, ten­
do o relatório, se algum assunto, depois, não ficar 
bem elucidado, poderemos pedir, por inteiro, os 
depoimentos. 

O SR. PRES!DENTE (Dirceu Carneiro) - Tí­
nhamos, também, trocado idéias, no sentido de 
que fossem consultadas organizações ,_ não sei 
se já foi feito referência, aqui - interessadas no 
assunto de todo o País, pelo aspecto dos prejuízos 
que possam ter avaliados pelas importações sU­
pérfluas. Poderemos fazer isso já durante a sema· 
na, expedir correspondência a todas as organi­
zações ligadas ao setor para quie se manifestas­
sem. 

O SR. - (fora do microfone 
- inaudíveJ). 

O SR. RELATOR (Mauro Bõrges)- Exatamen­
te. Por isso, seria muito interessante - não sei 
se a Comissão terá condições de fazer "isso -
que a Comissão nos enviasse, com a maior rapi­
dez possível, à Comissão de Investigação do Exe­
cutivo, porque já estudaríamos e já pinçaríamos 
uma série de indicações. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Essa 
já é uma decisão, como já é uma decisão da 
nossa Comissão a requisição do materi_al_do Gabi­
nete Civil. 

Nada mais havendo a tratar, encerramos os 
trabalhos da Comissão, convocando-a para o dia 
2 de setembro, quarta-feira, às 15 horas. 

Está encerrada a reunião. 


